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Ao Excelentíssimo Senhor
Teotônio Alves da Costa Neto
Presidente

Prezado Seúor,

Solicitamos abertura de processo administrativo para contratação, por
inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica para prestação de serviços de Assessoria e
Consultoria Técnico Especializada em Contabilidade Pública e Gestão, consoante às
aplicabilidades constitucionais e fiscal, com vastos coúecimentos especíÍicos e genéricos em
contabilidade aplicada ao setor público - CASP, em obediência ao plano de contas aplicado ao
setor público - PCASP, conforme Projeto Básico e demais documentos em anexo.

Barão de Grajaú - MA, 30 de março de2023.

Atenciosamente,

thal,4n"hx*,w"r,Ç/p.,*.,á*:uxtan
Secretária Executiva do Presidente
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.57010001 -00

PROJETO nÁSrCO

1. OBJETO

1.1. Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados de
assessoria contábil junto a Câmara Municipal de Barão de Grajaú, conforme as especificações
deste Projeto Básico.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação do objeto deve-se à necessidade de assessoraÍ o corpo técnico lotado no
setor de contabilidade da Câmara Municipal de Barão de Grajaú, orientando e acompanhando
os trabalhos desenvolvidos pelos servidores a Íim de que sejam observados todos os preceitos
legais pertinentes a matéria.

2.2. Justifica-se ainda a contratação em decorrência da experiência do profissional responsável
pela execução do objeto, cuja singularidade dos serviços e notória especialização restam
evidenciados pelos documentos acostados ao feito, especialmente os atestados de capacidade
técnica lavrados por gestores de outros órgãos da Administração pública.

2.3. O art.25,II da Lei n'8.666193 rez.a.quei

«Art. 25. É, inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:

[...] II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no aú.
13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação;',

Por seu tumo, o art.25, §§ l" e 2o,do Decreto-Lein'9.295146, recentemente regulamentou
o tema assim disciplinando:

664rt.25. 
[...]

§ l'Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória
especialização, nos termos da lei.

§ 2o considera-se notória especialização o proÍissional ou a
sociedade de profissionais de contabilidade cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudõs,
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe
técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividàaãs,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o
mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.,,

Portanto, os documentos que comprovam a notória especialização e atuação do
profissional que integra os quadros da pessoa jurídica a ser contatada demonitram a experiência
do mesmo no tocante a prestação dos serviços de assessoria contábil junto a administração
pública (desempenho anterior e experiência), trazendo à tona a essencialidade e adequaçao
da contratação pretendida.
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3. DO PREÇO

3.1 O prego mensal proposto paÍa a prestação dos serviços cuja contratação é pretendida
totalízaR$ 10.000,00 (dez mil reais), perfazendo o valor total de RS 120.000,00 (cento e vinte
mil reais), conforme orçamento em anexo, já considerado a incidência de tributos e demais
despesas diretas ou indiretas que se frzerem necessárias a execugão do objeto.

3.2. O valor deverá estar compatível com os preços praticados pela Contratada em contratos
com outros órgãos da Administração Pública, mediante apresentação de nota de empeúo e/ou
contratos administrativos de obj eto semelhante apresentados.

4. ESPECTFTCAÇÕES DO OBJETO

4.1. Os serviços compreendem Assessoria e Consultoria em Contabilidade Aplicada ao Setor
Público, para atendimento as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público
- NBCASP, Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e as nonnas e princípios
contábeis vigentes:

a) Assessoria e Consultoria na área da Contabilidade Aplicada ao Setor Público;
b) Assessoria e consultoria na elaboração da prestação de conta anual;
c) Assessoria e Consultoria na execução e controle da Contabilidade da Câmara;
d) Assessoria e consultoria na Análise das Demonstrações contábeis;
e) Orientação na aprovação do PPA, LDO e LOA;
f) orientação na execução das dotações orçamentárias do Legislativo;
g) Orientação na escrituração da Tesouraria;
h) Orientação na elaboração de demonstrativos contábeis para audiências públicas;
i) Orientagão na Manifestação formal em processos de prestação de contas junto ao
Tribunal de Contas Estado do Maranhão, e nas Comissões do Poder Legislativo;j) Assessoria e Consultoria na geração de arquivos junto aos sistemas do Tribunal de
contas do Estado do Maranhão (E-PCA; SINC CONTRATA; SINC FOLHA; SINC
FISCAL e outros).
l) Orientação quanto a Publicação dos dados definidos na Lei Complementar no l3ll2}Og -
Portal Transparência do Poder Legislativo;
m) Orientação técnica na elaboração e publicação do Relatório exigido Lei de
Responsabilidade Fiscal: Relatório de Gestão Fiscal- RGF e outros (SICONFÚ.
n) Orientação técnica na aplicação dos percentuais mínimos definidos na Constituigão e na
Lei de Responsabilidade Fiscal do Poder Legislativo;
o) Assessoria e consultoria no acompanhamento e atualização do GAUC.

s. Dos DOCUMENTOS NECESSÁRrOS A CONTRATAÇÃO

5.1. A contratada deverá providenciar os seguintes documentos necesstírios a contratação:

5.1.1. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte
documentação:

a) Ato constitutivo registrado no órgão de classe competente;

b) Documento de identidade e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda (CPF) do titular, sócios e dos administradores não sócios.

5.1.2- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, que será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoa Jurídica (cNpJ);
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b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede da
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regularidade com a Seguridade Social- INSS, através de Certidão Conjunta expedida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional,
conforme Portaria conjunta RFB/PGNF n' 1.751/2014;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da empresa, através
da:

- Certidão Negativa de Dóbitos e;

- Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

c.1) Quando a prova de regularidade de que trata a alirlea "c" for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá
a empresa demonstrar com documentação hábil essa condição.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa, mediante
ai

- Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

- CertidÍio Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Aúiva;

dl) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea "d" for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá
a empresa demonstrar com documentação hábil essa condição.

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, ahavés de
apresentação do:

- CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação da:

- Ceúidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso
ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no art.27, inciso V, da
Lei federal n' 8.666193

5.1.3. A Qualificação econômico-financeira deverá ser comprovada através de:

a) certidão Negativa de Falência ou concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial),
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta)
dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço, quando não vier expresso
o prazo de validade

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis do último exercício social, com o
objetivo de comprovar a boa situação financeira da pessoa jurídica, avaliada pelo Índice de
Liquidez Geral-ILG e Índice de Liquidez corrente - ILC os quais deverão ser igüis ou maiores
que I (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo prazo à 1

Passivo Circulante + Exigível a Longo prazo
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ILC : Ativo Circulante > I

Passivo Circulante

b.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, o
servidor designado pela administração pública efetuará os cálculos;

b.2) A pessoa jurídica que apresentar resultado MENOR QUE UM nos Índice de Liquidez
Geral (ILG) e Indice de Liquidez Corrente (ILC) deverá comprovar Capital Social ou
Patrimônio Líquido mínimo correspondente a l0% (dezpor cento) do valor máximo estimado
para a contratação;

b.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a
pessoa jurídica deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente
registrada na Junta Comercial ou Cartório em que o Balanço for registrado;

b.4) As pessoas jurídicas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na entidade de
classe competente;

b.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:

- Publicados em Diario Oficial; ou

- Publicados em jornal de grande circulação; ou

- Registrado na Ordem dos Advogados do Brasil, conforme previsto no art. 9o do Provimento
no 11212006 do Conselho Federal da OAB.

b.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

b.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n" 8.981/1995, deverá apresentar,
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento da
Livro Caixa;

b.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital - ECD deverão apresentar
o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Contábii Digital,
acompanhado do Recibo de Entrega emitido pela Receita Federal. Estes documentos devirão
ser impressos diretamente do SPED.

5.1.4- A Qualificação Técnica deverá ser comprovada através de:

a) Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, comprovando que o profissional que integra ôs quadros ãa pessoa jurídica
prestou os serviços compatíveis com o objeto a ser contratado. O ateitado deveiá ser impresso
em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradoies, geientes ou servidor
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

6. PRAZO DE EXECUÇÃO

6.1 o ptazo de execução é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 60
(sessenta) meses dada a essencialidade dos serviçoi contratados .1urt. íl,II da Lei n" 8.666193)
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6.2. O início do prazo de execução é imediato, contado a partir da data de
respecti va ordem de serviço expedida pela câmara Municipal de Barão de Grajaú.

7. DA FTSCALTZAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
7.1. A execução das obrigações contratuais será acompanhada e fiscalizada pela
CONTRATANTE através de servidor formalmente designadó, na qualidade de Fiscal do
Contrato, a quem compete registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em
relatório, se necessiírio, cuja cópia será encamiúada à CONTRATADA, objetivando a
imediata correção das irregularidades apontadas.

7.2. A Íiscalização exercida pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade,
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto
contratado.

8. DA YIGÊNCIA

8.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorogado até o
limite de 60 (sessenta) meses dada aessencialidade dos serviços contratados. iurt. Si,II da Lei
n'8.666193)

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar o objeto do instrumento de contrato conforme especificações descritas em sua
Proposta de Preços;

9.2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados a CONTRATANTE, por
dolo ou culpa, bem^como por aqueles que veúam u i., .urrudo por seus prepostos, ressalvada
a hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovada;

9.3. Não transferir a terceiros, no todo ou em pÍrÍte, o objeto da contratação;

9.4. Atcat com as despesas decorrentes da execução do objeto, como transporte, encargos
fiscais, sociais, trabalhistas, seguros, instalação e quaisquer outras despesas decorrentes da
contratação;

9'5. Indicar preposto, com atendimento presencial, informando telefone fixo, telefone celular
e endereço eletrônico para contato com a CONTRATADA, comunicando qualquer alteração
que veúa a ocorrer nesses dados;

9.6. Disponibilizar suporte técnico através de e-mail, telefone ou acesso remoto.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

l0.l.l. Acompaúar e fiscalizil a execução do objeto do contrato;
l0'l'2' Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução efetiva do
objeto, podendo recusar aqueles que ráo estejam de acordo com os termos do Contrato;
1 0' 1 '3 ' Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prxoestabelecidos
no instrumento de contrato, observando as normas administrativas e financLiras em vigor;
10'l'4' Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução
do contrato;

10'l '5' Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das
obrigações assumidas pela CONTRATADA;
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a
10.1.6. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalizar o obj eto da
nos termos da Lei;

10.1 .7. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da
CONTRATANTE, quando necessário para a execução do objeto;

10.1.8. Receber o objeto em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,
prazos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta de preços
da CONTRATADA;

11. PAGAMENTO

1 1.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data
de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo do objeto, desde que não haja
fator impeditivo provocado pela coNTRATADA, mediante apresentaçãó de Nota
Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia das respectivas Ordens de Serviço;

b) cópia da Nota de Empeúo;

c) certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da união,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, a qual se refira as contribuições pÍevidenciiírias e as de terceiros;

d) CeÍidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual;

e) certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal;
g) certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;
h) CeÍificado de Regularidade do FGTS;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

11.2. A nota fiscavfatura será conferida e atestada pelo fiscal do contrato responsável pelo
recebimento dos serviços.

I 1.3. o pagamento será creditado em nome da GONTRATADA, mediante ordem bancária em
conta corrente por ela indicada.

I 1.4. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorregões, o
pÍÍtzo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.5' Em caso de ausência ou inegularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista,
o prazo de pagamento será contado a partir da sua (re)apresentação, devidamente regularizadas.
11.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o
objeto não estiver de acordo com as especificações aprese-ntadas e aceitas.

I I .7. A Administração poderá deduziÍ do montante a pagar os valores correspondentes a multas
ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

11.8' caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não
teúa sido ocasionado direta ou indiretamente pela coNrRetaoA e este teúa ctiroprido
integralmente as obrigações contratuais, a coNTRATANTE fica sujeita uo pugurr";io ao
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valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica do
administrativo.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.I. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a
Contratada à aplicação das seguintes multas de mora:

a) 0,330Á (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto
em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em
atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20%o (vinte poi cento) do
valor do contrato.

12.2. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução tôtal ou
parcial do Contrato:

a) advertência escrita;

b) multa de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

c) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo prazo de até
05 (cinco) anos;

d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a
Administração Pública, pelo pÍazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra
as condições de reabilitação.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

14. DO REAJUSTE

14.l' Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de apresentação
da proposta de preços pela Contratada.

14.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão_sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o'Índice'de
Preços ao Consumidor Amplo IPCA/IBGE excluJivamente p*u u, obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagatâ à CONTRATADA a importância calculada pela últimá variação coúecida, liquidando
a-diferenga correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CoNTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocolTer.

14'5' Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
14'6' Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deàrminado pela
legislação então em vigor.
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14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi

th Lcrgnkx*,w"r,Ç/p.,+,., 
Ê"* rt,^ tr,c,t

vo

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

15. DAS DTSPOSTÇÔES CrnArS
15.1. O serviço deverá estar rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste
Projeto Básico e na Proposta apresentada pela CONTRATADA. A inobservância destas
condições implicará na recusa dos serviços sem que caiba qualquer tipo de reclamação por
parte da contratada inadimplente.

15.2. As regras estabelecidas neste Projeto Básico poderão ser derrogadas por outras previstas
em legislação específica, se adotado procedimento que deva observar regras incompatíveis com
aquelas aqui estabelecidas.

Barão de Grajaú (MA) 30 de março de2023.

Secretária Executiva do Presidente

APROVO o Projeto Básico nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido
documento.

Barão de Grajaú (MA) 30 de março de2023.

Neto
Presidente

T

gÍ ÍIlan

ONPJ n.o 07.624.5701000'l-00 o Rua seroa da Mota, s72 . cEp 6s.660-00 o Barão de GraJaú - MA



Ínane

d
<:oI

PROPOSTA DE PREçO

Prezados Senhores,

Apresentamos a seguir nossa proposta de preços para Contratação de empresaespecializada para prestação de serviços de contábil para atender as necessidadesda Câmara Municipa I de Baráo de Grajaú- com a planilha de quantitativos
abaixo:

Detalhamento do

Item Descrição dos Serviços

u,4

Quantidade
,tár#

Valor
Mensal

Valor Total

01

especializada para

para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Barão de
Grajaú- MA

Contratação presade em
prestação de

serviços de consultoria contábil
13.000,00 156.000,00

ItoriaConsu Contábil

a

a

a

a

a

a

a

A ação deverá ser
relatório dirimindo
Câmara Municipal.
abaixo:

arealizad deatravés reun iÕes consue Itoria utnzenaq a emmente, everádpresa elaborarAS dúvidas do servidor responsável pelos imentoslançamentos/proced contábeis dao servidor terá daorientação contratada antemedi relatórios consultivos acerca dos itens

anterior;

Contabilidade;

Abertura da contábiescrituraçáo I, riaorçamentá financeira monial;patri
e ncaminhamento daPreparaçáo documentaçáo araque deinteg contasprestação danualdanstruÍ, recomCâmara, atórios de eestáo utrosg nstru entosm necessá rios soacon nteÍfica doleg slação espec Tribunal Contasde Estadodo Marado nhão;

nciaConferê dos saldos bancários concil doiaçâo exercÍcio
o Câ alamrientação sobre licabilap dasidade ocorridas namudanças efederallegislaçãodaestadual doSecretaria Tesouro daNacional, Secretaria da Receita Federal Fdo undo Nacionalde Desenvolvimento doEducacional, Sistema nicoú de daSaúde, Sistema ún deco ciaAssistênSocial da Previ,dênci Socia al e isdema correlata;legislação

dasConsolidação denformações opatrimôn fo lha delicitação, mento epaga contab lidadedeElaboração deProjetos Decretos eLeis, Pareceres em matéria ria fieorçamentá nanceira;Su dapervisão escritu contábi deração ostodos eatos refatos aolativos e ASOrçamento variaçõesmoniaispatri nesta U nidade Gestora dasmétodopelo da Sparti dobradas eme meio eletrô nico
dempl erotinasantação processos para dos serviexecução deços comcontabilidade, nstruçÕesapasso passo ppara darocessamento execução enaorçamentá noscontabílidade, sistemasfinanceiorçamentário, ro epatrimonial com pensado, ita:permque Emissão dos livros contábeis:ediário razáo normasconsoante do Conselho edef, ra de daistroReg execuçãome o deorçamentária por emissão, eliq deuidaçáo pagamento em hos depen bemdespesa, comoem itir derazâo Elanhos;empe drdeboração oemonstrativos financeirçamentários, eros moniaispatribem como de contasplano baladeElaboração enços dbalancetes e Íorma Íticaanal sintetie ca paraatendi mento de eexigência isitoslegais requ gerencia is; deRegistro lançamentos contábeis,doincluin ereceita d Sdespesa, e OIlrupervisão o éentaçâ ncilpara das contasaçáo bancárirAS;eSupervisâo atividaddasexecução doES sêtor di contabe ilidade, ocoleta, rientação, organização,ela sistem e da mensal contábil a Câma ru

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
Tv. Delfino Coelho, 39, Centro, Colinas _fr,fn, CÉp: 65690_000

CNpJ: 23.891.585/0001 _82
E-mail: grippocontabilidade@gmaill.com
Fone: (99)98.t 94_2222 | (99)-99209_0909

t
6atPPo

CONTABILIDAOE

a



nrd/,

1L {)

Elaboraçáo dos balanços anuais e relatórios de prestação de contas de Gestão Anual da unidadeGestora;
Elaboração de estudos de impacto orçamentário;
Elaboração dos relatórios gerenciais iara as tomadas de decisÕes dos gestores;
Elaboração e acompanhamento da execução da Programação Financeira e do cronograma Mensalde Desembolso;

o

a

a

a

a

Munici de acom lação vigente dosescrituração diáriosivros razáo ixacade defichasimpressáo obancári e de receita e des concilipesa, eação declassificaçáo contas,m dosensalconsolidação dadados U nidade Gestora, doelaboração mbalancete ensal
regElaboração, cadastramentoularização, escritudaexecução contá bilração orçamentáriaefinanceira monialpatri osn losmódu de CadastroPlanejamento, e da UnExecução idade Gestorano Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Ma deranhâo, acordo ocom lendáriocade compromissos;

recursos concernente aos serviços técnico_
contábeis nos moldes do Egrégio Tribunal de

deElaboração justificativas técnicas, edefesas
contábeis relacionadas às deprestaçôes contas

doContas doEstado

1. Proponente
Nome: M. ALBERTO TEIXEIRA GRI
CNPJ no 23.89í.58S/OOOí.82
Endereço: Tv. Derfino coerho, 39, centro, corinas -MA, cEp: 6s690-ooo.

2. Representante legal que assinará o Contrato:

Nome: Marco Alberto Teixeira Grippo
cédula de identidade/órgão emissor: 000036gg139s9 ssp MA
CPF:014.199.973-OO
Carso/Funçâ%'fWy"qLgnqniy.jrewfionlabgiaad2 lj i:,, T*., *
3. Proposta de Preços: Valor total: R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mll reais)

4. Prazo de validade da proposta: g0 (noventa) dias

5. Prazo de entrega: conforme edital

6. Condições de pagamento: Conforme edítal

MARCO ALEERTO
TEIXEIRA

GRIPPO:0141 9997300

tusln do d! fom. dlglblF
URCO AUERTO EXEM
GÀPPO0t4rm,]oo
D*Ím23.OlJt tüslfr {1.m.

Colinas-MA,31 de abrit de2023

CNpJ:23.89i .5BS/OOO1 _82

_ M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - METv. Detfino Coetho, 39, Centro, Cotinas _tURlCEà-: 65690_000
CNpJ: 23.891.58S/OOO1 _82

E-mail: grippocontabilidade@gmaill.com
Fone: (99)981 94-2222 I (SS)SõZOg_O9OS

b
6ntpro

CONTASILIDÂOE
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_ M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
Tv. Detfino Coetho, 39, Centro, Cotinas _f,fn, Cüà, 65690_000

CNpJ: 23.89í.585/0001 _82
E-mail; grippocontabilidade@gmaill.com
Fone: (e9)98 1 e4_2222 t tgs)eõzoe_o-góg

6atPPo
CONfAAILIDAOE
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llmo. Sr. Presidonte da Juntâ Comercialdo Estado do Maranhão - JUCEMA

Colinas - MA, '19/05/2021

Etvprssátb

' Éh de,nr.4o íú ralrd{t & rôi, fttnnr rídí'

tb

Sacretaria da Micro e pequana Empresa
Secretaria da Racionalização e Simplifcagão
Deparlamento do Rogistro Empresarial e Íntegração
Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEi\4A

DECLARAÇÃO OC REENQUAORAMENTO DE MICROEMPRESA COMO
EUPRESA DE PEOUENO PORTE

A Empresa M. ÂLBERTO TEIXEIRA GRIPPO, com ato constitutivo
regietrado na Junta Comorclal em29112120í5, NIRE: 2í1020üE702,
GNPJ: 23.89í.58510001€2, estabelecldo(a) nâ TRAVESSA DELFTNO
COELIiO. 39 . CENTRO. Colinas - MA, CEP: 6569G,000. regusr á Vo§sâ
§enhoria o arquivamento do presente instrumento s declara, sob as penas da
Lei, quo se reonquadra da condição ds MICROEMPRE§A PARA EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, nos tarmos da Lei Complementar no 123, de 1411A2O06.

Código do ato: 307
Descrição do Ato: REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO
EMPRESA DE PEQUENO PORTE
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e lnegraçeo

ASSINATURA ELETRÔIVICN

Ce(ificamos que o âlo da empresa M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO consta assinado digiulmenu por:

l!:00 §lE tío 202|060l328.

JU(:tlttA
LÍLr^t, Iu8Í[§À tÚtIGUlS EtltDrÇr

§ECrBÍÁXlá-OETAL
m...pü.FÉ|1.r.Ífl.bc

A !.ltdnk. ih.!o.rrrt#rrru k rtFm. fls *lrrltÔ t íü+Írytu d, rth dât].!dad, 6 rüo.<tle Frurr,
l"f§.tr'{' "(t 

efmr'*'_ 'c'rltsF 
d' Çtr/t'q"&

CPF Nome

01410997300 MARCO ALBERTO TEíXEIRA GRIPPO
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PR|TUE|RA ALTERAçÀO DO |i|STRUMENTO DE tNSCRtçÃo

M ALBSRTO TEIXEIRA GRIPPO

MARCO ALBERTO TE|XE|RA GRtppO, brasi,eiro. sotteiro, Conrador , nascido em 27lO5/1988. na
cidade de colrnas -Ma. poÍtador da cêdula de identldade RG no 000036881395-o ssp-ttltA, inscrito
no CPF sob no 014.199.973-00, residente e domiciliâda à Avsnlda Allce Brandâo, 38. Vila Brandâo.
collnas - MA. CEP 65.690-00O; na qualídade de ütular da M ALBERTo TEtxEtRA GRtppo, com
sede na Travessa Defino coelho. 39, centro, collnâs-MA, cEp 65690{00, com registro nessa
Junta Comsrcial do Estado do Maranhâo NIRE No 21'102088702, inscrlto no cNpJ sob o no
23.891 .585/0001 -82, resolve;

Clúusula Prinnlra ' O câpitâl destacado que era de R$ 150,000,00 (cento e clnguenta mil reais),
passâ a ser R$ â50.000.m (duzentos e clnquenta mll reais). sêndo que a diferença encontra.se
intêgrâlizadÍt noste alo €m môedâ corrsntê do País.

Cláusula Srgunda - 0 êmpresário indivifiâl passa a têÍ por objêto, o exercÍcio das seguinres
ârlvld.ades economicâs: 69a06/CI1 - Atividades de contabilldade 82199/99 - prêp8raçâo de
documentos e §erviÇos es0eçiallzados ds apoio âdmlnistrativo náo espêciflcado§ anteÍiormênrc
(serviÇo de peparo de documerüos. servho de digitaÇâo de tenos, serviÇos de preenchimênto de
formulárlos) 95118r!O- rep8raçâo ê Ínanutênçâo de comÊrtadorss e de eguipamentos perifêricos,

62015/01. rlesenvolvimento de Fogramas dê coÍÍputador sú erromenda 70204/00- atividades de
consultoria em gestâo empresaíat, exoÊto @nsultorla têcnicâ especiÍica 82113/00 - serviços
coÍnDinados de escn'tório e apoio âdmlnistrativo 85503/02 - atividades de âpoio a edt^lcaçAo, exceto
caixas escolares

Cláusula TeÍcêiro. Em consequência das alteraÇOes, íesolve o empesáío consolidar o

lnstrumênto dê inscnÇoo o qual, já rsflêündo as alteraçÔês aclma, pôssa â teÍ â seguintê redaÇâo:

coíu§oLlDAçÂ0 Do lt{§TRUÍt ENTO DE lftlSCRlçÃO

Tt' ALEERTO TEIXEIRA GRIPPO

23.891 .58510001-82

MÂRCO ALBERTO TEIXE|RÂ GR|PPO, bra§ll€lro, solteiro, contador, nascldo em 27105/1988' na

cidade de Cotinas -Ma, portãdor da cédula de ldêflüdâde RG n" 000036881395{ SSP-MA, inscrito

no CpF sob no Ot,t. j g9.g73-00, residente e domlciliado à Avenua Alhe Brandão. 38, Vila Brandâo,

Círlino3 M , ÇCP |Ü.OOO oClO; no qu.llidôd§ du tltutoÍ do EÍnPír}so M 
^iLEtERTO 

TEIXCIR

GRlppO. com sede na Travessa Dêlfino Coelho, 39, centro, Colinas-MA, CEP 65690'000, com

registÍo nêssa Junta Conercial do Estado do Maranhâo NIRE N" 21102088702. inscrlto no CNPJ

soit o no 23.891 .SB5l0Oo1-82. resolve assim, alterar e consolidsÍ o instÍurnênto de inscÍiçâo:
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CLÁUSULA PRIUEIRA - NOiIE EIIPRESÂIUÂI- SEDE E DOlttrClLlO: A empresâ tndividuat gira
sob o nome empresarial de M ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO ê têm sêde na Travessa oef]no
Coellu, 39, Centro, Colinas"MA, CEp: 65690{)00.

CLÁUSULA SEGUI{DA - FlL,trS E OUTRAS DEPENDET{CIA§: A empresa indtvíduatpoderá a
qualquer ternpo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior,
mediante âlteraçâo c0ntratuiil.

CLÁUSULA TERCETRA - tí{tcK) DAS ATNTDADES E PRAZO DE OURAçAO DA
§OCIEDAOE: A empÍesa hdlúdual lniclou suas atividades eín2411212015 e seu prâzo de duraÇâo
é por tempo indêtêrminado.

CLÁUSULA QUÂRTA - OBJETO SOCIAL: 69206/01 - Ativirades de contabtlidarle 82199/99 -
preparaçâo de documentos e serviços especializâdos de apoio administrativo nâo especilkados
anteflormente (serviço de preparo de docurnêntos, sêrvlÇo de dighaçao de textos, serviços de
preênchlmento de íormulárlos) 95118/00- repâraÇâo e mantÍençao dê computadores e de
squlpamentos periféricos, 62015/01" desenvoMmonto dê programas de corÍputador sob
encomenda 7020440" atividades de consultorla em gêsulo empre§ariâI, exceto consultoria técnica
especiílca 82113/00 servlços combinodos de escritóÍlo e apolo admlnistrativo 85503/02
ativirlades de apoio â 6ducaçâo, exceto caixas e§colsres.

CLÁUSULA QUltlTA - CAPITÀL SOCIAL:o capltal social é de R$ 250.000,00 (duzenürs e
cinquentâ mil reaís)

cLAt suLA sExTA - RESPOi|SAts|LIDADE DO EiIPRESÁRIO: A re§ponsabllidade ê total e

excluslvamente do empresário irdlvidual abâixo a§sinado.

CLAUSULA SÉTIMA - DESUIPEÍ'ftIEÍ{TO

O empresário declara, sob as penas da bi, incfusive quê sào vêrÍdicas todas as inÍorm8çÔes

prêstâdas nêste instrumenm e quAnto ao di§posto no anqo 2§9 do Co<ligo Penal, nâo §tar
impeOido de sxercer atlvrdade sfipresárla e náo possulÍ outro rêgl$ro como Êmpresárlo lndfuldual

no PaÍs,

Ê poí e§taÍ em aconlo assina o presentê instrumento em viô Única.

Colinas-MA, 19 de maio de2021

MARCO ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO
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Dêpsrtamento Nacbnal de Rogistro EmpressÍlal ê lntÊgr3Çâo

ASSINATURA ELETRONICA

Çertificamos que o ato da empresa M. ALBERTo rElxrlRA GRlPpo consta âssinado digitalnente por:

ll:(D llôl t{' znZlOr8{rs{?.

JUCEI.tA

rvs ül&ll\'6 Pon:ol.A \il lr,* 'hrtn ú*\Frt,). *

q

CPF Nome

014'ts197300 MÂRCO ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO
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com a Medidâ proüsória no 2Z)O-2120O1. Sua vatidade poderá
seí conÍlrmada poÍ meio do pÍoglamaAssnador Serpro.

As orientaçõss para instalar o Ássinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estào disponiveis em:
< http/^Ârww.seÍpro.gov.br/assinador-digilal >, opção Validar
As§nalurâ.
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Certificamos que

MARCO ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO
participou do Curso "Planetamento das Contrataçôes Públicas ê Prêgão Eletrônico na

Prática", realizado nos dias ,4,15 e í6 de aetêmbro de 2022.

f.iüjii"tv
EfiEErMf62íO2
&tro7

COSI,\

,{dxir Coí. lrk.i..

códlp{bcrtiíado: r6r7ô70AcoFÂ2irat1or5i55o vÊÍriqGsb,$icit {rom u,tficado.m ffi

CERTIFICADO

cÀBcÁfioRARlÁ

24 BOR^S
ürctoí Admh6lEthre
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Certificamos que

MARCO ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO

pârticipou do Curso Nova Lei de Licitaçôes para Licitantes, realizado nos dias 1g e íg de agosto de 2022,promovido pela empresa QUALITY BUSINESS E SOLUçôES DtctTAtS LTDA.

r.iüjii"ty
COSIA

mcmÀ882ú01
33387

Iúd*iÍ C6t Crtrtr
oiEb 

^dnÍnifi.üp
Cü{go ô 6d,lãdo: lOt?B7iÀDrDE72gBí,7§3§SO . V.ríe. rrhür&ô ff: osÍtlcra..m

16 H0ÊÂ§

cnRGR HoRÁRu

CERTIFICADO

I
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MARCO ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO

pattrtrrpau da ur,ttn tn/,tn

@Ç-rnt u9n*4a, /, &r,rru tlritotr,n,
rn dn /4 do W*rgdo2020,

carrú &ra,útu lo S /rntnr,/arr/n{,na adade /n

CódigDô Cati[€doj l0í7ô73Aig426aBFí07§Sâ5O Vrtí$r.rut ntiddâde emt e€dlficâdo.om

.q

CERTIFICADO
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. frstI], l{rl.[lir\

. n11111q5 1[, OtÉ'ilt \â{} kL,rrilfi:uh

. (in,{xrtrd{il0 (k, Àm,r arlalàr e rlx (*§os

. Írfi]Íis\kxt.tl (;{[ttáhil r, ,!hr4,rdrr

. {rrstrx rl, (;ü}ll),ütlt,t

. Íip) fl f(f1lit do (iiNtr\

. fhrfirh (kr (lll$r

. Íürnll {t'(il\n

. írrs(iio rl'(imni

. (iülldlÍlLr,!..:io Íhs .l}Íurxinhâsr

. Pordhftrlx 1x{a l.\trÍqxúriiio dn\ {iN(}r

. nirirk\ {kr (:,rÍnkntl[!

. (instrs hrllri(kl§

. Í)r§re-*n r&wrlmr

. §{rr.L§ út (;u{xdLt

. hr tl{ri*xkx d ítrnt.r ü,nh\

. Pfi!ítlirírl) {lê tr{il u. 72 ll

. Er§;q.lo rh'(iontds *il UíÀ,itnÍnltil(à)

. Êrstrr(:h rhr (irrrlax Sirrlilllkarlr

. Pn§íüão & {)xtt,§ Pdíiili\

. PNlild(àr (k' C{ilttís fÍI.í

. ftrúiurra Olni(irtritt,. §p(,t

. Prrtros pdÍa tln§{.r{it(ào

. (flr{Lt(*(} Biüx]ttt

. Onlds llotiÍkãtn§

. .hEailx![lo diis trxú,{\

. Â.flltDiürhürx{lt{} da lk{r,itu Íí{kyid

. omi\§lo e lxli{rÍÍnir(ii(,

. Ptturlklartus

.lkusnr

. htÍilt Íh D([.1],$oitla(i'h,

Códroodo Caüfiodo ifimnA1O426/aBFl0753§S0 Vodlqs âíeÍ{bdsds em: €€íí1Í6do,m

lNovART cursos e Treinamentos LTDA (cNpJ - zt.5zg.4sarcaoi-zz)

ProÍ" Rita Gonçalves f,r\"
§"}ã

:1i\l-1] - .1^.

r)r''.[sl.]Ç.lu -r r Jürü"ls r:.1:l-l-üLulls :J,:ú
)

t
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Certificamosque

MARCO ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO

paÍthipou do curao Llcltações públicas a contratos Admlnlstrarlvoo,
lnclulndo íormação de plugoelro, pregão prarencial e eletrônlco, SRp e hOC,

realizado no Hoter Abevilre, no período de 13 a 1 7 de janeiro de 2020,
em Sâo Luis - MA, com carga horária de 40 horas.

Sâo Luís, 17 de janeiro de 2020.

COSTÀ ERICEIRÂ
ÍAiMJTOOUAÍÍY

côdlo do crlilc.ô: t6!r672 AF§oqDro753§60 . v.Íãsr (fi0ue sflr r.c!íürc.do.oqr

uÁxcro
pRràtÊ ,^cg§soRÁl

EuGns?^ô

Certificado
U

MEHDES
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CERTIFICADO CONCL

CERTIFICAMOS QUE O ALUNO

MARCO ALBERTo TEIXEIRA GRIPPO

Concluiu o treinamento esoclal na prátlca

Tercelra Etapa.

Mínistrado pela lnforByte Cursos e

Desenvolvimento de Softwares

CLAUDIANO

FERNANDO

CÂRNEIRO

LOPES:4881 0290372

ttBBdtrüDerme
m@stmtl
Bd.&úbdú
búr&L*.6úB.il
^tid@@[idínD
cÉtr4srutuo
@ffim
hr&rldr@ltôE

Claudiano Fsrnando Cernrlro Loprs
DIRETOR

Carga Horária:8h

Data: 08,/11l2OZz

lnfor
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HISTORICO DO PARTICIPANTE

Nome:

iIARCO ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO
Disponibilidade'

oüuno22

r(98) 3012-2448
: (e8) 98106-1000
www.intorbyte.com.br

TÍeinamenlo:
eSoclal na Prátlca - Terceira etapa.
Carga Horária:

E horaa

CONTEÚDO PROGRAMÁflCO

1. Transmitir
2, BêliÍicar
3. Excluir
4. Analisar

5. Arnbionte Front

6. Ambiente eSocial
7. TotalizadoÍes

L Apuraçâo dábtto

L Preüdenciádo
(Segurado/Patronal/RAT)

I0. DCTF.0Wob

CURSOS E

DESENVOLVIMENTO

DE SOFTWARE

lnfor

I Av dos Holondeseycons. Hilton RodÍigues, no 02,
Ed. Morcus Borboso lnt. Office 6o ondor, Solo 607 - Cqlhou

Sôo LuÍyMA, CEp: 65.07Í-380
CNPJ: 02.23S.088/0001_56

EI
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Certificamos que

MARCO ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO
psrticipou do Cu*o Prático da Frogão Életrônico e sRp, realhado

no perlodo de 11 a 12 de dezembro de 2019, sm São LuÍs - MA,
cpm carga horária de 16 horas.

Sâo LuÍs, 12 de dezembm do 20íS.

,/.

COSTA ERIÇÊIRÂ
h§Ír'tÍôtsj trY [ÂRclo

pR$,!E ,ICE§SÕRIAE

Códi{ro ô C.í{tcr(h t6í I6r4ÂtE&6rB8tOr$fr5O Vüifiqr. âll!nüd(U, m: c€ÍXlicedo.m

Certificado



gÍ mar,€.

E
o L

cureo Prático de Pregão Eletrônico e §RP - Período: 11 a 12t1212o1g- carga-ho rária:Í6 horas
Palestrante: Leonardo Mota

cerllficado reglsbado pelo lnstituto Quati§ (ÂLDActR cosrA ERtcEtRA 8a260283387 - cNpJ.fiiloârcÍfltca.brl6t?tTil,liaE@5,lggl0?S35So.VoritAhflroÍ,rüddâÍrsm:o-caítdcâÍro.ffi

unldade 1: ÁqpecÍos tnfrodutórros em Licttaçáo e Novrdades do pL no r.íft}/95;
unldade 2: §lsÍama de RqgistÍo de Preços (Deaeto Federal no 7.og2Jz0l3,o es noyas Íagnas tn,zidds peta Dscreto no9.48ffiA14;
unldade 3: Pregão Eloffinico (Decreto no 3.55v2000, Lei no 10.520/02, Docreto no 5.450/a5, rcvogado peto Decrsto no',0.024n0N);

unidade 4: conhecimento do srbÍama de Dispensa Etotrônica, do painet depreços do Govemo Federate do slsÍerna com_prasnet.

>,

).
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

GRIPPO CONÍABILIDADE PORTE

EPP

213.5 - EmpÍssário (tndtvldual)

TV DELFINO COELHO
NÜMERO

39

65.690.000 CENTRO coLlt{AS

GRTPPOCONTABTLTDADE@cMAtL.COM (9e) 3552.01(x

(EFR)

ATIVA
29112t2015

ruüueno oe rnsênrçÃõ-
23.8S1.58í000í-82
iIATRIZ

COMPROVANTE DE rNscRtçÃo e oÉsrrúÃçÃõ
CADASTRAL

DÀTA DEABEiiúRA
29n2t2015

Írl. ALBERTO TEIXE|RA cRtppO

69.20.6.0í -Âtividades do contab,lidade

62.0í.$0í Dêsenvolvlmento de programas de computador sob encomenda
70.20.{.00 Ativldados de consullorla orn gêstão empresadal, orcoto conrultorlâ tácnlca especlÍca82.'í í.3.00 Serviçor combinados de oscrltórlo o apolo âdmlnlBtrãtlvo
82.1 9-9-99 Preparaçâo dê documontoa e servlços sspêclallzados de apolo admlnlstretlvo nâo ospeclflcadosentorlormonto
85.50.3-02 Ativldadê6 do apoio a educaçâo, excêto caixas sscolareg
95.,1í.8.00 ReparaÇão o mânutonção de computadorcs o de oquipamontos perlfórlcos

UF

MA

02t0112023 O9:31
aboul:blank

Aprovado pela lnstruçâo Normativa RFB no i.g63, de 27 de dezembro de 201g

Emitido no dia 0210í/2023 às 09:3Í:Í3 (data e hora de Brasíria). Página: l/1

aboul:blank

111

LEP



MINISTÉRO DA FAZENDA
§ãciétarla da Recelta Federal dgBrqsil .
Éíoàúiãoóiià-Geral da Fazenda Nacional

cERTtDÃo NEGATIvA DE DÉBtros REt-ATrvos Aos TRIBUTOS FEDERAIS E À oívlan
ATIVA DA UMÃO

Nome: M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO
GNPJ: 23.89í.5851000í A2

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do rri"ito pàssivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que

náo constam pendências em seu nome, relativas a créd'ttos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal oo ar"rii (RFB) e a inscriçôes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) iunto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)'

Esta certidâo é válida para o estabelecimento mâtriz ê §uas Íiliais e, no caso de ente Íederativo' para

todos os órgáos 
" 

tunior púori"or a, administraçâo direta a.ele vinculados. Refere-se à situaçáo do

sujeito passivo no âmúito da RFB e da PGFN e ãbrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas

nes alínêas 'a' a 'd' oo paragraro Único do art' 1 I da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 '

A aceitaçáo desta certidâo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereçás <http://rfb.gov.br> ou <http:/Ârrnlrrw'pgfn'gov'be'

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1'751, de211012014'

Éritiã" às 10:09ã3 do dia 02/01/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até01lO7l2O23.
Cáàigo de controle da certidâo: SCBD'47C5'38í8'3C3D

Qualóuer rasura ou emenda invalidará este documento'

{
o

gÍ Ín i, /, e,
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I]ODER ,]UIJIClÁ^RIO
JU§1'IÇA DO TRÀ}IÀLHO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRÀBAI,EISTÀS

Nome: M. ALBERTO TEIXEIRÀ GRIPPO (I'IATRIZ E FILIAIS)
CNPJ t 23 .891 .58s/0001- 82

Certidão n' ; L85794/2023
Expedição: a3/aL/2023, às o8:52:07
Validade: 02/A7 /2023 - 180 (cento e oitenta) días, contado§ da data
de sua expedição.

Cêrtif ica-se que !t. ÀIJBERTO TEIXBIRÀ ORIPPO (ltÀTRIZ E FILIÀIS),
inscriEo ( a) no CNPü sob o 11o 23.891.585/0001-82, §ÃO eo!Í§TÀ como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis tls.o ]-2.440/20L]- e

13.467/20L7, e no Ato OL/2022 da CG'JT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de re§tponsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão at,esta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-sê à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http; / /www. tsE. jus.br) .

Certidão emitida gratuit,amente.

MOm{ÀÇÃO rupoRTrl![TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e iurídicas
inadimplentes peranEe a ,fustiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou êm

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos deEerminados em Lei; ou decorrente§
de execução de aeordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Concíliação Prévia ou demaÍs títulos que, por
disposição Iegal, contiver força executiva.



O2i0t12023 09:31 Consulla Regularidade do Empregador

Voltar lmprinrír

CertiÍicado de Regulnridade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

23.891.585/0001-82

M ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO ME

w DELRNO COELHO 39 / CENTRO / COUNAS / MA I 65690-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribulção que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11. de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

Endereço:

O presente CeÉificado não servlrá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devldos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldadc:27 I tzl 2022 a 25 / Ot 12023

Cc rtlf lcação N ú mero | 2O22L227 0 3 5 5 1 002 I 3 3026

Informação obtida em O2lOLl2023 09:34:54

A utilização deste CeÊificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a veriflcação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br

https://consulta-crÍ.calxa.gov. br/consultacrf/pages/congultaEmpregadorJsÍ 111

(.AIXA



GOVERNO DO ESTADO DO MARAN
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

cERTTDÃo rueGATtvA DE oÉaro
No Certidão: 225483122 Data da Ail121202210:59:16

lnscrlçâoEstadual: 12482103A CPF/CNPJ:23891585000182

Razâo Social: M ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO

Endereço: TRV DELFINO COELHO' 39 CEP:65690000 - CENTRO

v Tolofone: (99)81942222 Munlcipio: COLINAS UF: MA

Certificamos que, apos a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 24O a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do suieito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Valiclade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 08/0412A23.

A autenticidade desta certidâo deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no ltem *Certidões'e em seguida em'Validação de Certidão Negativa

de Débito". '

C ERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

ma

Data lmpressão: 02101 t2023 09:42:39
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

cERTtDÃo rurcATlvA DE oíuon ATvA

No Certidão: 085054122 Data da O91121202211:00:58

tnscrlçãoEstaduat: 124821030 CPF/GNPJ:23891585000182

Razão Soclal: M ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO

Endereço: TRV DELFINO COELHO, 39 CEP:65690000 - CENTRO

.. Tetefone: 199181942222 Munlclpio: COLINAS UF: MA

Certificamos que, apos a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 1 56, da lei no 2.23 1, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.7gg, de 19t1212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1g66 (Codigo Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do suieito passivo acima identificado.

Validade da GeÉidão: 120 (cento e vinte) dias: 08/0412023'

A autenticidade desta certidáo deverá ser confirmada no endereço:

http:l/portat.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidõe§" e em seguida em'Validação de Certidão Negativa

de Dlvida Ativa",

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 02101 12023 09:43:57



PREFEITURA DE COLINAS
SEGRETAR|A DE ADM|N|§TRAçÃO

C ll PJ: 06.í I 3.ôA?/000t.15
Pc Oias Cameiro, 402 - Centro, IColinas - MA, CEp:

AWO112023 1A:24'20
USUÂRIOIRONN^LU

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIUDA ATIVII MUNICIPAL.CNDA NO 7Ol2023
AUTENnCAçÀ0:P5DO-DSt4

CERTIFIGO a podido da pessoa interessada, quê a empresa M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO -
ME, lnscrita sob o CNPJ: 23.89í.5851000142, situada à TRAV. OELFINO COELHO, Sg CENTRO,
Neste Município, êncontra-se quitês com os tributos municipais, bem como o livro de DIUDA
ATIVA deste setor de arrecadação desta prsfêitura, nada consta no desrespeito a débido em non"re

da referida êmprêsa. O Requerento pretende com estâ, fazer prova de Quitação de Tributos, não
podendo ser usado para outros fins.

A Referida Certidão terá validade até 0910412023.

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

coLlNAS-MA, CI9/01 /2023.

fllô,rt



PREFEITURA DE COLINAS
§ECRETARTA DE ADM|N!§TRAÇÃO

Ct{PJ: 00. í í 9.6t2r000.t.2S
Pc Dias Cameiro.402 - Cêntro, | Çolines _ MA, CEp:

OglA1l2A23 1O:23:25
LJ§UÂRtO:RONNALD

CERTIDÃO },IEGATIVA DE DÊBITOS.CND NO 6912A23
AUTENTTCAçÃO:427O{MLC

üERTIFICO, a pedido da pessoâ interêssada, que o a êmprêsâ M. ALBERTO TEIXEIRÂ GRlppO -
ME, devidamente lnscrito sob o CNPJ 23.891,585í0001€2, situada à TRAV. DELFINO COELHCI, 39
CENTRO, encontra-se quitês com os tributos municipais. O Requerente pretende com esta, fazer
Ílrova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins.

A Relerida Certidáo terá validado âté 0910412023.
Flossalvado à Prefeitura o direito de cobrar dÍvidas que venham a ser apuradas.

coLrNAs-MA, 09/01 t2023.

1ÍÍ\âti
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ESTADCI
CÂuena MUNICIPAL DE PA§§AGEM FRÂNCÂ

CNPJ: I 2.568. I l9/0001 44

A CÂMARA MUNICIPAL DE PA§SAGEM FRANCA - MA, iNSCTitA NO CNPJ §Ob N'

12.568.11910001-44, sítuada na Ruâ Siqueira Campos, S/N - Centro - passagem Franca

- MA, atesto parâ o§ devidos fins que ã empre§a M. ALBERTO TEIXEIRA GRlppO,

inscrita no CNPJ sob n" 23.891.58510001-82 situada na Travessa Delfino Coelho, n.3g -
Centro - Colinas /M4,, prestou os serviços de Consultoria e Assessoria em Contabilidade

Pública, controle interno, gerenciamento contábil conferências de balancetes,

fechamentos mensais e elaboração das prestações de contas paía CI Tribunal de Contas

do Êstado.

Atesto que tais serviços foram executados satisfatoriarnente pelo período de maiot111l a

dezembrolzlzl, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Passagem Franca lMA, 31 de dezembra de 2A21.

cPF N.331.S40.033-54
Presidente da Câmara de Vereadores

Rua §iqueira compos, s/no, cenro * passagem Franca- MA {Ep: ó5.6g0400
e-mail :camaramunicipalpÍUg@gmail. com

Página I de I
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ESTADO DO MARANHÃO
cÂuane MUNIcIpAL DE pASsAGEM FRANCA

CNPJ: t 2.568. I tgl}A0l 44

ATESTADO DE CAPACTDADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA - MA, iNSCTitA NO CNPJ SOb NO

12.568.1191000144, situada na Rua Siqueira Campos, S/N - Centro - passagem Franca

- MA, atesto para os devidos fins que a êmpre§a M. ALBERTo TEIXEIRA GRlppo,

inscrita no CNPJ sob n' 23.891.585/0001-82 situada na Travessa Delfino Coelho, no3g -
Centro - Colinas /MA,, prestou os serviços de Consultoria e Assessoria em Contabilidade

Pública, controle intemo, gerenciamento contábil conferências de balancetes,

fechamentos mensais e elaboração das prestações de contas para o Tribunal de contas

do Estado.

Atesto que tais serviços foram executados satisfatoriamente pelo período de janeiroaa2l

a dezembrolãOZ?, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Passagem Franca /MA, 30 de dezembro de 2022.

L )^^k'BORGES IRA DOS
cPF No 331.840.033_54

Presidente da Câmara de Vereadores

Rua siqueira campos, s/no, centro - passagem Franca - MA -cEp: 65.6g0{00
e-mai I :camaramunicipalpfOg@gmail.com

Página t de I

t



eÍ ma

Eetado do illaranhão
Câmara Municlpal de Barão de GraJaú

CNPJ n." 07.624.5201000í -OO

1o

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉGNICA

n cÂn/IRRn MUNICIPAU Oe BRRÃO DE eRnteÚ - MA, inscrila no cNpJ Eob no

07.624.570/0001-00, situada na Rua Seroa Mota, no 572- Centro - Barão de Grajaú - MA,

atesto para os devidos fins que e emprêsa M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO, inscrita no CNpJ

sob no 23.891.585/0001-82 situada na Travessa Delfino Coelho, n'39 - Gentro - Colinas /MA,,

prestou os serviços de Consultoria e Assessoria em Contabilidade Pública, controle intemo,

gerenciamento contábil conferências de balancetes, fechamentos mensais e elaboração das

prestaçÕes de contas para o Tribunal de Contas do Estado.

Atesto que tais serviços foram executados satisfatoriamente pelo período de abnltàO21 a

dezembro/20Z1, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem

sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Barão de Grajaú /MA, 31 de dezembro de 2021

T Âlves da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipalde Barão de Graiaú

CPF: 870.602.053-49

CNPJ n." 07.624.670rO0O't-0O . Rua Seroa da liota, 572. cEp 85.0ôGq). Brrào dê GraJaú - ÍÚÂ
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Estado do tlaranháo
Câmara Munlcipal de Barão de GraJaú

CNPJ n." 07.624.5701000í -00

Ína I

,Frs

(i

ATE§TADO DE CAPACTDADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRA"'AÚ - MA, iNSCritA NO CNPJ SOb N"

07.624.57010001-00, situada na Rua Seroa Mota, n" 572 - Centro - Barão de Grajaú - MA,

atesto para os devidos fins que a empresa M, ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO, inscrita no CNpJ

sob n" 23.891.585/0001-82 situada na Travessa Delfino Coelho, n'39 - Centro - Colinas /MA,,

prestou os serviços de Consultoria e Assessoria em Contabilidade Pública, controle interno,

gerenciamento contábil conferências de balancetes, fechamentos mensais e elaboração das

prestações de contas para o Tribunal de Contas do Estado.

Atesto que tais serviços foram executados satisfatoriamente pelo perlodo de janeiro/2OzT a

dezembro/20?2, nào exístindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem

sua conduta ê responsabilidade com es obrigações assumidas.

Barâo de Grajaú /MA, 30 de dezembro de 2022

io Alves Costa Neto
Presidente da Câmara Munlclpal de Barão de Grajaú

CPF: 870.602.053-49

CNPJ n." 07.624.670/0001-ü). Ruâ Seroa da tlota, 672. CEP ô5.660{0 o Baráo de GraJaú - MA

Página l de 1
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E§TADO DO MARANTTÃO
cÂrwur{ MUMCIPAL DE GRAÇA ARAFIHA

A CÂNNANA MUNICIPAL DE GRAçA ARANHA, iNSCritA NO CNPJ SOb 19

35'156.702/0001-43, situada Rua São Francisco, s/ne - centro - Graça Aranha - MA,
atesta para os devidos fins que a em?resa CoNSUMAR coNTABtLtDADE - M.
ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME, inscrita no CNPJ sob ne 23.891.585/0001-82,

situada Travessa Delfino Coelho, ne 39 - Centro - Colinas - MA, prestou os serviÇos

abaixo especificados em plenas condições de uso, no prazo estabelecido: controle,
gerenciamento contábil, conferências de balancetes, fechamentos mensais,

elaboração das prestaçôes de contas para o Tribunal de Contas do Estado.

Atestamos que tais fomecimentos ou prestações de servicos foram

executado(a)s satisfatoriamente, não eústindo em nossos registros, ate a presente

dat4 fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações

assumidas.

Graça Aranha - MA, l0 de dezembro de 20i6

/;{r(,ot,-( t-g €bc,Js--t
(

í õt)

O RIBEIRO CAVALCAI\i]E
Presidente da Câmara
cPF. 036.2A4398-18

Rua São Francisco, S/No - Centro
CEP: 65.785-000 Graça Aranha- MA

CNPJ: 3 5.1 5 6.7 02/000 I 43
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Mirador/MA

CN PJ : 35. 156.504/0001-80

ATESTADO DE CAPAGIDADE TÉCNICA

A CAMARA MUNICIPAL DE MIRADOR MA, iNSCritA NO CNPJ SOb NO

35.154.504/0001-80, situada na Rua Maretonio Meire, n" 22 - Centro - Mirador - MA, atesto

para os devidos fins que a empresa M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO, inscrita no CNPJ sob

n" 23,891.585/0001-82 situada na Travessa Delfino Coelho, n'39 - Cenko - Colinas /MA,

prestou os serviços de Consultoria e Assessoria em Contabilidade Pública, controle interno,

gerenciamento contábilconferências de balancetes, fechamentos mensais e elaboração das

prestações de contas para o Tribunalde Contas do Estado.

Atesto que tais serviços foram executados satisfatoríamente pelo perÍodo de abril/2021 a

dezembro/2021, nâo existindo em nossos registros, até a presente data, Íatos que

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigaçôes assumidas.

Mirador /MA, 31 de dezembro de 2A21

GEOR6IANO
PEREIRA DE

SA:205331 10378

^$hrdo 
d. ídm dtglol poí

G[@GI NOPtntnADt
51203t3 l r 01t78

O.dôt 20r2.0t.02 loJt:!ó {tlro

Georgiano Pereira de Sá

Presidente da Câmara Municipal de Mirador
CPF:205.331.103-78

Rua Maurltonio Meirc, no. 22, Centro, CEP: 65.85O-000 - Mirador - MA
Página l de I



Estado do Maranhão
Câmara Munlclpal de Mlradorlt{.!-

CNPJ : 35.156.50410001-80

A CÂIUERE MUNICIPAL DE MIRADOR MA, iNSCritA NO CNPJ SOb NO

35.154.504/0001-80, situada na Rua Maratonlo Meirc, n' 22 -Centro - Mirador - MA, áesto
pera os devidos Íins que a empÍ€sa M. ALBERTO TEIXEIRA GRlppO, inscrita no CNpJ sob

n' 23.891.585/0001-82 sttuada na Tnavessa Delfino Coelho, n"Bg - Centro - Colinas /MA,

prestou os serviços de Consultoria e Asseseoria em Contabilidade pública, controle intemo,

gerenciamento contábilconferências de balancetes, fechamentos mensais e elaboraçáo das

prestaçÕes de contas para o Tribunaldo Contas do Estado.

Atesto que tai§ serviços fonm executados satisfatoriamente pelo período de janeirdza22 a

dezembro{2AZZ, náo existindo enr nossos registros, eté a presente data, fatos que

desabonem sua conduta e responssbilidade com es obrigações assumidas.

Mirador /MA, 30 de dezembro de 2022.

Pereira de Sá
Presidente da Câmara Municlpalde Mirador

CPF; 205.331.103-78

Rua ilaurlbrlo Helrc, no.22, cêntro, cEp: 65.gsl.ooo - ifirdor - MA
Página l de 1
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cÂulna lrrt,Ntctp{L ue sÀo JoÃo Dos pATos.MA
Açcnrrja (lctúlio çurtlus. n.' t2t.). Ccnrnr -'felef»i: (099) JSjl-2326 CNpJ:10.419.00g/0001{2
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO§ PATOS - MA, iNSCritA NO

CNPJ sob no 10.439.00810001-02, situada nâ Av. Gatúlio vargas, n" 120 -
centro - são João dos Patos - MA, atesto para os devidos fins que a empresa

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO, inscrita no CNPJ sob no 23.891.585/0001-82

situada na Travessa Delftno coelho, n'39 - centro - Colinas /MA,, prestou os

serviços de Consultoria e Assessoria em Contabilidade Pública, controle

interno, gerenciamento contábil conferências de balancetes, fechamentos

mensais e elaboraçâo das prestações de contas para o Tribunal de Contas do

Estado,

Atesto que tais serviços foram executados satisÍatoriamente pelo período de

Maiol?O?Z a dezembraftA?Z, não exisündo em nossos registros, até a presente

data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigaçÕes

a§§umidas.

São João dos Patos /MA, 30 de dezembro de 2022.

LIMA
cPF No 459.484.703-00

Presidente da Câmara de Vereadores

q

.r'



íoalle,

g

gàitercito

ES:I'âDO DO [,tÀRÁI§rrÃo
PREFEITURÂ MT}NICIPAL DE BENEDITO LEITE

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE - MA, inscrita no CNpJ sob n.

06.096.218/0001-78, situada na Rua Sete de Setembro, no03 - Cenúo - Benedito

Leite MA, atesto para os devidos Íins que a empresa CONSUMAR

CONTABILIDADE - M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO, inscrita no CNpJ sob no

23.891.585/0001-82 situada na Travessa Detfino Coelho, n" 3g - Centro - Colinas -
MA, prestou o§ §orviços de consultoria e .Assessoria em contabiliclade pública,

controle intemo, gerenciamento contábi!, conferênclas de balancetes, fechamentos

mensais e elaboração das prgstaçÕes do contas para o Tribunal de Contas do Estado.

Atesto que tais serviços foram executrados satisÍatoriamente pelo período de

janeiro/2016 a clezembro/2016, não existindo em nossros registros, até a presente

datra, fatos que desabonem sua 'conduta e responsabilidade corn as obrigações

assumidas.

Benedito Leite - MA, 29 de dezembro de 2016.
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

APREFEITURAMUNICIPALDESUCUPIRADoNoRTE-MA,inscrita

noCNPJSobng06.396.534looot.z4,situadanaRuaHildericoRufino

GuimarãeS,f,9111.Centro-SucupiradoNorte.MA,atestaparaoS

devidosfinsqueaempresaCONSUMARcoNTABlLlDADE-M.ALBERTo

TEIXEIRA GRIPPO- ME' inscrita no CNPJ sob 6e 23'391'585/0001-82

situadanaTravessaDelfinoCoelho,ne3g-Centro-Colinas-MA,prestou

osservicosabaixoespecificadosemplenascondiçõesdeuso,noprazo

estaberecido: controle, gerenciamento contábil, conferências de

balancetes, fechamentos mensais, elaboração das prestações de contas

para o Tribunal de Contas do Estado'

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITuRAüüfr i-ciPAlp-ç-?^y^qutlRADoNoRrE- 

õup.t r 06.E96.534/oooí'24

Rua Hildcrico Rufino c'iàJ*' 'J 
ir r - cenuo - Sucupira do Norte - MA'

,4fu

foram

Ate$amos que tals
não existindo em nossos registros' até a

executado(a)s satisfatoriamente'

presente data' fatos que desaboneÍn sua conduta e responsabilidade 
coÍn as

obrigações assumidas'

Sucupira do Norte - MA' 15 de Dezembro de 2017'

Ê

ro

Rua Hildenco Ru6no Guimar"êilri]h!ã5;'iüi-iy 
do None - cÊP 65'860'000'
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GABINETE DO PREFEITO

àNPJ No 06.01 9.491/0001 -07
Rua Verão no 42, Pira,ga da Matrlz,São Mateus do Maranháo'MA

CEP No ô5,470.000 - São Mateus do Ma,,a,nhão - MA

A pREFEITuRA MUNtctpAL DE sÂo MATEUS Do MARANHÁo - MA, inscrita no

cNpJ sob n" 06.01g.4g110001-07, situada na Praça da Matriz, n" 42- Centro- sáo Mateusdo

MAranhão - MA, atesto para o§ devidos fins que a empresa M' ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO -

ME, inscrita no CNPJ sob no 23.891.585/0001-82 Situada na Travessa Delfino coelho, n" 39 -

centro - colinas - MA, prêstou os serviços de consultoria em contabilidade Publica, gerencia'

mento contábil conferências dê balancêtês' fechamentos mensals e elaboraçáo das prestaçoes

de contas pera o Tribunalde Contas do Estado'

AtEStO que tai§ servlgos f,oram exesutados setisfatoriamente pelo pcrlodo de Julho/2018 a De-

zembrolzo19, náo ExiEtindo sm nogso§ rogi§tros, até a presente data' fatos que dêeabonem Eua

conduta e responsabilidade com as obrlgagôea asgumidas'

São Mateus do Maranhão - MA, 30 de Dezembro de 2019

*-lL
Pereira de

Aragão

e Desenv. Econômico Prefeito Mateus do Maranháo
Sec.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE SUCUPIRA DO RIACHÃO
CNP| ns 01.612.338 / 000!-67

ATES DE CAPAGIDADE TÉCNIcA

A pREFEITURA MUNIcIPAL DE §ucuPIRA po nlecHÃo, EsrADo

DO MARANHÃO, Inscrita no CNPI Nc 01.612.338/000L'67, sihrada à Rua São

José ns 477, Centro, Sucupira do Riachão - MA, ATESTA para os devidos fins que

a empresa CONSUMAR CONTABILIDADE - M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO -
IUIE, inscrita no CNP| sob o ns 23.891.585/0001.82, situada na Travessa

Delfino Coelho, na 39, Centro, Colinas - MA, prestou os serviços de assessoria e

consultoria Csntábil especificados em plenas condições de uso, no prazo

estabelecido: controle, gerenciamento contábil, conferências de balancetes,

fechamentos mensais, elaboração das prestações de contas para o Tribund de

Contas do Estado - TCE.

Atestamos ainda, que os serviços prestados acima referidos foram

realizados com responsabilidade e seriedade, tendo a empresa, cumprido

fielmente com suas obrigações assumidas e nada consta que a desabone até a

presenre data, a empresa coNsuMÂR CONTABITIDADE M' ALBERTO

TEIXEIRA GRIPPO - ME, inscrita no CNPI sob o nc 23'891'585/0001'82'

Sucupira do Riachão - MA, 27 de novembro de 2019'

KIÉVN MARIA LIMA DE SOUSA

Secretárla Munlclpal de Administração
Portarla nz o55/zol,9

rc')

cARToRto DE gucuptRÂ Do RtcHÀo.ívlÂ cNpJ: 38.2s9.39310001-íB
Av. Damllo Mor.t!, Z3S{lntro/Csp: gS.AeaAOO Éo*,leipetOe.aOea

-ÀurErtrcÀçÀo

Ilgii nr r.r,.Í[B]S'rn r,^ *rirqrr,, I.ff]ô r, o r, ri l[ gtrtç
â,lJ#,.'sll"l,lll;1il"rj;i1il,Í.r,L;xu0',,F{DE,ilm



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUcUPIRA Do RIAcUÂo

CNP, ns 01.61 2.338 / O0OL-67

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A pREFErruRá MUNIcrpAt DE sucuplRa uo nrecHÃo, EsrADo

DO MARANHÃO, Inscrita no CNPI Nc 01.612.338/000 L.67, situada à Rua São

|osé no 477, Cettro, Sucupira do Riachão - MA, ATESTA para os devidos fins que

a empresa CONSUMAR CONTABIIIDADE - M, ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO -
ME, inscrita no CNPJ sob o ne 23.891.585/0001-82, sihrada na Travessa

Delfino Coelho, ns 39, Centro, Colinas - MA, prestou os serviços de assessoria e

consultoria Contábil especificados em plenas condições de uso, no prazo

estabelecido: controle, gerenciamento contábil, conferências de balancetes,

fechamentos mensais, elaboração das prestações de contas para o Tribunal de

Contas do Estado - TCE,

Atestamos ainda, que os serviços prestados acima referidos foram

realizados com responsabilidade e seriedade, tendo a empre§a, cumprido

fielmente com suas obrigações assumidas e nada consta que a desabone até a

presente data, a empresâ CONSUMAR CONTABILIDADE M. ALBERTO

TEIXEIRA GRIPPO - ME, inscrita no CNPI sob o nc 23.891.585/000!'82'

Sucupira do Riachão - MA, 26 de novembro de 2A20.

MARIA LIMA DE SOUSA

Secretária Municlpal de Administração
Portaria ne 053/2019

cARToRto DE SucuPlRA oo atcxÂo+ue cNPJ: 38.7ee'393/0001'18
Av. Oemlro Morals, 235'Ccntro/Cep: 85.608-000 Fone:(08!08108-802E

-ÀurE§trc ç^o
Porter Judlct&{c - IJMÀ' §elor

Àr.l.rENT162?§(ÜONR\fRKERtrO?C3ó, l0i0U2021 08:21:t18,
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A §ECRETARIA DE SAÚDE DE SÃO MATEUS DO MARANNÃO - MA, iNSCritA NO

CNPJ sob n" 13'829'&44looo1'50, situada ne Aventda cestêlo Branco, n ?24sata A - centro -
sâo Mateus do Maranhão - MA, atesto para os devidos fins que a emprêsa M. ALBERTO TEt-
XEIRA GRIPPO - ME, inscrita no CNPJ sob no 23.89í.585/0001-g2 situada na Travegsa Delfino
coelho' no 39 - cEntro - colina§ - MA, prestou os 8êrvigos de consultoria cm contabllidade
Publica, gerenciamento contábil conferâncias de balancetes, fechamentos mcncaic c elaboragâo

das prestagÕes de contas para o Tribunar de contas do Estrado.

Atêsto que tais seMços foram axecutradoc satigfatoriamente pelo perÍodo dc Julho/2oíg a De-

zembro/2019, nâo existíndo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua

conduta e rêsponsâbilldade com as obrigagóes assumidas.

Sáo Mateus do Maranhão - MA, g0 de Dezembro de 201g

Lucélia Aragão
Secretaria de Saúde Prefeito Mun Mateus do Maranhão

ã,Hã.
LãÉ
tãÉ
+BÉ
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ASECRETARIADEEDUcAÇÃoDESÃoMATEUSDoMARANHÃo-MA,inscritano

CNPJ sob n. 31.043.226/0001-01, §ituada na Avenida AntÔnio Pereira Aragão' n" 830 - centro

- Sáo Mateus do Maranháo - MA' ate§to para os dsvidos Íins que a empre§a M' ALBERTO TEI-

xEtRA GRrppo _ ME, inscrita no cNpJ 30b n" 23.gg1.5g5/0001-g2 situada na Travessa Derfino

Coelho, n" 39 - Centro - Cotinas - MA' prestou os serviços de Consultoria em Contabilidade

publica, gerenciamento contábilconferências de balancetes' Íechamentos mensais e elaboração

das prestaçóes de contas paÍa o Tribunal de Contas do Estado'

AtestoquetaisserviçosÍoramexecutadossatisÍatoriamentepeloperÍododeJulho/2018aDe.

zembro/2o19,nâoexistindoemno§sosregistros,atéapresentedata.fatosquedesabonemsua

conduta e resPonsabitidade com as obrigaçôes assumldas'

Sâo Mateus do Maranhâo - MA' 30 dE Dezembro de 2019'

Prefeito MuniciPal do Maranhão

Secretaria de Educação

SERVENTIA €rrRÀ,uolcl^L Do 21 orlclo DE coLlNÂlt'MA-l*.*,**ü!^tâÍ,ià'i§.TEãôlH$rHtxro,rrÉrru'ru
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ATESTADo pE ÇAEAC|DADE rÉcNlCA

A PREFETTURA MUN|CIPAL DE PASTOS BONS - MA, inscrila no CNPJ sob n'05.277.173/0001'75'

r;rturatJa na Avenida Domingos Sartáo, n"1.000, bairro São Josrá, cidade de Pastos Bons - MA, atesto parã os

devidos fins que a emprêsa M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO, inscrita no CNPJ sob no 23.891.58510001-82

r.ilr.i,cla na Travessa §elfino coelho, n'39 - Centro - Colinas /M4,, presbu os serviços de consultoria e

Assessoriâ em Çontabilidade pública, controle interno, gerenciamento contábil conferências de balancetes,

ír:r;trárnentos n.lon§ats e elaboraÇão das presta@es de cÕntãs pars o Tribunal de contas do Estado-

Atêsto que tais serviços íoram executados saüsfaloriamente pelo período de marpl2021 a dezernbro/2021.

rr;-x; «lxistintjo em no§§os registros, atê a presente data, fatm que desabonem suâ conduta e

r ":r,iporrsabílidade com as obrigaçÕes assuntidas.

Fastros Bons /MA, 31 de dezembro de 2021

Prefeito Municipal
CPF: 336.750.?33-20

gÍ ÍÍlôl
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Mur.lc*ro râ,lto oo

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS - MÀ inscrita no CNPJ sob n"05.277.173/0001-75,

r,itirada na Avenida Domingos Sertão, n"1.000, baino São Josê, cidade de Pastos Bons - MA, ateslo para os

rluvitJos fins que a emprssa M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO, inscrita no CNPJ sob no 23.891.585/0001-82

lrilrrarja na Trave$§a DelÍino Goelho, n"39 * Centro - Colinas /M4,. prostou os serviços de Consultoria e

Àssessôria em Contabilidade Pública, conFole intemo, gerenciamento contábil conferÔncias de balancetes,

íectranrentos nrensais e elaboração das prestaçóes de contas para o Tribunal de Contas do Estado.

Àlestt: que tais serviços foram execulados satisÍatoriamente pelo período de janeirol2$Z? a dezembro/202Z,

náo existindo em nossos registros, atÉ a presente data, Íatos que desabonem sua conduta e responsabilidade

rí)rn âs obrigaçÕes assumidas.

Pastss Bons /MA, 31 de dezembra de 2422.

Municipal
CPF: 336.750.233-20
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR

Rua Jornallsta Mauritonlo Meire,22 - Centro'CEP 65.850'm0
CNPJ no 06.í40.81 810001 -96

ATESTADO DE CAPAGIDADE TÉCNlcA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR . MA, iNSCritA NO CNPJ SOb NO,

06,140.818/0001-96, situada na Rua Jornalista Mauritonio Meire, n"22- Centro - Mirador - MA,

atesto para os devidos fins que a emprêsa MALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME, inscrita no

CNPJ sob no 23.891.585/0001-82, Travessa Delfino Coelho, n'39 - Baino, Centro, CEP:

65.090-000 - Colinas /MA, prestou os serviços de Consultoria e Assessoria em Contabilidade

Públíca, controle interno, gerenciamento contábil conferências de balancetes, fechamentos

mensais e elaboração das prestaçôes de contas para o Tribunalde Contas do Estado.

Atesto que tais serviços foram executados satisfatoriamente pelo período de abriU2021 a

dezembro/2g21, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem

sua conduta e responsabilidade com as obrigaçôes assumidas'

Mirador/MA, 31 de dezembro de2021.

§antana
Prefeita

CPF: 765.192.M?-68

,-\ Tlltnturr

Marla Domlngor
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PREFEITURA MUNICIPAT DE MIRADOR

Rua Jornalista Mauritonio Melre, 22 - Centro - CEP 65.850-000
CNPJ n" 06.140.81 8í0001 -96

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR - MA, inscrita no CNPJ sob no,

06.140.818/0001-96, situada na Rua Jomalista Mauritonio Meire, no22- Centro - Mirador - MA,

atesto para os devidos Íins que a empresa M.ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME, inscrita no

CNPJ sob no 23.891.585/0001-82, Travessa Delfino Coelho, no39 - Baino, Centro, CEP:

65.69G,000 - Colinas /MA, prestou os serviços de Consultoria e Assessoria em Contabilidade

Pública, controle interno, gerenciamento contábil conferências de balancetes, fechamentos

mensais e elaboração das prestaçôes de contas para o Tribunalde Contas do Estado.

Atesto que tais serviços foram executados satisfatoriamente pelo perÍodo de janeirol20à2 a

dezembro/20àZ, náo existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem

sua conduta e responsabilidade com as obrigaçôes assumidas.

Colinas/MA, 31 de dezembro de2022.

Maria Santana
Prefelta

CPF: 765.192.M3-68
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Estado do Maranhão
Cârrrara Munlcipal de Barâo de Grajaü

CNPJ ." 07.624.570/0001

C0NTRATO Nr 010/2021
pç6sssse AÍlmlnlstrFtivo ue 006 /zOZt

coNTRÂTo euE ENTRE sI CELEBRATU a cÂruaRa
MUNrcípÂt og nanÃo or cnaraú/uA EA supnssÂ M.
.àtBERTo rEt (§rRÁ GRIppo - ME pÂRÁ pRssrAçÃo
DOS SERVIçOS ESPECIAUZATIOS EM CONSI LTORIA
co§rÁsll paRe cÀuan.e MUNICTPAL DE BÂRÃo DE
cneJeú - MÂ DUnÁNTn o rxsncÍcro DE 2021.

hstrunento pertlcular de contrato que entrr si âzem, de um ledo, O Poder Leglsleüvo dc Berào de Gralaú" atravós da
cÂuml uuNIclPAL DE BARÃO DE GRÂJÀÚ, Pessoa lurídice da Dtretto Público tnterno, sinrada à Rua seroa da Mora,
nc 572' 8rão da Graiaú - MÁ" tnscrita no CNPJ sob nc. 07.624,57A10001-00, represeotada nesrê ato peto presldente

da Câmara Teotouio Âlves Da Cosb Neto, Brasllelro, Crsado, porador do RG ne 996990984 - SSP-MA, e CpF no.
870.602,053.+9, doravante denomlnado CONTR,I|TANTEeacmprese ii.ÂLBBRTO TEIXEIRAGRIPPO - ME com sede
e endereço na Tv. Delfttlo Coelbo, 39, Cenuo, Collnas -MÂ GEP: 65860.000, luscdta no CNPf sob o ne 23.S91.58§/0001-
82, nÊss ato rtprescntadà por Marco âIbcno TÊtxêlre Grtppo, braíletrq portrdor do CPF nr 014.199.973-00 e RG no
0000368813959 - SSP - lylÁ , residente e domlcillado na Avenida AJice Brandão, u 38 - Baimo vlla Brandáo - Colinas -
MA doravante denomlnada CONTRÂT DÂ, celebram o prwente CONIRATO, rsultarte do proccdtmento llcitatórto na
modalidade de Tomada de Preço, aonstartes dos autos ne TP-001/2021, com a ffneltdade dc reger a relaçâo de dlrettos
e obr{gações entre a CÂUAne e a CONTRATADA, nos tcrmos dicpostos na tcl 8.666, de 21.06.93 e suas alteraçôes, e
segundo as cláusrdas e condições sêguirtes:

TfII,I,o I. no oBtETo

CIÁUSITIJI PRIUEIRÀ- Constihrl obl€to deste Contrato àPrestaçio dossenriçoscspccializadoscmconsultorta çontábil
para Gâmara Munlctpal de Barão de Graiaú - MA durantê o exerc{clo de 2021, conforme cspcclflcaçôcs conste[tss do
Á,nexo L parte intÊgrantc dêste EdiÉL

CLÁUSUIÁ SEGUNDA - O(s) servlço(s), espedflcaçôes, quanddades e prEços encontrem-se definldos na Tomada de

Preços TP N'001/2021.

rfrulo u - nos nocuuEnros corrBln|Ar r m o*»ru og pnnvÂIfNcrl

CúU§U[Â TERCBIRÀ - Fazem pare d"§te Contrato, lndependentomrntc de transcrtçâo . aBêEção, e terão plena

vdiàde, salvo naqullo que por este lBstrumento teúa sido modificado, os documentos abaüo relaclonados, na

segrlnte ordem de prevalência:

§ 10 - Editâl de Llcltaçôes nc. TP N"00'112021 e seus anexos;

§ 2o - Froposa da CONTRÂTADA e seus rbexos nos termos expressarnlnte acaitos pela úUnna,

§ 3o - Ocorrendo qualquer dúüda de interpretação, ou divergêncla deste Contreto com qualsquer dos documentos
mencionados no 'caput' dcta cláusula ou destcs úldmos entre si, prwalecerá em prlmclro lugar, este Contratq depois,
os referldos doçumentos na ordem em que esülo nomeados.

TITI'IO tlt - po LocÂL oÂ ExEcuçÃo I}0§ sFRvlcos

CLÁU§UIÁ QUÂRTA - 0s seruigos deverão ser cxecutâdos na Câmara Municipal de Baráo de Grafaú - MÀ através de
vielmr prrlódlerr, bam aomo do rcorrda con o orcrbclocláo no Pror.to Bl.t@.

CNPJ n.c A7.624,570/06É1{o r Rua Seroa da Mota, 572 . cEP 65.660{0 . Barão de sraJaú - MA
Páglna 1 de 7
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Eetado do ilaranháo
Câmara tunlolpal de Barão de GraJaú

CNPJ n.o 07 {0
cúusuuegunrn - Não será admidà a subconrataÉo, em nenhuma àse dos servrgos obJeto

rfnno rV- Uc OnruClg{rre nl CiilllRr

ctÁusul,lsru'^â.câmara Munidpal deBaÉo deGralaú- !4âobrtga-seacuraprirosrgrrnmdoste contrãto e,einda,
eÊhrar os paçmcntos das íâturas nos prÂzos estabeleçldos,

rfrukr v - n^c onRlcÁçôEs nl coNrnlrlnn

cúusuu sÉnul - constlhrl obrtgaçâo tla C0NTRATADÀ alám de outras preytsüis no pnescntê con6zto e nos
documenb§ que o irtegram, manor durrnE toda e orccüçlo do Con&eb, em compaüblIdaác com es obrtgeçõcs por
ela assumldas, todas as condiç{es de habtlitação e qudlfica$o odgid.§ no proccsso ltctütórto.

ctáusulaor|a - A CoNTRÁTADÂobrtga-sea cumprlrtodos os dlrettostrabalhlstesdos enrpregados conmtados,
inclusive o cumprlrnento de normas atinentes à saúde, htglcna c scarrrnçe do trabalho.

cIÁUsUtÂ iloxA - Disponibilizar todos os rccursos ncccsár{os à conc-tusão dos ccrviçoc.

CLÁUSUI it UÉCUllA - Árrar corli as dcspcsas de mobllízrção c desmobilizaÉo dc matcrias quando for o caso.

CIÁU§ULA DgoMA PffMEIRA - A CoNTRÂTADÂ não poderá. salvo pràrta ê crgressa aurorização por effito da
câmara Munlclpal de Barão de GraJaú -MÁ, cedsr o Concato ou parc ddc, bcm como â quatquer durto, transíerir
bcneficios ou iaEressc do mesmo, scudo alnda, vedado a sub emprrttado§

W(usuu »ÉCtMÂ §EGITNDA - Arcar com todos os imposlos ! tarías inc{dentes sobre a os servlços.

gÁmuua DÉcIuÂ TBRC§IRA - Assumlr integral responsúilidade pela dogo de todas as medidas de segumnga
necessárüs à execuÉo dos serviçm, obieto deste Cortrato, ê scrd a únlçr resporuávcl pelos acidenes gue ponenura
venham a ocorrer com stu pessoal ou tÊrcêiros, inclusive pclos danos mstêrlais oriundoc dos mcsmos.

cúUsUIÁ DÉ(IMA QUâRTÂ - os servlços gue se fizercm necessárlo scÉo de responsabiltdade da Conrrateda.

rfrur o vl - o^a rsrcuçÃo nos srnvrços

CúUSULA DÊOuÂ quilfÂ - A CoNTRÁTADA cncuaÉ os scMços obieto do prêscnts coÍntEto, rtgorosemente dc
acordo som os tcrmos dests InstnrmÊnto o scus ancxos.

TtrrÍI o vq".no pREÇo

oáusuu oÉcIMA §§xTA' os pregos conuatados sào aquclas dlscrtmtnados uestc concalo, conbrme proposta da
cot{TRÂTADÀ rcs termos expltssment! acchos pola Câmara Muntclpal de tsarão de Gnlaú - tvÍ,À

cút suLâ DÉCII{A sÉrIMÂ . Ftqa estabelec'ldo que os preços abako contenpleru todoc os cusros dlreta ou
indiretamenE relaclonados con a perfelta e completa exccuçâo dos scrviços, obieto dstc Contrato.

CtÁUsut l »ÉoUA oITAvÁ - 0s prcços csabelsddos ne§tÊ Conbtrto são firmcs e trreaiustávels.

TffiILo vtII - nos vALpBr§. qUtilTI?ATmôs r sspEcrncÂçÃo no sERwço

CúU§UIÁ NoNÂ - o valor mul desta contrataÉo é da R$ 67.200,00 (sessenta e sete mü e duzentos realsJ

GNPJ n.e 07.624.570/000l@ . Rua Seroâ da Mota, 572 . CEp 6S.65GO0. Barão de 6raJaú - MA
Págína 2 de 7
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Estado do ltlaranhão
Câmara Munlclpal de Barão de G

CNPJ o

01

Contratâção de empresa para prestação
dos servlços especlallzados em
consuloria conúbil para a Câmara
l$qi{ftqlde Barão de Grajaú.

Mês tz 5,600,00 67.200.00

A eção deverá ser realizada aünavés de reuniôes e consultoria quluzenalmente, a emprêsa deverá elaborar relatório
dlímindo as dúvidas do servidor reryonsável pelos lançamentos/procedimentos contábeis da Câmara Muntcipal. 0
sewtdor terá orientaçâo da contretada medtante relatórlos consuldvos ãcsrcl dos lttus abâlxo:

r Abertura da escrlturação contábll, orçamenárla. frDsnccire epatrimonlal;
. Preparação o encaminhamento da documentação $re tntsgra e presürção de contas anual da Câmara, tnstruÍda

com relâtórios de gesüo e ouüts lnstr.tlmentos necessários, consoante legXsla$o específlca do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão;

. Conftrênsta dos saldosbancários e conciliaçâo do excrcícioauterioü
r OrientaÇão a Câmara sobre a apltcabüdade dos mudançrs ocorridas na legislação federal e estadual, da

Secretarla do Tesouro Naclonal, da Secretarie da Recetta Federal do Iundo Nactonal de Desenvolyimento
Educactonal, do Sistema Único de Saúde, da Sistenm Únlco de Assistêncla Social da Prevldêncla Social e demais
legislação corretata;

r Consolidação das inÍormaçÕes de patrimônlo, lkitaÉo, folha de paganento e contabilidade;
r ElaboraÉo de Proietoe de Leis, Decretos e Pareceres em matérrla orgamenúria e f,nanceira;
. Superrisão dB escritursção coutábtl de todos os atos e fatos relatfuos ao Orçamcnto e as vartações patimoniais

nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio elctrônico;
o Implantação de rotinas e processos para execução dos servlços de couabifidade, , com trcrrrções passo a

pisso, para processamento da execuçâo orçamentária e contabilldade, nos sistBmes orçamentário, finaaceiro,
patrimonlal e compensado, que permÍta: Emlssão dos liwos contábeis: diário e razão, corsoante norrnas do
Consclho Federal de Contabüldade; Registro da execufo orçamentária, por meio de emissão, ltqutdação e

pagamento de empenhos dc dcspesa, bem como emitlr raáo de empeúos; Elaboração de demonstraüvos
orçamentários, ffnanceiros e paFimoniais, bem como plano de contas; ElaboraÉo de balanços e balancetes de
forma andÍdca e sintética para atendimento de exigências legais e requisltos gerenciais; Registro de
lançamentos contábeis, incluindo receita e da despesa, superlsão e orientação psra a conciliação das contas
banérlas;

r Supervlsão e execugâo das atlvtdades do setor de contabilidade, coleu, orieatafrq organlzaçáo, elaboração

fruando sisterua informatizado) e entrega da documentação mensal coatábil a Câmara Municipal, de acordo
com a legtslação vigente, essrlturação dos ltwos diários, r"zão e cãlxe, lmpressão de fichas de bancário e de
receitg e despesa, conciliação e classificação de contas. consolidação mensal dos dedos da Unidade Gestora,
elaboraçâo do balancote meuial;

r Elaboração, regularização, cadastrameuto e execuçào de escÍituração contábil orçaoentârÍa, fluanceira e

patrlmo[lal nos módulos de Planejamenm, Cadastro e Bxecuçâo da Unldade Gcstora no Sistsrna de Áuditoria
Eletrôntca do Tríbunal de Coutas do Maranhâo, dc acordo com o calendffo de compromissos;

r Elaboraçáo dos balanços anuais e relatôrios de prustaçâo de coatas de Gestão Anual da Unidade Gestora;
o Elaboraçào de estudos de impacto orgamenráío;
r Elaboração dos relatórlos gerenciais para as tomadas de dccisões dos gestores;

' Elaboração e acompauhâmento da execução da Programaçào Flnanceira e do Cronograma Mensal de
Desembolso;

o Eaboração de justi6cattvas técnicas, defesas e recursos con(Grtrente aos serviços técnico-conÉbeis
relacionadas às prestações de contas conÉbeis nos moldes do EgÉgio'Tribunal de Conus do Estado do
Maranhão;

rhuto Iv. no qrcuR.so oncAf,{filTÁnto

CúUSUIÀ UCÉSfifa - Os recurcos orçamentários correspondentes a esta Contraürção estâo no orçãmento de 2A21:

or. U - C,Átuí,ÀRA l,tu N ICIPAL
O 1. 03 7.OO 07. 2 OA 2, O O O O . MAN U 7, E FU N C. D A§ AT I M DA U F,S AD M I N I STRAT IVAS
3.3,90,35.00 - SERVTÇaç DE C7NSULTORIA

CNPJ n.8 07,624.570/0001-00 ' Rua Seroa da Mota, 572 e CEP 65.66&00 . 8arão de Grajaú - MA
Páglna 3 de 7
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Egtado do ilaranhão
Gâmara Mun lclpalde Barão de Grajaú

570/000í{0CNPJ n

FONT6 DERECAÊSO - 001

rÍrm.t x- no rrrrrnluxtYí{t

gáusua yrcÉs$fiA PnIHHnÂ' os docurnenbs de Êobraryâ serão os a segrlr dlscr{mtaados.

aJ Noa FiscafFaturas emltidas pala CONIMTADA

Tfnn o xl . nÂ coxnrtÃn n" o^"^ro*n
cl*{u§ulÁ VIGÉSIMÂ SEGITIÜDA - (k paganentos dos sêtYi§o§ serão ebtuados conforme definidos pela
CoNTRATÂNTE medüente a ãpr€úêaürão da Fattrra/Noa Fbcal, conÊrtde g .têstada pela CoNTRATâNTE, em
confurmldadc com o Anexo I do edltal da Tomadade preços 00112021.

§ 1! 0§ serviços selão reallzados, a crltérto da Coutr"aante com base no proreto bástco apmrrado, contados a pardr dotnÍcio efetivo dos servlços, considerendo os seMços efetfuamentc realiraáos e concluÍdos satlsfatorlanentÊ uo período.
Entendem-se como servlços concluídos saüsÉtorlâmÊnte aqueles fonnalmente aprovados pela conraada dentro doprazo esfpulado.

§ 2e o papmcnb solá cfctugdo no PriüK, dc até 30 dirs após ê ãssknurra do termo de reccbimento desnttivo desde
qua não hala htor tmpsdldvo pruvocado peta COMRATÀDÀ derreú aprescntar runtgm?nte com a Nota Fiscal e Fat'ra,
acompaúada da rcspecüva ordem de Servtços e das ccrddôcs de rquterldrdc 0scal: prova da rcgplartdadc relettva à
ceÉdâo contunte Ncgâdue dÊ Débltos Rcladvos a Trlbubr Fedcrrtr, DÍvtde Â[rn da untâo Jsagurldade soclal;
Prura de regularidadc reladra ro Fundo de Garanda por Tcupo dg Serüp, FGTS, trova de reg*a-Jridade nlaüva à
lusüça do Tnbalho. mcdlanê apresentagâo da ccrddâo Negaüvz de Débttos Trabalhlstas fcr»tl diretamerte nâ
conta gue o fornecedor apresentar no ato da contratsção, para o que deverâ na oporhrnldaãe, lnfornar o nome do
Banco e númcro da agência e conte cortntê onde deveÉ osorrlr c crédito, não scndo permiddas altenções funrras
sem a anuência das par.tes lnteressadas.

§ 3e os arasos ocaslonados por mdvo de forTa malor ou ca6o fortuito, desdc quc nodffcados no prazo de 4g (quarenta
a oito) horas e aceitos pda CONTRÂTANTE, não scÉo considsados como inadluplemento contrattrat.

§ 4e o prazo scrá realizado confotme Anexo t do edltal da Tonada de Preços oaqzozT em confurnridadc com a
Proposta apreslntada pela empresa. sem prefuÍzo da plcna responsabtlldade da CoNTR{TADA, todor os trabalhos
contratados estarão §uieito§ a mais ampla € ,rrêshí{ta Fiscallzação, a qualquer hora, c eE bde a área abrangda pelo
serviço prestado.

cúusuÁvÍGÉstuatrncHRÀ: DÂFISCALIZÁçã,0 D0§§ERYtÇo§-Aqualquertenpo a coffi?renrê poderá exigir
quaisquer obrigaçies legais impostas pela legÍslação uabalhistas e normas adnenres ao trabalho

§ 1! Quaisquer e:dgênclas da Flscaltsaçío lnêrcntrs ao objeto do CONTRÂTO dcverão ser pront men6 atendldas pela
CONTRÂTADÀ sem ônus para o CONTRATANTE.

§ 2! Á C0NTRATANTE se r€serve o dlrêtto de rgeÍar no mdo ou em pârtê, os scrviços cxêcutados em desacordo com
oCONTRâTO.

§ 3r sêm preiuízo da plena responsabüldade da CON?RÂTADÂ, todos os trabalhos contratados cstarão suieltos a maisanpla e irrestrla FiscallzaÉo, a gualquer hora. e em toda a área abran$da pelo rsrvlço, por pessoas devldamente
credcncladas.

§ {o À coNT§'Â?Â§TE oc frrl pr'3'ntã no local dos ..rvlgôs por eeu(r) âscrl (rs) crcdcncírdo(os) ou por comissãoFiscâ|.

cNPi n.e 07.624-5?0/0001-00 0 Rua seroa d8 Mota, 572 . cEp 65,66&00 . Barão de Grajaú _ MA

.r.
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Estado do Maranhão
Câmara ilunlclpal de Barão de GraJaú1

CNPJ n.o 07.624.5701000í -00

g Sr À ftsclEação compete o acompanhamento e amplo da cxecução dos serviços, até a sua

rfrut.o yrr - DA aruaI.I?AGÃo Frr{ÂNcFrRÂ

clÁusuu ytcÉgue QUARTA: Os preços constantes deste contrato, em confiormtdade com a planilha contratual de
Quantidades e Preços, não e§tarão sureitDs à auâtização financeira enh.e a dete do adlmplemento e do efetivo
pa8Bmento.

rÍttrto xrtt - oo pRlzo n wcÊxcrl no roxrRlro

CúUSUIÁ VIGSIMÂ QUINTÂ - O presene conrato teú vtgtncla do L2 (doze) meses, coutados da asstnanra desre
lnstrumento Conforme prevê o art 57, lndso II, dã Lel Federat na 8.ífr6/93, à prestatão de servlços a ser executada de
brma conünua, poderão Ter sua duraçâo prorrogada por lguals e sucessivos períodos cam vistas a obtenção d.e preços
e condiçôes mâls \rartarosas a ÂdmlntstraÉo. ltmttada a sessenta [rêscs. Poftanto, dcsda quc hrfa lntcresse de ambas
as partes em proroSsr o contralo por êstâ licitaÉo degenvolvído, ê, seia notórlo o rcal descnvolvimento da qualidade
de enslno implanada no municÍpio, nada obsta por esta pÉdca.

cúUsutÁ VIGÉSIMÁ SEXTA - O presente Contrato vigorará até 31 de dezembro àe Z}ZL e pardr da data de sua
assinatura.

TÍru.o xrv - DA rtnrA n pnrrltl.rnanE

CúUSUteUCÉSnAlSÉffMA- Atra§os nâo iusüficados no priuo de cxecução dos seMços zuletrarão a cOt{-fRÂTADA
à mulus de 0,16% (dezessels dédmos por cento) por dla de arraso, §obre o valor toal da Fatura, até o ltrnite de 10 (dez)
üas, podendo a referida multa scr deduzlda de qudquer fetuÉrlenüo ou crédtto da GON'IMTADA oíundo deste
lnstmmento Contratual.

§ lc - Quando o valor da mula ultrapassar o perÍodo estabelecido acirna, a Câman Munictpal, a seu excludvo critério,
se rêsewa o dtreito de rescindir, unilateralmente, estê I nsEumento e eplicer as penaltdades prwistas em lei,

§ Z'- A lnexeanção total ou parcial deste ConBato sufeÍtaú o Contratadu à aplicação de sanções Adminlstraüvas,
previstas nos incisos I a [V do artigo 87 de [Êl 8.666/93 e suas alterações

rfnno )nr. no c.rso poRrumo r nA ronçÀ untoR

CÍ.ÁUSUIÂ VIGÉ§IMA OITÁVA - As paÊes não serâo responeávels pela não enecução total ou parclal de suas
obrlgações desde que essa falta resulte, comprovadanrente, dê tato cuio ehito não é possível evitar ou lmpedir. Essa

exonerat'o de responsabilidade produzirá eftitos nos termos do Parágrafo Único do Artlgo 393 do Código Civil
Brasüeiro.

§ 10 - N o caso de uma das pertês se acharem imposslblliada de o.rnrprir alguma de suas obrigações, por moürro de força
maior, deveú tnformar esse fato à outra parte, por escrito e com aüso de recapção, no rnáximo até 10 [dez) dias
contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do eveato.

§ 2' - A conunica$o de que traê o Parágrafo Pímeiro deveÉ conts a €ractêdzrção dos servtços e as lusdÊcativas
do impedlmento que alegar, forneccndo à outre pertc, com a mator brevldarle, todos os elementos comprcbaOrios e de
informação, atestados periciais e cerdffcados, bem como comunicaudo todos os elcmentos novos sobre a evolugâo dos
fatos ou eventos veri§cados e invocados, particularmeute sobre as nedidas tomadas ou prcconizadas para reduzir as
consequências desscs §atos ou evêntos, e sobre as posslbllldades de retomar. no todo ou em partg o cumprlmento de
suas obrigações contretuais.

TÍTULO XVI . DA RESC§ÃO

-rFll

@
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.';
Estado do Maranhão

Câmara Munlclpal de BaÉo de GraJaú ;
n.o s70/0001

ct r(tryru ucÉstul NoNÁ - o presenE contrato, além do cstabelecid,o na cláusula supra
acordo oom o previsto na Lel 8.666/93, acarretando as consequências prevlsas no afigo E0 da cltada Lei.

rescindldo de

§ 1o 'A rsdsâo scrá dctcrrninada por eto unüatcral Ê comunrcade por essito à coMRi{TÂDÀ nos câsqs enuürerados
nos iaclsos I a XII e X\III do artigo ZA de L,ei 8.666/93 e sues atteraçõee

CtÁU§tIÁ TilGBIifA. No caso de rcsc{são do Conuratq a CO}{TRATADâ f,caÉ sufela às pcnaildades dcste
lnstnmanto e às consequâncÍes dsscrltrs Do Ardso g0 ü têt g.666lg3e suas aloraçõcs.

TÍ?ur o xvlr - DÂ, punr.rrrnrnr

ct.{usuu mtGÉsI[ÍA PRrMErnÂ . À coxrReraol ê vcdcdo prcstar trrformrçles a tlrcalros sobre a nahulzã ou
andamento dêstê C.onü?to, fazer publlcldade, por gualquer melo de dtrnr[aç{q tthüvo ao obrÊto derE lrufuÍaenb,
salvo com autorlzagão. por escrlto, da Câmara Muntctpal, quc dwerá ter conhcdncnto auu;ipado da matérla a ser
publtcada.

fÍtlunryIn. u r-rrÂpr roíwr.

clÁusulÂ TRICÉSIi|A SBGUNITA - O prescntc ConE to rcae-se pele t,gglslaglo Bnstlctra e B cesos omlssos serão
resolvldos à luz da Lei 8.666/93 e suas alteraçôcs, demair logislação, furtsprudtncta c dourtaas epltcârrcis à espédq e
à leglslago sobrc o Plano ReaL

rfnno xrx . n" lr.rn'RÂCtro ao*rro^ttrot

cúU§uÁ TRIcÉ§ffÂ TEnCEIRA - As Cláusulas e condigõcs estabalccld,as ncstc conrrato soDlênt€ poderão ser
aluradas por meio dc Tcrmo Aditivo.

EstÊ ContraE poderá ser alterado nos casos prevlsbs no art 65 da l"ei 8.655/93, desde que hâia Intercsse dâ
Admlnlstragão do GONTRATANTE, con a aprescntaçâo das dcvldas lusüfrcaürras

ctÁusulÁ TRIGÉ§IMA QUART.â, - DA ÂTuÁLIzAçÂo nNÀNcEtR.â, - Em caso de etreso no pegameuto efeoado pelo
C0NTRATAI{TE da fatura apresentada pela CONTRATADÂ csta faú rus à compensação flnanceira na forma de
aüelizaÉo monetárla do respecdvo valor, naqual poderá incidirturos moratóriosàtãxa de 6% (setsporcento) ao ano,
equlnlents eo índlce de 0,00016/+4. lru rata dte".

PâRÁGRAFO Úxtco - Caso o pagnmeno devido scfa ant*ipado pclo C0NTRÂTANTB, o respecdvo montante podcrá
sofrcr desconto proporvtonel, nes mcsmis condlçôes estebeleddas na oáusula Nons.

rÍrrq.o:or. nl nrcposrçÂo nrr§lr"

cúU§UL"d TRIGÉ§IMÂ QUINTA - A C0NTRATADA frca obrtgada a aceltar, nís mesmat condlções contrahrais,
medlante Termo Aditlvo, os acréscirnos ou supressões de guandtettvos de seMgos até o limlte de 25% [yinte e ciüco
por ceno) do ralor do Contrgto, cnr decorr{ncla da errenhrat varlação das qgerüdedcs dos ecrvlços coBs6rtes da
Phnllha Coorahnl de QuâÍüdadcs e Prcçoe, bcn couo cm razáo dos servlços qtras quç porycntura se Íaçam
necessárlos.

Tfnno xn-Do Fono

clÁust LJl' TRIGÉ§IMA S-EXTA - â§ partGs lnt€graotês elegsut o Foro da cldede de BaÉo dc Grelaú - MÂ, para soluçâo
de gualquer questão oÉunda do presente ContÍeto, renundando a qualgucr ôutro, por mais pavüeghdo que sela,

CNPJ n.c O7'624.57Ol0m140 o Rua Seroa da Mota, 572 r CEP 65.6i8(HF o Barão de 6raJaú - MA
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E por estarem, assim, justas e
e furma, e para um só eíeito.
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Estado do Ítiaranhão
Câmara Munlclpal de Barão de GraJaú

CNPJ n." 07.624.57010001 -00

CoIITRATO Ne Ot212022
Processo Âdmlntstradv o nc OIZ /2022

coNTRATo euE ENTRE sI cELEBRAU e cÁueRa
MUNrctpAL or eaRÂo or cneyaú7MA E A EMrREsA M.
ALBERTo rEtxEtRA cRlppo - ME eARA nnrsreçÃo
DO§ SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORTÂ
coNrÁsll pena cÂueRA MUNTcIpAL DE sRRÂo or
cnalaú - MA DURANTE o ErrRcÍcro pr zozz.

instrtlmento particular de contrato que entre sí fazem, de um lado, 0 Poder Legislativo de Barão de Grajaú, através di.1
(l/\l\4ARA MUNICIPAL nu antúo Ds cRAlaÚ, Pessoa furídica de Direito Público Interno, situada à Rua Seroa cla Mot.,
|ti 572 'Barào de Grajaú * MA, inscrita no CNPJ sob nc. 07.624,570/A001-00, representada neste ato pelo presidentt
da câmara Teotonio Alves Da costa Neto, Brasileiro, casado, portador do RG nír gg6gg0gg4 - ssp-MA, e cpF nu
870'602.053-49, doravante denominado c0NTRATANTE, e a empresa M. ALBERTo TEIXEIRA GRIppo - ME com sccte
e endereço na Tv. Delfino coelho, 39. centro, colinas -MA, cEP: 65860.000, inscrita no cNpJ sob o ns 23.gg1.5s5/000 i.
BZ. neste ato representada por Marco Alberto Teixeira 6rippo, brasileiro, portador do cPF n.c 014.1gg.g73-00 e RC l
0000368813959 -SSP - MA ,residente e domiciliadona AvenidaAlice Brandão, n 38. Bairro vila Brandão - Colinas.
I\'lA doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CoNTRATO, resultante do procedimento licitarório n.r
modalidade de Totnada de Preço, constântes dos autos nq TP-001/2022, coma finalidade de reger a relação de direitos;
e obrigaçôes entre a CÂMARA e a C0NTRATADA, nos termos dispostos na Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alteraçÕes, c
segundo as cláusulas e condicôes segulntes:

TÍTUtoI-nootsrETo

CLÁUSULA PRIMEIRA'Constitui ohjeto rleste Contrato à Prestação dos serviços especlalizados em consultoria contáLIl
ltara Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA durante o exercÍclo de 2022, conforme especificações constanres (jí)

r\nexo I, parte integrânte deste Edital,

CLÁUSUtA SEGUNDA - O(s) serviço(sJ, especificaçÕes, quantidades e preços encontram-se definidos na Tomada rte
Preços TP N' 001/2022.

drut,o tt - qos DocuM

(;I.ÁUSULA TERCEIRA - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, e terâo plerra

validade, salvo naquilo que por este lnsh'umento tenha sido modiÍicado, os documentos abaixo relacionados, :ir
seguinte ordem de prevalência:

§ 1" - Edital de Licitaçôes no. TP No001 /2022 e seus anexos;

§ 2o'Proposta da CONTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela CÂMRne,

§ 3o - Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência deste Contrato com quaisquer dos documenros
rnencionados no "caput''desta cláusula, ou destes últimos entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois,
os rcÍ'orlclos docunrsnto-s na or.dem om qlro nstão nomeados.

TITULO III - DO LOCAL DA EXECUçÃO DOS SERVIÇOS

CLÂUSULA QUARTÂ - Os serviços deverão ser executados na Câmara Municipal de Barão de Graiaú - MA, att-aves ri{'
visitas periódicas, bem como de acordo com o estabelecido no projeto Básico.

í
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Estado do Maranhão
Câmara Munlclpal de Barão de GraJaú

CNPJ n." -o0

ct'ÁusulAQUINTA - Nâo será admlüda a subcontratação, em nenhuma fase dos servlços objeto desde contraro,

tÍrur o rv - ols onnrcaçÕsq nl cÂMlqÂ

ct Áusul,l sE!ffA ' A câmara Municipat de Barão de Grafaú - MA obrlga-se a cumprlr os termos deste Contrato e, ainda,
efetuar os pagamentos das faturas nos prazos estabelecidos.

rfnrov- nlsonnlclç

ctÁUsulá §ÉTIMA - ConstltuÍ obrigação da CONTR{TADA, além de ouEas prevlstas no presente Contrato e nos
documentos que o integram, manter durante toda a execução do Conram, em compaüblltdade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitsção e quatiftcação exigldas no pnocesso licitatório.

clÁusulÁ olTAvA - A CoNTRATADA obriga-se a cumprlr todos os direltos trabalhistas dos empregados contratados,
inclusive o cumprimento de normas atinentes à saúde, higiene e sêgu6nça do trabalho.

ctÁUSUtA NONA - Disponibilizar todos os recursos necessários à conclusâo dos servlços.

CúUSUI,â DÉCIMA - Arcar com as despesas de mobllizat'o e desmobil lzagode materlais, guando for o caso.

clÁusulá DÉCIMA PRIMEIRA - A C0NTR.ATADA não podeú, salvo prévla e expressa autorização por escriro da
Câmara Munlctpal de Barão de Gralaú -MÂ, ceder o Contrato ou parE dele, bem como a qualquer título, transferir
beneficios ou interesse do mesmo, sendo alnda, vedado a sub empreitados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Arcar com todos os impostos e taxas incidentes sobre a os serviços.

cLÁUSULâ DÉCIMÁ TERCETRÂ . Assumlr integral responsabtlidade pela ado$o de todas as medidas de segurança
necessárias à execução dos servlços, obfeto deste Contrato, e seÉ a única rcsponsável pelos acidentes que por'entu.a
venham a ocorrer com seu pessoal ou tercelros, lnclusive pelos danos matedals oriundos dos mesmos.

cLÁUsULÂ DÉCIMA QUARTA - os servlços que se ÍIzerem necessário ser€o de responsablltdade da Conrratada.

TÍTUL0 yr - rlÂ ExrBcuÇÃo pos srRvrços

cLÁU§UtA DÉCIMA QUINTA - A CONTR.ATADA execuará os seruiços objeto do presente Contraro, rigorosamente de
acordo com os termos deste Instrumento e seus anexos.

@
CúUSUIÁ DÉCIMA SEXTA - Os preços contratâdos são aqueles discrlmlnados neste Contrato, conforme Proposta da
CONTRATADA, nos termos expressamente aceitos pela Câmara Munlcipal de Barão de GraJaú - MA.

ctÁUsulÁ DÉCIMA SÉTIMÂ - Fica esabelectdo que os preços abalxo oontemplem todos os custos dÍrera ou
indlretamente relacionados com a perfeita e compleu exeanção dos serviços, objeto deste Contrato.

CúUsUtÂ OÉcnrre ofeVA - Os preços estabelecidos neste Contrato sâo ftrmes e irreajusÉveis.

TITULO VTII - DOS VÂI.oRF§. QUâiITI?ÂTIVOS E EIiPECIFICAçÃO NO SERVIçO

cúUsUtA ItIoNÂ - o valor total desta contratação é de Ri Rt 68.000,00 (sessenta e oito mil reais)

MENSALTR$)
VALORTOTAT

íR$)

6

S( ÍÍra fl
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Estado do Maranhão
Câmara Munlclpal de Barão de Grajaú

CNPJ n.o -00

68.000,00

A ação deverá ser realizada através de reuniões e consultoria quinzenalmente, a empresa deveú elaborar retatóriodirimlndo as dúvidas do servidor responsável pelos lançamentàs/procedimentos 
"ontáb"is 

da câmara Municipal. oservidor terá orienação da contratada medianti rclatórios consultivos acerca dos itens abaixo:r Abertura da escrituraçâo contábil, orçamenéria, §nanceira e patrlmonlal;I Preparação e encaminhamento da documentação que integra a prestaçâo de contas anual da câmara, instruÍdacom relatórlos de gestão e outros lnsrumentos necessáios, consoante le$slaSo específfca do Tribunal tjeContas do Estado do Maranhão;
r conferêncla dos saldos bancárlos e conclllação do exercício anterloqI orlentação a câmara sobre a apltcabllidade das mudanças ocorridas na le$slação federal e estadual, d.rSecretarta do Tesouro N-acional, da Secrearia da Receita Federal, Oo funAo-fVààonal de Desenvolvimenro

Educaclonal, do Slstema Único de Saúde, da Slstema Únlco de Asslstêncla Social, da previdência Social e demaislegíslação correlata;
r Consolidação das informaçôes de patrimônio,licitaSo, folha de pagamento e conubilldade;r Elaboração de ProJetos de Leis, Decretos e Pareceres em matériã oiçamenÉria e flnanceira;r Supervisâo da escrituração contábil de todos os atos e fatos relativosao orçamento e as varÍações patrimoniais

nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio eletrônico;r Implantação de rotinas e processos para execuçâo dos serviços de conabilidade, , com insEuçôes passo ,j
pâsso, para processamento da execufio orçamentária e contabllldade, nos slstemas orçamentárlo, ffnáncer.<,
patrimonial e compensado, que permita: Emissão dos llwos contábeis: dtárto e razão, consoante normas di)
Conselho Federal de Contabllldade; Regisuo da execu6o orçamentária, por meio de emissao, ifquil;ã" 

"patamento de empenhos de despesa, bem como emitir razão de empenhos; Elaboração de demonstrativ,;s
orçamentários, ffnanceiros e padmoniais, bem como plano de contas; Elaboração de bálanços e balancetes de
forma analítica e sintédca para atendlmento de extgênctas legats e requisltos gerenciats; Registro de
lançamentos contábeis, lncluindo receita e da despesa, iupervisão1 orientação para ã concillação dãs contas
bancárias;

o Supervisão e execução das atividades do setor de contebilidade, coleta, orlentação, organização, elaboraça.
(usando sistema informatizado) e enrega da documentação mensal contábil a iamara trtuniiipal, de acordr_,
com a legislação vigente, escrituração dos llvros dlários, razâo e calxa, impressão de ffchas de'bancário e cic
receita e despesa, concillaçâo e classlficação de contas, consolldação mensal dos dados da Unldade Gestora,
elaboração do balancete mensal;

r Elaboração, regularização, cadastramento e execução da escrituração contábil, orçamentária, ffnanceira e
patrimonlal nos módulos de Planejamento, Cadastro e §xecução da Unldade Gestora no Slstema de Auditoria
Eletrônlca do Tribunal de Contas do Maranhão, de acordo com o calendário de compromissos;o Elaboração dos balanços anuals e relatórios de prestação de contas de Gestão Anual da Unidade Gestora;. Elaboração de estudos de impacto orçamentário;

o Elaboração dos relatórios gerencials'para as tomadas de dectsões dos gestores;
r Elaboração e acompanhamento da execução da Pmgramação Financelra e do Cronograma Mensal rje

Desembolso;
c Elaboração de Justlficativas técnicas, defesas e recursos concernente aos servtços técnico_contábei.s

relacionadas às prestaçôes de contas contábeis nos moldes do Egrégio Tribunal de Contas do Estado ci,;
Maranhão;

ríflrr o rv. no nrrtr&so oRcrMrNTÁRro

CúUSÜUf VIGÉSIMA - Os recursos orçamentárlos correspondentes a esta Contratação estito no orçament o de z02z

01.01 _ CAMARA MUNICIPAL
O1.O31.OOO1.2OO2,OOOO . MANUT. E FI]NC, DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
3.3.90.35.00 - SERVIçOS DE CONSULTORTA
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Câmara M
CNPJ

Estado do Maranhão
unlclpal de
n.o A7.824.

Barâo de GraJaú
57010001-00

FONTE DE RECURSO. OOl

TÍruto r - oo rarumunnrro

cúusum vtcÉstnae PRIMEIRA - Os documentos de cobrança serão os a seguir dlscrtmlnados.

aJ Nota Fiscal/Faturas emÍtidas pela CONTRATADA.

rÍrur.o tr . m conolÇÃo nr plclunrro

cúusur'n vtcÉslue SEGUNDÂ - Os pagamentos dos servlços serão efetuados conforme definidos peia
CONTRÂTANTE, mediante a apresentação da Fatura/Nota Fiscal, conferida e atestada pela C0NTRATANTE, em
conformídade com o Anexo t do edital da Tomada de preços ooll]zozz.

§ 1e os serviços selão realizados, a critério da conratanE com base no profeto básico aprovado, contados a partir do
inÍcio efeüvo dos seMços, considerando os seMços efeüvamente realizados e concluídos saüsfatoriamente no perÍodo.
§ntendem'se como sewiços concluídos satlshBrlamente aqueles formalmente apronados pela conraada dentro doprazo estipulado.

§ 2e o pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a âsslnatura do termo de recebimento definitivo desdeque não haJa fator impeditivo provocado pela C0NTRATÂDA, deverá apresentar iuntamente com a Nota Flscal e Fatura,
acompanhada da respectiva ordem de servlços e das cerddões de regularidade fiscal: prova de regular{dade retativa à
Certidão Confuna Negadva de Débttos Relativos a Tdbutos Federats, DíüdaAüva da unlão e segurldade social;
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garanda por Tempo de Servlço, FGTS, prova de regularidade relativa à
fustiça do Trabalho, mediante apresentação da cerddão Negadva de Débltos Tfabalhlsas (6NDD diretamente na
contâ que o fornecedor apresentar no ato da contrataçâo, para o que deveú, nâ oportunldade, informar o nome do
Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédtto, não sendo permitidas alteraçôes futuras
sem a anuência das partes lnteressadas.

§ 3e Os aüasos ocasionados por moüvo de força maior ou caso fortuito, desde que notiflcados no prazo de 4g (quarenra
e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento consatual.

§ 4e 0 prazo seú realizado conforme Anexo I do ediBl da Tomada de Preços OO71IZA2Z em conformidade com ;i
Proposta apresentada pela empresa, sem preJuízo da plena responsabilidade da CoNTR.ATADA, todos os trabalhos
contratados estarão sujeltos a mais ampla e irrestrlta Flscallzação, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo
seruiço prestado.

cláu§ulÁ uGÉsIMA TERGEIRÂ: DA FlscÂtlzAçÃo Dos sERvIços - A qualquer tempo a contratante poderá exigir
qualsquer obrtgaçües legais impoffis pela tegislaÉo trabalhlstas e normas atinentes ao trabalho.

§ lc Quaisquer exigências da FiscalizaÉo inercntes ao obieto do CONTRÂTO deverâo ser prontamente atendidas pela
CONTRÂTADÀsem ônus parâ o CONTRÀTANTE.

§ ze A CoNTRATANTE se reservÍr o direito de releltar no todo ou em parte, os servtços executados em desacordo com
o CONTRÂTO.

§ 3a Sem preJuízo da plena responsabtlidade da CONTRATADÂ, odos os trabalhos contratados estarão suiettos a mels
ampla e lrrestrlb Fiscallzaçâo, a qualquer hora, e em toda a área abranglda pelo servlço, por pessoas devldamente
credenciadas.

§ 4e Â CoNTRÂTANTE se íará presente no local dos serviços por seu[s] flscal (ts) credenclado(os) ou por Comissão
Flscal.

CNPJ n.e 07.624.570/0001-00 . Rua Seroa da Mota, 572 . CEP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA
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Câmara
Estado do Maranhão
Munlclpal de Barão de GraJaú

CNPJ n." 07.624.§ 7010001-00

§ 5p À ptscaltzação compete o acompanhamento e amplo da execução dos sewiços, até a sua conclusão.

tÍrUlo xrI. na lrulr.rztglO rlxlr,lC*r*

ctÁusulá vtcÉslua QUARTA: Os preços constantes de§te contÍ"to, em conformldade com a planilha contratual de
Quan$dades e Preços, não estarâo sufeltos à atualtzação ffnanceira entre a daa do adlmplemento e do efetivopagamento.

cúusuLA VIGÉSIMA QUINTA' o presente contrato terá vigência de 08 (oito) meses, contados da assinatura deste
instrumento conforme prevê o arL 57, inciso II, da Lei Federal n.c 8.666/93, à prestação de serviços a ser executada deforma contÍnua, poderão Ter sua duração prormgada por lguais e sucesslvos per{odos com vlstas a obtenSo de preços
e condições mais vantajosas a Admlntstração, llmltada a sessenta meses. portanto, desde que haJa Ínteresse de ambas
as paftes em prorogar o contrato por esta llcitaÉo desenvolüdq e, seJa notór1o o real desenvolvimento da qualidade
de ensino implanada no município, nada obsta por esta prádca

cúu§ulá VIGÉSIMA SHXTÂ ' O presente contrato vlgorará até 31 de dezembro de 2022a partir da data de sua
essinâfura.

rÍrtll,o xnr. nl uurrn s prxlutnlDE

cLÁusulÁ vIGÉstMA SÉ"nMA - Atrasos não iustificados no pmzo de execução dos seliços sujeitarão a CoNTRÂTADA
à mulas de 0,t6vo (dezesseis décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total da Fatura, até o limite de 10 (dez)
dias, podendo a referida multa ser deduzida de qualguer faturamento ou crédito da CONTRÂTADA oriundo deste
Instrumento Contratual.

§ 1o'Quando o vator da multa ultrapassar o período eshbelecÍdo acima, a Câmara Munlcipal, a seu excluslvo critério,
se rBsen'a o dlrelto de rescindir, unilateralmente, este Insu'umento e apllcar as penalidades previstas em lei.

§ Zc ' A inexecuf,o total ou parcial deste Contrato surelterá o Conratado, à aplicação de sançôes Administrativas,
previstas nos lnclsos I a IV do arrigo 87 da Let 8.666/93 e suas alteraçôes.

TÍTUI o xv. no cÂ§o F0RTUITo E. DA FoRçÁ MAIoR

CLíUSUIA VIGÉSIMA OITAVA . As pertes não serão responsáveis pela não execução total ou parcial de suas
obfrgaçôes desde que essa falta resulte, comprovadamentê, de fato orio efelb não é possÍvel evitar ou impedir. Essa
exonerafro de responsabtlidade produzirá efeitos nos termos do Parágrafo Único do Ârtigo 393 do Código CivÍl
Brasileiro.

§ 1o' No caso de uma das partes se acharem lmpossibilitada de cumprlr atguma de suas obrigações, por modvo de força
maior, deverá lnformar esse fato à outra parte, por escrito e com aviso de recepção, no máximo até 10 (dez) dias
conhdos da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento,

§ Zo 'A comunicação de que trata o Paúgrafo Primelro deverá conter a eracterização dos serviços e as justificativas
do imDedlmento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior brevldade, todos os elementos comprobatórios e cle
informaçâo, atestados pericials e certiffcados, bem como comunicando todos os elementos novos sobre a evoluçào dus
fato§ ou eventos verlffcados e lnvoBdos, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas para reduzir as
consequênclas desses fatos ou eventos, e sobre as posstbllldades de retomar, no todo ou em parte, o cumprimento de
suas obdgações contratüais.

rÍfUt O rnn . nl RnsClSÃO

CNPJ n.c 07.624.570/0001{0 r Rua Seroa da Mota, 572 r CEp 63.660-00 o garão de GraJaú - MA
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Estado do Maranhão
Gâmara Munlclpal de Barão de GraJaú

CN PJ n.o 07.624.5701000í -00

ct Áusule vtcÉsurrl NoNA' o presente contmto, além do estabelecido na cláusula supra podeÉ ser resclndido de
acordo com o prevlsto na Lei 8,666/g3,acarretando as consequênc-las prcvlstas no ardgo g0 da cltada Lei.

§ 1o 'A resclsão será determinada por ato unilat€ral e comuntcada por escdto à CONTRATADA nos casos enumerados
nos inclsos I a xll e xvll do ardgo 78 daLet8.666/93 e suas alterações.

ct Áusum TRIGÉSIMÁ - No caso de rescisão do contrato, a CoNTRATADA ficará sureira às penalidades deste
Instrumento e às consequências descritas no Ardgo 80 da Lel 8.666193 e suas alterações.

Tlrur.oxvrr - nr eunr rcrolnn

ctÁusutÂ THGÉSIMA PRIMEIRA. À ConrnafnDA é vedado presrar informaçôes a terceiros sobre a narureza ou
andamenb deste Contrato, f;azer publicidade, por qualquer meio de divulgação, reladvo ao obJeto deste Instrumento,
salvo com autor{zação, por escrito, da Câmara Munlc{pal, que deverá ter conheclmento antecipado da matéria a ser
publicada.

rlruro nnll - m l rl lpLIcÁvgt

CLÁUSUIÁ TRIGÉSIMA SECUNDA . o presente contrato rege-se pela Legslação Brasilelra, e os casos omlssos serão
resolvidos à luz da l,ei8.666/93 e suas alterações, demals legislação, jurisprudência e dou6nas aplicáveis à espécie, e
à leglslaçâo sobre o Plano Real.

rÍrulo vlv . nl âlrnmçÃo coxrn^lrtat

CúU§U!Á TRIGÉ§IMÂ TERCEIRÂ - As Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato somente poderão ser
alteradas por meÍo de Termo Adidvo.

E§te Contrato podeÉ ser alterado nos casos previstos no art 65 da Lel 8,666/93, desde que haja lnteresse da
Admlnistração do CONTRATANTE, com a apresentaçâo das devldas Jusdficativas.

cúu§ULA TRIGÉ$MA QUARTA - DA ATUALlT,l;cÃa FINANCEIRA - Em caso de atraso no pagamento eferuado pelo
CONTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta hrá lus à compensação ffnanceira na forma de
atualização monetária do respecdvo valor, na qual podeÉ inctdir furos moratórlos à Exa de 6% (seis por cento) ao ano,

equivalente ao índice de 0,0001644, "pro rata dle".

PARÁGRÂFO ÚnlCO - Caso o pagamento devido sejâ anteclpado pelo CONTRATANTE, o respectlvo monrante poderá
sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas na Cláusula Nona.

t{rUrO .|". nl nrsPOSIçÀO nrlt

CúU§UL/I TRIGÉ§IMA QUIIIITA - A C0NTFÁTADA fica obrigada a aceltar, nas mesmas condições conrratuais,
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de quanütativos de serviços até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor do Contrato, em decorrência da evenEal variação das quantidades dos serviços constântes da

Planilha Contratual de Quanüdades e Preçog bem como em razâo dos serviços extras que porvenhrra se façam
necessárlos.

TITULO tO(I - pO FORO

CúU§UIÁ TRIGÉSIMA SEIffA - As partes integrantes elegem o Foro da ctdade de Barão de Gralaú - MA, para solução
de qualquer quesülo orlunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por maÍs privileglado que seia.

'.14

CNPJ n.s 07.674.57a1Co01-00 . Rua Seroa da Mota, 572 o CÉP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA
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Estado do Maranhão
Câmara Munlclpal de Barão de GraJaú

CNPJ n.o 07.624.5701000í -00

E por estarem, assim, iustas e contratadas, as pert€s assinam o pre§ente contrato, em 2 (duas) vias de igual teor
e forma, e para um só efelto.

Barão de GraJaú/MA, 19 de abrll de2022

Alves Da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA

Contratante

Marco Alberto Teixeira Grippo
M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME

Contratada

TESTEMUNHAS:

CPF

CNpJ n.c OT,624,57010001-00 . Rua Seroa da Mota, 572 o CEP 65.560'00 . Barão de Grajaú - MA
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i lr il,UlJ Estado do iiaranhâo
Câmara Munlclpal de Barão de GraJaú

n.o 07.624.57010001 -00

coNvocAÇÃo peRR ASSINATURA DE coNTRATo

EMPRE§A: M. ALB§RTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
ENDEREçO: Tv. Delfino Coelho,39, Centro, Colinas -MA, CEP: 65860-000.
CNP| : 23.891.585/0001-82

Prezado Representante,

A Câmara Municipal de Barão de Grajaú, através do Gablnete da Presidência no uso de

suas atribuições legais CONVOCA a empresa M. ALBERTO TEIXEIRA cRtPPO - ME estabelecida na

Tv. Delfino Coelho,39, Centro, Colinas -MA, CEP:65860-000, inscrita no CNPJ n0 23.891.585/0001-

82 para assinatura do CONTRATO No 012/2A22, decorrente da Tomada de Preço $AUZAL?,

Processo Administrativo 0L2/2022, obieüvando a Contratãção de Prestação dos serviços

especializados em consultoria contábil para Câmara Municipal de Barâo de Grajaú - MA.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

Barão de Grajaú - MA, em 19 de abril de2022

Alves Da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal

Clenteem:- /-l

t-
M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
CNPI: 23.89 1.585/0001-82
Marco ÂIberto Toixalra Grippo
CPF: 014.199.973-00

CNpJ n.o 07.624.57010001-00 o Rua Seroa da Mota, 572 o CÉ? 65.660'00 o Barão de GraJaú ' MA
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Estado do Maranhão
Câmara Municipat de MiradorlylL

CNPJ: 35.1S6.s04l0001-80

C0NTRATO Ne OO7 /2AZL
Processo Admlnistrativo ne 006/2 02 1

CONTRATO qUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA
MUNICIPAI DE MIRADOR/MÂ E A EMPRESÂ M. ArBER.r.ü
Tf,IXEtRÁ cRtppo - ME pARÂ PRESTAÇÃO DO§
§ERV!çOS ESPECIAL|ZÂDOS EM CONSULTORTA
CONTÁBII PARA CÂMARA IiIUNTCIPAI DE MIRADOR .
MÂ DURANTE O EXERCÍCIO DE 2021.

A CÂMARA &luNlclPAt. DE MIRADOR-MA inscrita no cNPt sob ng. 35.156.504/0001-g0, representado nesre aro pelo
Presidente da cânrara tvlunicipal, o serrhor Georgiano Pereira de sá, portador do RG RG no 1436g 7{;zaaa-o- ssp-MA, e("l'P nq' 205.331'103-78, doravante denonrinatla CONTRâTANTE, e a empresa M. ALBERTO TEIXEIRÁ GRIppo - [tr
r.om sede e endereçrr rra Tv. Dtrlfino Coelho, 39, Centro, Cotinas _MÀ CEp: 65g60-000, inscrita no CNpJ sob o rr.
;l:l 891'581í/0001-82, rleste ilto representatla por Marco Alberto Teixeira Grippo, brasileiro, portador do cpF n.;,
í) 1'1' 199'973-00 e RG n" 000036881 3959 - sSP - MA , resirlente e domiciliado na Avenida Alice Brandão, n 38 - Bair.rr,-'ii'r Brandão - Cohnas - MA doravante denominada CONTRA'I'ADA, celebram o presente CoNTRÂTO, resultante do
;:rocedimento licitatório na modalidade de'l'omada de Preço, constantes dos autos ne Tp-001/2021, com a finalidade
dc reger a relaçâo de direitos e obrigaçóes enrre a CÂMAU. e a C0NTRATADA, nos terrnos dispostos na Lei g.666, rje
;1 1.06.93 e suas alteraçÕes, e st'gurrdo as cláusulas e condiçôes seguintes:

t-tlul,o r :juo oBrETo

e LÁUSULA PRIMEIRA - Cottstirttr trbieto deste Contrato à Prestação dos seMços especializados em consultoria conr;ii,-.,
para Càmara tvlunrcipal de Mirador - MA durante o exercício <Je 2O?T,conforme especificaçôes constantes do Anexr,- .

t:lilrte integrante deste Edital.

CLÁlJSUtA §§GUNDÂ - 0(s) serviço(s), especificaçôes, quanticlades e preços encontram-se definidos na Tomacla ijr,
Preçcs TP N" 00 L /202'1.

TÍruto tL.nos oocuwNroS coNrRÂruRrs r nn ononM nr pRnvelÊt{crt

CtÁUSUlJl TERCEIRA - f azem pirrte deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, e terão plena
validade, salvo naquilo que por este lnskumento tenha sido modificado, os documentos abaixo relacionados, n;
scguinte rrrdenr de prevalência:

§ 1'- lidital de Licitaçôes nq. TP No001 /2021 e seus anexos;

§ 2o - Proposta da CONTRÂ'|ADA e seus Anexos nos tcrmos expressamente aceitos pela CÂMARÁ.

§ 3o ' Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência deste Contrato com quaisquer dos docunrentc,:-
rttencionados no "caput" desta clátrsula, ou destes ultimos entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, tlepcis.
.rs l r:feridos clocttnrr.ttrtos t);l ot tleu) (:ln quc çatiia rronleôdô§.

x I u to u_-_â (»o cAL D4 §xticuÍÃono§§ERvt co§

CLÁUSULA QUARTA - Os serviços deverão ser executados na Cânrara Municipal de Mirador - MA, através dc vi<,'.,,
penódicas, bem corno cle acordo com o estabelecido no Proieto Básico.

Rua Mauritonio Meire, ns.22, Centro, CEP: 65.850-000 - Mirador - MA
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Estado do Maranhão

Câmara Municipal de MiradorlMA
CNPJ: 35.156.504/0001-80

cLÁusutA QUINTA - Não será admrtida a subcontrata.:ção, em nenhuma fase dos serviços objeto desde contrato.

rÍrulo tv - »ns orRIcaÇÕrs nn cÂnrraRq

cl'ÁusutA sExrA - A câmara Municipal de Mirador - M A obriga-se a cumprir os termos deste conrrato e, ainda, efetua:-
cs pagârtentos das faturas nos prâzos estabelecirios.

r
('t Áu§uLA sÉTtMA - constitui obrigaçào da cONTRATADA, além de outras previstas no presente contrato e ,osriocumelltos que o integranl, manter durante toda a execução do contrato, em compaübilidade com as obrigaçÕes por
cla assumidas, todas as crrndiçÔes de habilitação e qualificação exigidas no processo Iicitatório.

(:l'Át'suLA ol'tAvÁ - A coNTRATADA obriga-se a cumprir todos os direitos trabalhistas dos empregados contratados
incltlsive o cumprinrento de normas atinentes à saúde, higiene c segurança do trabalho.

CLÁU§ULA NoNA - Disponibilizar todos os recursos necessários à conclusão dos serviços.

cLÁusulA DÉclMA - Arcar c(lm as despesas de mobilização e desmobi lizaçâode materiais, quando for o caso.

cúusulÂ DÉctMA PRIMTIRA - A C0NTRATADA nào poderá, salvo prévia e expre§§a autorização por escriro (la
Câmara Municipal de Mirador'MA' ceder o Contrato ou parte dele, bem como a qualquer título, transíerir benefÍcios ur-,
interesse do mesmo, sendo ainda, vedado a sub empreiuldos.

ctÁusutA oÉctrrln §EGUNDA - Arcar com todos os irnpostos e raxas incidentes sobre a os serviços.

ctÁusutA DÉclMA TERCEIRÂ - Âssumir integral responsabilidade pela adoção de todas as medidas de segur;rn,,,,
necessárias à execução dos serviços, obieto deste Contrato, e será a única responsável pelos acidentes que porventr:i:l
venltam a ocorrer com seu pessoal ou terceiros, inclusive pelos danos materiais oriundos dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os serviços que se fizerem necessário serão de responsabilidade da Contrarada.

Ci-ÁU§ULA DÉCIMA QUINT/r - A CONTSÁTADA executará os serviços objeto do presenre Contrato, rigorosamente Lir
arordo com os termos deste Instrumento e seus anexos.

Tirulo vrt - po PREÇQ

CLÁUSUIÀ DÉCIMA §EXTA - Os preços contratâdos são aqueles discriminados neste Contrato, conforme proposta rla
CONTRATADA, nos termos expressanrente aceitos pela Câmara Municipal de Mirador - MA.

CLÁUSUIA DÉC|MÂ SÉTIMA 'Fica estabelecido que os preços abaixo contemplem todos os custos clireta i.,.
irrdiretamente relacionados coül a perfeita e completa execuçào dos serv,iços, objeto deste Contrato.

CLÁUSUIA DÉCIMA OITAVÂ - Os preços estabelecidos neste Contrato são §rmes e irrealusráveis.

't'iTULO Vilt - DOS VÂrCIRES.qUANrtrATIVOS F ESpECtF|CAçÃO pO SERWCO

CLÁUSUIA NONA - O valor totãl destâ contratação e de R$ 67.200,00 (sessenta e sete mil e duzentos reais)

Rua Mauritonio Meire, ne.22, Cêntro, CEP: 65.850-000 - Mirador - MA
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DESCRTÇÃO UND QUANT
VALOR

de empresa para prestaÉo
dos serviços especializados em
consultoria contábil pare a Cârnara

01 Mês

M

Contratação

72 5.600,00

Estado do Maranhão
Cârnara Municipal de Mirador/MA

CNPJ: 35.156.504/fi)O1€{,

ITEM VALOR TOTAT

67.200,00

A ação deverá ser realizada através de reuniões e consultoria quinzenalmente, a empresa deverá elaborar relarório
dirimindo as dúvidas do servidor responsável pelos lançamentàs/procedimentos .ontáb.i, da Câmara Municipai. í)
servidor terá orientação da contratada mediante relatóriãs consuliivos acerca dos itens abaixo:r Ábertura da escrituração contábil, orçamentária, financeira e parimonial;

' PreparaÉo e encaminhâmento da documentaçâo que integra a prestação de contas anual da Câmara, insrru ícj.lcom relatórios de gestão e ouEos in§trumentos necessários, consoante legislação específica do Tribunal tir
Contas do Estado do Maranhão;

r conferência dos saldos bancários e conciliação do exercício anterlorir OrientaÉo a Câmara sobre a aplicabilidade das mudanças ocorridas na le$slação federal e esggdual, cia
Secretarla do Tesouro Nacional, da Secretaria da Receita Federal, do Fundo-Nacional de Deseuvolümenrri
Educacional, do Sistema Único cle Saúde, da Sistema Único de Assistência Social, da previdência Social e demais
legislação correlata;

r Consolidação das informações de parimôniq licitação fotha de pagamento e contabilidade;I Elaboração de Projetos de Leis, Decretos e Pareceres em matéria oiçamentária e flnanceira;r supervisâo «la escrituração contábil de todos os atos e Íatos relativos ao orçamento e as variações patrimoniars
nesta Unidade Gestora pelo métoclo das partidas dobradas e em meio eletrônico;o lmplalttação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade, , com instruções passo ;
pa§so, parâ processamento da execução orçamentária e contabilidade, nos sistemas orçamentário, financeiro,
patrimonial e compensado, que permita: Emissão dos llvros contábeis: diário e razão, consoante normas tlo
Conselho Federal de Contabilidade; Registro da execução orçamentária, por meio de emissão, liquidação e
pagamento de empenhos de despesa, bem como emitir razão de empenhos; Etaboração de demonstraiivr-.s
orçamentários, financeiros e patrlmoniais, bem como plano de contas; Elaboração de balanços e balancetes r:i.
forma analÍtica e sintéüca para atendlmento dê exigências legais e requisitos gerenciais; Registro,_;.,
lançamentos conrábeis, incluindo receita e da despesa, supervisão e orientação para ã conciliação dãs cor:la.
bancárias;

. Supervisão e execução das atividades do setor dc contabilidadg coleta, orientaçâo, organização, eiaborac;r'
(usando §istema infotmatizado) e entrega da documentação mensal contábil a CâmaraMunicipal, de aco:-cr,
com a le$slação vigente, escriüraçâo dos liwos diários, razão e caixa, impressão de ffchas de bancário c Cc
receita e despesa, conciliação e classificação de contas, consolidação mensal dos dados da Unidade Gestor';.
elaboração do balancete mensal;

o ElaboraÇão, regularização, cadastramenlo e execução da escrituração contábil, orçamenEária, finarrceii-zi l
parrimonial nos nródulos dc Planeiamento, Cadastro e Execução da Unidade Gestora no Sisterna de Audito, r,:

Elerrônica do Tribunal de Contas do Maranhâo, de acordo com o calendário de compromissos;
r Elabomção dos balanços anuais e relatórios de prestaçâo de contas de Gestão Anual da Unidade Gestora;
o Elaboração de esrudos de irnpacto orçanrentário;
r Elaboração dos relatórios gerenciais pàra as tomadas de decisôes dos gestores;
r Elaboração e acompanhamento da execuçâo da Programação Financeira e do Cronograma Mensal cl,.:

Desembolso;
I Elaboração de justificarivas técnicas, defesas e recursos concernente aos serviços [écnlco-cot]táiic,-,

relacionadas às prestações de contas contábeis nos moldes do Egré$o Trtbunal de Contas do Estado r1,-'

Maranhão;
TÍTUt.q Ur - po REcuRso oRçÁrrtENTÁR"ro

CúU§ULA VIGÉSIüA - Os recursos orçamentários correspondentes a esta Contratação estão no orçamento de 2A21:

Rua Mauritonio Meire, nJ.22, Centro, CEP: 65.850{00 - Mirador - MA
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Miradorlrrí,[

CN PI : 35. 156.504/0001-80

01.01 _ CAMARA MUNICIPAL
01.OJ1,OOO1.2AO2,OOOO - MANUT. E FIJNC, DAS A'I'IVIDADES ADMINISTRATIVAS
3.3,903s.A0 - SERVTÇOS DE CONSULT1R\A
FONTE DE RECURSO. OOl

ThIJto x. Do FATURAMENT0

CLÁUSULA V|GÉSIMA PRIMEIRÂ - os documentos tle cobrança serão os a seguir discriminados.

a) liota Fiscal/Faturas emitidas pela CONTRATADA.

:tiTULo xr - pA coNptçÃo DE pAcAMENTo

clÁusutÁ vIGÉslMA SEGUNDA - Os pagamentos dos serviços serão efetuados conforme deÍinidos peia
C0NTRATANTE, mediante a apresentaçâo da Fatura/Nota Fiscal, conferida e arestada pela CoNTRATANTE, err
tonformidade com o Anexo I do edital da Toma«la de preços oo7/2ozt.

§ Ie os serviços serâo realizados, a critério da Contratante com base no proieto básico aprovado, contados a partir do
inÍcio efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamenre realizados e concluídos saüsfatoriamente noperíodo.
Entendem-se como serviços concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela Contraada dentro de;
prazo estipulado.

§ Zr O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinasrra do termo de recebimento definitivo descle
que nâo haia fator impeditivo provocado pela CONTRÂTADÀ deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal e Farura,
acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidôes de regularldade fiscal: Prova de regularidade relariva à
Certldão Conf unta Negadva de Débttos Reladvos a Trlbutos Federats, DÍvlda Âdva da Unlão e Segurldade Soclal;
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garanda por Tempo de Servlço, FGTS, Prova de regularidade relativa à

lustiça du Trabalho, mediante apresentação da Certldão Negadva de Débttos Trabalhistâs (CNDT) diretamente na
contâ que o l'ornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome Co
Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras
sem a anuência das pâÉes interessadas.

§ 3e 0s atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notiffcados no prazo de 48 (quarerrta
e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

§ 4a O prazo será realizado conforme Anexo I do edital da Tomada de Preços 00712027 em conformidade corn a

Proposta apresentada pela ernpresa. Sem preiuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos
contfatados estarão suieitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida peiri

scrviço prestaclo.

CúUSULA vlGÉSIMA TERCEIRA: DA PISCALtzAçÃo oOS SEnVIÇOS - A qualquer rempo a Contratanre poderá ex,11r r

quaisquer obrigações legais impostas pela legislação trabalhistas e normas atinentes ao trabalho.

§ Íc Quaisquer exlgênclas tla l"lscallzação inêrêntos ao obleto do CONTRATO deverão ser prontemente atendidas p,:t.r
CONTRÂTADA, sem ônus para o CONTRATAN'fE.

§ 2l A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em perte. os serviços executados em desacordo com

o CONTRÂTO.

Rua Mauritonio Meire, ne.22, Centro, CEP: 65.85O€00 - Mirador - MA
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Mirador/MA

cNPJ: 35.156.504/0001-80

§ 3c Sem preiuizo da plena responsabllldade da CONTR{TADA, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a rnais
ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida peto serviço, por pessoas devidamente
credenciadas.

§ 4c A CONTRATANTE se fará presenre no local dos serviços por seu(s) fiscal (is) credenciadofos) ou por Comissão
I;tscal.

E Se À Fiscalização compete o acompânhamento e amplo da execução dos serviços, até a sua conclusão.

TÍTUL0 xll - nd {TüALtzÂçÃo FINÂNCEIRÁ

cLÁu§ulÁ VIGÉSIMA QUARTA: Os preços constânte§ deste conrrato, em conformidade com a planilha contratuai de
Quantidades e Preços, não estarão suieitos à atuatização financeira entre a data do adimplemento e do eferivo
pagamento.

TÍruto xut - no pRlzo p vtcÊttclt no corrmro

CLiIU§ULÂ VIGÉ$MÂ QUTNTA - O presente contrato terá ügência de 12 (doze) meses, conüados da assinarura deste
instrumento Conforme prevê o art 57, inciso II, da Lei Federat n.c 8.666/93, à prestação de serviços a ser executada dc
forma contínua, poderâo Ter sua duração prorrogada por tguals e sucessivos períodos com vistes a obtenção de preços
e condiçôes mais vantâiosas a Administração, limitada a sessenta meses. Portanto, desde que haja interesse de ambas
as partes em prorrogar o contrato por esta licitaçâo desenvolvido, e, seie notório o real desenvolvimento da qualidade
de ensino implantada no município, nada obsta por esta pÉüca.

CúU§ULA VIGÉSIMA SEXTA - O presente Contrato vigorará até 31 de dezembro de 2021a partir da data de sua
as§inatura.

TÍTUro xrv:p} MUrTA E pElrALIpAnE

CúU§UU\ VIGÉSIMA SÉTIMA - Atrasos não iustihcados no prazo de execução dos serviços sujeitarão a CONTRATADÁ

à multas de 0,16% (dezesseis décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total da Fatura, até o limite de 10 (dez.)

dias, podendo a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da CONTRATADA oriundo destt
lnstrumento Contt?tual,

§ 1" - Quando o valor da multa ultrapassar o período estabelecido acima, a Câmara Municipal, a seu exclusivo critéri«r

se reseÍya o direito de rescindir, unilateralmente, este lnstrumento e aplicar as penalidades previstas em lei.

§ Z' . A inexecução total ou parcial dêste Contrato sufeitará o Contratado, à aplicação de sançôes Administratir.as.
previstas nos incisos I a lV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

TÍTUIO *V. DO CASO FORTUITO E DA FORCA MAIOR

CúU§UIJI VIGÉSIMA OTTAVA - As partes nâo serão responsáveis pela não execução totel ou parcial de suas
obngaçoes desdc quc osco frltr rorultc. comprovadâmênte, de fato cuio efeito não ê possível eütar ou impedir. Ess.r

exoneração de responsabilidade produzirá eíeitos nos termos do Parágrafo Ünico do Arügo 393 do cód!6o ci'r,
Brasileiro.

§ 1o - No caso de uma das partes se acharem impossibiliada de cumprir alguma de suas obrlgaçôes, por motivo de força

maior, deverá informar esse fato à outra parfe, por escriro e com aviso de recepção, no máximo até 10 (dezJ Cia:.

contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento.

Rua Mauritonio Meire, nP, 22, Centro, CEP: 65.850{0O - Mirador - MA
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Estado do Maranhão
Câmara Municipat de Miradorlt4À

CNPJ: 35.156.S0iV0001-80

§ Zo 'A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deveÉ conter a caracterização dos serviços e as justificativas
elo impedimento quê alegar, fornecendo à outra perte, com â maior brevidade, todos os elementos comprobatórios e de
informação, atestados periciais e certificados, bem como comunicando todos os elementos novos sobre a evolução dos
íatos ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas para reduzir as
consequências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o cumprimento de
suas obrigações contrahrais.

TtIUL0.xvt -- pÂ REscrsÃo

ctÁUsUtA uGÉsIMA NoNA - o presente Contrato, além do estabelecido na Cláusula supra poderá ser rescindido de
acordo com o previsto na Lel 8.666/g3,acarretando as consequências previstas no artigo g0 da citada Lei.

§ 1" ' A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por êscrito à CONTRÂTADA, nos casos enumeradcs
nos incisos I a xll e xvil do artigo 78 daLeiB.666/93 e suas alterações.

cúusutA TRtcÉslllÂ - No caso de rescisão do contraro, a CoNTRATADA ficará suieita às penalidades deste
Instrumento e às consequênclas descrltas no Artlgo 80 da Lei 8.666/93 e suas alteraçôes.

TÍTULO XvlI . NA BIUBI.ICIDÂDE

cúUsuLA TRIGÉSIMA PRTMEIRA - À corrnareDA é vedado presrar informaçôes a terceiros sobre a natureza ou
andamento deste Contrato, fazer publlcidade, por qualquer meio de divulgaçâo, relativo ao obieto deste Instrumeuro,
salvo com autorizâção, por escrito, da Câmara Municipal, que deverá ter conhecimento antecipado da matéria a ser
publicada.

Tíruto xvur - nl rg npltcÁygl

CúUSUIÁ TRIGÉSIMA SEGUNDÂ - o presente Contrato nege-se pela Legislação Brasileira, e os casos omissos serão
resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alteraçôes, demais legislaçâo, jurisprudência e doutrinas aplicáveis à espécie, e
à legislação sobre o Plano Real.

rÍruro xx - ol lrtrnnÇÃo coxrR.ltulr

CLIU§UIÁ TR|GÉSIMA TERCEIRÂ - As Cláusulas e condiçôes estabelecidas neste Conrrato somente podeÉo ser
alteradas por meio de Termo Adidvo.

Este Contrato poderá ser alterado nos casos prevlstos no arL 65 da Lei 8.666193, desde que haja interesse da
Admlnistraçào do C0NTRÁTANTE, com a âpresenrâÉo das devidas justificativas.

cI.l(UsUtA TRIGÉ§IMA QUÂRTÀ - DAATUALtzÂçâo nrarcEtnA - Em caso de araso no pagamenro eferuado peio
CONTRATANTE da fatura apresentada pela CONTM?ADÀ esE fará fus à compensa$o flnanceira na forma de
atualização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir iuros moratôrlos à taxa de 6% (seis por centoJ ao ano.
equivalente ao índice de 0,0001644, "pro rata die".

PAR/IGRÂFO ÚntCO - Caso o pagemento devido sera anteclpado pelo CONTRATANTE, o respecuvo montante po<tori
soFer desconto proporcional, nas mesmas condiçôes estabelecidas na Cláusula Nona.

Thuro x* - DÂ ntsposrçÂo FIIrtâl

Rua Mauritonio Meire, ne.22, Centro, CEP: 65.85O-O00 - Mirador - MA
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Câmara

cr,Áusula rRrcÉslme
mediante Termo Aditivo,

QUINTA - A CONTRATADÂ ftca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões de quanEitativos de serviços até o limite de 250/o (únte e cinco

lror do valor do Contrato, em da eventual variação das quanüdades dos serviços constântes dadecorrência

necessários.
Quantidades e Preços, bem como em razâo dos serviços exfas que porventura se façam

Tirulo x.r - no rono

cLÁusuLA TRIGÉ§IMA SEXTA ' As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Mirador - MA, para solução de
qualquer questão oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, iustas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em Z (duas) vias de igual teor-
e forma, e para um só efeito.

Mirador/MA, 09 de ABRTL d,e Z0Zl

Georgiano Pereira de Sá
Presidente da Câmara Munlcipal de Mirador - MA

Contratante

TESTEMUNHAS:

Contratada

Rua Mauritonio Meire, ne.22, Centro, CEP: 65.850.t}00 - Mlrador - MA
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Estado do Maranhão
Câmara Municlpal de Minadorli4.À

CN PJ : 35.156.504/0001-80

coNvocAçÃo pnna es§TNATURA DE TERrfrO ÂDITrVo

EMPRESA: M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
ENDEREçO: Tv. Delfino Coelho, 39, Centro, ColÍnas -MA, CEp: 65g60-000.
CNPI: 23.8e1.585/0001-82

Prezado Representante,

A Câmara Municipal de Mirador, através do Gabinete da Presidência no uso de suas

atribuições legais CONVOCA a empresa M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME estabelecida na Tv.

Delfino Coelho, 39, Centro, Colinas -MA, CEP: 65860-000, inscrita no CNpJ no 23.g91.Sg5/0001-gz

para assinatura do PRIMEIRO TERIIIO ADITM GONTRATO No OO7 /2021, decorrente da Tomada

de Preço 00t/?021, Processo Administrativo 006/2021, objetivando a Contratação de prestação

dos serviços especializados em consultoria conÉbll para Câmara Municipal de Mirador - MA, para

cumprimento da Lei de Acesso a Informação para a Cestão Legtslatura Municipal da Câmara de

Mirador.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

Mirador - MA, em 07 de abril de20?2.

Jrt
de Sá

Presidente da Câmara Municipal

Cienteem:- / 
-/

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO. ME

CNP|: 23.891.585/0001-82
Marco Alberto Teixelra Grippo
CPF: 014.199.973-00

Rua Maurltonlo Melre, no.22, Centro, GEP: 65.850-000 - Mlrador - MA
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Estado do Maranhão

Câmara Munlclpal de Mtrador/MA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO
OO7I2O21, FIRMADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL
DE MIRADOR E A EMPRESA M. ALBERTO TEIXEIRA
GRIppO - ME, CNPJ No 23.891.585/0001-82.

CúU§ULA PRIi,E!RA

Colslitui olieto do presente Termo Adiüvo a pronogagâo atê 31 de dezembro de 2022, a contar de 10 de
abril de 2022, do contrato origlnal celebrado €ntre es pâÍtes em 09 de abrll de ZAZ1.

CúUSULA SEGUNDA

Pelo presente Termo Aditivo, procede'se a vigência de 10 de abril de 2022 a 31 de dezembro de 2a22,
com rêcursos orçamentários referentes ao ano ddZAZ2.

CLÁUSULA TERCEIRA

Permanecem inalteradas as demais condigôes e cláusulas do contrato original celêbrado em 16 cte abril
de 2021, nâo modificadas por este instrumento, declarando'se nesta oportunidade a ratiÍicaçâo das
mêsmes.

E, por estarem de acordo, as partes firmam o pr$ênte aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Mirador, 08 de abril de2022.

,*zt«ffirx;r-ÂJe:
FresidCnte da Câmara Municipal

Contratada

CNPJ:23.89
Empresa

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

Rua Maurltonlo Melro, no. 22, Centro, CEP: 05.850-000 - Mlrador - MA
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MÀRANHÀO
CÂMÂRÁ MI.,}IüOPÂL DE PA§SÂGEM TR^NCA

CNPI: 12.§68. I 1 9/OmI -44

COIITnitTo ÍIt or rl20Zr
Prw Â&llutftrâtlvo nr Ot t/20?l

6ilTn rTo eÜE HWE sI c3l.Ilnnrur Â CÂl[4nl}t
trilrcI?âL DE pnw§il rnailcr/Dlt EA Í}iPRA§A ]t.l}LBnro TsuEnÀ Gltp?o pânr pl8sraçÀo Dosmnços B§mtl.E/tD6 EX C{}NULTORTÂ
clrmí§il. râxâ ctxÍIA mnEcxpÂr DE pÂl§AGEM
Inrlrcr -nr DUn§t§ o ExEnctrüo rlE 20u1.

A cÂt'í^RAuurulPAL DE PA§§iGEH FRÂIlfÁ - !,lA lnscrlb so GXpl sob no. 12.s68.119/0001.{*, rcpr$enrado nesteataph Prudderte dacâmara,asenhora vanda Lúcia Bory:sdaok"lradossarb§,poÍtrdoradoRGnr 1{3687{2000-o - §§P'lfÀ e §PF nr' ?0§'331103'78 doravantr denomlnada GOHTRÁTÂNTB, ea euprtsa Il Ar.BsBTo rEucrtrÂGrllPto oru sde e cndereç'o na Tv' Detnno coêlho, nl 39 ccnno. coltms - üÀ cEp: 6í6g0-000, irscrita no ct{pl sobo ns ?381)1585/000r-Ba n§tc ato rcprcsf,tt& por Herto âlbcrto têhclr Grtppo, brraslhiro, portador do cpF n.!01{'ly''9?3'o0eRGn'0q}ffi68s139§9-§sP'llÂ,rtddcrrbadmrHkra+wlÁIlcBnadlqn33-Bairro
vtla Brandto - CoHaes - l{Â doravurE &mmlnrde COilTnATâDÀ *Lb* o ptrGtrE COXTRÂTO, resultrne doprmedlmro lkltrüôfb na modaltdadc dt Tomdl & prego, oníiantos do§:ulos ri Tp.O0ryZOZI" com a flnaltdade
de rcxer a rêle@ dc dlrulüos e obrlgrções entrc a cÂx,rnl c e coNTRÂTÀr!Á, aos termos dlsposüos na Lel g.66ó. de31,06'93 e sr* *leraçües, e segundo as cláusurag e oondrç6ee ry,lr&s
fifuror-,poffnrre
çIJugur'erruxtlnÂ'üonsüErtobiÊbdcst{:ortratoàPÍrstrÉofuretvçasêspêctellardose,nco,,sultoria 

conrábii
pem (âmara Municlpl dc Pessagem Frrnca - HÂ durzntc o erercício dc 20zL coaforrr espcÇincaçües oonstanres d'
Ânerc Í, perte intryrôüb d?,es Ei[trl.

cú$§rtá §eutDà - o(*) servtço(s), espcclseeg.itcs gl.nüdefu e pilp§ êÊnrrrE.§e drflrüos aa Tomada dt
PrcçmTP H"004/2021.

Én§,Ír tr - Dos DÍreuf,ExTos corrrlrrllrs E nr olrprr pr prurrr ÊrEI/r

CLftrilrlá TncEInâ - Eazem pert deste contrâto, irdepcndcnbrmnE de oanscrlção e arexffào, e rerlo plênâ
talidade, salvo ruqullo guê por este lnsFt mÉnto tenha sido modl$cado, os documenbs ebelxo rehclonados, na
sqúnte ordcm de prevrlêmr,a:

§ 1" - Edltâl de UdtaÉes nr. Tp il"00v Z02L e seus arsos;

§ 2" ^ Plopo*a da CO}{TRATADÂ e seus Ânexos nos temros expÍ€ssâmeute aÉltos pcla CÀII{ÂRÀ

§ t' - ocoren& qualquer dúvlda de lnterpretação, ou divergÊncÍa dsstê ConEato om gualsguer dos doqrmenras
rncndonedosno*ceput" desb cláusuh, ou destesül§nrccnrc si, pruraleccrá cmprimciru lugar, cste Contrato, depois,
sr roÍrtldoe doarmontor m ondcm etn qlts ostãô nongrrtos-

rrryoul-nq,r0fid'r ÍUrpyrr-rrÊilfrnossFovlcos _". jr..

áw
Rua Siqueira Cempos, sr/nt, C-entro - Passagcm Franca - MA{Ep: 65.6&){00

c-.rnril:cameramunicipald0s@grnail.com
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E§I'ADO MÂRÂNHÃO
CÂMÂRAMUNIClPÀL DE PÁSSÂGEM FRÂNCA

cIrtPJ: t2.J68_ I l9t00ol-{4

ClJltt§rtá QÜâITA - or strvlçoa dcverdo ser executados nr câmam trlunlcipal de Passagcrn Fr"nce - il{Ár atratÉs de
vidtes perÍ&licas bemcomo de acü& aom oestrbclecidar hüto Báslco.

clIttslE"trqull$ft - I{ão S€rá admltlda asrbcD$rrDrFo,Grnuenhuma É*dor scnigosóFto dscOecontrab.

tfqn o ly, nrs onnrclçôrs or cÂrrnr

cúU§uÁ §ffTÂ - A Câmara Hunlclpal de Pcssapm Frauca - lrlA obrlga-s r ormprlr os termosde6te c.ontrEto e,
alnda, efctrar o§ pâgamrntos das fuirras nos prarcc es&hcHoc

TÍflno v. n4s ÊnFc{ÊÕf,s.Dr 6rrrr Írnr
ctlu§ulá sÊnrm - col§§§rl ohrtçflo dr CoNTÍIÁTÂDâ, rlérn de ourr.s ptlyt§r.§ u, FrssnE Êon§ab e nos
documçntns que o lüÊgnrnr, mantrr duaate todr a cmrgo do Co#rfio, am olnpdt[Ed*goü ãs EbÍtgBgües por
eh rssumldâs. todas as cordlçôos dÊ hbültrçào a çraltlkefro exlgldes ro procreso üdürt6rto.

cfIUSU.f OITârâ-Â coHTRAtADA obrtgr*e rcürnprtrtrdososdtreltostrabâlhl$asdcempÊgadosentr?tados,
irrlusüve o anmprbnento de nortnee e§nçntes à seú&. fthrc c regurençn do fràdbo.

O"lUgn f iXfilA - Oisponibitizar bdoc oc rosnrsor necersários à comlusão dc sewiços,

CfllUSn f pffife - Árrcar crrn rg despesar rfc ruobützeçlo e desruoblltzaFo dc materlal+ quando for o ctso.

g.,lusU,e DÉCI}li 
"nHgluf 

- Â CoI{TRáTÂDA não podeÉ, salm pr{vlr e crpresnr aubrüaç{o por escrtto da
Câmara Munkipel de Pasapm ítrance -MÂ ceder o Contrato ou paÍE dclc, bam sottro. qrnlquer útrto, transfurir
beneffdc ou iuüeresse do mesrno, seudo ainda, yedado a nlb emprettados

cl.ÁUSnf fÉA!f,À §Egt lIDn - Ârc.r com todç m tmposh c aras irrdaoes sobrc a s servlços

cr.Áugnr pffilrl rBní§nÂ - âstünlr lB.$rl rcÉDq8ffi nslr doÉo dê to&§ as Bsdtdas de segrranga

ncccssárlrs à exeançitro das servtçoq obleto desE Con§r&, c será { úobe rucpondval pclos alúentes que porventura

nenhern a ocorrÉrcsm su pcssel ou tÊrceircr isclus{ve pdos danos rmMrlsortundos ds mesrnoç

cl,llU§llÁ Dft[â (BrânTÀ - Or crv4os que se frurum nedrlo eerfu de rrsponrbtlHde d. Coüât da-

rfq,I.o vr - o{sxEilçÍo nússlnvrcm

OJuSufe oÉclx6 gtt;NTA - Á CoNTRATADÁ execuará os serriçoe o@ do prcsü CoÊeb, rigorosamente de

acordo com os termss dest€ Inshrmcnto e sus ltrcxog

rfnrroynr.Elo fnxçO

CI.ÁUSUU §ÉCI}lÀ sEXT/t - Os preços contratdos sâo rqueb dlscr{mtnedos nese contrato, conforrre Proposta da

COIÍTRÀTÂI)Â rBs tsnüos ÊxprlÊs§rrnents acelOa pah ClÍ0are filunlclf.l dc Pas'.çIr Fmrre - MÂ

CtJ(USUf^e nknff §ÉflXÂ - Ftca estabelêcido que os prups ebatxo €onumprcm lodos or sLrras dirgur ,'r'
ludirctamente reladonados rpm a perfulta e completa execução dos sewiços, oblêto dese Contrato.

qáUSUt-l oÉCfffl OffeVf - Os preços estab€lecidos Bcsüê Contrato sâo §rmes e tnuafusüirrels. #'Rua Srqucira Carnpos, slng, Centro - Passagern Franca - MA -€EP: 65.680{00
e-mail:carna nmunlcipalpf$€grnail.com
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E§TÁDO
CÂMARÁ MT.IMCIPÁL DE PÂ§SÂGEM FRÂNCÀ

CNPJ: 12. 5ót. I I 9rc001 -{4

Ti!'qlLp vrrr - nS§ ?ÂLonFs. ouAr{TrrÁrÍvos r r{p},rt8rcAçÃo no sFRvrgo

cLÁtr§Ulá ÍtltlltlÂ . o valor total desta contratação é de RÍ 67.?00,00 (sessenta e stÊ mü e duzeutos rsals)

VÂI,oRTOTÂL

67.200,00

A afo deverá ser rcalkada atravês de rcuniõcs e on§lttorla qulnzenalmeute, r eílpresll dweú claborar relatorio
dirtmtndo as dúvldatdo srrvHor rcsponsáwl pdc hrçamatclprocedimertos codbcb de Câmlra Munlcipal. o
sewHorEráorten#oda contt?tada m€dtãffc rcleúr{osornrlüruaerctdc ltenrabako:

r Âbertura de ücrlturaÉo contáb& orçemcrüárif frnrrp,ine e púrfrnonlal;
. Prepamtâoe encaminhamento da docrrrncutr$que Int4raa prestaçlode conteseDualda 6âmera, instruÍda

corn rçh6rirx de gestão e outros Ínsürtrmnbs aecessárioo, comeüe leglshÉo espccíffca do Tribunal cle
Contas do Estado do llaranhão;

. Conêrênc{a dos saldos barrárlos e mnclltaÉodo cxerr{cüc antçrioc

. Orientrção a Câmara mbre a eplbbÍlt&do das mrdrnças oosrldas na legldaflo fuderal e esraduel, dá
§ecretada do Tcmuro HadomL de S€cÍcEÍtr dã BÊc?lte F€dÊral do fuido N.útr t de llesnvolvimento
Educac{orul do §isteme Üntco de §aúde, de §term Únfo & ÂsslstÊrrh Sod.[ dr Previdênda §ocial e demai::
Iegidaçâo correlaa;

r ConslidaÉo das inúormaçôes dc patrlnrônb, ltcia@. ftilba de pagemento e conhbilüede;
r Elaboração de Proietos de Leig Decrebse PaÍloerlrom metér{a orçamcrrtáda c ânanoelra;
r Supcrvtrtroda esctlüngâo contábüdrtodocoçerça'âGrchÉvosaoOry"meffi c asvariaScs patrimoniais

neg Unidade Gestora pelo método des parddar dohradas e eltr mslo eletrünico;
. lrrplanhçâo de rotlnas e prooessos pam ereatSo dx scrvipc de contabüHade, , com instruções pass{, ?

pas$ô, pâsl processrmento da exeançâo oryrmeoNáf{e e corúebllidade, nos sistemâs oryamentârlo, ffnanccirc.,
pa§imonial e compensado, que pelrnlta; Ertheâo &s ltvrccontábcis: diário e mzão, §onsoentÊ normâs rJrr

Conselho Federal de Conabütdede; Reglsfo à cxecuÉo oryerncatárta por ruelo de emisslq llquldaçto r'

pagrmcato dc cmpenhos de derpcsa bcm cmo cmlür rdo de oopenhoe; Elaborgo de dernonrÉrrti,''i,:
orçarreutlrios, Ílnancdmse patrtmoalal*bcaanm phmdeontas; Elaboraçãodsbehrçosebalancetes d,'

forma analítlca e sirrétkr parâ ãeildtmênB de exfênchs hgais e rc$dstros prerrleis; Regstro d'
liuçanrcatos contábc!+ lrElulndo rcceltr e dr de+s+ orperdsãoc orl€Dtaçao pore a condlürção das conta:
banártac;

r Supervlsâo e execução das atividades do setor de contabilidadg cohta. orlcutaÉo, arga[naçâo, ebboraçào
(uardo sistama infornratiaado) e entrega da doctmentação rnensal contábll r Câmara Munlcipal, de acordo
com a legislação úgente, escriturafo rlos lkrm düirio§, náo e cain, irnprcssâo de 0chas de bandrlo e de
rcceita e despesa, corriliaçào e classúcação de ontes. consolideçilo rnensel dos dados da Unidade Gestord.

elaboraçilo do balancete mensal;
o Elaboraçãq rêEulartsção, cadâ$u?mento e axectç*o da escrtEraçüo conÉbil, orçamentáHa, financerra ,.

patrimoutal nos nródulos de Planejamento. C.de§ro e Erecuçâo da Unldrde Gesbra no SistÊma de Áuditor r,,

Ele§ônka do Triburnl de (ontas do Maraeb§q, de aordo om o eleudárlo de coragnrmlssc;
. Elab(,fâção (!os balarlços ônuab c rctntórloc dc prGllr5to de cont r d. Go.(lo Âmrl de Untdâdc Gegtom:
r Elaboração de essrdos de lmpacto olsamÊntário;
. Eleboração dos relatórios gerenclats para âs bmedas de dedsões dw gestor€s;

Bue Siqoerra Campos, s/n9, C.cntro - Passagcm Fnnca - túÁ {EP:65.6S()-{X)O
e-rnail :camararnunicipelpfuS@grnail.com

ITET{ DescnrçÂo UND QT'âNT
VÀLOR

lrEr{s LíRsl

o1

Contratação de emprera para prestação
dos sewiças especiallzados em
consuloria contábü pare a Cârnera

Sunícipal de Pilsr.gem Franca.

Mês 72 5.600,00
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ESTADO
CÀM.ARA Mtlt,trüPÂL DE P^S§^GEM FRÁNCA

CI.{PJ: I 2"56t. I 19/0001 {4

. ElehoraFo e aoonrpalrkemenb da ereançâo dr Pmgnraaglo Pinancclra c do Cmnognma lt{ensal de
Deeembolco;

' Elaboraíâo de justi§crüvas técnlcaq d€f€§*s e n:'nrnros conalrnentê aos sÊrylços tfudco-aontÁb€is
rchclonadrs às prcstafce de çontrs oorülbêb noc moldcs e E.8réSto Tr{bunel & Conus do Esado do
Merurhão;

rf,ruro p . »o rrcrrsr oqÍârrryrÁnro

cúuflrlÂ YIGÉsIllA - Os reorrsc orçamenürlm correspondentes a e§te corÊratação €stlo m orçrmenb de 202 l:

O1.O' _ CAT'ARA IIUNICI?AL
u.a3Í,a00,2qr2.o0w - ru§w. E FUNC DA§ATÍWilDESADI ür§r8.§nUás
3.&903§00 - SERytp§ üE @tt§/0lnom/.
rcTffE §E RECURSO . UIl

rÍnrnx- m rtnnrstlo
(xíUSne Vrc&Xe PRIHEnÂ - os doculrsnb§ ttc oobnry scrâo oo a squlr dtscrtmbradoe

a, Note FisallFaturasemlüdas pela CONTRATÀDÀ

Írur"o n- n^cosnrçIn rrrçrarrrrro

caÁÚst,Ll VIGÊ$üA sE§UIB/r - os pagameBts dos sorvlços serão e&tuados coofotme deflnidos pela
CONTBÂTÁNT§ medirnte a ap*senEçào da Patrra/I{ota Flscal coÉrdâ e atesrâdâ pelâ CONTR.ATÂ$TE, eru
conformldade com o â&xe I do cdltal da Tomade dc Prcgor 004/2021.

§ It Os servlçüt rcrão realizadc, a crltórlo da ConWnbcom bese no proreto básio apuvadq mntados a partir do
itúci,o eÊtiw doo serviçG, conSderando os *ervlçoreHivuue rtalizados e currluídos satl*toriarnente no período.
Enteruiem-se como servlços conchldos satisfatorlamêrE aquÊlês fonnalrneste aprrrvadm pÊla Contratada denüo do
prazo esüpulado.

§ 2o O pagamento set{ efeirado ro prazo de até 30 dhsapóoa asslna§re do tcnao de rdlmento definitivo desde
quenâobaiaíamrimpeditlvoprwocadopelaCOiITRÁIAI)Â.deveráaprcsenterlunt menEcwrâNoteFlscaleFahrra,
acompanbtda dr respecüua Ordem de Scrvigos e dâsÉrd0cs dc regulerldade âuL Prora & rtaulerldade rclrrtfua à

cerüdâoCoafuntal{cgrtlndc§&ttosRslúlvceTrürüosFalüUcDírfdrâürrdrlhübc§cgrtdadesodal;
Prorra de rtguhrldade rehtlvz ao Fudo de Geroita pc Tcupo dG Sorrlp, FCTS, Prcna de regrlartdade relativa à

fustiça do Trabalho, mediaate apresêntaÉo da Cerüdão ileg!Énâ de DéDltas TreD.IUias {CilDT} diretamente na
contã que o furnecedor apresentar no ato da contrataçãq para o que deraerá, na oportrnidade, infurmar o nome do
Barro e número da rgência e cronte crlmenE orde dererá ocorrer o crÉdlto, nâo sendo permi!Ídas alteraçües fusras
sem a aluência das partes tnte.ressldas.

§ 3c os aü?sos ocasionedos po.r rnotivo de furça rneior ou caso fornrito, dede gue ao$ficrfu m prrzo de ,$B (quarenta
e otro) horas e aceitos pela CONTk{TÁ}ITE, rÉo *r'ilo condderados ooroo loadirnpleroento coffratJâl.

§ fe O prazo srâ feall[ir(b conbare Âncxu I dq ad§rl dr Tonrrdr da pmçor oott/zozt tr| conlormldacle ccm a
ProPca apre§cntada pela ampnsa. Scm pruJulzo d. plenâ recporuebiltdade dl CONTEÁTÂDÀ todoo os §.iabalhos
contratados cstârlo sufeltos a mals ampla e inestritâ FisttsaÊo, a qurlquer hora, e em todr a área abrangida pclo
servlço prestrdo,

Rua 9gueira clmpos, s/ne. c.cntro - Pasegam Frâncã - MA {P: 65.68o-(m
e-mall :cama ramun icipalpf08€grnail.com

,g"i*'-"
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ESTADO
CÂM.ÂRÁ MUMCIPALDE

CNPJ: 12.56t. t I 9l00OI -{4

ü'Áust LÂ ucfsilrrA TEncE&} Dr lmflrÂçilo Dos smnços - Â quagrer tÊmpo I contretentê ,'6Êrâ exigtr
que isqucr obr{gaçõcs h3riB hpostas peh lcsÊ|.Éo E bethtstrs e rpnnas edhêntrs ao ulaba lho.

§ t' qu't§quer crigÊDc{a§ da Fi§c.heção krcrcst"s rc órcb do co}lrRÀTo dsrrerâo er ptoutrroente a6rdidas peta
CCIXTRÀ?ÂDÀ sm 6nuspara o COITMTÂ|rÍ?E

§ ?t A C§NTRATANTE s nE§Brva o dtrctb de refolter no todo oü em püt€, os*Mçoscnctrtrdccu desecordo comoCO}|TRâTO.

§ 3o §em preiufuo da plena respousabltidadc da CONTRâTÀDÀ Ods os erbalhos outraAfu estarão suieltos a nraisampla e lmBÉrita FlscaltsaÉo, r quaQuer hora, e eu bde e áru aôrargtda pdo crvtço, por p"sffis derrüamente
credenctadas.

§ {r 'r conrMTÂt{Ts sc hrá prwnte oo bcrl dos rrwlgoe por sar{e} Sscal (l§} crrderrledo(os) ou por comis.sáo
FlsceI

f $ À FieãtluaÊoempeb oagponhmcntoe amplodt ercorçãsdo§*n lp*ató a saoondusão,

?Í?lrr.o lrrr - pr rrltlrr?tfl4,q!3rqr.:rr&r

clrÁlxsrlÂ yrciÚ$m QIIÂB?b or plcço§ coD§rârEs dcrE cantnr&, Ên ol§rrddda 5sr 1 ptanlfha con&atrral de
Quanddeder e Pttçtrr, não estilão srêltos à atra[zrolo anancÉlra €n$ê e díE do adtmglerremo e do e&ürc
pa8anrr{lb.

(xÂr§flÂ ylr*§mA QU§fâ ' 0 prssnb coEtnto têÍávigência de 12 tdse) me§e$ coilrdos da asstnanra deste
iBltnrmcn&, oonbrrae prwê o aÉ 57, irriso II, dâ Ld Fcôral ns 8,666/93, à prcstaçlo dg ssrvlços e ser crecutda de
Íbrma conánua, poderão Tersua duraçlo prprrogrdr portunlrralcesrivrcp,Hfqdcêonvlrtrsrohsode preços
e cordi@s mais vantrloses a Âdmlni*eÉo, lfuiltrdr s sítsÊ[ta mG§t§, Forttrb, dede $rÊ hrra |rÉrwc dc ambas
â§ parts§ êm prcrro8ar o colttmto por este ticiteÉo dcsonvolrddo, g sêrr noórtô o rcd &senwMraento de qu:lidade
de enslno inplanuda no munlcÍps neda obaa por erta prdüe,

cúu§ffâvlcÉsilASExr/l-o prtsentêcormbügoÍaÉrÉ lSdcmbde Zo22 aparürdadetr desuaassinarurâ.

Tfrln"oltJy- nA IÍIILTA E pFnrr.mlFr

cráusuleucú$xÂsÊtue-etrlsosoãolu*Iâcedosmpnzodcecaçãodosservtçossufclarãoa ç9NTRÂTÂDA
à mulasdp o,169Ô (dczesckdédux,porsffib) pordEdastrrsqlDbrtsvrhrotalde paurra,atéollmhede to (dez)
dtâ§, podendo a raferüa rnulta scr dedradde de qua§ocr hurnaero ou cr{dlto dr CO1{TRâTADÂ ortundo deste
I nstnrmc ntr Contrau.ra l.

§ 10 - Quando o yahr da multa ulueprssar o pêr{odo cstrbelecldo eclrnr, a C4merr }.tunldpel, a scu erclusrrc crttéria,
3ê r§*rv? o dltulto de rueclndlr, unllaterakueúc, êsÊ brtruEêmo e aplicar as paBelHedes prcvlstas em lei.

§ z" - Â trrxeerção totel ou parcht des.te contnto suJedteá o conrretado, à aplkaçlo dc seryões Adnln,íretivas.prcvlrm ros indss I a IV do elüp S7 da Lel 9,Éô619g e srer eltcnções

Rua Siquei. Campos, dne, Ccntro - passegcm Frenca - MA {Ep: 65.6g0s0
+.mail :Es mr ram unicipel pfuggjrnail.onr ffi
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ESTADO
cÂm.rRe MUNICTPÀL DE PA§SÁGEM FRANCÂ

CNPJ: 12.168. I I 9/OoOl .4{

eilugrrr ncÉ§n}rA orTÂYA - âs pertes nro oerâe nrpoasàvels peta rúo erccuçlo totr.l ur parríel de 31ras
obrig6ç6es dcrde qrr çssa falta resrttc, comprovadm&,.dc hto cllro GfttD rrlo é poúel wltrr ou lm@ir. Essa
êI(rneraçlo de recponsnbuld.dÊ !,no&I,lrá cÊltDs §Ir t.l.Kl do PeÉgrú &b do Ârri8p 393 do Código Civil
BrasÍlelm.

§ t"'Noeardc'urm drcpartFse.cüercm lmposslHlldádeanmpírelguma dcqusobrbç6s,por motivode Íorça
mdor, dtreÉ trformer esse h}Il à outra prrE, por @lb c cDo .yls dc rrepSq, * rtráIfu; eÉ 10 (dcz) dias
ontrdos dr data ern qne ela bnha onoado conhecirnub do qnnto.

§ 2' ' A comunicação de quo bata o Paúgrafo Prtrneiro dár"rá oEGr a çmcrfzaÉo dos *rvps e as Jusdficaüvas
do impedimcnb gueahgar, fuçncoemdoà outrâ Frrtr,oütreir&rürravldade, odcoci*eoorbccoraprobetórios e de
inforrnaÉo, etcstador pariclalscerühdos, bcmcaromralcradotodmosdqmrstwsbrca evoluflodos
Iàos ou e.nel*cverlf,edoe eEtrocrdc, pertlodeufedrcerrardd*meqoplco&Ars para rcduriras
colsequêoclesdesecsfrtocou rnrsc, e cobrcecpffild:rê ruburr, rn@ocmparê,ocü;11prtrcÍto de
suas obrl8aÉês Etrtãtxeft&

fftnoryr- qên§sts/lo

qltmn e vl6É§IXÂ tlOXâ - o prEsêntÊ contratq, daín do actrbchÉHo ne clánsrh spre BodeÉ ser resclndl& de
aotdo orr o pregisto rn tei 8.666/93, acarreaudo rs@r§rfÉochs pevistas rm ar{go Bt} dâ ctteda L€l.

§ 1' ' Á rcsd§ão §irl dêtttBtna& por ao unlhtset É cotü&lcrde pc escrlb à coQITnÂTâDâ, ms t:urs enonerados
nos indss I a lll c lfflt do ilqgq E de t r{ 8.6óó/98 c arc rüEreçõrs.

cLÁusUu rmf'ElilA - No caso & raslsâo do &ffio, a co!{TR,ttÂDA flcerá arfc&e às pcnaltdrdes deste
ln$nrruento e às couseguêndas desrltas no Arügo s0dl lrl g.ffilgg c sras altrraÉcs.

tfnfrO ryn - ne pUnl,rcrnrrr[

(x,tusuu TnIGBIüA PRIIIEI*JI - À coxtruttaOe é vedrdo prE!Êsr lnforrmçües a tcrcelms sbre a nâtugâ ou
andamcnlo dc§iê Contrato, íazer publ§dada, por gu*§nrr mclo ile dFu§rçto, rchttvo eo oblrr desE tnstrumento,
satvo útm .utoür.Éo, por olrcrlto, da Câmen lrtrürtdnrl qoc dcrcÉ tar qrhedrrnm ar*cdpado da rnatéria a ser
publlcada.

TÍxtt o xvfn . nr ílr eprrcíIçr

cüÍusm.* T§lc§sfiA §mu§n 'o prescrrE cuab r€ga-§e pch tcgiwgresl@, e * §$§ omls §erào
recolvldos â luz da tct 6.666/93 c suas elt rtç6es, deinab UgblâÉo, ,udJpned. e dontrtmr apllcávcls à qécàe, e
à leglsh§o sobre o Phno Reel.

rÍflrro xr. - nr rr tEtlclo co*rnrrun
cláu$rlâ TnIGÉsilxÀ TERCII*à - âs Cláusulas e condlse strbohctdas nests coorrãro smctrt3 podcrâo scr
al&Íadas por nrio de Terrno âdtttvo.

Rua Siqueira Campos, s/ne, Gentro - passegem Frenca - MA {Ep: 65.88[}{X)0
e-mai I :camanmunicipalÉ(}8@gmail,com
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E§TÂDO
CÀMARÂ MUNICIPÂL DE PASSÂCIEM FRANCÂ

CNPJ: 12.5ót. I l9r00ol-44

COiN'OCAçÀO PÂNA Â§$ITÂTUNÂ D§ GOISTnJTTO

EUPRES/L: M. AIAERTO TEIX.EIRÂ GRIPPO
ilDBn§çe TV. Delfino Cnelho, re 39, Cenfo. Colinas- MÀ CEp:65.690{ü}
CI{PI: 23.89L585/ü)0 1-Bz

Ítezado Representante,

A Câmara Municipal de Passagem Fnanca" a8avés do CaHneE da Presldência no uso d.e
suas atrlbuigões legtis COiÍVOCA a ertrpresa t{. ÁIJERÍ0ltstXEIRll CRIppO estabeledda na TV.
Delfino cselho, nc 39, c.rtro. colinas - MÀ cR 6s.6go-000, tns,ttr no clrlpt ne 8.991-sgs/0001-
82 para assinatura do CONTRÂTO t{" O11/?O21, deconrnte ds Tomada de preço AA41ZOZ;,
Processo Admiaistrativo 0tU2027, obíetivando a ConraBfo de PrestaÉo dos serviços
especializados em consulbrla contábil palzl êtfraz l{unicipal de passagen Franca - MÁ" para
cumprlmento da Lei de Âcesso a Informação pan a Cêstão t*gishüna Munidpal da Câmara de
Pasuagem Ftanca.

Sendo o que de momento se nos apresnta, subscrevemo-nos oom aprep,

Fassagem Fmnca - ![A"em 18 de maio deZOZ1,.

ilr,rr-;.luj"b
Van& Lúcb BoÍgns dc Ollvefra fu hbs

Heddente da Câmara Municipl

0steem: I I

M. ÂI.BERTO TEIXEI RÂ GRIPPO
CNR; t1c 23.891.585/0001€2
Marco Alberh Teixe-ira Grippo
CPF: o14.199.973-00

Rüa §CrrdÍt Camps, s/no, Cerüo - PassagêÍír Franca - lrlÀ€P: 65.680{00
*,rnalhca@.un
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ESTADO
c/ÀMAR^ mnrcrpÀl DE pAssÁcEM FRANCA

CNPJ: 1 2J68. I t 910001 -44

F,§te Conü"to poderá ser alter:do Dos casos prcelss no aÊ 65 da Lel 8666/93, dc'de qrre àafa lnteresse da
AdmÍnlrtraçlo do colíTRATÂt{TE com a aprcsentaÉo dardcridas lusüficedyes.

cúü§lrtá TREÉsrr gurme - DA ATurIJz^çÃo nilàilcEnr . Ero crrc de ab.s no p.grmento efenpdo peto
COi{TRATAI{TE da hurm rp!csctrtde peh coil'rÍuTÂDÀ rsa Írrâ Fs à ompcnsaçlo frnanaira na foma de
aul.ltzaÉo momtária do nspectlvo valor, m gurl podsÉ lEldlr rurG morãtórlos à texr dG 6o6 (se&s por ceuto) ao ano.
equivalentc ao Ínüce de 0,00016{*,'pro rata die'.

Pl}ÁGIâ3o Úrgco - Ces o pagemento devuo sela ailecsedo peb COi{TR^TA}IT§, o rcspecüvo montente podeÉ
soher desconto prcpqqlon l lns tôcsmas condtçôcs eúilrb#d.§ re cEuqrhrq!*

?tttr§ p - nr $'fsoeiçIa Énlrr
gÃn§m, Tf,I€MrA QUlIÍrr - Â col{TRÁTÂDâ &,obrigrà r ecttlr, rtls rn€!ilra.!3 orÉrycs corra$als,
rnedlratc Terro Âdlttw, o§ acrésdmos ou anpressõcs dc qrdathrc de rrvlpc *té o llnlt dê ZS9ô (vlnte e clnco
por cuto) do ralor do Contrato, cm deeirn€rda de crer§el vertrfro der 6reedcs doe scrrlços oonsg1aqs d.a
Plantlhe contrxual dc Quantl&des e Ptcçu, bcm cotm em rezão dps st?çm s:rtr.s gue ponÊnurra s façam
neessários.

rÍrl]no ql.nnqno

cúusnnr rIle§re §ffi?â - Às pnres tre{rasEs êlêüm o Fonr dr cÍdrdc & nqeo Fr&§ - tilÁ, pa'. solução
dequa§uer ques§o orlulda do p,re*nte Contrato, rpurrdatdorrFm§rretrotno,prnrsprlvl§ladogueseF.

E por estarum, 8sdl4 ,ustàlc contrrürdas § per&s radmla o pEselb Co!ürb, cen 2 (does) vlas de lgull uor
e forma, e F{ra um sô ektO.

Passagem Fruca/ÍiiÀ 18 de meto de 2021

nl",b*ú.,

TE§TEMUNHAS:

Presidentc da P*§gÊmFmttca -MA
Contra&rnte

U. ALBERTO TEIXEI RA GRIPPO
MARCO ATBTRTO TEIXEIRI\ GruPFO

Contrzteda

Rua Siqudrs C-ampos, sfnt, Crntro - hssagcm Franca - MA -{:EP: 65.68O{0O
cmai I ;carnaremunicipal@@grnrll.com

r)
CPF

2r)
CPP

Página 7 de 7



ÇE
o

gÍ fna,l

E§TADO
CÃ}VLÀIUq MUI{ICIPAL DE PÂS§ÂGEM FRÁNCÂ

CNPJ: I 2. 5ó8. I I 9ru00t-14

coilvoc.lçÃo p]l§Â /lssrilÂTt RÂ DE coilTRÀTO

EHSE§§A. M. AI.ggRÍO TEIXEIRA GRIPPO
§II§§SrTv. Dcl8soCoêüho, rr 39, Centro. Colhas- MA CEp:6§.6q,-{r00
crpF ?3.8e1.585/00o r-82

Prezedo Rcpueo-tente,

Â Câmara Municipal de Paryem Pranca atravÉs do GaHnee dâ Presidêrda no uso de
su"s atribuições legais COI{VOCA a ernpresa U. ÁI.BERTO TEIXEIRA GRIPPO estabelecida na Tv.
Delõno Coelho, no 39, Cenbo. Coltnas - Má, CER â5.690-{X}0, imÍrita uo CNPI ne 23.891.585/0001-
82 para asslnatura do OONTRÂTO W OaUNLl, decotrente da Tomada de Preço AO41ZOZI,
Processo Âdministrativo OlU}oZL, obieürando a ContrataÉo de Presta$o dos serviços
espectaliz'ad(§ eÍn consulbria contábil para Câmam Munictpal de Passagem Franca - MA, para
otloprÍmeoto da Lei de Acesso a Inforrnaçfo para a G'#o tegishtua Municipal da Câmara de
Passagem Franca.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

Passagem Franca - MÂ,em L8 de maio de 2021.

/,
4^u{yl.ll",iu , ^ ,il!!,t/ , {4 §L,rr-; rt ,ri,r, ri ,

Vanda l.úcia Borges de Oliveta dos Santos
Presidents & Câmara Ittlunicipal

cleüecm:§71 
" 
7ãi-r\

M. ÂI.BERTO TEIXÊIRÂ CRIPPO
cNP' N§ ?3.891.585/0001-82
Marco Âlberto Teixeira §rlppo
CPF: (}14.199-973-{}O

Rua Sipeira Campm, s/no, Oertn - Passageín Franca - MÀ -{EP: 65.680-0m
e-rnall:carnmrrunlcha@@gnnil.qn

F
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ESTAI)O I'O
CÂMARA I|IUNICIPAL DE PA§§AGEMFRANCA

llIERl,lO ADíTMO DE PfiâZO
Ao Contrato ne XU2021

le Tcrmo Âditlvo de Acrésclmo de prazo eo Contrilo ne
tlk011., que Entre Sl celebrrm a êmara Munlclpal de
Passa8em Franca/MA, e 8 empresâ M. ATBERTO TEIXEIRA

6R|PPO, par" . PÍêstaÉo de rerulços especlallzados em
consultoria conHbll pâra . Câmara Munldpal de Passagem
Franca/MÀ

A Câmara Munlclpalde Passagem fnnca/MÀ lnscrtta no CNPJ nr [.56&119/XD1-{4, Íêprgentada neste ato,
por seu(al Presldente(al da Cârnara Munlcipl da Passrgpm FrancafvlÂ da) Senho(a|, Vanda Luda Borges de
Olhnin dor Santos, lnscrlta(a) no CPF n' 331.840.(B3-33, dorarrante dcnomlnada slmptesmente
CONTRATANTE, ê a emFÊsa M. At8€f;To IEIXEIRA GRIPPO, p€ssot lurídlca, com sêde na Tv. Delflno Coelho,
n9 39, Ccntro. @llnas- MÀ lnscrtta no Ct{pJ ne 8.891.585/0001-&1, representada nest€ atq pelo(a) Senhor(a},
MARCO ATBERTO TEIXEIRA GRlPpO, CPF n'014,199.973&, doravante dcnomlnada ãperss CONTRATADA
celebram o pre§Grte Mltlvo ao Contrãto dê 6estgo, que sê regerá pela tel nl 8.666/93 e aheraçôes
postslore§, medhnte as dúusulas c condsões a segulraiusbdas:

CI.ÁUSUIÁ PilMEIRA - Do ADÍÍATETÜIo

o presente termo tem por obleto a pronopção do praro de cxccuf,o do Cffitrlto ne U2021, provenlcnte da
Tomada de Preps ns 0til202L pelo perbdo dc 08 (otto) mesê§, obedacendo.o prevkto no artlgo 57, lnclso ll,
uma yez gue o pÍalo contratual findrá anr 18 de rnalo dc 2022.

O lndso ll do arü3o 57, da Lai 8.656/93, praê, h rcràis

ArL 37. A dunf,o dos contr tct Ílddc por esta ld ftcârá adstrlte à v[êncla dos rcspectlvos crédltos
orçamantárlos, êrcto quanto ros rplillvos:

ll - à prc$aÉo dc servlços a serêm executedos de úonna conünus, que poderão ter I sua duraçlo pronogada
por lSuab e succsslvoc períodos com vlst$ à obtenfo dc preços e condlgões mals vrntaJosas pare a
admlnlstraçãq llmltada â scssente m6€r.

OIu5g*$GUTDA- Do PRA:p

O pre§mtê Íermo Adltivo renoSará o prüo oontrrulâl pelo perbdo de 08 (olto) mesês, contados do
exaurlmento do se dará tmdo a vlgÊnda do adltlvo lníclo no dh

Cabe menclonar que ró hnnrú rlunclo no nnro olrürnrd. seírdo $sim, o nalor pectuado no lnstrumento
contratual nr 1ü2OlL será mantído.

cl.fi,suu rERCEnil - DA o|orAçÃo ilçÂMEf,TÁnn

As dsspcsas p.rs o p.FmGnto dcrte Mltlvo ao ContÍ.to corrcrlo por comâ dos recursos da Í)oteção
Oryamentárla a seSuk espedffcadr:

0í.01 - c/ut./rnA ]uiícp^L
0r.qrífi012&t.0lm - tAMrr. EFII{C. DÂÉt AITV|OÁOA! ADü0ÍIügÍRÂIE9
33.90.!tC.0 - SERVEE§ OE COil§rLTCnn
FONTE OE RECT'RSO.OOí

''h.StdÍr C.Tor, rho, Ccüo - t§:n PnDc. - MA -@P 65.6S0@
oodl:crurudr{{f, ft nilcm

\. l" 
...

q

,,. q0

gt ma

CNPJ: I 2.368.1 I 9/Unl -44
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ESTADO MARANHÃO
CÂMAnA MTIMCIPAL DB PAS§AG&T FRAIIICÂ

C'ItlPJ: 12"§6&l l9llKll-í4

(Iltt§,tAeuAnrA-DAtrtârrEnl!f,,tD oG

Flcam manüdoe bdos oi tcfln$ r utdlgõe das d.rub dlusules do contrato orlgtnal. E por Gstrrsn 36ím
asordcs, cdcbnm o prutante Tcrmo & Prorrogação, em (2 tdursl ules dc lgud taor ! íoÍma, para quÊ &ru
scns jurHicoe c legals efidtoa.

Passagem Franca - MÀ 13 de malo de 2022.

ql** hú; f,D,,4,",nú ú/id* db)r^f*
clmArlmuiup^rE prssr&u Fn Í{c /ríA

CN.PJ. ne [568.1191001-r[t
\lrnda luch 8o6sl dc0hrctrr dcsantc

Prusldentc da Cânsn Muntdpal
@ilTNATÂ,IITE

n

1U*.- \üs-*i-t*,^- e^.
TI. AIB€RIO IEIXIIRA GRIPPO
cfrlPJ ne ã].e)1.585/0ü!1{2

IVIÂRCO ATSERTO TEIXEIRA GRIPPO

COfI{INATADÂ

(Í'-

Ç

E
o ra)

I

magÍ Ile.

Rue §iUcin Caçor rtr, Cartr-hqca prraa _ MA -€DR úô.600O00o.ouil:crmrnorubipslpÍD8&nnitcon
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PODER LECI§LATTVO
CÂMARA MUNICIPAL DE sÃo JoÀo I}o§ PATo§.}Tâ
Avenida Gctírlio vargas, no 120 - centro - Tclcfur: ((»9) 3551-232ó cNpJ:10.439,00s1rJ001-02
E-nrail: Çg1ru a .:io,qov,âirrtrnFil.çtrnr

_)

CotiTRATO N. o 06052022A0L/2022, objero à
CONTRÀTAÇÃO DE EMPRESÀ ESPECIALIZADA NA
pRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORTA
coNTÁBrL, JUNTO Â CÂMARÀ MUNICIPAL DE SÃ0
JOÃO DOS PATOS/}4A, pARÂ O EXERCÍCIO 2022,
NES?À CTDADE, QUE ENTRE SI CELEBRÀM, DE UM
LADO, COMO CONTRÀTANTE, A CÂMARÀ MUNICTPAL
DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA, E DO OUTRO,
COMO CONTRAT.êDA A EMPRESA: M. ALBERTO
TEIXE]R,A GRIPPO - I,IE.

À CÂI"ARÀ MUNrcrpAt DE são ,roÃo Dos pÀTog - MA, com sede na
loearizada na Àvanida G'etúlio vargal, no 120 - ceatro são üoão
dos Patos tÍA - rerefr*: (099) 3ss1-23a6, E-mail:
camara. s jp. gov0hotnail . cm, neste ato representado por seu
Presidente o sr. Franc.isco .Iames Barbosa Lima, inscrlta no cpF
sob o n'459.484.703-00, e cie outro lado, a empresa M. ALBERTO
TEIXEIRA GRIPPO - ME, CNP.] NO 23.89i.585/OOO1-82, COM SEDE A
TV. DELFINO COELHO N 39, CENTRO, COLINAS _ MÃ, REPRESENTADO
PELO SR. MARCO ALBERTO TgrxElRA GRIppo, cpF No 014.1gg.973_00,
dora',rante chamada abreviadamente CONTRATADAf t.endo em vista a
homologaçâo, pelo CÂ},,ARA MUNICIPAL DE SÂo JoÃo Dos PATos - MA,da TOMADÀ DE pREÇos no or/2ozz - cpl/ conforme despacho
exarado no Processo AdministraLivo no lsoz2azzool/?ozz e o quemais consta do eitado prôces§a Administrativo gue passa afazer parte j-ntegrante deste instrumento, independentemente detranscrição, em conformidade com âs normas da Lei no g. 666, de2l/06193, com es alteraçÕes ner-a introduzidas até a presentedacar ês gua:-s submetenr as partes para todos os efeitos, têm;usto e acordado celeLlrar o presente Contrato, conduzido sob oregime cie EMPRETTADA GLOBAL, regendo-se a contratação pelofixado nas c.l_áusulas seguintes:

CTÁUSUTA PRTMEIRA - DO6 DOCUMENTOS QUg I}ÍBEGRAM O CO}IÍRÀIO

Sâô partes complementares desLe Contrato, lndependentemente detranscriÇãc, o processo da T0MADA DE pREÇos No ot/zoz2 - cpl,a proposta apresentada pela Contratada, seus anexos, os

3
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Ertado do

PODER LEGISLATWO
CÂMARA MUNtcrpAL DE sÃo JoÂo Dos pÁTo$t{A
AvcnidaGctúlioVargas,nol20.Ccnro-Telcfax:(099)35J.l.232ó CNPI:10.439.00810001-02
E-nrsil: (laur,rra qjo.qoy,0hulrrlsil.com

detalhes executivos, especificaçÕes técnicas, despachos e
pareceres que o encorpam.

CIÁUSUI.A SEGU}IDÀ - DO OBJEITO DO CONTRÀTO

A CONTRATADA executará para o CÂI',IAR.E MUNICIPAL DE SAo JoAo DoS
PATOS - MA, sob o regime de Empreitade GLOBAL, objet.o à
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE CONSULTORIÀ CONTÁBII, JUNTO À CÂMARÀ MUNICIPAL DE SÃO JOÃO
DCS PATos/MA, PARÀ o EXERCÍCIO 2A22, executando os execuÇôeg
de acordo com os elementos técnlcos constantes do processo da
lici.Lação de que decorre esLe contrat,o, processo no
L5022022001 i 2022 .

crÁusur.l rERcEreÀ - DÀs NoRl{ng E EspEcrBrcàÇÕEs Do§ BE§S E DÀ
EEcuÇÃo

os execuções ora contratados obedecem às especificações {anexo
rv) as quais fazem parte integrante do Edital da TOMADA DE
PREÇOS NO A7/2A22 * CPL, TCSCTVACiO O CÂMÀRA MUNICIPÀL DE SÃO
JoÃo Dos pÀ?os - MA o direiEc de reJeitar as obras ou
execuçÕes gue nãc estiverem de acordo com as referidas
especificações, sem que caiba à CONTRAT.ADA direito a qualquer
reclamação ou :ndenização.

crÁusrILÀ euÀRrÀ - DÀ ApRorraçÂo Dos Bt(EcuçõEs

À CONTRATADA declara conhecer perfeita e integralmenter âs
especificaçÕes e demais erementos técnicos referentes àexecução dos execuçôes. Declara, ainda, gue conheceperfei-tamenLe t.odas as condições e locais de execução dos
execuÇÕes, tudo o gue foi previamente considerado quando daeraboração da proposta gue apresentou nã ricÍtação de quedeeorre este contrat.o, €rl razão do que declara gue nos preÇospropost-os estão incruidcs todos os custos, despesas ê encargosgue terá gue suportar, representando aqueles preÇos a únicacontraprestaçâo gue the será devida pero CAMÀRÀ r,ÍuNrcrpAl DEs'Ão JoÂ,o DOS PATO§ - MA pela realização do objeto desrecont,rat,o.

3
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Estado do

PODER LEGI§LATIVO
cÂrvune MUNTcIpAL DE sÂo JoÂo Dos rÀTo&MA
Avcnido Gelúlio vargas, no 120 - ccnlío - Telcfàx: (099) 3551-2326 cNpJ:10.439.00g/'0001-02
E.nrai I : Catr ruru rip.Bov'gl h,rtmr,il, c,.'nr

Parágrafo Único - o representante da CONTRATADA, acima
identificado, declara sob as penas da lei guê dispôe de
poderes suficientes à celebração deste contrato e para obrigar
de pleno direiLo à mesma CONTRATADA. Assim sendo, Õs t.ermos
deste contrato obrigam as partes de pleno direito.

CIJAUSULÀ 9UINTÀ - DÀS ÀITERAÇõES DOS DETÀI,HES EI(ECIIIIVOS

o cfurann MUNrclpÀL DE sÁo JoÃo Dos pA?os - MÂ se resêrva o
direito de, em qualquer fase ou ocasião, fazer alterações nos
det,alhes dos execuçÕes, seja reciuzindo ou aumentando ô vorume
na forma prevista na Lei.

crÁusur.e sEnrÀ, DO \rlÍ,oR Do coNrRÀro

O valor desLe Contrato é de R$ 81.000,00 (O1tenta € um mi1
reais), Quê reprêsenta c nontante da proposta da CoNTRATÀDA,
baseada nas planilhas de quantitativos que acompanham o Edit,al
e multiplicado pelos respectivos preços unitários.

Parágrafo Único Nos preÇos unitários estão incruÍdos todos
os custos de transporte, cârga e descarga de mat,erlais,
despesas de materiais, despesas de execução, mão-de-obra,
1eis, encargos sociais, tributos, lucros e quaisquer encãrgos
gue ineiciam ou venham a incidir sobre os execuções, bem como
despesas de conservação até ô seu recebimento definitivo pelo
CÂMARÀ MUNICIPAL DE SÀo JoÃo Dos PAToS - MA.

CIJIÚSUI,A SÉrrUN . DAS OBRXEÀÇõE§ DÀ CONIRÀTÀDÀ

A CONTRÀTADÀ se obr:.ga a:

1 ' Executar os execuçÕes segundo as especificações aprovadase de acordc com a melhor t,écnica cuiaanao, aindar êrn adotarsoluçôes técnicas que conduzam a economicidade dos execuções ea funcionalidade ie seu resuLLado;

a

2, Manter, ciurante
objeto do contrato,

todo o periodo de realização dos execuçÕes
as mesmas condiçÕes de capacitação técnica
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do Mrranhâo

FODER LEGI§I,ATNO
CÂMARA TÍUMCIPAL DEsÂo JoÀo Dos PATos.MÂ
Aven ida Gttólio Vargq no I20 - Ccnfo - Tclcfax: (099) 355 l -2126 CNPI: I 0.439.00t1000 l -02
E-mail: ('unrrir :i sjE E{t.t,íg)hotrnail.conr

gue apresentou ao participar da licitação de que resulta este
contrato, bem como as mesmas condiçôes de habilitação;

3. Administrar com zelo e probidâde a execução dos execuçÕês,
respeitando com absoluto rigor o orçamento aprovado e evitando
a prática de atos e a adoÇão de medidas que resulten em
elevação de custos dos execuçôes, inclusive no que respeita à
a rregimentaçào, sel.eção, cont.rataÇâo e admlnistraçâo de mão-
de-obra necessária à reaiização dos execuções;

4. Atender
fisca I ização;

pro:ltamentê às recomendaÇÕes regulares da

5. Zelar pelos inreresses do CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JoÃO DoS
PÀTOS - MA relat.ivamente ao obleto do contraLoi

6. Substituir prontamente gualquer prepo§to, empregado
pessoa guê, a julzo da fiscallzação, seja inconveniente
interesses do CÂMARÃ MUNICIPAL DE sÃo üoÀo Dos p.âTos

relativamente aos execuçôes;

ou
aos

MA

a
1. Manter permanentemente nos locais de rearização dos
execuçôes um rêpresenEante com plenos pode:es para representar
E ObrigAr A CONTRÂTADA frCNtC AO CÂMAR.â MUNICÍPAÍJ DE SÃO JOÃO
DOS PATOS - MA,.

8. Observar as
para a gestão
execuçêes;

nornas, cr:_térios e procedimentos ambientais
dos rejeitos provenientes da obra e ou

9. Executar o objeto deste contrato de acordo
e especificações fornecidos pela Secretaria da
e as normas aprovadas ou recomendadas pela ABNT.

com os projetos
Infraestrutura

§ 1." - A CONTRÂ?ADA estará, durante todo o perÍodo de execuçâodeste contrato, sujeita à fiscalização do CÂMARÀ MUNICIpAL DEsÃo ',o.Ao Dos pA?os - MAr guer seja exercida por servidores doquadro do próprio cÂüAr{e MUNrcrpAL DE SÃO JOÂO DOS PATOS _ MÀ,guer por terceiros especialmente contratados para este fÍm.
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PODER I,EGI§IÁTÍYO
cÂpr.,rn"t MUNtctp.ÀL DE sÃo.loÃo oos pÂTosM^
Ávenidl Gemlio vargrs, no 120 - ccntro - Tclcfax: (099) Jjjl-2326 cNpJ:t0.439.00Er0001-02
E"ntail: Cartrl',i sin.go r..Ohulrrroil.çonr

crÁusur,r orrÀl,À - DÀs oBRrGÀçÕEs DÀ cosrBÀfNrrE

A CONTRATÀNTE se obriga a:

1. Disponibilizar c local das obras,.

2. Aprovar as medlçÕes em tempo hábil;

3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRÂTÀDA, conforme
estabelecido na cIáusula sétima deste Contrato;

4. Designar um representante para acompanhâr e fiscalizar a
execução deste Contrato,.

5. Notlficar a CON?RATADA, imediatamente, sobre âs faltas e
defeitos observacios na execução do contrato.

6. Rêter os trlbutos ê contribuições sobre os
mensalmente efetuados, utilizando-se as aliquotas
para cacia tipo de serviço, conforme legislação.

pagamentos
previstas

Ç

7. Aplicar penalidades, conforme o caso.

crÁusrrlÀ NoNÀ - DÀ DorÀÇÃo oRçÀMENTÁRIâ,

Todas as despesas decorrent,es deste procedimento
correrão a expensas do Estado do Maranhão, e
através desLa Secretaria. l,iatureza da Despesa:

licitatório
serão pagos

ORGÃO: Poder Legislativo
UNIDADE GESTORA: 0101. Cârnara t{unicipal
PRo.rETo/ATTvTDADE: 01 c.31 0001 2001 0000 MânutenÇão da câmaraMunicipal
CLASSTFTcAÇÀo ECONOMTCA: 3.3. g0. 35. 00 serviços De consultoria
CtÁUSUI.A DÉCIMA - DÀ FORMA E CONDrÇÕAS OP PÀGÀMENBO

O pagamento
relação com
apresentação

preço contratual
execução dos

seus efeitcs

dc
a

de

deverá guardar estre-tta
execuçÕes contratados e

ou resultados nos termos
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Estado do Maranhão

PODER LECI§LATIYO
CÂMARA IIíI.]NICIPAL DE sÃo JoÃo Dos PAToS.I}ÍA
Âvenida Getulio Vargas, no | 20 - Ccntro - Tclcfax: (099) 3551-2326 CI.IPJ:10.439.(r0&/000t{2
E-ntail: Carnoir.ljlr.gov'Ohotrlo_i!.conl

estabelecidos nos documentos da licitação em especiar no
cronograma flsiCo- f inanceiro.

§ 1o Os pagarnentos dos execuÇÕes serão feitos por mêdlÇÕes
mensais, pelo Estado dc Maranhão, através do CÂMARÀ MUNICIPAL
DE sÃo JoÃo Dos PATos - MA, em moeda legal e corrente no pais,
através de ordem bancária em parcelas compatÍvej-s com o
cronograma Fisico e Pinanceiro, contra a efetiva execução dos
execuções e apresentação de seus efeitos, tudo previamente
atestacio pelo setor CÂ,MARA MUNICTPAL DE SÃo JOÃo Dos pATos

MA, em consonância com o SIAFEM - Sistema Integrado de
ÂdministraÇão Íinancelra <ios Estados e câmaras, mediante
apresenLaçâo dcs seguintes docurnenLos:

I Notas Fiscais de Execuçôes/Fatura;

rx Prova de reguraridade para com a Fazenda Federal,
Estadual e Municipar do domicllio ou sede da licitante,
compreendendo a certidão de Quitação de Tributos e a certidão
quantc à Dívi.da Atj-va - ou ouLras equivalentes na forma da Lel
- expedida, em cada esfera de Governo, pelo órgão competente.

'e

Xff - Prova de regularidade perante a üustiça do
mediante apresenlação de Certidão Negativa de
Trabalhistas (CNDT).

Trabalho,
Débitos

§ 10 - A Contratada poderá apre§êntar âo CÂMÀRA MuNrcrpAL DE
sÃo JoÀo Dos PATOS - MA para pagamento, fatura ou documenro
equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada
PCIO CÂMARÀ MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MÀ dUrANtC, NO
máxirno, 10 (dez) dias. No exame o cÂr.{eRA MUNrcrpAL DE SÃO JOÀODos PÀTos - MA, preliminarmente, verificará e certificará aefetiva execução dos execuçôes indicados na fatura e a regularentrega de seus efeitos. Estando tudo em ordern, o pagamentoserá feito em até 30 (trinta) dias contados do vencimento doprazo de exame da fat.ura, sem nenhum acráscimo ou agregadofinanceiro' Havendo correção a fazer, ca§o o pagamento sejaefetuado a partir do 15" dia após o vencimento, a faturaretificada ou ajustada será processada como nova fatura,guanLo aos prazos aqui estabelecidos.
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§ 2o - Nenhurn pagament.o será efet.uado à contratada enquanto
pendente de riquidação qualquer obrigaçâo financeira que rhecaiba, sem pre3uizo do gue a referida obrigação pendent,ê
poderá ser descontada do pagamento devido pe10 CÂMARÀ
MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MÀ, PAgANdO-SE ENIãO, APENAS
o saldo, se houver.

§ 30 - serão retidos na fonte os demais t,ributos econtribuiçôes sobre os pagamentôs mensarmente efetuados,
utilizando-se as allguotas previstas para cada tipo de
senriço, conforme legislaçâo.

s {o - Na ocorrêncla de eventuais atrasos no pagamento devido
pero Poder Púbrico, e somente a este imputável, o valor deste
será acrescidc de parceLa a ser calcurada nos têrmos e com
base no indice previsto do art. 1o-p, a Le: no g.4g4/g7, e quesubstituirá tantc a atuaiização monetária do pagamento
atrasadô quantc os iuros, remuneratórlos e moratórios,porventurâ incidentes.

§ 50 - Entende-se por atraso imputáver ao poder púbrico, paxafins do item anterior, o não pagamento do preço ou de parceracieste, conforme acordado neste instrumento contratuar_ e desdeque admissivel a divisâo da prestaÇão devida pe10 contratadoem t,antas quantas sejam as etapas da obra, servlço ou execuçãocontrat,ado, por mais de 30 (trinta) dias contados do seurecebimento devidamente atestado por servldor ou comissãoresponsáveI.

§ 60 - caso a execução dos execuções §e estenda por mais de umano, os preÇos da proposta vencedora poderão ser reajustadossegundo indice gue refrita o íncremento de custo§ setoriais dacont ratada, â cada periodo anua.r., conf orme f ixado na cráusulareferente a reajustamento de preço.

CIÁUSUI.À DÉCU{A PRIMEIRA - RE.EÀ,US,ÂMENTO DE PREçO§

os preços contratuais propostos não serão reajustados.

3
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§ 1o O reajustamento somente será admitido sêr após
prorrogaÇão, a vigência do ajuste for superior s 12 (doze)
mesesr ên1 atendimento aos t-ermos do art. 2o da Lei po L0.192,
de 14 d.e fevereiro de 20Alt ou seja, nos contratos de prazo
inferior a um ano.

§ 2" - Caso a pcr.íodo da axscução do eoatr,rto excada a une rro
carrtado a partir da data dÇ apraaaat ç{o d.r,s pr;opost , a.
Iiciteçâo, oa paoçoa so.rão raajustadoa rcspathado; a, norrmra
coaüraüurl.e, g;.la eeguinüc fém,J,a:

F (rt lo) /Io, onde:

F é o fator de reajustamento que se procura determinari

rt. é
proposta i

o indice correspondente ao mês do aniversário da

foéolndiceinicial
apresentaçáo da proposta.

correspo:rdente ao mês de

crÁusrrLÀ oÉcrun sEcrrNDA - Dos TRrBgros

3
Todos os tributos gue incidirern ou vierem a
Contrat,o ou sobre os execuções contratados,
exclusiva da CONTR.âTADA e dêverão ser
devidas.

incidir sobre este
correrão por conta
pago§ nas épocas

Parágrafo úniao - No caso de criação de novos
alteração nas aliquoLas de tributos existentes,
sobre os guais incidirem esses tributos serãopartir da época em que ocorrer a alteração datributária, aumentândo-se ou reduzindo-se aqueles
maneira apropriada.

cl.iiusuLÀ DÉc$A TERCEIRÀ - Dos PRAzos

tributos ou
os preços

revistos a

legislação
preços da

I. O prazo para
este Contrato é

execução cias obras e execuções de
ate 31 de dezembro de 2A22.

qa

Ínan

-
Fls

que trata

Marsnhilo
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§ 1o - Os prazos poderâo ser prorrogados, mantidas as demais
cláusulas do Contrato e assegurada â manutenÇão de seu
eguilÍbrio econômico-financeiro, de conformidade com o
disposto no § 1o do Ârt. 51, Ca Lel no 8.666/93 e suas
alteraçôes, desde que justificado pcr escrito e devidamente
aprovado peio c.Âl,rÀRA MUNTCIPAL DE sÂo JoÀo DOS pAToS - MA.

§20-O
recebir.ento

contrato se
definitivo da

ext j-nguirá 5 (cinco) dias após
obra.

o

J
crÁusrr!À DÉcrMA euÀRxÀ - DÀ REspoNsÀBrLrDÀDE cxvrL

A CONTRATADA assume inteira responsâbitidade por danos e
prejuÍzos causados ao cÂuaRp. MUNrcrpAL DE sÂo JoÃo Dos pATos
MÀ ou a terceiros na execução das obras e execuções ora
contraLados, inciusive acidentes, mortes, perdas ou
destruições, parciais ou totais, a pessoas, materlais ou
COiSAS, 1SENTANdO O CÂMARA MI]N]CIPAI DE SÃO JOÃO DOS PATOS
MA de todas as reclamações que possam surglr em conseqüência
deste contrato, ainda que tais recramações resultem de atos de
prepostos seus ou de guaisquer pessoas fisicas ou juridicas
empregadas na execução dos trabalhos.

CTÁUSUT.A DÉCIUA QUINIÀ . DA RESPON§ÀBILIDADE DÀ CO§rRiÀ?ÃDâ

3 A contratada obrÍga-se
necessárias para evitar
execução dos trabalhos.
contraE,ada a obrlgação
causar, quaisquer gue
adotadas.

a adotar todas as medidas preventivas
danos a terceiros em consegüências da
Será de exclusiva rÊsponsabilidade da
de reparar: os prejuÍzos que vier a
tenham sido as medidas preventivas

§ 10 A contrâtada será única, inLegral e exclusivo responsável
em qualquer caso por t.odos os prejulzos, de gualquer nâturezalqUE CôUSA' AO CAMARA MUNICIPAL DE SÂ,O JOÃO DOS PATOS - MA OU,ainda' a tercei.ros, em cecorrêncla da execuçâo das obras eexecuçÕes objeto d. contrato, respondendo por si e por seussucessores,

0,1@E
o

B'
rC)

am I?6

Estado
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S 2a A contratada será, também, responsável por todos os ônus
ou obrigaçôes concernentes à Legislação soclal, trabalhista,
fiscal, securitária ou previdenciária, oem como todas as
despesas decorrentes da execuçâo de eventuais trabalhos em
horários extraordinários (diurno ou noturno), incrusive
despesas com instarações e eguipamento nece.ssários às obras e
execuçÕes e, em resumo, todos os gast,o§ e êncargos de mat,erial
e mão-de-obra necessários à completa realização do objeto do
Contrato e sua entrega perfeitamente concLuida.

§ 3" A contratada deverá:

a. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que
venham a ser necessários à assinatura do contrato, como também
no decorrer da execução das obraa e execuçôes;

b. Mant-er permanentemente no locar das obras ê execuçÕes,
eguipe cécnica cornposta de profissionaÍs habiritados e de
capacidade conprovada, que assuma perante a FrscÀLrzAÇÃo a
Responsabiridade Técnica execuçôes, até â entrega definitiva
do objeto do contrato, incrusive com poderes para deliberar
determinaçÕes de emergência caso se tôrnem necessárias,.

Ç
c. Facilitar a

em qualguer dia
esclarecimentos
administrativa;

ação da FISCALIZÀÇÃO na inspeção dos execuçÕes
ou hora, prestando todas as informaçÕes e

solicitados, incLusive de ordem

d. Obedecer às normas
sentldo de garantir a
obras e execuçôes,.

de higiene e prevenção de acidentes,
salubridade e seguranÇa no canteiro

no
de

e. Quando, por motivo de força
aplicação de materiaL ',§imiLar,.previamente e por escrito à
substituiçào;

f. Reparar, corrigir.
total ou parcialmênte,
nas obras ou execuções,

maj.or, houver necessj.dade de
ao especificado, submeter,

fISCALIZÀÇÃO, a prerendida

removerí reconstruir ou substit.uir,os defeitos ou incorreções verificadas
resultantes de execução irregular, do
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emprego de materiais inadequados
especificaÇÕes.

ou não corre§,pondentes às

Cuiustrr.À Dúcrul sExrÀ - Dàs ÀI,trER.LçôEs cournÀruÀIs

AlteraçÕes do contrato original que venham a ser necessárias
serão incorporadas ao contrato durante sua vÍgência, mediante
termos aditivos com as devidas justificativas, noa seguintes
casos:-a,

I - unilateralmente
PATOS - MA:

pelo cÂ!,rARÂ MUNrcrpAL DE sÃo .roÃo ms

l

a. Quando, por sua íniciativa, houver modlflcações dos
detalhes executivos ou das especificaçõesr pârâ melhor
adeguação técnica dc objeto;

b. Quando necessáría à modificação do varor contratuar emdecorrência de acréscimo ou dimÍnuição quantitativa de seuobjeto até o limite permiLido na forma do artigo 65 s r.o daLei 8666/93. do valor iniciar- do contrato ou instrumentoequivalente.

II - por acordo entre ês partes3

a- Quando hcuver a substitulção de garantia de execução,por deliberação conjunta das partes;

b - 
'uando 

necessária à modificação do regime de execução,em fase de verificação técnica de inaplicabÍlidade dos termo§do contrato orÍgi.nai.;

b. euando necessári.a à mociif icação da f orma depagamento' por impcsição de circunstância superveniente,mantido o va.lor inicial atualizado, vedada à antecipação dopagamento com relaçâo ao croncgrama Financelro fixado, semcorrêspondente contra_prestação da execuçáo do objeto.
§ 10 0s execuçÕes adicl0nais cujos preços unitár10s nâo sãocontemplados na proposta inicial serão rixaoos mediante acordo



eÍma

f)
ls ) á

',.t t*(Ár.

.J

Ertado do

PODER LEGTSLATryO
cÂmlRe MUNrcrpAL nr sÂo "loÃo »os pA?os-t!!Â
Avcnidr Gaúlio Varps, no 120 - Cenro - Tclcfrx: (099) 3r5tr326 CNPJ:I0.439.008t001.02
E.mailt Camara sio.rol'?jhttm*íl.conr

entrê as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra
"b", do inciso 1.

§ 2" No caso de supressão de parte do obje:o do Contrato, sê a
contrat,ada )á houver adquirido os materiais, ou se Já os tiver
adquirido e posto nos locais de Lrabalhos, este deverão ser
pagos pelos custos de aquisiçáo, transporte e outros
regularmente comprovacos e monetariamente corrigidos, podendo
caber indenização por outros danos, evenluarmente decorrentes
da supressão, desde que regularmente comprovados.

§
ou
de
na

3o Quaisquer tributos ou encargos regais criados, alterados
extintos apos a data de apresentação da pRopôsrA DE pREÇos,
comprovada repercussãc nos preços conLratados, implicarão
revlsão desses, para mais ou para menos, conforme o caso.

t

§ {o Em havendo alteração unirateral do contrato que aumente os
encargos da contrarada, ao CÂMARA MUNlcrpAL DE sÃo JoÃo Dos
PATos - MÂ deverá restabelecer, por aditamento, o equlrlbrio
Econômico-Financeiro inlclal.

s 50 A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condiçôescontraLuais, os acréscimos ou supressÕes gue se fizeram
necessários na contratação, na forma d.o artigo 65 s 10 da Lei8666/93, do valor inicial do contrato.

§ 6o - Durante todo o perrodo de execução do contrato seráexercida estri'La observância ao equitibrio dos preço§ fixadosno neste contrato em relação à vantagem originarmente ofert.adapela empresâ vencedora, de forma a evitar guê, por melo deterrnos adltivos futuros, o acréscimo de itens com preçossuperval0rizados ou eventualmente a supressão ou modlflcaçãode itens com preços depreciados viole princlpiosadministrativo§ .

cLtiusul.& oÉcrua ssrwâ, _ DÀ rlsctÍ,rzÀçÃO

A FISCALIZAÇÃo da
CÂMÂRÀ MUNTC]PÀL DE
Responsável Técnico,

execução clos execuçÕes
SÃo JoÃo Dos PAT0S

de forma a fazer cumprir

será felta pelo
MA, através de
rigorosamente os



A'.\.L j
§Ít;

executivos,
do Edital, a

Estado

as especificações,
PROPOSTA DE PREÇOS e

prazos,
disposições

PODER LEGI§LATÍVO
cÂuane MUNrctpAL DE sÂo JoÂo Dos pATos-MÁ
Avcnida Getúlio Vargas, no 120 - Ccuuo .'Ielclax: (099) 355t.2326 CNPJ:t0.419.008/0001.02
E-ntail: (lr,uurj siÍr.!.o\.Ohotrna!l,corl

detalhes
condiçÕes
Cont rato .

os
as

as
do

por
seus

CtI{USrJIÀ DECI!{A OXTÀVA - DÀS PENÀTIDÂDES

As penalidades admlnistratlvas apllcáveis
inadimplência, estáo previstas nos artigos
parágrafos, toCos da Lei no. 8.666/93.

à Contratada,
91, g-l , Bg e

J
§ 10 A multa de mora a ser apricada por atraso injustificado
na execução do contraEo, será carculada sobre o varor dos
execuções não concluldos, competÍndo sua apricação ao tltular
do órgão contratante, observando os seguintes percentuais:

a) de 0,31 (três décimos
até o limite correspondente a 13

por cento), por dia de atraso
{quinze) dias; e

por dia de atraso
até o limite

b) de 0,5E (cinco décimos por cento),
a partir do 160 (décirno sexto) dia,
correspondente a 30 (trÍnta) dias; e

a
c) de 1,08 (um por cento) , po.E dia de atraso a partir

do 31" {trigésimo primeiro) dia, até o limite correspondente a
60 (sessenta) dias, findo o guar â contratante rescindlrá o
contrat.o corrêspondente, apricando-se à contratada as demais
sanções previstas na Lei no 8.666/93.

§ 2" será aplicada rnurta de r.,5* (um e meio por cento)
vaLor da contrataçãor euandc a Contratada:

sobre o

a) Prestâr informaçÕes inexatas ou
à fiscalização do Câmara Municipal de São
no cumprimento de suas atir/idadesi

obstacular o acesso
João dos Patos - MA

b) Desatender às deterrninações da
Câmara Municipal Ce São João dos patos _ MA; e

fiscalização do

Io

aÍle
_(
í\

h
v,

É

c) cometer quarquer infração às normas regais federais,
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estaduais
apLlcãdas
cometLdã.

e municÍpais, respr:ndendo ainda pelas multas
pelos orgãos competentes em razão da infração

J

§ 30 Será aplicada multa de 2\ (dois por cento) sobre o valor
da contratação quando a Contratada:

a) Executar os execuções em desacordo com o projeto básico,
normas e técnicas ou especificações, independentemente da
obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensasi

b) Não iniciar, ou recusar-se a execut.er a correção de
qualquer ato guê, por imprudência, negligência impericia dolo
ou má fé, r,'enha a câusâr danos à contratantê ou a têrceiros,
independentemente da obrlgação da contratada em reparar os
danos cau.sados;

c) Praticar por açâo ou omi.ssão, qualquer at.o guê, por
imprudêncla, negligência, imperlcia, dolo ou má fé, venha a
causar danos à contratante ou a terceitos, independentemente
da obrigação da contratada em repârar os danos causados.

§ 4" ROVERTÊNCIA

a) A aplicaçâo da
seguintes casos:

penalidade de advertência será efetuada nos

a.1) Descumprimento das obrigaçÕes assumrdas contratuarmenteou nas licitaÇões, desde que âcarretem pegueno preJulzo aoEstado do Maranhão, independentemente da aplicação de multamoratória ou de inexecução contratuar, e do dever de ressarciro prejuizo;

a.2l Execução insatisfatórÍa do objero contratado, desde guesua gravidade nâo recomende o enquadramento nos casossuspensãc remporária ou declaração de i.nidoneidade;

a.3) outras ocorrências gue possam acarretar peguenostranstornos ao desenvolvimento das atividades do CÂMARAMUNICIPAL DE SÂC JOÃO DOS PATO§ . MÀ, dCSdC gUE NãO SCJAM

t

a
de

o, /oLo <)

gÍ mao
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passiveis de aplicação das sanções
declaração de lnldoneldade.

de suspensão temporária e

§ 50 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CON?RATAR
COM A ÀDMINISTRAÇÃO

a) A suspensão cio direito de licitar e contratar com o Estado
do Maranhão pode ser apricada aos licitantes e cont,ratados
cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento
licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves,
cabendo defesa préviar DO prazo de 0S (cinco) dias úteÍs da
data do recebimento da intimação;

b) À penaridade de suspensão ternporárla do direlto de llcltar
e contratar com ô Estado do Maranhão nos sequÍntes prazos e
situações:

b.1) Por 06 (aeis) meses nos sêguj.ntes casoe3

b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigaçôes assumidas
contratualmente ê na ricitação que tenha acarretado preJulzos
significativos para o Estado do Maranhão;

bL.2) Execução insatisfatória do objet,o deste aJuste, se antes
tiver havÍdo aplicação da sanção de advertência.

b.2) Por um ano:

b.2.1) Quando a contratada sê rêcusar a assinar o contrato
dentro do prazo estabelecido pelo CÂMARA MUNrcrpAr, DE sÃo JoÃo
DOS PATOS - MÀ.

b.3) Por 02 (dois) anos, quando a contratada:

b.3.1) Não conclulr os execuÇões contratados;

b.3.2) Prestar os. execuções em desacordo com as especÍficações
ou com quarguer outra irreguraridade, contrarrando o disposto
no edital de llcitação, não efetuando sua subetitulção ou

I

do
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correÇão no prazo determinado pero CÂMARA MUNrcrpAr, DE sÂo
JOÃO DOS PATOS - I.4A;

b.3.3) cometer quaisquer outxas irregularj.dades que acarretem
prejuÍzos ao Estado, ênsejando a rescisão do contrato ou
frustraçâo do processo Iicitatório;

b.3.4) Praticar atos
da lÍcitação;

i1Ícitos, vlsândo frustrar os objetivos

b.3. 5) Demonstrar não possuir idoneidade
contratar com o Estado do Maranháo, êÍl
iIÍcltos praticados;

para l1cÍtar ê
virtude de atos

t

b.3.6) Reproduzir, divurgar ou utilizar, em beneficio próprio
ou de terceiros, quaisquer infornrações de quê seus empregados
tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem
consentimenr.o prévio do CÂI,,:ÀBA MUNrcrpAr DE sÁo JoÃo Dos pATos

- MA.

§ 6O DECTARAçÃO DE TNIDONEIDÀD§ PARA LICITÀR E CONTRATÀR COM A
ADMINISTRÀÇÃO PÚBLICA

a) A declaração de inidonei-dade será proposta pelo Iagente
responsáver pero acompanhamento da execuçào contratua]l ao
câmara Municipar de são João dos patos - MA se constatada a
má-fé, ação mariciosa e premeditada êm prejulzo do Estado do
Maranhão, evidência de at.uação com interesses escusos ou
reincidência de fartas gue acarretem prejuÍzos ao Estado do
Maranhâo ou apricaçôes sucessivas de outras sançÕes
administrativas.

b) A decraraçâo de inidoneidade implica proibição de licitar
ou contrãtar com a Àdministraçâo pública, enquanto perdurarem
os motlvos determinantes da punição ou até gue seja promovida
a reabilitação, perante o secretário da rnfraestrutura, após
ressarcidos os preJulzos e decorrido o prazo de az (dois)
ano§.
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c) A declaração de inj-doneldade para Iicitar e contratar
toda a AdministrãÇão Pública será aplicada à contratada
casos em que:

com
nos

c,L) tenha sofrldo condenação
meios dolosos, fraude fiscal
tributos,

definitiva por praticarr por
no recolhimento de quaisquer

, c.2) praticat atos illcitos,
licltação;

vlsando frustrar qs objetlvos da

c.3) demonstrar não possuir idoneidade
contratar com o Estado do Maranhãor €Ín
ilícitos praLicados;

para licitar e
virtude de atos

o

c.4) reproduzir, divurgar ou utirizar em beneficio próprio ou
de t,erce j.ros, guaisquer informaçôes de que sêus empregados
tenham t,ido eonhecirnento em razâo de execução deste contrato,
sem consentlmenro prévio do cÂNnnn MUNrcrpAr DE sÃo ,roÃo Dos
PATOS - MA, em caso de reincidência;

C.5) APTESENIAT AO CÂMÀRA MUNICIPA], DE SÃO ,JOÃO DOS PATOS
MA qualguer documento falso, ou falsificado no todo ou em
parte, com o objetivo de part,lclpar da l1citaçâo, ou no curso
da relação contratuali

c.6) praticar fato eapitulado cômo crime pela Lei 9.666/93,

d) rndependentemente das sanções a que se referem os
parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o licitante ou
contratado está sujeita ao pagamento de indenlzação por
perdas e danos, podendo alnda ao cÂMAnA MUNrcrpÀL DE sÃo JoÃo
DOS PATOS - MA propor que seJa responsabilizada:

d.1) civil.mente, nos termos do Código Civil;

d.2') perante os órgãos
ativiCades contratadas ou
pertinentes,.

incumbidos de flscalização
do exerclc j.o prof issional a

das
elas

a/,
@

o_

$ anen

0
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ÀvonidrG,cfúlioVüls,nÔI2Q-Ccntro-TcloÍax:(0r9)3jjt-2326 CNPI:10.439,008/0001{A
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d.3) crirninalüente, na forma da legislação pertinente.

§ 7o Nenhum pagamenLo será feito ao executor dos execuções que
tenha sido muLtado, antes gue ta] penalidade seja descontada
de seus haveres.

§ 8o As sanÇôes serão apricadas pero Titular do CÂMARA
MUNTCIPAL DE SÃO JOÃO DOS PArOS - MÀ, fACUItAdA A dCfESA
prévia da interessada, no respectivo processo no prazo de 0s
(cinco) dias úteis, com exceção da decraração de inidoneidade,
cujo prãzo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista,
conforme § 3" do art. 87 da Lei n" A.666/93.

§ 9o As multas administrat,ivas previstas neste instrumento,
nâo têm caráter compensatório e assim, o seu pagamento não
eximirá a contratada de responsabilidade por pêrdas e danos
decorrentes das lnfrações cometj.das.

crÁusrnn DEcrt{A No![À - DÀ RgscrsÃo

O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido:

I - Administrativamente, nos seguintes casos i

I à. Não cumprimento de cláusulas contratuals,
especificações, dos detalhes executivos ou de prazos;

de

b. cumprimento lrregurar de cláusulas contratuals, de
especificações, dos detalhes executivos ou de prazos;

c. Lentidão no seu cumprimento,
MUNICIPA], DE SÃO JOÃO DOS PÀTOS
J"mpossibilÍdade da concLusão da obra
execuçãor nos prazos estipulados;

,

levando ao CÂMARÀ

MA a comprovãr a

do serviço ou do

d. Atraso injustificado dos execuçÕes ou êxecuções;

e, A Subcontratação total ou parcial do seu
associaçáo do licitante contratado a outlem,
transferência total ou parcial, bem como fusão,

objeto, a
cessão ou
cisão ou

gÍÍnô

1o
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incorporação do licicant.e contratado, não admitido
PTEV1AMCNtE PE1O CÂMÀRA MUNICIPÀT DE SÃO JCÃO DOS PATO§ - MA.

f . Desat.endimento às determinações reguJ-ares
autoridades desÍgnadas para acornpanhar e fiscalizar
execução, assim como a de seus superlores,.

obras
inicial

e execuçôes
do Contrato

das
a sua

acarretêm
do limlte

I g, cometimento reiterado de fartas na execução do objeto
contratado;

h. Decretação de faLência ou â instauração de
insorvência civil em condições quê, a julzo da secretaria da
rnfraestruturar ponham em rLsco a perfeita execução das obras
e execuÇÕes,.

i. Dissolução da sociedade cont,ratada;

j. Alteraçào sociar ou a modificação da finaridade ou da
estrutura do rj-citante contratado guê, a julzo do câmara
MunicÍpal de são João dos patos - MA, prejudique a execução
do Contrato,

k. RazÕes de interesse do serviço púbrico de alta
relevância e amplo conhecimento, justificadas ê determlnada
pelo cârnara Municipal de são João dos patos - MÀ e exaradas
no processo admÍnistrativo referente ao Contrato;3

1. Supressão de
modificaçôes do valor
imposto ao conlratado;

que
a1ém

m. suspensão de sua execução, pof, ordem escrlta do
câmara Muni.cipaL de são João dos patos - MA por prazo
superior a 30 (trinta) dias, salvo em caao de calamldadepúbricar Çravê pêrturbaÇão da ordeun interna ou guerra, ou
alnda por repetidas suspensões que totarlzem o mesmo prazo,
independenremente do pagament,o obrigatório de indenizaÇÕes
pelas sucessivas e contratuarmentê lmprevÍstas
desmobilizações. É assegurado ao ricitante contratado, nesses
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

r ÍTlã

E
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obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

n. Atraso superlor a 30 (trinta) dias dos pagamentos
devidos pero câmara Munici.pal de são .]oão dos patos - MA, em
razâo da execução do objeto do contrator ou parcelas destes,
salvo em caso de caramidade púbricar Çrâvê perturbaÇáo da
ordem intêrna ou guerra, assegurado ao licitante contratado,
o direito de optar pera suspensâo do cuÍnprimento de suas
obrigaçÕes, até que seJa normalizada a situaçâo;

O. NãO libCrAçãO, PC1O CAMAR.A MUNICIPAL DE SÀO JOÀO DOS
PATos - MA, de área ou rocal para execução dos execuções, nos
prazos contratuais, assegurado ao licitante contratado o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigiaçÕes, até gue seja norrnalizada a situação;

do

FODER LEGI§I,ATTVO
cÂrtrnr iÍ[rNIcIpAL pr gÂo.loÂo Dos pATos-]rÀ
Avcrrido oetúlio Vargos, no 120 - Contro - TelcÍix: (0gr) }Js t -2326
E-mdll C.arnara.sip.qov.Al»{r$il.c{'m

CNPJ: 10.43 9.008/000 l -02

fortuito ou de força maior,
seja impeditivo da execução do

ou amigável deverá ser
fundamentada da autoridade

p. Ocorrência de
regularmente eomprovado,
Contrato.

caso
que

,

q. Descumprinento do disposto no incíso v do art. 27,
sem prejuÍzo das sançôes penals cabÍveis.

fI - Amigavelmente pelas partes.

III - .Iudicialmênte.

§ 1o A rescisão adminlstrativa
precedida de autorização escrita e
compêtente.

§ 2o No caso de rescisâo administrativa embasada êm razões deinteresse do serviço público, prevista nas letras ..f ,,, .,r0,,,ttn", t'o", ttp/' e "g", do inciso I sem gue haja culpa doIicltante contrâtado, este será ressarcldo dos prejuizos quehouver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito
a:

I - Devoluçáo da garantia prestacia;

á
\*t

.'§í*.p
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fI - Pagamento devido pela execuÇão do Contrato até a
data da rescisão;

IIf - Pagamento do custo de desmobllização.

§ 3" A rescisão administrativa elencadas nas alineas '.a,r, '.b,,,
"c", ttd", tte", ttf ", "g", §h" tt1", "i", rrk/' \r1" e ttg", poderá
acartetar as seguintes conseqüências, apricáveis segundo a
ocorrência guê a justificar, sem prejuÍzos das sânÇões
previstas:

r - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e locar
em que se encontrar, por ato próprio do CÂMARÀ MUNrclpAL DE
SAO JOÃO DOS P.A,TOS - MA;

rr ocupaÇão e utilização, nos têrmos da regislação vigente,
do loca1, instalação, eguipamentos, material e pessoal
empregados na execução do contrato, necessário à sua
continuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos
posteriormente, mediante avaliação na forma do inclso v do
Art. 58, da Lei no 8,666/93 e suas alteraÇÕes;

rrr - execução de garantia contratual, parê ressarcimento ao
CÂMÀRA MUNiCIPAL DE SÃo JoÃo Dos PATos - MA dos va}ores das
multas e indenizações a ela devlda;

rv - retençáo dos créditos decorrentes do contrato até o
lÍmit.e dos prejulzos causados ao CÂMÀRA MUNrcrpAL DE sÃo JoÃo
DOS PATOS - MA.

§ 4§ A apricação das medidas previstas nos incisos r e rr do
parágrafo anterior fica â critério do CÂMARÀ MUNrcrpAL DE §ÃO
JoÃo Dos PATos - tíA, guê poderá dar continuidade às obras e
execuções por execução direta ou indireta.

§ 50 o pxesente contrato poderá ser rescindido, ainda, pero
CÂ},ÍARÀ MUNICIPAT DE SAO JOÂO DOS PA?OS I,íA, §E A CONTRATADÀ
transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução dasobras e execuções contratados, sem prévia e expressa
AUIOTiZAçãO dO CÂMARA MUNICIPÀL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA.

t
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§ 60 Nâo poderãô ser invocados como motivo de forÇa maior ou
caso fortuito, sênão aquele previsto no Art,. 393 do Códlgo
Civi] Brasileiro.

§ 7o Os casos de rescisão contratual serâo formalmente
motivados nos autos do pro assegurado o contraditório e

T
a ampla defesa.

cr.Âusrr.n vrcúg$a, - Do REcEBnGsm Dog ExEcuÇõEg

§ 1o Concluídos os execuções, após comunicação formal por
escrito do adimplemento total- da conclusão pelo contrataCo, o
CÂMARA MUNrcrpAr DE sÂo JoÂo Dos pATos MA procederá ao
recebimento provisório do objeto, pela E'ISCÀIfUAÇÃO, mediante
termo clrcunstanciado, assinado pelas partes em até 15
(guinze) dias da comunicação escrita ao contratado.

§ 2" O Cânrara MunicÍpat de Sâo João dos Patos - MA receberá os
execuções em caráter definiti.vo em prazo não superior a 30
(trinta) dlas do recebimento provisório. Durante o perlodo
compreendido entre o reeebiment,o provisório e o receblmento
definitivo, ficará o contratado obrigado a efetuar reparos gue
a juizo se fizerem necessários quanto à quaridade e sêgurança
do objeto.

§ 3" Encerrado o prazo fixado no subitem anterior, o objeto
será recebido definit,ivament,e por uma conissão designada para
tal fim, mediante termo circunstanciado assinado pelas partesí
desde gue se comprove a adequação do ôbjeto aos termos
contratuais, conforme o disposto no art. 69 da Lel no 8.666/93
e suas alteraçÕes, sem prejuizo das sanções civis.

cu{usurÀ vr6És$íA sEcrnrDÀ- Dos cÀsos oursgos

os casos omissos ê os que se tornarem controvertidos serão
decldidos pela Lei no 8.666/93, garantido à coNrRÀTADA o
contraditório e ampla defesa de seus interesses.

I
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cráusur.n vrsúsníÀ rERcsrntr - DÀ Esrcácrl. E DA vrc&rcrA

A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura,
tornando-se eficaz a partir da publicação, em extrato, na
rmprensa oficiar, QUe será providenciada pe10 CÂMARÀ MuNrcrpÀr
DE sAo JoÃo Dos pnTos MÃ nos termos do parágrafo único doArt. 61 da Lei no 9.666/93 e suas alterações. o inicio da
vigência ocorrerá da data da assinatura deste contrato.

crÀu§ulÀ vrcÉ§r!ía QurRrÀ - DO EORO

Fica eleito o foro da cidad.e de são ,João dos patos tytÀ, comoo único competente para dirimir quaisguer dúvidas ou quest.ões
oriundas deste Contrato.

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aquiestipulado, lavrou-se o presente instrumento, em OZ (duas)
viasr eue depois de lido e achado conforme, vai assinads pelaspartes e têstemunhas abaixo, a tudo presentes.

São João dos patos - l,ÍA, 06 de maio de ZOZ2.

;
t

Línaa -MÀ
ERÀNCISCO üÀ!,IgS BÀâBO§À tr!{A

coliÍ§À?ÀNTE

cNPü No 23.89r.585/0001
I.{ÀRCO ÀLBERTO TEIXEIRÀ GRIPPO

cPF No 014.199. 973-00
co!í?RÀT"eDO

TESTEMUNHAS:

1

2

RG
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t
Prezados Senhores,

Pelo presente autorizo a contratação de pessoa juridicapara Prestação de serviços de consultorla contábtt, lunto àcâmara Municipal de sào João dos patos,/t{A, obJeto do piocesso
Àdministrativo no $AZZOZZOAI /2022, Tomada de preços no0L/2a22, conforme itens apresentados na proposta de preÇos do
CONTRATADO.

M. ALBERTO TEIXEIRÀ GRIPPO - ME
cNPJ No 23. 891. 585/0001-82
TV. DELFINO COELHO N 39, CENTRO
COLINAS - MA

RECEBIDO EM

M.

,

São João dos Patos - MA, 06 de maio de ZAZZ

Barbosa frfut
PresldenLe da Câmara

cNP.' No 23. 891.5S5/0001-92
},I}RCO ÀLBERIO TEIXBIRÀ GRIPPO
cPF No 01{.199.9?3-00

ITEM DESCRIÇÀO DO

§ülvrÇo
UNID. Qt,ANT V. UNIT. V. TOTAL

1

Prestação
serviços de
consultorÍa
contábi 1,
Junto à
Câmara
Municipal de
§ão João dos
Patos/MÀ

Mês 09 R$ 9.000,00 R$ 81.000,00

R$ 81.000,00

Ii

iá',+ t
. \ÁÉ,

GRIPPO -

VALOR TOTAL



{LÇ.-_E
o <,Fls

g( ma

PODER LEGI§IÁTTYO
cÂrwrnl MrrxrcrplL Dr sÃo.roÃo Dos pATo$MA
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J

3

1. Trata-se de desÍgnação de servtrdor para acompanhârnênto efÍscalizaÇão da execuçáo de eontrataçâo, nos teJãtros do art. 61
da I,e1 n. 8.666, de 21 de junho de 1993.

?. Fica designado o servidor abaixo indÍeado para exercêr afunçâo de f1scal do cont,r.ato celebrado entre a câmara
municlpal de são üoão dos patos l'[A e a empresa M. ATBERTO
TETXETRA GRrppo ME, CNpü No 23.991.585/0001-g2, w. DELFTNO
COETHO N 39, CENTRO, COLINÀS - MA.

rrscãt Do co!Í'IRtrEO:
NOME: Eduardo Ramos Souea de Alenear
FUNÇÂ,O: ConLrolador Interno

RE§E§8ÍTE;
PROCESSO No L5022A2200L/2022
CoNTRATO No 060520220AL/2022
oBJETo: contratação de pessoa jurÍdlca para prestação de
s,ervlços de consurtoria cont,ábll, junto à câmara Municlpal de
Sâo r]oão dos PatOs/t'{À.
DATA DE A§SINATURA: 06 de malo de 2022
VIGÊNCIÂ: Até 31 de dezembro de 20ZZ

3. compete ao fiscar do contrato o acompanharnento ê a
fiscaLização do fornecimento do obJeto ou da prestação do
serviço, a f im de que as normas quê regulam o instnrment,o
oontrat.ual sejam devídamente observadas, anotando eÍn reglstro
próprlo todas as ocorêncÍas e reportando-se à autor,Ldade
competent,e guando neceesárla providência pertinente àquera.

São João dos Patoe - MA, 06 de maio de 2022.

Li.na
Presi e da Câmara



[[,NDADM

coNTRATo DE pREsrAÇÃo nr srRvrÇos coxrÁBnrs

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços Contábeis, de
um lado M. ALBERTO TEDGTRA GRrPpo com sede na, TV. DELFINO coELHo
N" 39, cENTRo, cEP: 65.690-000, COLINAS - MA, inscrita no cNpJ sob n"
23.891.585/0001'82, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada
pelo seu sócio(a) titular MARCO ALBf,RTO TEIXEIRA GRIPPO, bràsileiro(a),
solteiro(a), empresário(a), residente e domiciliadd a) na Zor:n Rural, Fazenda União s/n,
MA 132, KM 09, Cidade Colinas, Estado Maranhão, carteira de identidade n'36881 3g1g,
expedida pela SSP-MA e do CPF no 014.199.973-00, e o profissional da Contabilidade
CLEONICE GOMES CAIVÍAPUM, brasileiro(a), casada(a), residente e domiciliado(a)
BR 230, KM 97, slno, olaria, cEP: 65.665-000, são Joâo dos patos, Estado do Maranhão
inscrito cPF no 062.598.753-55, regishado no cRC pr-0l2032/o-6, categoria
Contador, doravante CONTRATADO(A), mediante as cláusulas e condiçôes seguintes,
temjusto e contratado que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA. O profissional contratado obriga-se a prestar seus serviços
profissionais ao contratante, nas seguintes áreas:

1. CONTABILIDADE

1.1. Elaboração da Contabilidade de acordo com rrs Normas Brasileiras de Contabilidade.

1.2. Emissão de balancetes.

1.3. Elaboração de Balanço Patrimonial e demais Demonsfações Contábeis obrigatórias.

2. OBRTGAÇÕES rrSCerS

2.1. Orientação e controle de aplicação dos dispositivos legais vigentes, sejam federais,

estaduais ou municipais.

2.2. Elaboração dos registos fiscais obrigatórios, eletrônicos ou nâo, perante os órgãos

municipais, estaduais e federais, bem como as demais obrigações que se fizerem

necessárias.

2.3. Atendimento às demais exigências previstas na legislação, bêm como aos eventuais

procedimentos fiscai s.

3. DETALEAMENTO GERAL DO OBJETO

3.1. Concepção e implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de

execução orçamentária e contábil, nos sistemas orçamentário, flnanceiro, patrimonial e

compensação, que permita:

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
Tv. Delfino Coelho, 39, Centro, Colinas -MA, CEP: 658ô0'000

CNPJ: 23.891.585/0001'82
E-mail: grippocontabilidade@gmaill.com
Fone: (99)981 94-2222 I (99)99209'0909 4

@

CONSUfuflAM
Yl{
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I- Orientação, controle e execução na Emissão dos livros contábeis: diririo e
consoante noÍmÍs do conselho Federal de contabilidade;

II - Orientação, controle e execução para registrar a execuçõo orçamentária, por meio
de emissão, liquidação e pagamento de empeúos de despesa;
III - Orientaçâo, controle e execução na Elaboraçâo de demonsüativos orgamentários,
financeiros e patrimoniais;

IV - orientação, controle e execugão na Elaboração de balanços e balancetes para
atendimento de exigências legais e reqüsitos gerenciais;

V - Orientação, controle e execução no Registro de lançamentos contábeis, incluindo
receitas e despesas;

VI - Orientação, controle e execução na Geração de demonshativo para elaboração
dos Relatórios de Gestâo Fiscal e Resumo de Execução Orçamentária, consoante
regulamentação da Lei de Responsabilidade e da Secretaria do Tesouro Nacional.

3.2. Orientação dos servidores dos departamentos de contabilidade, Íinanças,
administração e de pessoal para processamento da contabilidade, folha de pagamenro,
execução do orçamento, compreendendo as fases da despesa pública de: empenho,
liquidação, pagamento, incorporação patrimonial, processamento do movimento bancário
e outros.

3.3. Acompanhar os serviços contribeis das entidades acima relacionadas, com o padrão
de qualidade, permaneçendo o acompanhamento por parte da empresa confiatada para
dar orienüação técnica, por meio de:

a) Prestadores de serviços da empresa contratada à disposição da Prefeitura Municipal e
seus entes;

b) Visitas técnicas regulares do contador responsável;

c) Atendimentos e visitas emergenciais, sempre que for necessário;

d) Atendimento de servidores da Prefeitura e seus entes na sede da empresa contratada,
para orientações técnioas específicas, produção de trabalhos especiais, orientações,
fieinamentos, controle e execuções;

e) Resposta de consultas por telefone, diretas e por meio dos sistemas de comunicação
disponíveis, como: email, telefone e "on-line".

M. ALBERTOTEIXEIRA GRIPPO. ME
Tv. Delfino Coelho, 39, Centro, Colinas -MA, CEp: 65060-000

CNPJ: 23.891 "585/0001-82
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l&f; Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos admi nistrati

prestações de contas de governo, de gestão, além de tomada de contas especiais oriundos
do Tribunal de contas do Estado do Maranhão - TCE/]vIA.

4. DETALHAMENTO ESPECiFICO

4'l' Orientação' controle e execução na execução orçamentáriq atendendo as
determinações da Lei no 4.320/64 com visitas técnicas semanal, na sede da prefeitura
Municipal de São João dos PatosâvÍA, resguardando a possibilidade de convocação pela
Administração conforme a necessidade, bem como através consultas teleÍônicas, e-mail,
fax ou programas de troca de mensagens;

4.2. Orientação, controle e execução técnica e didática das ações desenvolvidas pelo Setor
Contábil/Financeiro em observância à lei no 4.320164;

4.3. Orientação, controle e execução técnica e didrítica na formalização das compnas;

4.4. Atendimento as Instmções Normativas do Tribunal de Contas do Estado, bem como
defesa" justiÍicativa e acompanhâmento das contas do município junto à esse órgão;

4.5' Garantir que as informações da Contabilidade Orçamentária Íinanceira e patrimonial,
esteja condizente com Írs regras adotadas pela Nova Contabilidade pública;

4.6' Orientar e acompaúar os registros contábeis e fechamento de balancetes mensais e
Balanço Patrimonial e encerramento de Balanço Geral;

4.7. Orientar nos lançamentos das receitas e nas conciliaçÕes bancarias;

4.8. Orientar e acompanhar na elaboração dos Projetos de Leis: PPA, LDO e LOA;

4.9. Acompaúar a movimentação dos Creditos Adicionais;

4.10. Acompaúar a arrecadação, bem como orientar na inscrição da dívida ativa dos

créditos nâo arrecadados durante o exercíçio;

4.11. Acompaúarnento, Orientação e Assessoramento na execução orçamentária anual,

bem como dos índices constitucionais de Educação, Saúde, PASEP, FUNDEB, e Repasse

ao Legislativo;

4.12. Orientar na aplicação do percentual mínimo do recurso próprio proveniente de

ímpostos de acordo com a legislação ügentes;

M, ALBERTOTEIXEIRA GRIPPO. ME
Tv. DelÍino Coelho, 39, Centro, Colinas -MA, CEP: 65860'000

CNPJ: 23.891.585/0001 -82
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4.13. Acompanhar a execução dos programÍs de todas as Secretarias Municipais;

4'14' Acompanhar os processos junto ao Tribunal de contas quanto: Alterações noLciaute do sAE-TCE/MA e os formuh{rios de proposta de inclusão de itens para aSEDECEX do Tribunal de contas, e ainda o, pio.rrros de prestação de conras,
representação de natureza interna e resurso;

4'15' orientação sobre o preenchimento das informaçôes do slcoNF, slops, slopE,
DIRF, RAIS e DCTF;

4' 16' orientaçâo na elaboraçâo dos relatórios da LC no l0l/2000 &Rr) referente ao limite
de gastos com pessoal, RREO - Relatório Resumido de Execução orçamentária, RGF -Relatório de Gestão Fiscal;

4'17' orientação na elúoração da programação financeira e cronograma da execução
mensal de desembolso, metas de anecadação;

4' 18' orientar os setores envolvidos na execução orçamentária, financeira e patrimonial,
de acordo com a Nova contabilidade Pública e acompanhamento dos processos
demandados no Tribunal de contas do Estado do Maraúão pelo Município.

4' 19' A empr§§a deverá emitir Relatório de Execução ou oufio documento que comprove
a execução dos serviços realizados.

5. DA METODOIÍ)GIA E EXECUÇÃO DO§ SERVIÇOS

5.1, Os serviços supõem atuaçâo presencial na sede da Prefeitura Municipal e à distância
na sede da Empresa, conforme especificado abaixo:

a) Orientação, controle e execução ostensiva, presencial e Orientaçâo, controle e
execução em contabilidade públicao gestão financeira, pessoal e tesouraria:

'No registro contábil e prestação de contas dos atos e fatos que tenham repercussão no
patrimônio da Prefeitura e seus Entes;

'No registro contábil dos atos e fatos que mediata e imediatamente possam vir a afetar o
pafimônio da Prefeitura e seus Entes, por meio do sistema de compensação;

' Na conciliação das contas contábeis, especialmente das contâs bancárias, dívida
flutuante, devedores diversos, dívida fundada;

. No encerramento diário dos recebimentos e pagamentos;
M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO. ME

Tv. Delfino Coelho, 39, Contro, Colinas -MA, CEP: 65860-000
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'No encerramento mensal e anual dos balancetes e balanços;

' No acompanhamento do cumprimento das metas fiscais da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO);

' No acompaúamento da despesa total com pessoal, dívida consolidada líqüda e
operações de crédito;

' No arquivamento da documentação contábil, conforme Instruções Norrnativas do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;

'No acompanhamento das obrigaçôes legais a serem cumpridas pelos gestores;

'Nas prestações de contas junto ao Tribunal de contas do Estado do Maraúão;

b) Gestâo nos procedimentos contábeis:

' Exame preventivo, poÍ amostragem, em documentos da execução orçamentária e
financeira (Notas de Empenho e Comprovantes);

'Exame preventivo, por amostragem, nas prestações de contas ao Tribunal de Contas do
Estado do Maraúão e demais órgãos Íiscalizadores.

c) Orientação, controle e execuçâo ostensiva e acompanhamento de processos junto
ao TCB/MA:

. Entende-se por Onentação, controle e execução ostensiva a presença de técnico ou
equipe tecnica do Licitante sempre que for solicitada a sua presença nas fueas

mencionadas neste Projeto Básico, com o objetivo de oferecer apoio na análise e
elaboração de relatórios técnicos, balancetes, demonsFativos, normas e legislações,

arquivo de documentos, anáIise do fluxo de informações, rolinas, procedimentos e

prestações de contas, proporcionando a capacitação e o aperfeiçoamento constante dos

servidores da Contabilidade da Prefeitura e seus entes por meio da transferência de

conhecimento técnico especializado.

. Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos adminístrativos de
prestações de contas de governo e de gestâo, além de tomadas de contas especiais

oriundos do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.

6. DAS OBRTGAÇÔES Oa CONTRATADA:

M. ALBÊRTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
Tv. Delfino Coelho, 39, Centro, Colinas -MA, CEP: ô586G000

CNPJ: 23,891.585/0001'82
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Fone: (99)981 94-2222 | (99)99209.0909
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6.1. Executar os serviços de acordo com as especificações, prazos, recursos
determinados no P§eto Básico e de acordo com cronograma imposto pelo Tribunal de
Contas do Maraúão;

6.2. Prestar Orientação, controle e execução presencial, atendendo as determinações
legais com visitas técnicas de "no minimo a(dias) dia por semana", na sede da prefeitura

Municipal, resguardando a possibilidade de convocação pela Administração conforme a
necessidade, bem como através consultas teleÍônicas, e-mail, fax ou progÍama de troca
de mensagens;

6.3. Indicar um representante responsável pela execução dos serviços, que será a pessoa
de contato para soluções de problema que possÍrm surgir durante a vigência do Contrato
fornecendo número de telefone, fax, endereço elehônico;

6.4. Substituir qualquer empregado que nÍto esteja executando os serviços a contento, ou
eu a juízo da Prefeitura Municipal, não esteja se portando de forma adequada, devido à
conduta p§udicial ou inconveniente;

6.5. Preparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte os serviços que

se verjficarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, no prazo de até24
(vinto e quatro) horas, após comunicado;

6.6. Comunicar a contratante por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que julgar necessário, que impeça o cumprimento das

obrigações do contrato e da ata de regisfro de preços, que deverá ser solucionado no

período 24 (ünte e quatro) horas, salvo motivo de força maior que deverá ser

comprovado;

6.7. §catar as decisões e observações feias pela frscalização da Prefeitura Municipal, por

escrito, em duas vias e enhegues mediante recibo;

6.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Administração no tocante a execução dos

serviços, assim como ao cumprimento das obrigações assumidas;

6.9. Manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha a

ter acesso, durante a execução dos serviços;

6.10. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicrdade ou qualquer outra

informação acerca das atividades sem previa autorização da Prefeitura Municipal;

ó.1 1. A empresa contratada deverá trabalhar com equipamento próprio (notebooks) e todo

material necessário para o desenvolvimento de Orientação, controle e execução, arcando
M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME

Tv. Delfino Coelho, 39, Centro, Colinas'MA, CEP: 65860-000
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com todas as despesas de mão de obra, acidente de trabalho, encargos
trabalhistas, previdenciários, fi scais e comerciais, transportes, deslocamento, passagen§,
hospedagem, alimentação, materiais, seguros operacionais, taxas, tributos, contribüções
de qualquer natureza ou espécie e quaisquer outros ônus que incidam ou veúam a incidir
sobre o objeto licitado e demais despesas pertinentes, relacionadas a prestaçâo dos
servlços;

6'12' Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, bem como em cÍtso de acidentes de trabalho com seus
empregados, em virtude da execução do contrato ou em conexão com ele, ainda que
ocorridos na§ dependências desta Prefeihra, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade de haver Íiscalização ou acompanhamento da contratante;

6'13' Responder pelas despesas relativas a ercargos trabalhistas, de seguro de acidentes,
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes
aos serviços executados por seus empregados, urna vez que os mesmos não têm neúum
vínculo empregatício com a prefeitura;

6' 14' Aceitar nas mesmas condições contrafuais, os acréscimos ou supressões, a critério
da Administração, referentes à execução do objeto, nos tennos da Legislação vigente;

6'15. Manter" durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigirtas na
licitação, bem como as normas previstas naLei g.666193;

6' 16. Comunicar imediatamente à Administração qualquer alteração ocorrida no
endereço, conta bancária e oufios que julgáveis necessários para recebimento de
informações e corespondências;

6.17. Não realizar subcontratação total ou parcial da execução dos serviços sem anuência
da Prefeitura Municipal. No caso de subconhatação autorizada pla Contratante, a
Contratada continuará a responder direta e exclusivamente pelos serviços e pelas
responsabilidades legais e contratuais assumidas,

6.18. Atender todas as obrigações e responsabilidades previstas na Lei no 8.666193, na

Lei no 10.520/2002 e demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA. O(A) contratado(a) assume inteira responsabilidade pelos
serviços técnicos a que se obrigotl assim como pelas orientações que prestar.

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
Tv. Delfino Coelho, 39, Centro, Colinas -MA, CEP: ô5860-000

ÇNPJ: 23.891.585/0001-82
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PARÁGRAFO PRIMEIRO. Responsabilizar-se-á o(a) contratado(a) por todos osdocumentos a ele(a) entregue pelo(à) contratante, 
"nqu*io 

pennanecerem sob sua guarda

!T u consecução dos serviços pactuados, salvo co*prouudos casos fbrtuitos e motivos
oe rorça maror.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O(A) Contratante tem ciência dalei g.6l3lgg,alterada pelaLei 12.683120t2, r:p*:ilrlente no que trata da lavagem de dinheiro, r.!úu*rntuou
pela Resolução cFC n." 1.445/13 do cónselho Federal d-e conbbilidade.

CLÁUSULA QUARTA. o(A) contratante(a) se obriga, antes do encenamenüo doexercício social, a fornecer ao contratado(a) a c-ú de ResporsaúiiiÀa" daAdministração.

CLÁUSULA Q{-IINTA. As orientações dadas pelo(a) contratado(a) deverão ser seguidas
pela contratante, eximindo-se o(a) primeiro(a)'das ónsequências da não observância do
seu cumprimento.

CLAUSULA sExTA. o(A) contratado(a) se obriga a entregar ao contratânte, mediante
protocolo, com tempo hábil, os balancetes, J BalançJ putrirnonial e as demais
demonstrações contabeis, documentos necessários para que este efetue os devidos
pagamentos e recolhimentos obrigatórios, bem como comprovante de entrega das
obrigações acessórias.

PARÁGRAFO UNICO. As multas decorrertes da entrega fora do pÍazocontratado das
obrigações previstas no caput deste artigo, ou que forem decorrentãs da imperfeição ou
inexecuçâo dos sewiços por paÍte do(a) contratado(a), serão de sua .esponsabilidade.

CLÁUSULA SÉTIMA. Este instrumento é feito portempo determinado, iniciando-se em
0410112021 à31/1212024, podendo ser rescindido em qualquer época, por qualquer uma
das partes.

CLAUSULA OITAVA. os casos omissos serão resolvidos de comum acordo.

PARAGRAFO PRIMEIRO. O rompimento do vínculo contratual obriga as partes à
celebração de distrato com a especificação da cessação das responsabilidades dos
contratantes^

CLÁUSULA TERCEIRA.

m
tPr

o(A) contratante se obriga a prepaftr, mensalmente,
documentação fisco-contabil e de pessoal, que deverá ser disponibilizada ao contratado(a)em tempo hábil, conforme cronograma pactuado entre as partes, a fim de que possa
executar seus serviços na conformidade com o citado neste instrumento

panÁanaro §ECLrNDO. o(Â) uontraudo(a) obriga-sg n sntrcgêr os tloçurnsr)ros,
Livros Contabeis e Fiscais elou arquivos eletrônicos ao contratante ou & outro protissional
da Contabilidade por ele(a) indicado(a), após a assinatura do distrato entre as partes.

CLÁUSULA NONA. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo.

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
Tv. DelÍino Coelho, 39, Centro, Colinas -MA, CEP: 65860-000

CNPJ: 23.891.585/0001-82
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submeterão a solução d0

E para Íinneza e como prova de assim haverem contratado, firmam este instrumento
particular, impresso e1 duas vias de igual teor e forma, assinado pelas partes .ojrut rrt*,
e pelas testemuúas abaixo.

Colinas - M& 04 de janeiro deZAZt.

e*r
Grippo

CPF: 014.199 .973-00
CONTRATANTE

CPF: 753-5s
cRC PI-o12037/0-6
coNTRA'rADO(A)

TESTEMUNHAS

§ 5 ç+§

053.t6q. 683 5()

M. ALBERTO TÉIXEIRA GRIPPO - ME
Tv. Delfino Coelho, 39, Centro, Colinas -MA, CEP; 65860-000

CNPJ: 23.891.§85/000't -82
E-mail: grippocontabilidade@gmaill.com
Fone: {99}§8{ 94-2222 I (99}S9209-0S09
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PARÁGRAFO LI-NICO.
a procedimento arbitral nos termos da Lei n.o 9.307/96.
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brasileiro(a)' natural dsôão João dos Patos/Iulfl, naseido(a) no dia 0g dg mâio dgrgg4,
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coNTRATo EE pREsrAÇÃo or suRvrÇos conrÁmrs

Pelo presente inskumento particular de Contrato de Prestação de Serviços Conüíbeis, de
um lado M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO com sede na, TV. DELFINO COELHO
No 39, CENTRO, CEP: 65.690-000, COLINAS - MA, inscrita no CNPJ sob no
23.891.585/0001-82, doravante denominada CONTRATAIITE, neste ato representada
pelo seu sócio(a) titular MARCO ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO, brasileiro(a),
solteiro(a), empresário(a), residente e dorniciliado(a) naZona Rural, Fazenda União s/n,
MA 132, KM 09, Cidade Colinas, Estado Maranhão, carteira de identidade no 368813959,
expedida pela SSP-MA e do CPF no AÁ.1.9g.973-00, e o profissional da Contabilidade
MARIA EDUARDA GUIMARÃES, brasileiro(a), solteiro(a), residente e

domiciliado(a) Rua Aristides Lobão, Centro, CEP: 65.850-000 Mirador, Estado do
Maranhão insuito CPF no 606.486.853-81, registrado no CRC MA414954/O-3,
Categoria Contador, doravante CONTRATADO(A), mediante as cláuzulas e condições
seguintes, temjusto e contratado que se segue:

CLÁUSULA PRMEIRA. O profissional contratado obriga-se a prestar seus serviços
profissionais ao contratante, nas seguintes áreas:

1. CONTABILIDADE

1.1. Elaboração da Contabilidade de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

1.2, Emissão de balancetes.

1.3. Elaboração de Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis obrigatórias.

2. OBRTGAÇÕES FISCAIS

2.1. Orientação e controle de aplicação dos dispositivos legais vigentes, sejam federais,

estaduais ou municiPais.

2.2. Elaboração dos registros fiscais obrigatórios, eletrônicos ou não, perante os órgãos

municipais, estaduais 
-e 

federaiso bem como as demais obrigações que se fizerem

necessárias.

2.3. Atendimento às demais exigências preüstas na legislação, bem como aos eventuais

procedimentos Íiscais.

3, I'ETALHAMENTO GERAL DO OBJETO

3.1. Concepção e imptantação de rotinas e Processos para execução dos serviços de

execução orçamentária e contábil, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e

§ompensaçãoo que permita:

CONSUfuffi
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I- Orientação, controle e execução na Emissão dos liwos contábeis: diário

consoante nornus do Conselho Federal de Contabilidade;

II - Orientação, controle e execução para registrar a execução orçamenUâria, por meio

de emissão, liquidação e pagamento de empeúos de despesa;

III - Orientação, controle e execução na Elaboração de demonstrativos orçamentários,

fi nanceiros e patrimoniais;

IV - Orientaçõo, controle e execução na Elaboração de balanços e balaucetes para

atendimento de exigências legais e requisitos gerenciais;

V - Orientação, controle e execução no Registro de lançamentos contábeis, incluindo

receitas e despesas;

VI - Orientação, controle e execução na Geração de demonstrativo para elaboração

dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumo de Execução Orçamen!ária, consoante

regulamentação da L,ei de Responsabilidade e da Secretaria do Tesouro Nacional.

3.2. Orientação dos servidores dos departamentos de contabilidade, finanças,

administração e de pessoal para processamento da contabilidade, folha de pagamento,

execução do orgarnento" compreendendo as fases da despesa pública de: empeúo,

liquidação, pagamento, incorporação patrimonial, processamento do movimento bancário

e outros.

3.3. Acompanhar os serviços contábeis das entidades acima relacionadas' com o padrão

de qualidade, pefinanecendo o acompanhamento por parte da empresa contratada para

dar orientação técnica, Por meio de:

a) Prestadores de serviços da empresa contratada à disposição da Prefeitura Municipal e

seus entes;

b) Visitas técnicas regulares do contador responsável;

c) Atendimentos e visitas emergenciais' sempre que for necessário;

d) Atendimento de senridores da Prefeitura e seu§ ente§ na sede da empresa conhatada'

para orientações tésnicas especíÍica§' prgduçAo de trabalhos especiais' orientações'

tginamento§, controlc c oxesuçõeo;

e por meio dos sistemas de comunicação

ONSUfuflA]R
MTAB[[,[EADE

e) Resposta de consultas por telefone' diretas

disponiveis, corno: email, telefone e "on-lioe"'
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f1 Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos

prestações de contas de governo, de gestão, além de tomada de contas especiais oriundos

do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - TCEÂvÍA.

4. DETALHAMENTO ESPECÍFICO

4.1. Orientação, controle e execução na execução orçamentária, atendendo as

determinações da Lei no 4.320/64 com visitas técnicas semanal, na sede da Prefeitura

Municipal de Sâo João dos PatosÀdA, resguardando a possibilidade de convocação pela

Administração conforme a necessidade, bem como atavés coasultas telefônicas, e-mail,

fax ou programas de troca de mensagens;

4.2. Orientação, controle e execução têcnica e didatica das ações desenvolvidas pelo Setor

Contábilffinanceiro em observância à lei n'4'320164l'

4.3. Orientação, controle e execução técnica e didatica na formalização das compras;

4.4. Atendimento às Instruções Normativas do Tribunal de contas do Estado' bem como

defesa, justiÍicativa e acompanhamento das contas do município junto à esse órgão;

4.5. Garantir que as informações da contabilidade orçamentaria financeira e patrimonial'

esteja condizente com as regras adotadas pela Nova Contabilidade Pública;

4.6. Orientar e âcompaúar os registros contábeis e fechamento de balancetes mensais e

Balanço Patrimonial e encerramento de Balanço Geral;

.l.T.orientarnoslançamentosdasreceitasenasconciliaçôesbancarias;

4.S.orierrtareacornpanhatnaelaboraçãodosProjetosde[ris:PPA,LDoeLoA;

4.9. Acompanhar a rnovimentação dos Creditos Adicionais;

4.10. Acompaúar a arrecadação, bem como orientar na inscrição da díüda ativa dos

créditos não arrecadados durante o exercício;

4.11. Acompanhamento, orientação e Assessoramento na execução orçamentária anual'

bem como dos índices constitucionais de Educação, saúde' PASEP' FLINDEB' e Repasse

ao Legislativo;

4.12. Orientar na aplicação do percentual mínimo do recurso próprio proveniente de

impostos de acordo com a legislação vigentes;

CONSUfuflAR
CCIN'TAB[[,[EADE

Gj

@

,,r.1]Z
de

g

fi
ol

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO. T\4E

Tv. Delflno ôo"iú, Sg' Centro, Collnas--MA' cEP:65860'000
CNPJ: 23.891'585/0001€2

E'mail: grlppocontabilidade@Sm-alll'q?m
roná: tdqirEr sr'2222 | (es)e9209'090s

:,



4.13. Acompaúar a execução dos programas de todas as Secretarias

4.14. Acompaúar os processos juuto ao Tribunal de Contas quanto: Alterações no

kiaute do SAE-TCEÀ,IA e os formulários de proposta de inclusão de itens para a

SEDECEX do Tribunal de Contas, e ainda os processos de prestação de contas,

representação de natureza interna e l€cur§o;

4.15. Orientação sobre o preenchimento das infomtações do SICONF' SIOPS' SIOPE,

DIRF, RAIS E DCTF;

4.16. Orientaçào na elaboração dos relatorios da LC n" 101/2000 (LRF) referente ao limite

de gastos com pessoal, RREO -Relatório Resumido de Execução Orçamentaria, RGF -
Relatório de Gestâo Fiscal;

4.17. Orientação na elaboração da programação financeira e cronograma da execução

mensal de desembolso, metas de arrecadação;

4.18. Orientar os setores envolvidos na execução orçamentária, financeira e patrimonial,

de acordo com a Nova Contabilidade Pública e acompaúamento dos processos

demandados no Tribunal de Conas do Estado do Maraúão pelo Município'

4.1g. Aempresa deverá emitir Relatório de Execução ou outro documento que comProve

a execução dos serviços realizados'

5. DA METODOLOGTA E EXECUÇÃo Dos sERVrÇos

5.1. Os serviços supõem atuação presencial na sede da Prefeitura Municipal e à distância

na sede da Empresa, conforme especificado abaixo:

a) orientaçiio, controle e execução o§ten§iva, presencial e orientação' controle e

execuçãoemcontabilidadepública,ge§tãofinanceirqpessoaletesouraria:

. No registro contábil e prestaçâo de contas dos atos e fatos que tenham repercussão no

patrimônio da Prefeitura e seu§ Entes;

. No registro contábit dos atos e fatos que mediata e imediatarnente possam vir a afetar o

patrimônio da Prefeitura e seus Entes, por meio dO Sistema de compensação;

. Na conciliação das contas contábeis, especialmente das contas bancárias' dívida

flutuante, devedores diversos, díüda fundada;

[[,[DADE

. No encerramento diário dos recebimentos e pagamelt^"si.-
M' ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - I\'lE 

.
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'No encerramento mensal e anual dos balancetes e balanços;

. No acompaúamento do cumprimento das metas fiscais da ki de Diretrizes

Orçamentárias (LDO);

. No acompaúamento da despesa totai com pessoal, dívida consolidada líquida e

operações de crédito;

. No arquivamento da documentação contabil, conforme Instnrções Normativas do

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;

. No acotnpaúamento das obrigações legais a serem cumpridas pelos gestores;

. Nas prestações de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Mamnhão;

b) Gestão nos procedimentos contábeis:

. Exame preventivo, por amostragem, em documentos da execução orçarnentária e

financeira §otas de Empeúo e Comprovante§);

. Exame preventivo, por amostragem' nas prestações de cOntas ao Tribunal de Contas do

Estado do Maraúão e demais órgãos fiscalizadotes'

c) Orientação, controle e execnçflo o§tensive e scompatrhamento de processo§ iunto

aoTCE/]V[A:

. Entende-se por Orientação, conhole e execução osten§iva a presença de técnico ou

equipe técnica do Licitante semPre que for solicitada a sua presença nas áreas

mencionadas neste Projeto Básico, com o objetivo de oferecer apoio na análise e

elaboração de relatório-s técnicos, balancetes, demonstrativo§' trormas e legislações'

arquivo de documentos, aútise do fluxo de informaçõe§' rotinas' procedimentos e

prestações de contas, proporcionando a capacitação e o aperfeiçoamento constante dos

servidores da Contabilidade da Prefeitura e seu§ entes por meio da tansferência de

conhecimento técnico especiatizado'

. Elaboração de justificativas, defesas e Íecur§o§ junto a proce§so§ administrativos de

pfestAçÕes Cle COrrtAs d§ goY€rrro e ds gestlo, alérn dc tomadas dç çOntao eopocieis

oriundos do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão'

CONSUfuflNR
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6.1. Executar os serviços de acordo com as especihcações, prazos, recursos

determinados no Projeto Básico e de acordo com cronograma imposto pelo Tribunal de

Contas do Maranhão;

6.2. Prestar Orientação, controle e execuçâo presencial, atendendo as determinações

legais com visitas técnicas de "no mínimo 4(dias) dia por semana", na sede da Prefeitura

Municipal, resguardando a possibilidade de convocação pela Administração conforme a

necessidade, bem como através consultas telefônicas, e-mail, fax ou progÍ?ma de troca

de mensagens;

6.3, Indicar um representante responsávet pela execução dos serviços, que será a pessoa

de contato para soluções de problema que possam surgtr durante a vigência do Conkato

fornecendo número de telefone, fax, endereço eletrônico;

6.4. Substituir qualquer empregado que não esteja executando os serviços a contentoo ou

eu a juízo da Prefeitura Municipal, não esteja se portando de forma adequada, devido à

conduta prejudicial ou inconveniente;

6.5. Preparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte os serviços que

se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, no ptazo de até24

(vinte e quatro) horas, após comunicado;

6.6. Comunicar a contratante por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar os esclarecimentos que julgar necessário, que impeça o cumpdmento das

obrigações do contrato e da ata de registro de preços, que deverá ser solucionado no

período 24 (vinte e quatro) horas, salvo motivo de força maior que deverá ser

cornprovado;

6.7. Acatar as deçisões c observações feitas pela fiscali zaçáo da Prefeitura Municipal' por

escrito, em duas vias e entregues mediante recibo;

6.8. Dispor-se a tOda e qualquer fiscalização da Administração no tocante a execução dos

serviços, assim como ao cumprimento das obrigações assumidas;

6.g. Manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação conÍidencial que veúa a

ter acesso, durante a execução dos serviços;

6.10' Abstef-se, qualquef que §§jo a hiPítte§e' (te weicular publicidade a'u qualquer outra

informação acerca das atividades sem freuiu autorização da Prefeitura Municipal;

6.1 l. A empresa contratâda deverá rrabalhar com equipamento próprio (notebooks) e todo

materiar n""",,aa"o f-u *'tj:X+t1?1ijfuoà';il'3S"-'ü:::::]"^^1"*"""ouo' 
arcando
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com todas as despesas de mão de obra, acidente de trabalho, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, deslocamento,

hospedagem, alimentação, materiais, seguros operacionais, taxas, tributos, contribuições

de qualquer natureza ou espécie e quaisquer outros ônus que incidam ou veúam a incidir

sobre o objeto licitado e demais deqpesas pertinentes, relacioradas a prestação dos

serviço§;

6.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretanrente à Contratante ou a terceLos,

decorrentes de culpa ou dolo, bem como em caso de acidentes de trabalho com seus

empregados, em virtude da execuçâo do confizto ou em conexão com ele, ainda que

ocorridos nas dependências desta Prefeitr.rra, não excluindo ou reduzindo a

responsabilidade de haver fiscalização ou acompanhamento da Contratante;

6.13. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes,

impostos. contribuições previdenciárias e quaisquer outra§ que forem devidas e referentes

aos serviços executados por seus empregados, uma vez que O§ mesmos não têm neúum

vinculo empregatício com a prefeitura;

6.14. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou §upressôes, a critério

da Administração, referentes à execução do objeto, nos termos da Legislação vigente;

ó.15. Manter, durante toda a execução dos serviços, eÍn compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação, bem como as noÍrnas preüstas na LBi 8'666193;

6.16. Comunicar imediatamente à Administração qualquer alteração ocorrida no

endereço, conla bancária e outros que julgáveis necessários para recebimento de

informações e colTespondências;

6.17. Não rcalizatsubcontratação total ou parcial da execução dos serviço§ sem anuência

da Prefeitura Municipal. No caso de subcontratação autorizada pela Contratante' a

Contratada continuará a responder direta e exclusivamente pelos serviços e pelas

responsabilidades legais e contratuais assumidas;

6.18. Atender todas as obrigações e responsabilidades previstas na Lei no 8'666/93' na

Lei no 10.520/2002 e demais legislações pertinentes'

CLAUSULA SEGLINDA. O(A) contratado(a) assume inteira responsabilidade pelos

serviços técnicos a que se obrigou, assim como pelas orientações que prestar.

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO'NTE
Tv. DelÍino ôL"rho, eg, Centro, Collnas'MÀ CEP:65860{00

CNPJ: 23'891'585/0001€2
E-meil: grippocontabllldade@Sm^aill'com
roná' tgs)sst %'2222 | (ee)e92oe-0e09
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documentação fisco-contábil e de pessoal, que devení ser disponibilizada ao contratado(a) -
em tenrpo hábil, conforme cronograma pactuado eittre as. Part€§, a frm de que Possa

e1ecuta; seus serviços na conformidade com o citado neste instrumento'

penÁCnaFo PRIMEIRO. Responsabilizar-se-á o(a) contratado(a) por todos os

documentos a ele(a) entregue pelo(ã) conEatante, onquanto permanecerem sob suaguarda

fu; consecuçãà dos sufoçà. pu.to"do., salvo comprovados casos fortuitos e motivos

de força maior.

PARAGRAFO SEGUNDO. O(A) Contratante tem ciêacia d8I-ei 9.613/98' alterada pela

Lei 12.683 /2012, especificamente ro que t.ata da lavagem de dirüeiro, regulamentada

p"tu n"rotrçao óFin." t.Ms43 do Cónsetho Federal de Contabilidade'

CLÁUSULA QUARTA. O(A) contratante(a) se obriga, antes do encerramento do

exercício social, a fornecer ao contratado(a) a Carta de Responsabilidade dâ

Administração.

cLAusuLA QUINTA. As orientações dadas P!lo(a) cootratadda) 0":t6: ser seguidas

pela contratantr, .xi*ináo-se o(a) primeiro(a) das consequênoias da não observância do

seu cumprimento.

CLAUSULA SEXTA. O(A) contratado(a) se obriga aentregar ao con§aiante' mediante

prorocolo, ,o* **po- ií9if, o, b"iJ."t"r, J Bul*ço Patrimonial e as demais

demonstraçõEs contaleis, documentos necessário§ para que e§te efetuc os deüdos

pagamento, " .*ott,im"otos obrigatôrios, bem §olBo comprovante de entrega das

obrigações acessórias'

PARÀGRAFO LNICO. As multas decorrentes de entrega fora do prazo contratado das

obrigações prrrirtur 
"o 

caput dery yú;ã q":11cm 
Scorrentes 

da imperbição ou

inexecução dos serviços por parte Ootul?onúüAo(a)' serão de sua responsabilidade'

CIÁUSULA SÉTIMA. Este instrumento é feito portempo determinado' iniciando-se em

Mtoy1çzl àL3lll2t2;24, podendo r"I*rriiaiaã "* 
quutqu"t época' por qualquer uma

das Partes.

CLAUSULAoITAvA.oscasosomissosserãoresolvidosdecomumacordo.

PARAGRAFO PRIMEIRO. o rompimento do vínculo contratual obriga as partes à

celebração de distrato com a "td;Íi;;áo-da 
cessação das responsabilidades dos

coÍltratantes.

pAnÁ<tnAFo SEOLTNDO. o(l\) controtodo(c) obriga-eê ê êÍrtrogsr oe docrrtnentoe'

Livros contaueiJãF'ü":àiíãÀ,iàiór;;;"i"troÀóos 
ao õontratantc oú a our'o profracional

da contabilid"d;;;;;;ô úi;"e.ió; ôÀ " 
assinahra do distrato entre as partes'

CLAUSULA TERCEIRA. O(A) contratante se obriga a pÍeparar' mensalmente,

CLAUSULANoNA.oscasosomissosserãoresolvidosdecomuÍnacordo
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penÁanaFo I-rNICo. Em caso de a solução do

a procedimento arbitral nos termos da I.ei n.o

E, para firmeza e como prova de assim haverem contratado, firmam este instrumento

particular, impresso em duas vias de igual teor e forma, assinado pelas partes conbtstantes

e pelas testemunhas abaixo.

Colinas - M4,04 de janeiro de 2021.
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CPF: 014.199.973-00
CONTRATANTE

CPF:
cRC MA-O1495410-3
coNTRATADO(A)

1

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO -I\'lE

Tv. Detfino õo"tto, gg, ó"ntto' C"q15--MA' CEP:65860-000
CNPJ: 23'891'58í0001-82

E-mall: grippocontabllidadeQgmalll'com
ronã: «e!)úr *'2222 | (99)99209-0e0e



CONSELHO REGIONAL DE MARANHÂO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFI§§IONAL

lnformamo§

OonírÍno a qxtÊtanda dlatâ

CPF

mediante

â segulr:

Côntrd6: 321G.3s43.4152..t1í

iil

. i. :-',.1 TslscriptslsQL-dhpv03MA'dltllogin

\

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABIUDADE DO MARAT{HÀO CÉRTIFICA que o

profrssional identlficado no prê86nto doalmento -€ncontra'6ê em situação REGULAR neste

n"gúá, apto ao exercício da aüüdade contabil ne6tâ datra, de acordo cofil a§ 8uâ6

pi.ãíãg;irríi-."fi.aoneis, confoÍme estabslBcido no art, 25 e 26 do Decreto'Lel n.o 9.295/46,

que,

COHSELIIO REOIOXAL DE COT{TÂBILIOÂDE MA

V.lldsdr:
Fhalded":
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Cü\§AJO NEGT,{ALII MffiÂE.DÂDE
mu nÁrüÁo

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
MARANHÃO certiÍica que o(e) profissional identificado(a)
encontra-se habilitado pere o exercício da profissão contábil.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABIUDADE DO ESTADO DO IIARANHÃO
CERT|DAO DE HABTUÍAçÃO PROFTSSTONAL

DO ESTADO DO
no presente documento

IDEN REGISTRO

: Maria Eduarda Guimaraes
: MA-01495+/O.3
: CONTADOR
. '**.486.85&**

A falsiftcaçáo deste documento oonstituF§e sm crime prêvi§to no CÓdigo Penal
'aruiiiàirã,Lrieitando 

CI autor à respectiva eção penal'

Emissão: MARANHÃO ,16,/02na23 as 15:39:47'

Válido atê: 1 7/05/2073'
Código de Controle: 387576'

para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do cRcMA'

.,:.'.111.1.1ültf.



ONSUMAR
'MNAB[[,[DADE

C0NTRATO DE PRESTAÇÃo Or SERVIÇOS COXTÁBEIS

Pelo presente instrumento particular de_contrato de Prestação de serviços contábeis" cie

UM IAdO M. ALBERTO TED(EIRA GRIPPO COM SCdC NA' TV' DELFINO COELHO

N" 39, CENTRO, CEP: 65.690.000, COLINAS _ MA, iNSCTitA NO CNPJ SOb N"

23.891.585i0001-82,-úavante denominada CONTRATANTE, neste ato representada

pelo seu socio(a) títular MÂRCO ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO' brasileiro(a)'

solteiro(a),.-pr.rariãiul, ,"tiA"nt" e domiciliado(a) na Zona Rural, Fazenda União vn'

MA 132,KM09,CiOadeêofinas,EstadoMaranhão,carteiradeidentidaden'368813959'
expedida pela SSP-lvL\ e do CPÊ n' 014' I99.973-00, e o profissional da Contabilidade

FABRICIO DE OiWEIRA cARvaLHO, brasileiro(a)' solteiro(a)' residente e

domiciliado(a) Rua Principal, no 19, Curimatã, cEP: 65'690-00 colinas' Estado do

Maranhão inscrito Cpf n" 
'OS+.OZ+.gg3'78, 

registrado no CRC MA-015285/O-6'

Categoria Contador,ãoiún," CONTRATADO(Ã), mediante as cláusulas e condições

seguintes. tern justo e contratado clue se §egue:

cLAusuLA pRiMEiRA. O profissional contratado obriga-se a prestar seus serYiços

profissionais ao contratante, nas segulntes areas:

1. CONTABILIDADE

l.l. Elaboração da contabilidade de acordo com as Normas Brasileiras de contabilidade'

1.2. Emissão de baiancetes'

1.3. Elaboração de Balanço Patrimonial e demais Demonstrações contábeis obrigatorias'

2. oBRIGAÇÕu,s rtscars

2.1. orientação e controle de aplicação dos dispositivos iegaisvigentes' sejam federais'

estaduais ou municiPais'

2.2.Elaboraçãodosregistrosfiscaisobrigatórios'eletrÔnicosounão'peranteosorgàos
municipais, .r*ãràir-e-ttderais, o.*'-."""r""ár-a.,rrir obrigações que se f,izerer'

necessárias

2.3. Atendimenro às dernais exigências previstas na legislação, bem como aos eventuars

procedimentos Íi scai s'

3. D§T..ILHAMENTO GERAL DO OBJUTO

3.1'Concepçãoeimplantaçãoderotinaseprocessospalae,\cÇução<iosserviÇoscle
execução orçamentária e contábil, nos *ã"*L orçu,o"ntu'io, ítnanceiro' patrimonial e

compensação, que PeÍrnlta:

M A r_BERrol,51ã:ffi 
s l[,"^? ;$l 658ôc_c0o

T,.,. Delfino coelho, 39, c€..asi.sastcocr_82.,. 
---
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I- Orientação, controle e execução na Emissão dos livros contábeis: diário e

consoante norrnas do Conselho Federal de Contabilidade;

Il - Orientação, controle e execução para registrar a execução orçamentária, por meio

de emissão, liquidação e pagamento de empeúos de despesa;

III - Orientação, controle e execu@o na Elaboração de demonstrativos orçamentános,

Íinanceiros e patrimoniais ;

IV - Orientação, controle e execução na Elaboração de balanços e balancetes para

atendimento de exigências legais e requisitos gerenciais;

V - Orientação, controle e execução no Registro de lançamentos contábeis, incluindo

receitas e despesas;

Vl - Orientaçáo, controie e execução na Geração de demonstrativo para elaboração

dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumo de Execução Orçarnentária, consoante

regulamentação da Lei de Responsabilidade e da Secretaria do Tesouro Nacional.

3.2. Orientação dos sen,idores dos departamentos de contabilidade, finanças,

administração e de pessoal para processamento da contabilidade, folha de pagament0,

execução do orçamento, compreendendo as fases da despesa pública de: empenho'

liquidação, pagamento, incorporação patrimonial' processamento domoyimentobancário

e outros.

3.3. Acompanhar os serviços contábeis das er*idades acima relacionadas' com o padrào

de qualidade, permanecendo o acompanhamento por parte da empresa contratada para

dar orientação técnica, Por meio de:

a) prestadores de serviços da empresa contratada à disposição da Prefeitura Municipai e

seus entes;

b) Visitas técnicas regulares do contador responsável;

c) Atendirnentos e visitas emergenciais' sempre que for necessário'

d) Atendimento dE servidores da Prefeitura e seus entes na sede da empresa contratada'

para orientações técnicas específicas, produgão de trabalhos especiais' orientações'

trgi.namcntos' gorltro te e exeeuções:

e) Resposta de consultas por telefone, diretas e por meio dos sistemas de comunicação

disponíveis, colno: email, telefone e "on-line"'

M ALBÉRTO TEIXEIRA GRiPPO - I/]E

Tv. Delfino ijoetfró' ss, ô"n1to, Colinas -MÀ CEP: 65860-000

CNPJ: 23'891'585/0001-82
É-mail: grippocontabilidade@gmalll'com
Éone, tti"glget s4-2222 I (99)99209-0909

l-
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f) Elaboração de justificativas, defesas e recuÍsos junto a processo§ administrativos

prestações de contas de governo, de gestão, alem de tomada de contas especiais

do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão'TCE'ilr4A'

4. DETAI,IIAMENTO E§PECÍFICO

4.1. Orientação, controle e execução na execução orçamentária, atendendo as

determinações da Lei no 4.320164 com visitas tecnicas setnanal, na sede da Pret-eitura

Municipal de São João dos Patos,âyIA, resguardando a possibilidade de convocação pela

AdministraçãO conforme a necessidade, bem como através consuitas telefônicas, e-mail'

fax ou programas de troca de mensagens;

4.2. Orientação, controle e execução tecnica e didatica das ações desenvolvidas pelo setor

ContribiUFinanceiro em observância à lei n" 4'320164;

4.3. Orientação, controle e execução técnica e didatica na formalização das compras:

4.4. Atendimento às Instruções Normativas do Tribunal de contas do Estado' bem como

defesa, justificativa e acompaúamento das contas do município junto à esse orgão;

4'5'GarantirqueaSinformaçõesdaContabilidadeorçamentariafinanceiraepatrirnoniai.

estejacondizentecomasÍeglasadotadaspelaNovaContabilidadePública;

4.6. Orientar e aoompanhar os registros contábeis e fechamento de balancstes mensais e

Balanço Patrimonial e encerramento de Balanço Geral;

4.7'orientarnoslançamentosdasreceitasenasconciliaçõesbancarias;

4.g,orientareacompanharnaelaboraçãodosPÍojetosdeLeis:PPA'LDoeLoA;

4.9. Acompanhar amovimentação dos C'réditos Adicionais;

4'10, Acompanhar a arrecadação, bem como orientar na inscrição da dívida ativa dos

,rlolro, nâoarrecadados durante o ererçício;

4. I1. Acompanhamento, orientação e Assessoramento na execução oÍçamentária anual'

bem como dos inaices 
"ánrtito"ionais 

deÉducação, saúde, PASEP, FLNDEB' e Repasse

ao Legislativo;

4.12.orientârnaaplicaçãodopercentualmínimodorecursopróprioprovenientede
i*por,o, de acordo com a legislação vigentes;

M. ALBERTO TETXEIRA GRIPPO -}VIE

rv. DelÍino coerho, se, c""itâ3à'"g::yl cEP: 65860-000

CNPJ: 23'E91'585/0001'82 "'
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4.13. Acompanhar a execução dos programas de todas as Secretarias Municipais;

4.14. Acompanhar oS processos junto ao Tribunal de Contas quanto: Alterações no

Leiaute do sAE-TCE/MA e os formulários de ploposta de inclusão de itens parv a

SEDECEX do Tribunal de contas, e ainda os processos de prestagão de contas,

representação de natureza interna e recurso;

4.15. Orientação sobre o preenchimento das inforrnações do SICONF, SIOPS' SIOPE'

DIRF, RAIS C DCTF;

4.16. Orientação na elaboração dos relatÓrios da LC n" 101/2000 (LRF) referente ao irmite

de gastos com pessoal, RREO - RelatÓrio Resurnido de Execução orçamentária' RGF *

RelatÓrio de Gestão Fiscal;

4.17. orientaçãO na elaboração da programação financeira e cronograma da execução

mensal de desernbolso, metas de arrecadação;

4.18. Orientar os setores envolvidos na execução orçamentária' financeira e patrimonial'

de acordo com a Nova contabilidade Pública e acompanharnento dos processos

demandados no Tribunal de contas do Estado co Maranhão pelo lvlunicípio'

4.19. A empresa deverá emitir Relatorio de Erecução ou outro documento que Çomprol e

a execução dos serv'iços realizados'

s. DA METODOLOGIA E EXECUÇÃO DOS SERVÍÇOS

5.1.ossewiçossupõematuaçãopresenciainasededaPrefeituraMunicipaleàdistânc.ia

na sede da empresa' conforme especificado abaixo:

a)orientação,controleeexecuçãoostensiva,presenciateorientação,.controlee
execução","on,,bilidadepública,gestãoÍinanceira,pes§oaletesourana:

dos atos e fatos que tenham repercussão no

. No registro contábil e prestação de contas

patrimônio da Prefeitura e seus Entes;

.Noregistrocontábildosatosefatosquemediataeimediatamentepossamviraatttaro

patrimôniodaPrefeituraeseusEntes'pormeiodosisternadecompensação;

. Na conciliação das contas contábeis' especialmente das conlâs bancárias' dÍrida

fl utuante, devedores diversos' dír'ida fundada;

'Noence**'**,:;;:ff :õ'$,i#f,;8ffi::§i'r^%Suu*o.oo

E- mail : s 
" 

q p q!? 
!1?1.:SfrBStl.T#Fone: (99)981
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. No encerramento mensal e anual dos balancetes e balanços;

. No acompanhamento do curnprimento das metas fiscais da Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO);

. No acornpaúamento da despesa total corn pessoal, dívida consolidada liquida e

operações de crédito:

. No arqúvamento da documentação contábil, conforme Instruções Normatrvas do

Tribunal de Contas do Estado do Maraúão;

. No acompaúamento das obrigações legais a serem cumpridas pelos gestores;

, Nas prestações de contas junto ao Tribunal de contas do Estado do Maranhão;

b) Gestâo nos procedimentos contábeis:

. EXame preventivO, pOÍ amosüagem? em documentos da exeCuçãO orçamentária e

financeira (Notas de Empeúo e Comprovantes);

. Exame preventivo, poÍ amostlageln, nas prestações de contas ao Tribunal de contas do

Estado do Maranhão e demais Órgãos fiscalizadores'

c)orientação,controleeexecuçâoostensivaeacompânhamentodeprocessosjunto
ao TCE/!IA:

CO}.NSUMhR
CCIMTA]BX[,[DADE

6. DAS OBRIGAÇÕTS OE CONTRATÀDA:

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO -}TE

Tv. Derfino coelho, sg, c"'it"lcà'tn::jyl cEP:65860-000

CNPJ: 23'891'585/0001'82 .

E-mail: grippocontabilidade@gm-aill'coÍn
ionã, tgbigar s 4'2222 I (9s)9e20e-090e

' Entende-se por orientação, controle e execução ostensiva a presença de técnico ou

equipeteonioadoLicitantesempÍequefor'solicitada:tulll":::O:"nasáreas
rnencionadasnesteProjetoBásico,.o*oobjetivol'-:'o...rapoionaanáiisee
elaboração de relatórios técnicos, balancetes' demonstrativos' noÍrnas e legislações'

arquivo a. ao.u**ítor, anáiise do fluxo de intbrmações, rotinas' procedimentos e

prestaçõesd..o,tu,,proporcionandoacapacitaçãoeoaperfeiçoamentoconstantedos
serv.idores da Contabitiaaae 'Ja Prefeitura e seus entes por meio da transferência de

conhecimento tecnico especiaiizado'

. ElaboraÇãO de lustificativas, defesas e recursos junto a processos aciminisrativos de

prestaçÕo§ oo o(}rr.l. de governo e de gestao, além dç tomadas dc contas especia:s

oriundos do Tribunal de Cãntas do Estado do N4aranhão'
'í*-'

I..
J

611
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6,1. Executar os serviços de acordo com as especificações, prazos, recursos hum

determinados no Projeto Básico e de acordo com cronograrna imposto pelo Tribunal de

Coütas do Maraúão;

ll

í\an e

êÇ
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6.2. prestar Orientação, controle e execução presencial, atendendo as determinações

legais com visitas tecnicas de "no mínirno 4(dias) dia por semaÍla", na sede da Prefeitura

Municipal, resguardando a possibilidade de convocação pela Administração conforme a

necessidade,bemcornoatravésconsulrastelefônicas,e.mail,t-axouprogla}nadetroca
de mensagens;

6.3. Indicar un representante responsável pela execução dos serviços, que será a pe§soa

de contato para soluções de problema que possam surgir durante a vigência do Contrato

fornecendo número de telefone, fax, endereço eletrônico;

6.4. Substituir qualquer empregado que não esteja executando os serviços a contento' ou

eu a juízo da Prefeiiura Municipal, não esteja se portando de forma adequada' devido à

conduta prej udicial ou inconveniente:

6.5. Preparar, corrigir OU Substituir às suas expensas, no todo ou em parte os serv'iços que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução' no prazo de àté 74

(vinte e quatro) horas, após comunicado;

6.6' Cornunicar a conuatante por escrito, qualquer anormaiidade de caráter urgente e

prestar os esclarecimentos que julgar necessáno, que impeça o cumprimento das

obrigaçõesdocontratoedaataderegistrodepreços,quedeverásersolucionadono
período 24 (vinte e quatro) horas, 

-satuo 
motivo de força maior que deverá ser

comProvado;

6.7 . àcataras deçisões e obsewações feitas pela fiscalização da Prefeitura Municipal' por

escrito, em duas vias e entregues rnediante recibo;

6.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Administração no tocânte a execução dos

serviços, assim como 
"o 

ru*6*ento das obrigações assumidas;

6.9. Manrer sigilo absoluto com relação a qualquer infonnação confidencial que venha a

ter acesso- durante a execução dos serviços'

6.I0.Abster-§Ç,quelquerquesejaahipÓtesc.tlcvçioulorpubliçidadeouqualqueroutrâ
intbnnação acerca das atividad", ,"* fi.uia autorização da Prefeitura Munrcipal; t(

6.11. A empre§a contratada deverá trabalhar com equipamento proprio (notebooks) e todo ''

material necessârio para o tí:TJ;jl#3te$ãPã:Pi:*o^::1ee execução' atcando t;'-'

rvoerÍino'é"ãfi 
"e-tir""r"l*r:àUmrf g:EP:65860-000

E-mail: grippocontaUilidade@gmaill'com
p one : (9ei9'8 1 ii -izzz I (gs)s gzog'osog



,,,lL
Ína n

§r

se

O2
üt

o

com todas as despesas de mão de obrq acidente de trabalho, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e cOmerciais, transportes, deslocamento, passagens,

hospedagem, alimentação, materiais, seguros operacionais, taxas, tributos, contribuições

de qualquer nâtureza ou especie e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incrdir

sobre o objeto licitado e demais despesas pertinentes. relacionadas a prestação dos

serviços;

6.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo, bem como em caso de acidentes de trabalho com seus

empregados, em virtude da execução do contrato ou em conexáo com ele, ainda que

ocorridos nas dependências desta Prefeitura, não excluindo ou reduzindo a

responsabilidade de haver fiscalização ou acompaúamento da Contratente:

6. 13. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes,

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes

aOS serviços exegut4dos por Seus empregados, uma vez que OS mesmos não têm nenhum

vínculo empregatício com a preÍêitura;

6.14. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões' a critenc

da Administração, referentes à execução do objeto, nos teÍrnos da Legislação vigente;

6.15. Manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as

obrigaçÔes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação. bem como as normas previstas na Lei 8'666i93;

6.16. comunicar imediatamçnte à Administração qualquer alteração ocorrida r1o

endereço, conta bancária e outÍos que julgáveis necessários para recebimento de

informações e coÍÍespondências ;

6.1?. Não realízarsubcontratação total ouparcial daexecução dos serviços Sem anuência

da Prefeitura Municipal. No caso de subcontratação autorizada pela Contratante' a

Contratada continuará a responder direta e exclusivamente pelos sen'iços e pelas

responsabili dades le gai s e contratuai s assumidas;

6. is. Atender todas as obrigações e responsabilidades previstas na Lei no s'666'193' na

Lei no 10.520/2002 e demais legislações pefiinentes'

CLAUSULA SEGUNDA. o(A) contratado(a) assume inteira responsabiliclacle pctos

serviços técnicos 
" 

q*" ."-oUti!ou, assim como pelas orientações que prestar'

M. ALBÉRTO TEiXEIRA GRIPPO'JúE

Tv. Delfino õoãrno, ss, ceÃio, cárinas -MÀ cÊP: 65860-000

CNPJ: 23'89 1'585/0001 -82

E-mait: griPPocontabilidade@gmaill'com
Foná, tsl9i98 r 94-2222 I (9e)99209'09oe
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CfÁUSUt A TERCEIRA. O(A) contratante se obriga a preparar, mensalmente,

documentação fisco-contabil e de pessoal, que deverá ser disponibilizada ao

em tempo hábil, conforme cronograma pactuado entre as partes, a fim de que possa

exgcutar seus serviços na conformidade com o citado neste instrumento.

PARAGRAFO PRIMEiRO. Responsabilizar-se-á o(a) contratado(a) por todos os

documentos a ele(a) entregue pelo(a) contratante, enquanto pennanecerem sob sua guarda

para a consecução dos serviçós pactuados, salvo comprovados casos fortuitos e motivos

de força maior.

PARAGRAFO SEGLINDO. O(A) Contratante tem ciência da Lei 9.613/98, alterada pela

Lei 12.683/ZOl2, especificarnente no que üata da lavagem de dinheiro, regulamentada

p.t, R.rotução óFCn," 1.445 13 do Conselho Federal de Contabiiidade'

CLAUSULA QUARTA. O(A) contratante(a) se obriga, antes do encelramento do

exercicio social. a fornecer ao contralado(a) a Carta de Responsabilidade da

Administração.

CLAUSULA QUINTA. As orientações dadas pelo(a) contratado(a) deverão ser seguidas

pela contratante, e*imindo-se o1a) primeiro(a)'das consequências da não observância do

seu cumprimento.

cLAusuLA sExTA. o(A) contratado(a) se obriga a€ntregar ao contratante' mediante

protocolo, .o* ,.Àpo- iaLlt, os balàncet.., J Balanço Patrimonial e as demais

demonstraçoes conuâbeis, documentos necessários para que este efetue os devidos

pagamentoserecolhinlentosobrigatorios,bemcomocomprovantedeentregadas
obngações acessórias'

PARAGRAFOLlNlCo.Asmultasdecorrentesdaentregaforadoprazocontratadodas
obrigações preristas no caput deste a,tr!o, ou qu" Io.*d decon'entes da impertbição ou

inexecução dos serviços por parte Aotuj?ãni*táAoiul' serão de sua responsabilidade'

cLAusuLA SETIMA. Este instrumento e tbito por tempg determinado, iniciando-se em

04rc1,2021 à31 12,2024, podendo t"ii.runaido em qualquer epoca' por qualquer uma

das Partes.

CLAUSULAOITAVA'osçasosomissosserãoresoividosdecomumacordo.

PARAGRAFO PRIMEIRO. o rompimento do vínculo confiatual obriga as partes à

celebração de distrãã; ; *rpôlt""iáo-àu cessação das responsabilidades dos

conffatantes.

P^R.ÀCRAFO SI:CLTNIDO O(A) contratado(a) obriga-se a entÍegar os documentos"

Livros COntábeiS e Fiicais eiOu afquivOs ei"t'Ô''ito'uo oo"t'Ã"i" o'i" outro prot-lssional

da contabilidade ,", "-ül"i 
iroi"uao(u), apos a assinatura do distrato sntre as partes'

CLAUSULANONA.oscasosomissosserãoresolvidosdecomumacordo.

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO'I\NE

rv o etn n o E 
"â'"S'**iér?§St?Syff#à " 

t P : ô5860-0 00

E-nrail: griPpoÇontabilidade@gmaill'com
ãoná' td'giegr sd'zzz-z I (ee)es2oe'0e0e
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CCI$Wm-rB
PARAGRAFO LNICO. Em caso de impasse, as a solução do
a procedimento arbitral nos termos da Lei n.o

E, para {trmeza e como prova de assim haverem contratado, firmam este instrutnento
particular, impresso em duas vias de igual teor e forma, assinado pelas partes contratantes

e pelas testemuúas abaixo.

Colinas - MA, 04 de janeiro de 2021.

199.973-00
CONTRATANTE

TESTEMUN}TAS

1-

2-

"5{s .1? s

q. ",i . l6Q ô't5 -

Tv
658§0-000

^i f \\ 'r v'- r-
a\ ir'6;6,\\ffira -),#ô,m põ 

\-"-
fl-

- .\ ..t 
t | . ,.1 ,., i" r.^.,. ., i, ,,

f 1';;' - -ç,) -"- ;i.,t'" "' - - tvt. rl.;v')r?e

Fabricio De Oliveira Can'alho
CPF: 054.624.883-78
cRC MA-01528sio-6
coNTRATADO(A)
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Coil§EU{O NETI{AL DE CONrABI.I'ÁDE
DOM erJsúo

ç1
CONSELHO REGTONAL DE CONTABIUDADE DO ESTADO DO

c ERTrDÃo DE HABtLtTAÇÃo pRónósrõr.rn-

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
MARANHÃO certiÍica que o(a) profissionat iOánÍnãOotal
encontra-se habilitado para o exercício da proíissão contibil

MARANHÃO

DO ESTADO DO
no presente documento

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Códígo penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal

Emissão: MARANHÃO, 24102t2023 as 09:40:53.
Válido até: 25/05/2023.
Código de Controle: 860305.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

Lqt

Al ÍÍ\ane,

uiq
!c)

É
Fls

REGISTRO : MA-015285/O-6
CATEGORIA,,...... : CONTADOR

NOME : Fabriclo De Olivelra Carvalho

.. : r**.624.883-"*

lLor.rl:blank 111
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRA'AÚ

CoNTRATO N 2612021

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. Qt t,
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADo A
PREFEITURÂ MI'NICIPAL DE BARÃO DE
GRÂJAÚ, E DE OUTRO LADO, A EMPRESA 1\{.
ALBERTO TEDGIRA GRIPPO (CON§U|\T,\R
CONTABILIDADE NA PORMA ABAIXO.

- Pelo prelenle instnrmento. que entre si fazem. de um lado A PREFETTURA MUNICIP.A,L
Itf,, BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua §enos da Mota.3l4, Cenrro, Barâo de Grajaú-MA. C[p rr..
65'660-000. Barão de 

-G-rajaú - Maranhão. inscrita no CNPJ sob o no 06.477.822/000l-.14. domranr,,
denominada MUNICÍPJ9.1et§_* rcpresentado pela Secretario Municipal de edminisração. sr. pÂLLrr
SERGIO NASCIMENTO BARROS. brasiteiro, inscrita no CPF sob o no 408.205.s63-00. residenlc udomiciliado nesta cidade. e de outro lado, M. ALBERTo TEIIGIRÂ GRIppo (coN§uM..LR
CONTABILIDADE) , doravante denominada CONTRATADA, sediada à Travessa Delfino Coelho. n. ji).
Centro' Colinas - MA, CEP no 65860-000. CNPJ no 23.89l.SgSlOOOt-gt, neste aro represenrada pellr ...rMARCO ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO, brasileiro, inscrito no CPF sob no 014.t99.973-00. residerue .
domiciliado nesta Cidade..têm cntrc si. ajustado o prescnte Contrato de Prestação dc Serviços. cu.ia la'ralur..foi regulannente autorizada em despacho constante no Processo Administrativo no 2ll20jt. au iicíraçào,r,,
modalidade Tomada de Preços no 0I/2021-CPL e seus anexos, e ainda da proposta adjudicada Quo a r§1,
integram. independentemente de transcriçâo. submetendo-se as parte às aiipoiiçoes consranres cla [-ei
8.666193 e suas alterações posteriores. mediante às Cláusulas e eondições seguintes:'

CLÁU§ULA PRIMEIRA: DO OB.IETO

Contrataçâo de empresa e^specializado para prestaçâo de serviços dc assessoria e consuttoria contábil para .
Município de Barão de Grajaú-MA, em conformidade com o Anero I do Edital. que passará a ,., pon.
integrante deste itstrumento. quando de sua assinatura.

cLÁu§uLA SEGUNDA: DA pRESTAÇÀo Do§ sERvrÇo§
Os serviços supõem atuação presencial na sede da Prçfeitura Municipal de Barão de Graiaú. contbrr*c
especificado abaixo:
2,I. Administraçâo Gerat

r Abertura da escrituração contábil. orçamentária. financeira e patrimonial;
r Preparação e encaminhatnento da documentaçào que intcgra E prcstação de contas anual da prefeirupa

e seus entes e demais compromissos da municipalidade, insüuída com rclatórios de gestâo e outror
instnrmentos necessários. consoante legislação específica do Tribunat de Contas do Estadó do Maranlràtr;
Tribunal de Contas da Uniâo.

r conÍbrência dos saldos bancários e conciliação do e.xercício anterior:
r Orientaçào ao lvtunícipio sobre a aplicabilidade das mudanças ocorridas na legislaçâo lêclerai i

estadual. da Secretaria do Tesouro Nacional. da Secretaria da Receita Federal. do Fúndo Nacional ,ic
Desenvolvimento Educacional. do Sistema Único de Saúde, ds Sistema (inico de Assistência Social. .,.:
Previdência Social e demais legislação correlata:

r lnformnção ao Cabinetc do Prefcito quânto à libeaçào de créditos de recursos federais e./ou estadt::::.
para notificaçào a partidos políticos. sindieatos de trabalhadores e entidades empresariais;

o OrientaÉo ao Controle lnterno. para que o mesmo possa desempenhar suas funções e atender corrr
presteza à Adrninistraçâo, a população e demais entes de controle extemo. de acordo com âs disposiçtter
legais vigentes:

o Consolidação das informações de patrimônio, licimção. folha de pagamento e contabilidade:
o Elaboração de Projetos de Leis. Decretos e Pareceres em matéria orçamentária e financeira:

E
o

mans
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PREFEITURA MUNICIPAT DE BARÃO DE GRÂ]AÚ

e supervisâo da escrituração conuibil de todos os atos e fabs relstivos ao
patrimoniais nesra unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio elerônico:

o Implantação de rotinas e processos para execuçâo dos rcrviços de contabilidade. integrados aos den'rui,
órgãos da administraÇão, com instruções passo a passoi para processaÍnento da execução orçamcntária u
contabilidade. nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e compensado, que pcrmita: Emissãg dt,s
liwos contábeis: diário e razão. consoante normas ào Conselho Federal de Conabitidade: Regisrro ti.r
execuçào orçamentária, por meio de emissão, liquidação e pagamento de empenhos de despesa bã, con,,.,
emitir razão de empenhos; Elaboração de demonstrativos o{amentários. financeiros e patrimoniais. berri
como plano de eontasl Elaboração de balanços e balancetes de forma analitica e sintética para atendinrenro
de exigências legais e requisitos gerenciais; Registro de lançamentos contríbeis. incluindo receira e rJa
despesa. supewisão e orientação para a conciriaçeo das contas bancárias;

eSupen'isâo e execução das atividades do setor de contabilidade. coleta, orientação. organizaçiir,.
elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da doçumentação mensal contáúl ao alrquir.r ri,.
município e Câmara Municipal. de acordo com a legislação vigente, escrituração dos livros diários. razài: ;
caixa. impressão de fichas de controle bancário e de receita e ãcspcs4 controie. concitiação e classificaçiri
de contas. consolidação mensal dos dados da Unidade Gestora, elaboração do balancete mensal enr 0-
(duas) vias para envio à Câmara Municipal e arquivo do município:

- 
o Elaboração. regularização. cadastramento e execuçào da escrituração contábil. orçamentáriii,

financeira e pâtrimonial nos módulos de Planejamento, Cadastro e Execuçào da Unidade Cestora ,.,,
Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Conas do Maranhão, de ácordo com o calendário .r.
compromissos municipais;

o Elaboração de aprcsentações técnicas nas Audiências Públicas da Lei de Diretrizes Orçamenrárias e riir
Lei Orçamenuiria Anual:

r Orientação para organização de documentos mensais para nemessâ à Câmara Municipal e &os órgà,,-
de controle interno e externo.

o Elaboração, regularizaçào e transmissão da Declaraçâo de Débitos e Créditos Tributários Federais --

DCTF junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil;
o Elaboração e transmissão dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e do Relarório d.:

Gestão Fiscal. consoante regulamentação da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Secretaria do Tesour.i.
Nacional:

o Elaboração dos balanços anuais e relatórios de prestação de contas de Gestão Anual da Unidattc
Gestora:

o Adequação e transmissâo do Balanço Anual ao padrào SISTN;
o Acompanhamento e geração de planilhas para apuração e recolhimento mensal do PASEP:
o Elaboração de estudos de impacto orçamentário;
o Correção e transmisúo através de REDARF de infonnações à Receita Federal;
o Elaboração dos relatórios gerenciais psra as tomadas de decisões dos gestores;
o Elaboração e acompanhamento da execução da Programação Financeira e do Cronograma lv{cnsal rlc

Desembolso;
o Elaboração de apresentações técnicas nas Audiências Públicas do Relatório de Gestão Fiscal:
o Preparação. movimentação e encaminhamento que integra a presução de contas do SAE:
o Elehoração de justificativas técnicas- defesas e rêcutsos concemente aos sen,iços téqrico-c,.rrrtrihci.

relacionadas às prestações de contas contábeis nos moldes do Egrégio Tribunal de Contas do Esrado i,,,
Maranhão:

2.2. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

q,Í Ínane

-{ \ bFI

o Abertura da escrituração contábil. orçamentária. financeira e patrimonial:
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE BARÃO DE GRA'AÚ

r confeÉncia dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior:
o lnformação ao Cabinete do Prefeito quanto à liberação de cÉditos de recursos federais e/ou estaduai.

para notificação a partidos políticos. sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais;
o Consolidação das informaçôes de patrimônio. ticitação. folha de p"g"r"nio e contabilidade:
r Elaboração de Projetos de Leis. Decretos e Parccercs em matéria orçamenrária e financeira:
I Supervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos retativos ao Orçamento e as lariaç.\c.

patrimoniais nesta Unidade Cestora pelo método das partidas dobradas e em mcio elitrônicot
o Implan8ção de rotinas c processos para ex*ução dos serviços de contabilidade, integrados aos demais

órgãos da administrsção. com instruçôes passo a pâsso, para processamento da execuçào orçamenrária c
contabilidade, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e compensado, que permita: Emissào d6.
livros contábeis: diário e razÀo. consoante normas do Conselho Fediral ae Contabilidade: Regisrro riir
execução orçamentriri4 por meio de emissão, liquidação e pagamento de empenhos de despesa. bãrn conr,,.
emitir razão de empenhos; Elaboração de demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais. berrr
como plano de contas: Elaboraçâo de balanços e balancetes de forma analítica e sintética para arendinrcrr;.t
de exigências legais e requisitos gerenciais; Registro de lançamentos contábeis. incluindo receira c...
despesa supervisão e orientação para a concitiaçao das contas bancárias:

oSuPervisão e execução das atividades do setor de contabilidade. coleta, orientaçâo. or-canizaçào.
elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensal contríbil ao aiquirrr ti,
município e Câmara Municipal. de acordo com I legíslação vigente, escrituração dos livros diários. razàt, e

caixa impressâo de fichas de controle bancário e de receita e despesa. controte, conciliação e classiticaçirt
de contas, consolidaçâo mensal dos dados da Unidade Gestora, elaboração do balancete merrsal !.nr (ll
(duas) vias para envio à Câmara Municipal e arquivo do município;

- o Elaboração. regularizaçâo, cadastramento e execução da escrituração contábil. orçanrentárir.
Íinanceira e patrimonial nos módulos de Planejamento. Cadastro e Execução da Unidade Cesrora i:,
Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Maranhão. de acordo com o calendáritr .rr
compromissos municipais:

oOrientaÇão para organização de documentos mensais para remessa à Câmara Municipal e âos órsà,,:
de controle interno e externo.

rOrientação dos servidores dos Depaftamentos de Contabilidade e Finanças e de pessoal para
proces§amento da contabilidade, folha de pagamento. execução do orçamento. trabalhos de resouraria.
compreendendo as fases da despesa pública de: empenhamento, liquidação. pagamento. incorporaçi'il
patrimonial. processamento do movimento bancário, emissão de chcques e outros.

o Elaboração dos balanços anuais e rclatórios de prestação de contas de Gestão Anual da Lrrrida,-i.
Gestora:

o Elaboração de rclatórios e transmissão do Sistema de lnformaçõcs em Orçamêntos Públicos de Sarj,i.
(SIOPS):

o Elaboração de relatórios pÊra atender o Conselho Municipal de Saúde:
r Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas de decisões dos gestores:
r Elaboração e acompanhamento da execução da Programaçlo Financeira e do Cronograma Mensal ,.it

Descmbolso:
e Elaboração de apresentações técnicas nas Audiências Púbticas do Relatório de Gestão Fiscal:
o PreperaçÀo e encaminhatnento da documentaçõo que integra e prestâçâo de corrtas arrual da pret'eitur.

e seus entes e demais compromissos da municipdidade, instrulda com relatórios oi gcsrão s nurr.():
instrumentos necessários, consoante legislação especifica do Tribunal de Contas do Estado do lvtaranhào:

o Preparação. movimentação e encaminhamenÍo que integra a prestação de contas do SAE:

- 
o-ElaboraÉo de justificativas técnicas. defesas e recursos concernente aos serviços técnico-cqntátç:.

relacionada§ às prestações de contas conuíbeis nos motdes do Egrégio Tribunal de ôontas do Esra<Io clt:Maranhão: 

r*-:- )/',
§.v-

,,, /56 .c,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRATAÚ

2.3. FUNDEB
. Abertura da escrituração contábil, orçamentária financeira e patrimoniall
r confer€ncia dos saldos bancários e concitiaçôo do exercício anterioq
r Informação ao Gabinete do Prefeito quanto à tiberação de créditos de recursos federais e/ou esracluais

para notificaçâo a partidos políticos. sindicatos de tmbalhadores e entidades empresariais:
r Consolidação das informações de patrimônio. licitação folha de prg"*"nio e contabilidader
r Elaboração de Projetos de Leis. Decretos e Pareceres em mâtéria orçamentária e financeira;
r Supervisào da escrituração contábil de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento e as variaçtic:

patrimoniais nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio elótrônico;
r lmplantação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade. integrados aos der:.rri.

órgãos da administração. com instruções passo a passo, para processamento da execuçào orçamentária ü
contabilidade, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e compensado. que permita: En:issão rlos
livros contábeis: diário e razão. consoânte normas do Conselho Federal de ContaLitidade: Registro clii
execução orçamentária, por meio de emissão. liquidação e pagamento de empenhos de despesa. bànr c.1ri,
emitir razão de empenhos: Elaboração de demonstrativos orfamentrârios, fiàanceiros e patrimor:iais. beirr
como plano de contas; Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e sintética para arendirrrcrrrr,
de exigências legais e requisitos gerenciais; Registro de lançamentos contábeis, incluindo receira e ,.[,
despesa, supervisão e orientação para a conciliação das contas bancárias;

r Supervisão e execução das arividades do setor de contabilidade, coleta, orientação, organizaçai..
elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensal contribil ao úuivo'r1..
município e Câmara Municipal, de acordo com a legislação vigente, escrituração dos livros diários. razão ç-

caixa" impressão de fichas de conrrole bancário e de receita e despesa, controle, conciliação e classificaçào
de contas. consolidação mensal dos dados da Unidade Gestora, elaboração do balancite rneusal ern (Il
(duas) vias para envio à Câmara Municipal e arquivo do município;

_ o Elaboração. regulariz-ação" cadastramento e execução da escrituração contábil. orçamenriiril
Íinanceira e pahimonial nos módulos de Planejamento, Cadastro e Execução da Unidade ô.rroru 

',.,Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Maranhão, de acordo com o ealendário dc
compromissos municipais:

rOrientação para organização de documentos mensais para rÊmessa à Câmara Municipal e aôs tlrgào:
de controle interno e externo.

r Elaboração dos balanços anuais e relatórios de prestação de contas de Gestão Anual da Urriclntlc
Gestora:

r Acompanhamento mensal da arrecadação, da execuçâo da despes4 da aplicação dos recursrrs rl,
FUNDEB, dos gastos com pessoal e encargos: dos repasses juntoao Regime Geral de previdêrrcia S.rci.r
e/ou Regime Próprio de Previdência do Servidorl

rAnálise e acompanhamcnto dos Índices de aplicação dos limites constitucionais em educâsâo ü
FTINDEB:

r Elaboração de relatórios e inclusâo semestral de dados no Sistema de lnformações em Orçamenros
Públicos de Educação (SIOPE);

rElaboração de relatórios para atender o Conselho Municipal de Educação, Conselho do FUNDlli].
Conselho Municipal de Alimentação Escolar:

r Elaboreção dos relatórios gerenciais para as tomadas de deeisôes dos gestores;
o Elaboraçâo e acompanhamento da execução da Programação Financeira e do Cronograrna Merr:nl ri.,

Descrnbolso;
r Preparação e encaminhamenro da documentação que integra a prestação de contas anual da preteitur.ri

e seus entes e demais compromissos da municipalidade. instruída com relatórios de geStãO e oLttr,ri

J

grma4

I §?FIS

instrumentos necessários. consoante legislação especíÍica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhào:
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE BARÃO DE GRA'AÚ

. Preparação. movimentação e encaminhamento que integra

. Elaboração de justificativas técnicas" defesas ã ,..uo-o,
rejacionadas às prestações de contas contábeis nos mordes do
Maranhão:

â prcstação de contas do SAE:
congernente aos sen,iços técnico-contábci,.
Egrégio Tribunal de Contas do Esrado rlt,

2.4 TUNDO DE A§§I§TÊNCIÂ SOCIAL
. Abenura da escrituração contábil, orçarnentária. financeira e patrimonial:
o conferência dos saldos bancários e conciliação do exercicio anterior;
o Informação ao Gabinete do Prefeito quanto à liberação de cÉditos de rccursos federais elou estacltraispara notificação a panidos políticos. sindicatos de trabalhadores e entidades emprcsariais;
o consolidação $ informações de parimônio, licitação, folha de p"g**roio e contabilidade:r Elaboraçâo de Projetos de Leis, Decretos e Pareceres em matéria orçamentária e financeira:
e Supervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos relativos ao orçamento e as rariaçr\c.patrimoniais nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio eletronico:
o lmplantação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade. integrados aos denrai.

órgãos da administração, com instruçõei qasso a passo, para processamento da execução orçarnentária 
"contabilidade, nos sistemê§ orÇamentário. Íinanceiro. patrimoniàl e compensado. que permita: Errissão cj,,slivros contábeis: diário e razão. consoante normÍs do conselho Fediral de contaüitidade: Regisrro (iir

execução orçamentária. por meio de emissão, liquidação e pagamento de empenhos de despesa, bel.p cqu.r1,emitir razão dc empenhos; Elaboração de demonstúivos oriamentários, financeiros e patrimoniais. benrcomo plano de contas; Elaboração de balanços e balancetes dá forma analítica e sintética para atendimenr(:de exigências legais e requisitos gerenciais; Registro de tançamentos contábeis, incluindo receira e tlir
despesa. supervisão e orientação para a conciliaçaõdas contas bancarias;

o Supervisão e execução das atividades do setor de contabitidade, coleta. orientação. organizaçâ,,"
elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação mcnsal contábil ao aiquiro'cir,
município e Câmara Municipal' de acordo com a legíslação vigente, escriruração dos livros diários. razào ccaixa. inrpressão de fichas de controle bancário e de recóita 

" 
ã"rp"sa controle, conciliação e classificaçiii,

de contas. consolidação mensal dos dados da Unidade Gestora, elaboraçâo do balaneete mensal enr ()l(duas) vias para envio à câmara Municipal e arquivo do município:
o Elaboração, regularização, cadassâmerto e execução da escrituração contábil. orçamentária.

financeira e patrimonial nos módutos dc Plancjamento. óadastro e Execuçao aa Unidade Gesrora rr..
Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal di Contas do Maranhão. de acordo com o calendário ii,
compromissos mun icipais;

. r Orientação para organização de documentos mensais para remessâ à Câmara Municipal e aos órsàri:
de controle interÍlo e extemo.

o Elaboração dos balanços anuais e retatórios de prestação de contas de Gestão Anual da Linidaiir
Gestora:

o consultoria na incrusão anuar de dados no sistema suAS web;
o Elaboração de relatórios para atender os consethos municipais de controle social:
o Elaboração dos relatórios gerenciais para âs tomadas de decisões dos gestores;
o Elaboração e acompanhamento da execuçâo da Programação Financãira e do Cronograma lr{ensal def)e*emholso:
o Preparação e encaminhamento da documcnhçeo que integra a prestaçâo de contas anual da prelêiruri:e seus entes e demais compromissos da municipaliáade. in-struída com relatórios de gestão " ,iriru,instrumentos necesúrios. consoante legislaçâo específica ao rriuunat de Contas do Esrado do Maranhão:r Preparação' nrovimentação e encaminhamento que integra a prestação de contas do SAE:

&
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ustificativas técnicas. defesas e recursos concernente aos lco-con tábei.
relacionados às prestações dc contas contábÊis nos moldes do EgÉgio Tribunat de Contas do Estado ilt:
Maranhão:

2.5 FUNDO MüN. DE ATEND. A CRHNÇA E AO ADOLE§CENTE

o Abertura da escrituração contábil. orçamentári& financeira e patrimoniall
r confer€ncia dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior;
o Informaçâo ao Gabinete do Prefeito guanto à liberação de crcditos de recursos federais er,ou estâdtiiii:

para notificação a partidos políticos. sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais;
o Consolidação das informações de patrimônio, licitação, folha de p"g*rnio e contabilidade:
o Elaboração de Projetos de Leis, Decrctos e Parecenrs em matéria orçamentária e financeira:
o Supcrvisão da escrituração contribil de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento e as vari*ç.r,-.

patrimoniais nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e cm meio eletrônico:
o Implantação de rotinas e Processos para execuçào dos serviços de contabitidade. integrados aos dernai,

órgãos da administração' com instruções passo a passo, para processamento da execução orçamentária ,.
contabilidade- nos sistemas orçamentário. financeiro, patrimoniat e compensado, que permita: Emissão d,r-
livros contábeis: diário e razão. consoante norÍnâs do Consetho Federal de Contalil;dade: Regislro ri::
execução orçamentrária. por meio de emissâo. liquidação e pagamento de empenhos de despesa. bini c.rn,.
emitir razâo de empenhos; Elaboração de demonstrativos orçamentários. financeiros e patrinroniais. berl
como plano de contas; Elaboração de balanços e balancetes de forma ânalítica e sintética para atendimenrr.
de exigências legais e requisitos gerenciais: Registro de lançamentos contábeis. incluindo receita e rlir
despesa. supervisão e orientação para a conciliação das contas bancárias:

o Supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta, orientaçào. organizaçàir.
elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensal contáúl ao aiquiro rl..
município e Câmara Municipal. de acordo com a legislação vigente, cscrituração dos tivros diários. razà. e
caixa. impressão de fichas de controle bancário e de receita e áespesa, controie. conciliação e classificaçir,;
de contas. consolidação mensal dos dados da Unidade Gestora, elaboração do balancete nrensal em (il
(duas) vias para envio à Câmara Municipal e arquivo do municípiol

o Elaboração, regularização. cadastramento e execução da escrituração contábil. orçamentária.
financeira e patrimonial nos módulos de Planejamento, Cadastro e Execução da Unidade Gesrora nt,,
Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Maranhão, de ácordo com o calendário ,.i.,
compromissos municipais:

oOrientação para organização de documentos mensais para remessa à Câmara Municipal s s65 iirsi..
de conrole interno e e.\temo.

o Elaboração dos balanços anuais e rctatórios de prestação de contas de Gestão Anual da l..,rrida,.ic
Gestora;

o Consultoria na inclusão anual de dados no sistemâ SUAS Web;
o Elaboração de relatórios para atender os conselhos municipais de controle social:
r Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas de dccisões dos gestores:
o Elaboração e acompanhamento da execução da Programação Financeira e do Cronograma Mensal tJcDocemtrolso:
o Preparação e encaminhamento da documentação que integra a prestaçâo de contas anual da l,releirs.;,e sêus ente§ e demais compromissos da municipalidade. instruída com retatórios de gesÍâo ê ourr,r.

instrumentos necessários, consoante tegislação especíÍica do Tribunal de Conras do Estado do Maranhão:
o Preparação. movimenhção e encaminhamento que integra a prestação de contas do SAE:

(r

eÍma tte,

)

Bâ. M
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o Elaboraçâo de justificativas técnicas, defesas e recursos concernente aos serviÇos técnico-contábei.
relacionados as prcstaçtrcs dÇ contas
Maranhão;

2.6 FLJNDO MI,N. DE IIABTTAÇÃO

conúbeis nos moldes do Egrégio Tribunal de Contas do Estado dc

. Abertura da escrituração contábil. orçamentária. financeim e patrimonial:
o conferência dos saldos bancários e concitiação do exercício antcrior;
r lnformação ao Cabinete. do Prefcho quanto à liberação de creditos de recursos federais erou estadtia i.

para notificsção a pârtidos políticos. sindicatos de trabalhadores e entidaaes e*pr.sariais:-
o Consolidação das informações de patrimônio, licitação. folha de p"g"rnunio e contabilidsde:
o Elaboração de Projetos de Leis. Decrctos e Parecercs em matéria orçamentriria e Íinanceira:
rSupervisão da cscrituração contábil de todos os atos e fâtos relativos ao orçamento e as variaçrtt:

patrimoniais nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio eletrônico:
o Implantação de ro-tinas e processos para execuçâo dos serviços de contabitidade. integrados aos dcrrar..

órgãos da administração, com instruçôes passo â passo. para processamento da execuçào orçanrentária r.
conabilidade. nos sistemas orçamentário. financeiro, patrimonial e compensado, que permita: Emissão dr.r:
livros contábeis: diârio e razão. consoante normâs do Conselho Federal de Contaüilidade: Regisrro <Jir
execução orçamentária. por meio de emissão. liquidação e pag;amênto de empenhos de despesa. bãnr conrc,
emitir razão de empenhos: Elaboração de demonstrativos orçamentrários. fiÀanceiros e patrinroniais. ben:
como plano de contas: Elaboração de balanços e balencetes de forma analítica e sintéticapara arendilrelr.,
de exigências legais e requisitos gerenciais; Registro de lançamentos contábeis, incluindo receira e úir
despesa, supervisão e orienação para a conciliação das contas bancárias;

o Supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade. coleta. orientação. organizaçâo.
elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensal contábil ao a-rquiro rl..
município e Câmara Municipal. de acordo com a legislação vigente, escrituração dos livros dirârios. razà. *
caixa. impressão de fichas de controle bancário e de receita e áespesa controie, conciliação e classiÍicaçii.,
de contas. consolidação mensal dos dados da Unidade Gestora, elaboraçâo do balancete mensal ern {rl
(duas) vias para envio à Câmara Municipal e arquivo do município;

_ o Elaboração, regularização. cadastramento e execuçâo da escrituração contábil. orçamerrrári;i.
financeira e patrimonial nos móduios de Planejamento, Cadastro e Execução da Unidade Gesrora rrr;
Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Maranhão. dc ácordo com o calendário rt
compromissos municipais:

- r Orientação para organização de documentos mensais pârâ remessa à Câmara Municipal ê âôs tirgà6:
de controle interno e externo.

oElaboraçâo dos balanços anuais e relatórios de prestação de contas de Gestâo Anual da Lrniclari.
Gestora:

r Consultoria na inclusão anual de dados no sistema SUA§ Web;
I Elaboração de relatórios para atender os conselhos municipais de controle social:
o Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas de decisões dos gestores;
o Elaboraçào e acompanhamento da execuçâo da Programação Financãira e do Cronograma Mensal rle

Desembolso:
o PreParaçâo e encaminhamento da documentaçâo que integr:a a prestação de contas anual da prefeitura

e sêus entês e demais compromissos da municipalidade, inltruída com relatórios de gestão e outr(.)s
instntmentos necessários, consoante legislação espetífi"a do Tribunal de contas do Estado do Maranhào:

o Preparação. movimentação e encaminhamento que integra a prestaçào de contas do SAE:
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o Elaboração de justificativas técnicas. defesas e recursos concernente aos serviços t\
relacionados às prestações de contas contábeis nos mo
Maranhão:

2.7 FI.]NDO MUN. DE TRÂN§ITO E TRANSPORTE

ldes do Egregio Tribunal de Contas do Estado di,

o Abertura da escrituraçào contábil. orçamentária. financeira e patrimonial:
o conÍbrência dos saldos bancários e conciliação do exercicio anterior:
r Informação ao Gabinete do Prcfeito quanto à liberação de cÉditos de recursos federais e,ou esra<.lt.ii,.

para notificâção a partidos politicos. sindicatos de trabalhadores e enridades empresariais:
o Consolidaçâo das informações de patrimônio, licitaçâo, folha de pagamento e contabitidade:
o Elaboração de Projetos de Lcis. Decrctos c Parccercs em matéria orçarnentária e financeira:
r Supervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos rclativos ao Orçamento e as variaçÕe:

patrimoniais nesta Unidade Gçstora pelo método das partidas dobradas e em meio elitrônico:
o Implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade. integrados aos denrai.

órgãos da administração. com instruções passo a passo, para processamento da esecução orçanrentária ,-

contabilidade, nos sistemas orçamentário. financeiro. parimonial e compensado. que permira: Emissâo ,.1.,.
livros contabeis: diârio e razão. consoante normas do Conselho Fediral de Contaüilidade: Regisrro,lr,
execução orçamentária. por meio de emissão. liquidaçâo e paggmento de empenhos de despesa. bJnr c..r,:,.,
emitir razão de empenhos: Elaboração de demonsfiativos orçamentários, fiáanceiros e parrimopiais. he1'
como plano de contas; Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e sintérica para atendinrerrr,
de exigências legais e requisitos gerenciais: Registro de lançamentos contábeis, incluindo receiaa e r.la
despesa, supcrvisão e orientaçâo para a conciliaçào das contas bancárias;

r Supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta orientação. organização-
elaboração (usando sistema intbrmatizado) e enrega da documentação mensal contábil ao arquiro ri,,
município e Câmara Municipal. de acordo com a legislação vigente. escrituraçâo dos tivros diários. razàir r.

caixa impressão de fichas de contrcle bancÉrio e de receita e despesa controle. concitiaçào e classilicaçu,
de contas. consolidaçâo mensal dos dados da Unidade Cestora, elaboração do balancite mensal c.rn ():
(duas) vias para envio à Câmara Municipal e arquivo do município;

o Elaboração. regularizaçào. cadastramento e execuçào da escrituração contábil, orçanrcrl:iri:r.
financeira e patriÍnonial nos módulos de Planejamento. Cadasfo e Execução da Unidade Cesrora rii
Sistema de Auditoria Elenônica do Tribunal dC Contas do Maranhão. dc ácordo com o calendário iir
comprom issos municipais;

, oOrientação para organização de documentos mensais para nemessa à Câmara Municipal e âôs rirsàrr:
de controle intemo e externo.

o Elaboração dos balanços anuais e relatórios de prcstação de contas de Gestào Anual da L:rriclrrtic
Gestora:

o Consultoria na inclusào anual dc dados no sistema SUAS Web:
o Elaboração de relatórios para atender os conselhos municipais de controle sociat:
o Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas de decisões dos gestores:
o Elaboração e acompanhâmento da execução da Programação Financeira e do Cronograma lllensal ,rc

Desenrbolso:
e Preparaçâo e encaminhamento da documentação que intcgra a prcstação de contas anugl da prel'eirui.ri

c seus entes e demais compromissos da municipalidadc, instruída com relatórios de gestão e ourro:
instrumentos necessários, con§oante legislaçâo específica do Tribunat de contas do Estado do Maranhão:

o Preparação. movimentaçâo e encaminhamento que inregra a prestaçâo de contas do SAE:

lgI
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Elaboraçào de justificativas técnicas, defesas e recursos aoncernente aos serviços

Prm. \"
Rubricr

o

relacionados às prestações de contas contábeis nos moldes do Egregio Tribunal de Contas do Estado rkrMaranhão:

t:

CLÁUSULA TERCEIRÂ: ORDEM DE PRIORIDADE
ocorrendo dúvida de interpretaçào entre as disposições dos documentos integrantes ds51s c1:111r.i1ir.:
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: lo'Contrato: 2o Edital: 3.' propo'sta Adjudicada L, ir.rtr.
correspondência trocada entre as partes.

CLÁU§ULA QUARTA: DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
o valor global estimado do presente ConÚato é de R§ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) para a prestaçàp ric
TaPLtg:S Pagos-em 12 parcetas mensais no valor ae n$ i0.oo0,001Jez mii*"irl, na conra correnl(
da CONTRATADA, conforme planilha:

\" TOTAL

R$ 120.00t).(li

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O pagâmento será efetuado pela CONTRATANTE. mediante deposito em conta coÍrenre claCONTRATADA no Banco do BrasíI, conta rf 31231-2 agência 906-7 até 30 (trinta) dias após a presraçr,.
dos serviços' mediante aprcsentação da Nota Fiscal/Fatural devidamente atestada pelo Setor cornpeter)re (iir
C0NTRATANTE. acompanhada da via original das solicitações emitidas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A Nota Fiscal/Fatura deveni ser emitida mensalmente. constando preço unitiirio e total.
PARÁGRÁFO TERCEIRO

A Nota Fiscal/Fatura apresentada corn lalores ou especificações incorretos seni devolvida à C0NTRATAD.\.
para que esta efetue a correção. del'endo o prazo para psgamento ser contado a partir da reapresentaçâo d.rNota Fiscal/Fatura.

PARÁGRA,FO QTIARTO

O eventual atraso no pogemento sujeitará a CONTRATAI{TE à multa de 0.33% (trinta e rrés cenrésirnor r.-,cento) ao dia, sobre o valor vencido. até o limite de fiYo (dez por cento). desde qu.. prru,u,-".-rã"',.;1 
.concorrido a CONTRATADA.

clÁusur-rr, QUIN frr: Do n.E,.rJU§TE
o valor dos serv'iços propostos pela GONTRATADA nâo será alterado durante a vigência do contrato.
CLÁUSULA SEXTA: VIGÊNCIA
o prazo de vigência desle contreto será de l2 (doze) meses. com início a partir cla assinatura 6. etr,triii,,.

ffi:ü'a"j:t 
prorrogado' desde que der idanrente justificado. nos termos do an. 57 da Lei 

".Jã.ã,r'on"; 
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ITEIT{ DESCRTÇÃO UND QUANT. V. MENSAL

inistração

de dePrestação cot'tsu eserv'iços execução
orç amenuiriarc ont"áb i I, a Secretariajunto Municipal
de Adm Mundo tc de Barão deípio Mês 12 R$ 10.000.00
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cLÁusuLA srrrue: Da DoTAÇÃo onçanrNTÁRrA
A despesa de que trata o objeto, está a cargo do elemento orçamentário:
02 - PODER EXECUTIVO
IO. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E TRIBUTOS
OO. SECRETARIA MUNUCIPAL DE FINANÇAS E TRIBUTOS
04'123.0051.2009.000-0-,\4ANUTENÇÃO Do DEPARTAMENTo DEcoNTABTLIDADE puBLICA
3.3.90.39.00 _ OUTROS SERV. TERCEIRO _ PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSO - O.I.OO - RECURSOS ORDINÁRIOS

CLÁUSULA OITAVA: DO INADIMPLEMENTO E SANÇÔES

A não prestação dos serviços confornre solicitado sujeitará a CONTRATADA à multa correspondente 0.3-1,.,(crinta e três centésimos por cento) sobre o valor estirirado do contraro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

AIém da multa acima citada a CONTRATAIYTE poderg garantida a previa defesa, aplicar rr
CONTRATAI)A, na hipótese de inexecução totat ou parciai do conüato, as seguintls sançÕes:

a) Advertência;

b) Multa de l0o/o (dez por cento) sobre o vator estimado do contrato, nos casos qse errseiarenr
sua rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE;

c) suspensão temporária de participar ern licitação e impedimento de contratar conl
Administração. por prazo nào superior a 2 (dois) anos:

d) declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contmtar com a Administração Pública enquârjr(.
perdurarem os motivos determinantes da punição.

PÀR,{GRÂFO SEG{TNDO

As sançÔes previstas nas alíneas'"8". "'c'' e "d" poderão ser aplicadas juntamente com â prevista na alínea ..b"

PARÁGRAFO TERCEIRO

A multa prevista não tem caráter compensatório. e seu pagamento não eximirá a coNTRATAD-{ ,ir,
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cômetidas.

CLÁUSULA NoNA: DAs oBRIGAçÔES DA CoNTRATADA
9.1 . Iniciar a prestação de serviços imediatamente, após a assinatura do contrato;
9.2. A Prestação de Sen'iços deverá ocorrer no Município de Barâo dc Crajaú, no horario das g:00 às lg:00h
9'3' Comunicar a secretaria Municipal de Administração e Finanças. qualquer irregularidade. bem co1r.r..
responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE o, u ÍERCEIROS. em razà,.
de ação ou omissão. dolosa ou culposa. independentemente. de outras cominaçôes contratuais elou legais a qr;cçstivcr su.ieita:

9'4' Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações assunridas. toda..s i,:condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçâo:

9'5' Lançar rla nota fiscal as especificações dos serviços, de modo idêntico àquclas constantes ao oaiafiEditar. --'!--'-- 
,,z--"7"',
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a terceiros. total ou parcial. a prestação dos serviços sem a prévia e expressa anuência cla

9'7' Manter inalterados os preços e condições propostâs. com exceção da nrarrurglçã{) drr ciiri :i,-
econÔnricn-tlltanceirrl dtls c,.lntratos adntínistratiros. qtre t! umo garanticla constitrrciorralurgrtc ncl,) r,i
XXI da (FlllÍt e posstti c()hertura letal prcrista rros anigos i5. lla.6i § 8'e ó5. ll, d s 6'd(i rnclr.ri,. i

todos cla L.ci têdcral 3.669/93.

9.8. Substituir. sempre que exigido pela Administração e inriependente de justificativas. qualquer enrprr,"ga<lt,
cuja atuação. permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciaíi. inconvenienres ou insarisl..riri,.
à disciplina da repartição e/ou ao inreresse do sen.iço público:

9.9. Executar os serv'i-ços conforme especificações deste Tenno de Referência e de sua proposra. c()pr r,
alocação d§s empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. alem de Íbrnc.r,, , .

mareriais e equipamentos. t'erramentas e utensílios necessários. na qualidade e quantidade:

9.10. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, no prazo fixaclo pci,.
fiscal do conlrato, os serv'iços efetuados em que se verifiiarem vicios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da
execuçâo ou dos materiais empregados:

9.1 l. Manter o profissional nos horários predeterminados pela Administraçâo:

9. 12. Utilizar profissionais habilitados e com corrhecimentos básicos dos serviços a serem execuracltrs. c,
conformidade corn âs normas e deternrinaçôes em vigor:

9.13. Substituir. no prazo de 48 horas. o profissional posto no escritório a seruiço da Contrstatrte. em câSr.) cL
eventusl ausência" tais como. faltas. férias e licenças. devendo identificar previamente o respectivo subsriturrr
ao Fiscal do Contratol

9.14. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas. sociais, previdenciárias. tributárias e as clcnrrii,
previstas na legislaçâo específica. cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Conrraranre:

9.15. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósir,,
bancário na conta do trabalhador. de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Conrraranrc:

9.1ó. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos profissionais alocados. no prazo tirari,'
pelo fiscal do contrato. nos casos em gue ficar consotado descumprimento das obrigaçôes relatir,as à e.rccuçiu,
do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

9.17. Manter preposto nos locais de prestâção de serviço. aceito pela Administração. para representá-la nl
execuçâo do contrato:

9. 18. Relatar à Contratânte toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestaçào dos sen,iços:

9. 19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do curnprimento clo contrato.

cLÂu§uLA nÉcrvre: DA§ oBRrclÇÔgs DÂ CoNTRATAITTE

10. I . Efetuar o pagamento. mediante apresentaçâo dos documentos fiscais pela CONTRATADA.
lt
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10.2. Designar profissiottal. caso necessário. para atuar como Íiscal, assim como. acompanhar a prestâção ;.1,

§erYiços:

I0.3. Comunicar a Contratada, qualquer problema oriundo da prestação de serviço:

10.4. Exigir c) cumprimeÍrto de todas as obrigaçôes âssumidas pela Contrarada. de acordo cont as cliiusr i.,
contratuais e os terrnos de sua proposta:

10.5' Exercer o &companhamento e a fiscalieação dos sen.iços, por servidor especialmente desiar1xd,:.
anotando em registro próprio as falhas detectadas. indicando dia, mês e ano. bem como r: norrie cl,r.
empregados eventualmente envoll'idos. e encaminhando os apontâmentos à autoridade competerlte pârâ ir:
providências cabíveis;

10'6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da erecuçàr. r-1r.
serviços. fixando prazo para a sua correção:

l0-7. Pagar à Contratada o valor rÊsultante da prestaçào do serviço. no prâzo e condiçôes estalrelecida: r.
Edital e seus anexos.

CLÁU§U LA DECTM A PRII}IE IRA - DÀ §UBC0NTRÀTAÇ Ão

O presente Contrato nào poderá ser objeto de subcontratâção. no todo ou em pârte. a nào ser com prér.io .
expre§§ô con§entimEnto por escrito do CONTRATÀNTE e sempre mediante instrumenro próprir:,.
devidamente motivâdo, â ser publiçado no Diário Oficial.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aceitaçeo da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de respt,riii.'
pslos âtos, falhas. &rros ou atrasos na execução do objeto subcontratado.
PAúCRÁFO SECLINDO - A subcontratada nllo telá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATAN]"I ç
estara obrigada a âceitar suas decisôes.

CLÁUSULA DECIMA §EGUNDA: Da R§§CI§Ão
l2.l O contrâto poderá ser rescindido:

. â quâlquer momento, devendo â pâne que assim quiser agir. dar à oura unr prévio avisa de .:r'
(trirrta) dias. por escritol

r rros câsos enumerados nos itens I a XVll do art. 78 da Lei n.o 8.666/93:
r amigavelmente. por acordo entre as paíes. desde que haja conveniência para a CONTRATAI{I irr
o .iudiciahnente, nos terrnos da legislação.
r A inexecução total ou parcial deste contrato elrseja a sua rescisâo, conforme disposto nos artigos --

a 80 da Lei n. 8.666/93.

1â.e' À rc*cis&c dcsto Contrato ocorruró nôs ter§lôs dos artigo* 79 e 80 da l-ei Fcderal no 8.666/l ggj.
13.3. Os casos de rcscisão contr&tu&l serâo furmalrnente rnotivâdos nos autos do Processo. assegurado..
contmditório e a ampla defesa, sendo que. depois de encerrada a ins;truçâo inicial, a CONTRAI-ADA tr;râ ,,
prazo de 05 (cinco) dias útsis para se manifEstar e produzir provas, sem p§uízo da possilrili«ladc ri;r
CüNTRATANTE adotar, motivadamenta providências acauteladoras.
12.4. A rescisâo deste Contrâto poderá ser:

a) detenninado por alo unilateral e escrito da Administraçâo:

{',,.
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b) amigár'el. por acordo enre âs pârtes. reduzida
conveniência para o CONTRATANTE:

a termo no processo da licitação. desde que haja

c) judicialmente. nos termos da le*uislação.

12.5' Quando â rescisão ocoÍrer sem que haja culpa da CONTRATADA. conforme o caso. será esra rcssarciu.
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sotiido. tenclo ainda direito aos pagalnentos dct,idos r:oi
execução do presente Contrato até a data da rescisão.

12.6. A rescisão por descumprintento das cláusulas contratuais acaretará a retenção dos créditi'rs deccrrrer-r-,
deste Contrato. até o limite dos prejuizos causados ao CONTRATANTE. além das sançÕes prr.r'istas rrr".s:,
instrumento-

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
Este cotttrato possui vinculo editalÍcio por estar enquadrado no processo licitatório. Tomada de prcço: ::

0l/2011 (art. 55, inc. XI):

cLÁusuLA DECnvrA eUARTA- DA LEGtsLAÇÃo ApLrcÁvEL
l4.l . O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituição Federal de 1988:
b) Lei Federal n" 10.520. de l7 de julho de 2002. e. subsidiaríamente. Lei Federal no 8.666. de ll ,,,

-iunho de 1993. benr como suas alteraçôes posteriores:
c) t.eiComplenlentar n" lli. de l.l de dezernbro ?006 e alterações:

d) Decreto Federal no 7.892 de 23 de Janeiro de 2013
e) Edital da Tomada de Preços n'01/2031 e seus aneros:
0 Demais rtornlas regulamentares aplicáveis à matéria. doutrina, a jurisprudência e os princil-: .

gerais do Direito.
14.2. Na interpretação. integração. aplicação ou em casos de divergência entre as disposiçÕes deste Conrrarr.-
as disposiçôes dos docutnentos que o integram. deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas conrratuais.
14.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE. segundo as disposições corrtidas rru [...,
Federal no 8.66611993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos adnrinistratir os .,.

subsidiariamente. os princípios da Teoria Geraldos Contratos e as disposições de direito priradtr. Ên1 c:p.-e .

a Lei Federal no 8.078, de I I de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consurnidor).

cLÁusuLA DECIMA eUINTA: DA puBl.rcAÇÂo

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial. após sua assitrtittrlir
obedecendo o prazo previsto no Parágrafo Unico, do artigo 61. da Lei n." 8.666/93.

CLÁUSI.,ILA DECIMA SEXTA- DAs co}lUNIcAÇÕEs
Qualquer cotnunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, s(l produzirá et-eiros lesais ..
processada por escrito. rnediantc protocolo ou outro rneio de registro. que comprove a sua efetivaçàrr. n.,
sendo consideradas comunicações r erbais.

CLÁUSULA DECTMA sÉrIuI: Do FoRo
Fica eleito o Foro da Cidade de Barão de Crajaú. Estado do Maranhão. para dirimir quaisquer clriri,i.r.
oriundas do presente instrumento.
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Barão de Crajaú - MA. l7 de

PAULO

i 5'1

(três) r'ias clc igLral tr:, . -
representantes das 1:ut'.. ,

Hâ
DE GRAJAÚ
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E, para firmeza e validade do que foi
forma. para que surtam um só efeito.
CONTRATANTE e CONTRATADA.

MENTO BARROS
Municipal de Administração

Representante Legal da Empresa

TESTEMUNHAS:
J.t, àr ,' L-i. l;rit, , t1*t .,

CPFN'i.!'r'.q 1 cq? ?.c : +y
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAR,ÃO DE GRÀ]AÚ

CoNTRA,TO N'2t/2021

coNTRÁl'o DE PRESTAÇÀo DE SERVI(]OS. {ll I

F,NTRÊ: SI CELEBRAM. DE UM I,ADO .1

PREFEÍTURÁ MUNICIPAL DE BARÀ0 í}f
GRAJAU. E DE OUTRO LADO. A E\IPRESA 1I.
ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO (CONSt.111,\ti
CONTABILTDADE NA FORMA ABAIXO.

_ Pelo presente instrumento. que entre si fazern. de um lado A PREFEITURA VII-iNtClP.{l
DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Rua Serros da Mota.314. Cenrro. Barão de Crajaú-lrlA. Cl[P r,

65.660-000. Barão de Gra.iaú - N'laranhâo. inscrita no CNPJ sob o no 06.477.82210001--14. doravanri.
denominada MUNICIPIO. neste ato represcntado pela Secretária Municipal de Sairde. Sra. f§ADI..\
FERNANDES RIBEIRO. brasileira. inscrita no CPF sob o n" 059.508.773-6-i. rg 351:;74 SSP Pl. r,-.sicicrri.
e domiciliado nesta cidade. e de outro lado. M. ALBERTO TEIXETRA GRIPPO (COi\St lI.\Í.:
CONTABTLIDADE), doravante denominada CONTRATADA, sediada à Traressa Delllnt'r r-ocllrtr. rr" 1.,
Centro- Lolinas - MA. C[:P n" r)5860-000. CNPJ no 23 891.58510001-91. neste ato represe]rtada pui,r -

MARCO ALBER]-O TEIXEIRA GRIPPO. brasiielro. inscrito no CPF sob n§ 014.199.973-00. resi"lcnl.,
domiciliado nesta Cidade, têm entre si. ajustado o presente Contrato de Prestação de Serviços. ctlia larrrllir::,
tbi regularnrente autorizada em despucho cünstante uo Proc'esso Administrativo n" 211202 l. tla liciraçiitr,',
rntldalidaclc l'onrada dc Preços no ül/302 l-CPt. e seus ânexos. e ainda da proposta ad.iudicada !]uu ü u:,
integram. irrdependentemente dc trarrscriçãr'r. subnretendo-se as pane às disposiç6ss coustanlei rla r-ei
8.666/93 e suas alterações posteriores. urediante às Cláusulas e r'ondicões ses,uintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Contrataçào de,"'nrpresa especializado para prestação de seniços de assessoria e consultoria cuirràbil pirr',,

Municipitl de Barão de Grajaú-\'lA. ern conforntidade com ô Anexo I do Edital. que passará ii :úr' 1).r,

integrante deste instrunrerrto. quarrdo tle sua assinatura.

cLÁusu-LA SEGUNDA: DA pRESTAÇÃo Dos sERVIÇos

Os seniços supõem atuação presencial na scde da Prefeitura Municipal de Barão de Gra.iaú. ctnl)r',r.
especiticado aLraixo:

2.1. Administração Gersl
. Abertura da escrituração contábil. orçementária" Íinanceira e patrimonial:
o Preparaçâo e encaminhamenlo da documentação que integra a prestação de contas anual da Preleiirl

e seus entes e demais conrpmrnissos da municipalidade. instmída com relatórios de gestâo e oul,,,.
instrurnentos necessários. consrJante legislação cspecífica do fribunal de Contas do Estado clo N'laranlr'r -

Triburral de Conms da União.
o Conf'erência dos saldos bancários e conciliaçào do exercício anterior:
rOrientação ao Muuícipirl -içS;ç a aplicubilidade das mudanças ocorridas na legislaçào lc,-i,;rli .

estadual. da Secretariâ ([u 'l'r'Sour"o N&ci,)rral. cla Secretaria da Receita Federal. 'Jo Fundo \lcicrnrii ,;,

DesenloN'irnentc'Educacional. do Sistsrntr Linico dc Saúde. da Sistenra Llrrico de Assistência Suciiri..l,
Previdência Social e clemais legiskcãc r"'i,r'rsialtl

. t,rfôrrrroçã(' ao (.]ebinet.. tlo í)rrti:ito clLrâlrto à liheraçào de créditos de recursos l'ederais e/r)u esLitrli.r: ir
para notiÍjsação a partidcrs pclirtiros- si:rdicato:; de trabalhadores e entidades empresariais:

oOriCutaçàO Aô COrrtrClc í!l,i:'::ír. !:lAiü ri!.rc u rTtc§lrrr. pCssa de;Crnpenlrar sUaS frrttçõer ii ütclrtJci !,'
prestÊza à Adrnirtistraçào. a poprrlaçiu s úül',rais eutÊs (le c(rn1rt,le e\tern(r. de acc,rd<r í:orn.rs elisposic.r,.-
legais vigcntes:

r Cousolidação tias irrÍcrrrnaÇÕes de pnrrir;rt',rrio. iicitn.,ãr. iblha de pagan'lerlto e contabilidade:
r ElaboraÇào de Pr,.rjetos ci; l.cis. [)ecrrt,rs e Perre;er'.'s r]in rnâtéria orçamenfária e financeira:

rna
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRA'AÚ
o Super,-isão da escrituração contrâbil de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento epatrimoniais nesta Unidade Gestora pelo metodo das partidas dobradas e em meio eletrônico:o Implantação de rotinas e processos para execução dos ser y.-iços de conrabil idade, integrados aos demaisórgâos da administraçâo. com instruções passo a passo. para processamento da execução orçamentária ccontabilidade. nos sisternas orçarnentário. financeiro. patrimon ial e compcnsado. que permita: Emissào drrslivros conrábeis: dirário e razào. consoante normas do Conselho Federal de Corrtabilidade: Registro .il:execução orçamentária, por meio de emissâo. liquidação pagamento de empenhos de despesa. bem con.i.',emitir razão de empenhos: Elaboração de demonstrativos orçamentários. fi nanceiros e patrimoniais. bcr:,como plano de contâs: Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e sintética para âtendinrerrrt,de exigências legais e requisitos gerenciais: de lançamentos contábeis. incluindo receita e da

Registro
despesa. supen'isão e orientação para a conciliação das contas bancárias:

o Supervisâo e execução das atividades do setor de contabil idade. coleta, orientaçâo. organização.elaboração (usando sistema informatizado) e enrega da documentação mensal contábil ao arquivo domunicípio e Câmara Munici pal. de acordo com a legis lação vigente. escrituraçâo dos livros diários. razàc ccaixa. impressão de fichas de controle bancário ede receita e despesa. controle. conciliação e clas.si tlcacrl,de contas. consolidação mensal dos dados da Unidade Gestora- elaboração do balancete mensal ent (t:(duas ) vias para envio à Câmara Municipal e arquivo do municípiot
Elaboração. regularização. cadastramento e

a

financeira e patri
execução da escrituraçâo contábi l. orçarneutárii.monial nos rnódulos de planejamento. Cadastro e Execução da Un idade Cestora rr.rSistema de Auditoria Eletrônica do Tribuna I de Conras do Maranhão, de acordo com o calendário ti.comprom issos municipais:

2.2. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

o Elaboração de aprescntações tecnicas nas Audiências públicas da Lei de Diretrizes orçamenÉrias e dirLei Orçamentária Anuat;

,";f.!;:m"*ffi:mi*" 
de documentos mensais para rêmessa à câmara Municipal e aos órgàirs

^^oElaboração. 
regularizaçâo e trensmissão dr Dcctaração de Débitos e creditos Tributários Federaís -DCTF junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil:

^ o Elaboraçâo e Íansmissão dos Relatórios Resumido da Execução orçamentária e do Relatório dcGestâo Fiscal' consoante regulamentação da Lei de Responsabilidade Fiscal e da Secretaria do Tesou*.Nacional:
oElaboraçõo dos balanços anuais e relatórios de prestação de contas de cesüto Anual da UnidaticGestora:
o Adequação e transmissão do Balanço Anual ao padrão SISTN;
o Acompanhamento e gcração de ptanilhas para apuração e recolhimento mensal do pASEp:
o Elaboração de esnrdos de impacto orçamentârio:
o Correção e transmissâo através de REDARF de informações â Receita Federal:
o Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas de decisões dos gestores:
o Elaboração e acompanhâmento da execução da Programaçâo Financãira e do cronograma Mensal ,.Jc.Desembnlso:
o Elaboração de aprcsentações técnicas nas Audiências Públicas do Relatório de Gesülo Fiscal:o Preparaçâo. movimentação e encaminhamento que integra a prestação de contas do SAE:' Elaboração de justificativas técnicas. defesas 

" 
*"uo-oa 

"on"",n"n," 
aos sen,iços técnico-contábeisrelacionadas às prestações de contas 

""núu"ií"* 
-"rl-úi. 

ã"-ei"egio Tribunar dc conês do Esracro rrt,Maranhãot

o Abenura da escrituração contúbir. orçamenüiria, financeira e pârimoniali

\k
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I OrienmÇão para organização de documentos mensais para remcssa à Câmara Mu,icipal e aos órsàrr:
de controle interno e extemo.

' Orientâção dos sen'idores dos Depafiamentos de Contabilidade e l:inanças e cle pess.al pai.:,processatnento da contâbilidade. Íblha de pagamento. execução do orçamento. irúalhos de resotrr.ari,r.
compreendendo as fases da despesa pública de: enrpenharnento, liquldaçao. pugÀ.n,o. incorporaçii,,
patrimonial. processamerrto do movimento bancário. enrissào de cheques e outros.

oElaboração dos balanços anuais e relatórios de prestação de conras de Gestão Anual da Llnidatle
Gestora:

I Elaboraçào de relatórios e trattsmissào do Sistema de Infonnaçôes eur Orçamentos públicos de Sarrri.(sroPS):
o Elaboração de relatórios para atender o conselho Municipal de saúde:
r Elaboração dos relatórios gerenciais para âs tomadas de decisões dos gestores:
o Elaboração e acompanhamento da execução da Progranraçâo Financãira e do cronograrpa Mcp:al ,i'

Desembolso:
o Elaboraçâo de apresentações técnicas nas Audiências Públicas do Relarório de Cestão Fiscal:
' PreparaÇão e encaminhalrlellto da docutnentação que integra a prestação de contas anual da pret'eiturire seus elltes e denlais compromissos da municipalidaoe- iristruÍda cor, relatórios cle gestào e ô,.rrr,\.instrumentos necessários. consoarrte legislação específica do Tribunal de Contas do Estaclo do Maranhàçr:r Preparaçào. movimentaçào e encarninhamcnto que integra a prestação de cor:tas do SAE:

. o.b'laboração de justificativas técnicas. defesas 
" 

.""u.so. concenlente aos serviços técnico-colriih,:is
re-lacionadas às prestações de contas contábeis nos moldes do Egrégio Tribunal de contas do Esta,J., ci,.Maranhào:

Yo
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2.3. FUNDIB
o Abertura da escrituração contábil. orçamentáría, fi nanceira e patrinronial:
. Conferência dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior:
o Informação ao Gabinete do Prefeito quanto à liberaçâo de creditos de recursos federais e/ou estacluaispara notiÍjcação a partidos pot íticos. sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais:

Consolidação das informações de patrimônio. licitação, folha de pagamento e contabilidade:
Elaboração de Projetos de Leis. Decretos e pareceres em matéria orçamentária e financeira:

a

I

a

r §upervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento e as variaçÕerpatrimoniais nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio eletrônico:
o Implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade, integrados aos deni,i.órgãos da administração. com instruçôes passo a passo. para processameltto da execução orçamentária 

"contabilidade, nos sisremas orçanrentário, financeiro, patrimonial e compensado. que permita: Ernissâo ij.r:livros conuíbeis: diário e razão. consoante norm&s do Conselho Federal de Contabilidade: Regislro iilexecução orçamenrária. por meio de emissão. liquidação e pagamento de empenhos de despesa. berrr ctrnr,emitir razâo de empenhost Elaboração de demonstrativos orçamentários. fi nancei ros e patrirrrttrriais. bcr::como plano de contas: Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e sintetica para aterrd i nrcrr rr.de exi-eências legais e requisitos gerenciais: Registro de lançamentos contábeis. irrcluindo receita e .li,despesa. supervisão e orientaçâo para a concil iação das contas bancárias:
Supervisão e execuçâo das atividades do setor de conabilidade- coleta. orientaçâo. r)rgar') i/:ilÇ.i,.,.elaboraçào (usando sistema infonnatizado) e entrega da documentação mensal contábil ao arquiro .i,muuicípio e Câmara Municipal. de acordo com a legislação vigenre, escrituração dos livros diários. l?zàr; icaixa- impressão de fichas de controle bancário e de receita e despesa, controle. conciliaçâo e classifi caçr)ode contas. consolidação mensal dos dados da Unidade Gestora. elaboração do balancete mensal enr ()l(duas) vias para envio à Câmara Municipal e arqulvo do município:

a Elaboração. regularização. cadastramento e execução da escrituração contábil. orçantentária.financeira e patrimonial nos módulos de Planejamento, Cadastro e Execuçâo da Unidade Gestora rroSistema de Auditoria Eletrôn ica do Tribunal de Contas do Maranhão, de acordo com o calendário .lccompromissos municipais:
oorientação para organização de docunrentos mensais para remessa à cânrara Municipal e aos (ifs;i,,:

de conlrole interno e exrerno.
oElaboraÇão dos balarrços anuais e relatórios de prestação de contas de Gestão Anual da L:.irla.icGestora:
r Acompanhamento nrensal da arrecadação, da execução da despesa. da aplicaçâo dos recurs.s ,.it.FUNDEB' dos -eastos.c?n p.e:-soa.l e encargos: dos repasses junto ao Regime Geral de prel.idência s.cirr,e/ou Reginre Próprio de previdência do Serijdor:

,d$;âl'tt 
e acompatlhamcrrto dos índices de aplicação dos limites constitucionais enr ectucaçà. r

rElaboraÇâo de relatórios e inclusão semestral de darJos no sistema de lnlbmraçôes enr orçlrre,r,.Públicos de Educação (StOpE):

'Elaboração de relatórios para atender o conselho Municipal de Educação. conselho do FUNI)l-i,.Conselho Municipal de Alimeniação Escolar:
o Elaboração dos reratórios gerenciais fara a, touradas dc <Jccisões dôs gesrôrês:

o"r:,:[T:?ção 
e acompanhamettto da execuçâo da Progranração Financãira e do cro,ogranra Nícrrsal ,i.

o PreparaÇão e encaminhanretlto da documenlriãg.g.u. integra a prestação de contas anual da preÍêiriir..,e seus entes e demais compromissos da municípaliáade, ir-oJd" co, ,"lutãit* dl. gesrào c ()r.rrr.():instrumentos necessários, consoante legislação especifica do Tribunal de contas do Estado <Jo \{aranlrãt::
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PREFEITURA MUTTICIPAL DE BARÃO DE GRA'ÂÚ

. Preparsção. movimentação e encaminhâmento que integra a prestaçao de eontaso Elaboração de justificativas técnicas. defesas c resursos concemente aos servrelacionadas âs presaçôes de contas conÉbeis nos molaes ào EgÉgio Tribunal deMaranhâo:
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r Abertura da escrituração contábir. orçamentária. financeira e patrimonial:
o confeÉncia dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior:
o Informação ao Gabinete-do Prefeito quanto à liberação de creditos de recursos federais erou esradriaispara n-otificação a partidos políticos. sindicátos de trabalhadores e enridad., ;;r;;;uir;r consolidação das informações de patrimônio, licitação, fotha de pagamento e contabilidade:r Elaboração de Projetos de Leis- Decretos e Pareceres em matéria orçamentária e financeira:osupervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos.retativos ao orçamento e as rariaçÕr,patrimoniais ne*a Unidade Gestora pclo método das partidas ooúÀaas e em meio eletrônico:r Implantação de rotinas e processos para execuçdo dos serviços de contabitidade. integrados aos clemai.órgãos da administração, com instruçõçs pâsso a passo. para processamento da execução orçamenrária .contabilidade' nos sistemas orçamentário, hnanceiro. patrimoniat e compensado. que permita: Emissàcr 16.livros contábeis: diário e razÃo- consoante normas do conselho Fediral ae contauitia"d*, Regisrro rir:cxecução orçamentária, por meio dc cmissão, tiquidaçÍo e pagamento de empenhos de despesa. bem conrr,emitir tdo 9" empenhos; Elaboração de oemonstraltivoi ãii".""rarios. financeiros e patrinroniais. her,como plano de contasl Elabomção de balanços e balancetes dá forma analítica e sintética parz ate,dinrerrr,.de exigências legais e requisitos gerenciais: Registro de lançamentos contábeis. incluindo receira e rir,despesa. supervisão e orientação paia a concitiaçaõdas contas bancárias;
osupervisão e execução das atividades do sctor de contabilidade, coleta, orientaçãc,. organizaçitr.elaboraçào (usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensal contábil âo arquirtr.i.municÍpio e Câmara Municipal. de acordo com a legíshção vigente, escrituração dos tivros diários. râzàt, ;caixa' impressão de fichas de controle banciírio g-ai.receila . ã"rp.ru, controle. conciliação e classificaçrir

f1 cqnqr consolidação mensal dos dados da unidade Gestora,'etaboração do balancete rlensal e,r (il(duas) vias para envio à câmara Municipal e arquivo do município;

- 
r Elaboração' regularização. cadastramento e exccução da escrituração contábil, orçamentária.financeira e patrimonial nos módulos de Planejamento. óadastro e Execução da Unidade Gesrora rrt,§istema de Auditoria Eletrônica do Tribunal di Conras do Maranhão, de acordo com o calendáricr .rr

compromissos municipais:
r orientação para organização de documentos mensais para remessa à Câmara Municipal ê âos órqàc,sde controle interno e externo.

^--:El"booção 
dos balanços anuais e relatórios de prcstação de contas de Gestão Anual da [.,r.rirlrr,i,.

ueslora:
o consultoria na inclusõo anuar de dados no sistema suAS wcb:
r Elaboração de relatórios para atender os conselhos municipais de controle social:
o Elaboração dos retatórios gerenciais para as tomadas rle decisões dos gestores;
r Elaboração e acompanhamento da execução da Programação FinancÀira e do Cronograma Meusal r-i.De*embolso:
o Preparação e encaminhamento da documentaçào que integra â prcstaçào de contas anual da prereirur:r

e §eus entes e demais compromissos da municipdiáade. in-srruída com retaório. 
-a" 

gestão e oriir, rsinstrumentos necessários. con§oante legislação especíÍica do Tribunat de contas do Estado do l\,Íamrrlrào:
o Preparação, mol imentaçõo e encaminhamento que integra a prestação de contas do SAÉ,:

lr-
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o Elaboração de justificativas tecnicas. defesas
relacionados às presações de conrâs contábeis nos
Maranhãol

e recursos concernente aos serviços técnico-corrtáhui.
moldes do Eg;regio Tribunal de Contas do Flstaclo rlt

2.5 tr'UNDO MUN. DE ATEND. A CRI^NÇA E AO ADOLESCENTE

r Abertura da escrituraçào contábil. orçamentária" financeira e patrimonial;
r conferência dos saldos bancários e conciliaçâo do exercício enterior;
r lnformação ao Gabinete do Prefeito quanto à libcração de cÉditos de rccursos federais eiou esracl,ri:

para notiftcaçào a pa*idos políticos. sindicatos de trabalhadores ê entidades empresariais;
o Consolidação das informações de patrimônio, licitação, folha de pagam"nio e contabilidade:
o Elaboração de Projetos de Leis. Decretos e Pareceres em matéria orçamentária e financeira:
o Supenrisâo da escrituração contribil de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento e as variaç.ie..

parimoniais nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio elátrônico:
o Implantação de rotinas e processos para execuçÉo dos serviços de contabilidade, integrados aos demais

órgãos da administração. com instruçôes passo a passo. para prcrcessamento da execução orçamcptária u
contabilidade. nos sistemas orçamentário. financeiro, patrimoniâl e compensado. que permita: Erlissà., d,,-
livros eontábeis: diário e raeão. consoante normas do Consetho Fediral de Contatilidadel Registro ui
execuçâo orçamentária. por meio de emissâo, liquidação e pagamento de empenhos de despesa. birrr c.r,,r,,
ernitir razão de empenhos; Elaboração de demonstmtivos orçamentários. financeiros e patrinrorriais. berr:
como plano de contas: Elúoração de balanços e batancetes de forma analítica e sintética para atendimenrr,
de exigências legais e requisitos gerenciais; Registro de lançamentos contábeis. incluindo receita e ,-it,
despesa. supervisão e orientaçâo para a conciliaçao das contas bancárias:

o Supervisão c execução das atividades do setor de contabilidadc. coleta. orientação. organizaçào.
elaboração (usando sistema informatizado) e entrega ds documentação mensal conuibil ao aiquiro d,.
município e Câmara Municipal. de acordo com a legislação vigente, escrituraçâo dos tivros diários. razào ,.'

caixa. impressão de fichas de controle bancário e de receita e despesa" controle, conciliação e classit'icacrr,
de contas. consolidação mensal dos dados da Unidade Gestora elaboração do balancete mensal errr iil
(duas) vias para envio à Câmara Municipal e arquivo do município:

o Elaboração, regularização. cadastrarnento e execução da escrituração contábil. orçanrentária.
financeira e patrimonial nos módulos de Planejamento. Cadastro e Execução da Unidade Ge$ora rrr
Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Maranhâo. de acordo com o calendário .1..
compromissos municipais:

r Orientação para organização de documentos mensais para remcssa à Câmara Municipal e aos ôrsà*,,
de eontrole interno e extÊrno.

rElaboração dos balanços anuais e relatórios de prestação de contas de Gestão Anual da t'niclaciu
Cestora:

o Consultoria na inclusâo anual de dados no sistema SUAS Web:
o Elaboração de relatórios para atender os conselhos municipais de controle sociall
o Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas de decisões dos gestores;
o Elaboração e acompanhâmento da execuçâo da Programaçào Financeira e do Cronograma Mensal ri.

Dcsembolsol
o Preparaçâo e encaminhamento da documcntação que inlegra a prcstaçao ds contas anual da pretl.irril.rr

e seus entes e demais compromissos da municipalidade. instruída com relatórios de gestão c o,.rtr1 !:
instrumentos necesúrios. consoante legislaçào específica do Tribunal de Contas do Estado do Nlararrhilo:

r Preparação. movirnentação e encaminhamento que integra e prestâção de contas do SAE:

/.
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justificatil'as técnicas. defesas e recursos concemenre aos serviços
relacionados às prestâções de contâs contábeis nos moldes do Egrégio Tribunal de Contas do Eslaclt, rit,
Iv'laranhão;

2.6 FUNDO MUN. DE HABTTAÇÃO

o Abertura da escrituraçào contábil. orçamentária. financeira e patrimoniat:
o conferência dos saldos bancários e conciliaçâo do exercício anterior:
r lntbrmação ao Gabinete do Prefeito quanto à liberaçâo de créditos de recursos federais e/ou es.uduaispara notiticaçào a partidos políticos. sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais:
o Consolidação das informações de patrimônio. licitação. folha de p"g"*"nio e contabilidade:
o Elaboraçâo de Projetos de Leis. Decretos e Pareceres em mâtéria orçamentaria e financeim:
e Supervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos relativos ao orçamento e as r,âr"i1ç.ie:

patrimoniais nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio elàtrônico:
o lmplantação de rotinas e processos para execuçeo dos serviços de contabilidade. integrados aos den.,ai:

órgãos da administração' com instruções passo E pâssor para processamcnro da execuçào orçamenrária c
contabilidade' nos sistemâs orçamentário. financeíro. patrimonial e compensado. que permita: Enrissào cl.:
livros contábeis: diário e razão. consoante normas do Conselho Federal de Contafilidade: Regisrro da
execução orçamentária, por meio de emissão. liquidaçào e pagamento de empenhos de despesa. bãm conr..
emitir razão de empenhos; Elaboração de demonstrativos orlamcntários. financeiros e patrinrorriiris. hcrl
como ptano de contas: Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e sintéticapara aterrdirneur(,
de exigências legais e rcquisitos gerenciais; Registro de lançamentos contábeis, incluindo receira e rlii
despesa. supervisão e orientação para a concitiaçaõ das contas bâncárias;

r Supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta. orientação. organizaçiro.
elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensal contáúl ao iÀuivo 6,,
município e Câmara Municipal. de acordo com â legislação vigente, escrituração dos livros diários. razãs c
caixa, impressão de fichas de controle bancário e di receita e ãespes". controie. conciliação e classiticaçirt.
de contas. consolidação mensal dos dados da Unidade Cestora. elaboração do balancáte nre,sal ern ()l
(duas) vias para envio à Câmara Municipal e arquivo do município;

_ r Elaboração. regularização. cadastramento e execução da cscrituração contábil. orçanrentária^
financeira e patrimonial nos rnódulos de Planejamento. Cadastro e Execução da Unidade Gestora r,,
Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal dc Contas do Maranhão. de acordo com o çalendárir.r t,:
compromissos municipais:

o Orientação para organização de documentos mensais para rcmessa â Câmara Municipal € aos órgào:
de controle interno e externo.

o Elahoração dos balanços anuais e relatórios de prestação de contas de Gestão Anual da Lrnidarrc
Gestora:

r Consultoria na inclusão anual dc dados no sistema SUAS Web;
r Elaboração de rçlatórios para atender os conselhos municipais de controle social:
o Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas de decisões dos gestores;
o Elaboração e acompanhamento da execução da Programação Financeira e do Cronograma lVlensal rt.

Desembolso:
o Preparação e encanrinhamento da documentação que integra a prcsÉção dc contas snr.ral da ptet'cit*r.

e seus entes e demais compromissos da tnunicipalidade, instruída com relatórios de gesão e ()urr.,)r
instrumentos necesúrios. consoante legislação específica do Tribunal de Contas do Estado do lr.laranhào:

o Preparação, movimentação e encaminhamento que integra a prestação de contas do SAEI
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a Elaboração de justificativas tecnicâs. defesas e recursos concernente ao§ sen,iços técrrrelacionados às prestaçÕes de contas contábeis nos motdes do Egrégio Tribunal de Contas do Estaclo tiMaranhão:

L\

2.7 TUNDO MI'N. DE TR]IN§ITO E TRANSPORTE

r Abertura da escrituração contábir. orçamentária, financeira e patrimoniar:
o conferência dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior:r lnformação ao Gabinete do Prefeito quanto à libcraçõo de creditos de recursos tbderais e/ou esrad.*i,para n-otificação a partidos políticos. sindícatos de trabalhádores e entidad.. .rnpr.rrri.ir,r consolida§ão das informações de patrimônio, licitação. úiu o" pagamento e contabilidade:o Elaboração de Projetos de Leis. Decretos e Pareceres em matéria orçamenuiria e tjnanceira:osupervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos-retativos ao orçamento e as 

'ariaç.ic:patrimoniais nesta unidade Gestora pelo método das panidas dúradas e em meio eletrônico:I lmplanaÉo de rotinas e processos para execuçào dos serviços de contabilidade, integrados aos deniai,órgitos da administração. com instruções passo a pâsso, para processamento da execução orçamentária rcontabilidade' nos sistemas orçamentário. inanceirà, patrironi-ai e compensado. que permita: Emissàt-r ,j,,.livros contábeis: diário e túo. con§oante normas ào conselho Fediral ae conruuilidade: Registro triiexecuçào orçamentária' por meio de emissão, liquidação e pagamcnto dc empenhos de despesa. bem cor;.r,,emitir raáo de empenhos; Elaboração de demonstraiiros ãffiuntários, fin"n"ei.os-e parrimoniais. benrcomo plano de contas: Elaboração de balanços e batancetes dá forma analítica e sintética para arendimenr(.de exigências legais e requisitos gerenciaís.; Registro ae Unçamentos contábeis. incluindo receira e rl:despesa. supervisão e orienração paia a conciliaçeõdas co,rtas úanc*rias;
rsupervisão e execuçêo das atividades do sstor de contabilidade, coleta, orientação. or-uanizaçà,,.elaboração (usando sistema informatizado) e enrega da documentação mensal contábil ao arquirrr tlrmunicípio e câmara lvlunicipal. de acordo c9T a legi-slação vigente, escrituração dos livros diários. razãt, ccaixa' impressão de fichas de controle bancário c dJreceita u ã.rpur.. controie. concitiação c classificaçiit,de contas' consolidaçâo mensal dos dados da unidade oestora" elaboração do balancete mensal em ()l(duas) vias para envio à câmara Municipar e arquivo do municipã;
r Elaboraçâo' regularização. cadastramento e execução da escrituraçâo contábil. orçanrenrárir.Íinanceira e patrimonial nos rnódutos de Planejamento. cadastro e Execução da unidade ccsr.ra ,:,

sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal dã contas do Maranhão. de acordo com o calc.nrjiir.i,r ,;"cornprom issos municipais;
oorientação para organização de documentos mensais para remessa à Câmara Municipal ê âr.rs órqã,,..de controle intemo e externo.
o Elaboraçâo dos balanços anuais e relatórios rle prcstação de çontas de Gestão Anual da Unid0.l..Gestorâ:
r consultoria na incrusão anuat de dados no sistema suAS web;
o Elaboração de relatórios para atender os conselhos municipais de controle social:r Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas de decisões dos gestores;
r Elaboração e acompanhamenro da execução da Prograrnaçao Financeira e do Cronograma l\,tensal rriDçcembolso:
r PreParação e encaminhamento da documentação que integra â prestação dç coutas auuol t{u prs,rLiiu,..:e seus entes e demais compromissos da municipaliãade. in-stnrída com rclatórios de gesüio ê orrr!"t):insrumentos necessários, consoante legislação especifica do Tribunal de Contas do Estado do Maranlrão:r Preparação. movimentação e encaminhamento que integra a prestação de contas do sAE:

!
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justificativas técnicas, defesas e necursos concernente aos serviços
relacionados às prestações de contas contábeis nos moldes do Egrégio Tribunal de Contas do Estat{o r"lt,
Maranhão:

CLÁUSULA TERCEIRA; OR.DEM DE PRIORIDADE

ocorrendo dúvida de interpretação entre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato.
prevalecerá a seguinte ordem de prioridade: lo Contrato: 2o Editall 3o Propoiu Adjudicada e torlr
corrcspondência trocada entre as partes.

CLÁUSULA QUARTA: DO PREçO E FORMA DE PAGAMENTO

O valor-elobal est;mâdo do presente Contrato é de R$ 96.000.00 (novenra e seis rnil reais) para o prL'S1i)Ç:ir: r,r
sewiços. que serào pagos em l2 parcelas mensais no valorde R$ 8.000.00 (oito mil reais). na conra cor-1.cniL
da CONTRATADA. conforme planilha:

V. TOTAL

R§ 96.000.(x,

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O paganretlto será efetuado pe'la CONTRATANTE. mediante deposito em conta correnre tiri
CONTRATADA no Banco do Brasil, conta no 31231-? agência 906-7 até 30 (trinta) dias após a presraçrtr
dos serliços. mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura. devidamente atestada pelo Setor competente il.r
CONTRATANTE, acompanhada da via original das solicitações emitidas.

PARÁGRAFO SEGI.]NI}O

A Nota FiscaliFatura deverá ser enritida mensalnrente, constando preço unitário e total.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A Nota FiscallFatura aprescntada conr valores ou especiÍicações inçorrctos será devolv ida à CONT R.\ 1" .r. I ) r
para que esta eÍbtue a correção. devendo o prazo pâra pagamento ser contado a panir da reapreserrtaçàrr lr

Nota Fiscal/Fatura.

PARÁGR.\FO QUARTO

O eventual âtraso no pagamento su.ieitará a CONTRATANTE à multa de 0.33% (trinta e três r.-entésinr()s ,r,.,,

eento) ao dia. sobre o valor lencido. alé o limite de 109/o (dez por cento). desde que. para tanro. nào rr't'r:r:l
concorrido a CONTRATADA.

CLÁU§ULA QUINTA: DO REAJUSTE

Ô volor dos serviços rrropostos pela CONTRATADA não será alterado durante a vigêncía do Corrtrattr.

CLÁUSULA SEXTÂ: I,IGÊNcIA

O prazo de vigência deste Contrato será de tl (doze) meses, com início a pârtir da assinatura clo corirlri.'.
podendo ser prolrogado. desde que devidamente justificado. nos termos do art. 57 da Lei n." 8.666/1993 c s:;u-
alterações.

,,, 4Y6
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IT§M DESCRIÇÃO UNI) QUANT. V. MENSAL

I

Prestação de sen,iços de consultoria e execuçao
orçamentária/conrábi l. junto à Secretaria Municipal

do Município de Barão de Craiau/MAde Saúde
Mês t2 RS 8.000.00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BÀRÃO DE GRÀ'Aú

cLÁusuLA sETTMA: DA DorAÇÃo onçarrrENTÁRrA
A despesa de que trata o objeto. está a cargo do eremento orçamentário:
02. PODER EXECUTIVO
07 - SECRETARIA MLINICIPAL DE SAUDE
O2O7 - SECRETARIA I\,IUNICIPAL DE SAUDE
IO.I22.OO52:.03I - IVIANUT. E FUNC. DA SEC. DE SAUDE
3.3.e0.3e.00 - ourRos sERV. TERCETRO - pEssoA lunÍorce
FONTE DE RECURSO - O.I.OO - RECURSOS ORDINÁRIOS

CLÁUSULA oITAVA: Do INADIMPLEMENTo E sANÇÕEs

A não'prestaçào dos sen'iços conformc solicitado sujeitará a c0NTRATADA à rnulta corresponclentc 0.3,i ,(trinta e tÉs centésimos por cento) sobre o ralor estiriado do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Além da tnulta acima citada a GONTRATANTE poderá. garantída a previa def-esa. aplicirr iC0NTRdTADA. rra hipótese de inexecução total ou parciai do conrrato, as seguintes sançôes:

a) Adrertência:

b) Multa de. lao/o (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato. nos casos que eusr-.iarcr:,
sua rescisão determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE:

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedinrcnto de conrrarâr cor.ri i.:

Administração" por prazo não superior a 2 (dois) anos:

d) declaração de irlidoneidade para licitar ou contrarar com a Administração pública erlqrianl,
perdurarem os motivos determinantes da punição.

P,A,RÁGR{FO SEGLINDO

As sanções prel'istas nas alíneas "â". "'c" 
e "d" poderào ser aplicadas juntanrente com a previsra na alínea -.b'

PARÁGRAFO TERCETRO

A multa prerista nào tem caráter cornpensatório. e seu pagamento não exirnirá a CONTRAT..\D,{ .,
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infraçôes cometidas.

CLÁUSULA NoNA: DAs 0BRIGAÇÔE§ DA CoNTRÂTADA
9.1. Iniciar a prestaçâo de serviços imediatarnente. após a assinatura do contrato:

9.2. A Prcstação de Sen'iços deverá ocorrer no Município de Barào de Grajaú. no horário das 8:00 iis l8:Lr(lrr

9.3. Contutticar a Secretaria §'lunicipal de Administraçâo e Finanças. qualquer irregularidade. []c.ru ct:,,,
responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS. eru r.,r ,rr

de ação ou omissão. dolosa ou culposa. independentenrente. de outras cominaçÕes contratuais e,'ou legais o (:r.,-
estiver sujeita:

9.4. Ivlarrter durante toda a vigência do contrato. errr cornpatibilidade cotn as obrigaçt)cs asiuqlidaj. rtdu: i,,
condições de habilitação e qualiticaçào exigidas na licitação:

9.5' Lançar na nota fiscal as especiÍicaçôes dos serviços. de modo idêntico àquelas corlstanres do ob.ie.rtr r:t
Edital.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRA'AÚ

9'6' Não transferir a terceiros- total ou parcial. a prestação dos serviços sem a prévia e expressa apuêpci:r .,r,Contratante:

9'7' Manter inalterados os preÇos e condições propostas. com exceção da nrarrutepçÍ'ir) tlo eclurlri.,econôntico-ílttanceiro dtls contratcts arlntirtirttatiros- qu.' r,i uma garanticla constituciclralrrentc p.lo ar.i -r -

XXI da CÍ"''ttS e possui coberiura leg;rl lrrevisr, ,r. oriig.rr 55. lli.65 ,s go c ó5. Í1. d § 6" d() r.ncslr() nlir
toclos da Lci lctlcral 8.6ó6/a.].

9'8' Substituir. sentpre que exigido pela Adnrinistração e independente de justificativas. qualquer êplpr"€rlirri,.
cuja atuação. permanência e/ou comportamento sejam julgadoi prejudiciaii. inconvenientes ou insarislàr,iri,,,
à disciplina da repartição e/ou ao interesse do serviço p,iulr-co,

9'9' Executar os serviços confornre especificações deste Termo de Referência e de sua prôposta. c()rr i,ialocação dos empregados necessáríos ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. alérn de forru,ccr ,,,
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necéssários. na qualidade e quantidade:

9'10'. Reparar. corrigir- remover ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte. no prazo fisatJ. pclt.
fiscal do contrato' os sen'iços efetuados em que se veriÍicarem r,ícios. defeitos ou incorreçôes resularrles.i;,
execução ou dos materiais empregados:

9.1 L Manter o profissional nos horários predetenninados pela Adrninistração:

9.12. Utilizar profissionais habilitados e com conhecinrentos básicos dos sen,iços a serem executad.s. crr,
conformidade com as norrnas e determinaçôes em vigor:

9'13. Substituir. no prazo de 48 horas. o profissional posto no escritório a seniço da Contratante. enr círlo clr
eventual ausência- tais como. faltas. fêrias e licenças. devendo identificar previamente o respectir6 substit.Li'
ao Fiscal do Contrato:

9.14. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas. sociais. previdenciárias. tributárias e as derr:iii.
previstas na legislaçào especifica. cuja inadirnplência nâo rransfere responsabilidade à Contratanre:

9.15. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante dep.i:, ,

bsncário na conta d,c trabalhador. de modo a possibilitar a conferência do pagamento por pare da Corrrrarlrr(.

9'16. Atender às solicitaçôes da Contratanle quanto à substituição dos profissionais alocados. no prazo I'ir,1.rr.
pelo fiscal do contrato. nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relatiras à execlrç1t,
do serviço. conforme descrito neste Termo de Referência:

9.17. Manter preposto nos locais de prestação de serviço. aceito pela Administração. para reprcscrrrá-ra . r.

execução dt: contrato:

9.18. RclatarôcontratantetodaequalquerirregularidadeveriÍlcadanodecorrerdaprestaçãodosseniç,-r.:

9. 19. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do conlrato.

CLAU§ULA DECIÜIA: DA§ OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

10. I . Efetual' o pagamento. lnediante apresentução dos clocumentos l-rscais pela CON f RAT.AD.\.

it''&'9
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PREFEITURA MUNICIPÂL DE BARÃO DE GRA'AÚ

10.2- Designar profissional. caso necessário. para atuar como fiscal.
serviços:

assrn'l como. acompanhar a prestaçào ,,L :.

I0.3. conrunicar a contratada. quarquer problema oriundo da prestação de serviço;

l0'4' Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada. de acordo com as cláustriu:
contratuais e os termos de sua proposta:

l0'5' Exerc$ o acompanhanlerlto e a flscalização dos sen'iços. por sen,idor especialmenrc clesiel.(lrr
anotando em registro próprio as falhas detectadas. indicando dia. mês e ano, U.* .o,"á ; ;;;,;; ;,',,
empregados eventualmente envolvidos. e encaminhando os apontamentos à autoridade conrpetentc pal.â .r:
providências cabíveis:

l0'6' Notificar a Contratada por escrito da ocomência de eventuais imperfeiçÕes no curso da execuçào,.r,,:
serviços, fixando prazo parâ a sua correção:

10.7. Pagar à Contratada o ralor resultanle da prestação do sen,iço. no prazo e condíçr5es esrabelecidrs::,
Edital e seus ânexos.

CLÁUSULA DECTMA PRIMEIRA _ DA SUBCoNTRATAÇÀo

O presente Contrato nâo poderá ser objeto de 
-subcontrataçÀo, 

no todo ou em parte. a nâo ser corn prc:r i,, "expne§§o conscntimento por escrito do CONTRÂTANTE e scmprÊ mediante insrrumeuto próprio.
dwidamente motivado. a ser publicado no Diário Oficial.
PARÁGFÁFO PRIMEIRO - A aceitação da CoNTRATANTE não exime a CoNTRATADA de resporrder
pelos atos. falhas. eros ou ârrasos na execuçâo do objeto subcontratado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratada nâo terá nenhum vínculo financeiro com a C0NTRATANTF e
estará obrigada a aceitar suas decisões.

CLÁUsÜLA DÉcIMA SEGUNDA: DA RESCI§Ão
12. I O contraro poderá ser rescindido:

r a qualquer mon'lento. devendo a parte que assirn quiser agir. dar à outra um prerio ar.iso de;,
(trinta) días. por escrito:

. r.ros casos enurnerodos nos itens I a XVll do art. 7g da l-ei n.o 9.666/gi:

' amigarelntente. por acordo entre as partes. desde que haja conveniência para a CO\TR^ .1 ,\\ i ir judicialmente. nos terntos da legislação.
r A ine.recução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisãr'r. conlbrnre dispostt> ltos 1-risr,: -

a 80 da Lei n. 8.ó66;'9i.

12.2. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal n. 8.666/ I 993.
lZ'J' U§ ca§t)s du rosçisoo Ç<rrrtrotrrol cerão forrnâlmente mgtiygdçg nos autos do process.. asscqul.âd(r..
contraditório e a arnpla defesa. sendo que, rJepois de cncerrada a instrução i6icral.ã CÜl.rfxalADA r.,rii
prazo de 05 (cirrco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidatle,,:,
coNTRATANTE adotar. rnotivedanlerrte. providências acauteradoras.
12.4. A rescisào deste Contrato poderá ser:

a) deternrinado por ato urrilatcral e cscrito da Administraçào:

-)
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PR.EFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GR§AÚ

b) arnigável- por acordo entre as partes. reduzida a terno no processo da licitação. desde que ha.ia
conr err iênc ia para o CONTRATAI- TE:

c) judicialmente. nos termos da legislação.
I2'5. Quando a rescisão ocolrer sem que haja culpa da CONTRA'IADA. conforme o caso. será esra res-<ilic ir:.
dos prejuízos regularm_ente compro!ados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamerltos de\ idos 1-.e ,iexecução do presente Contrato até a data da rescisão.
12.6. A rescisão por descumprinrento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos dec.rrer.r,-'.
deste Contrato. até o limite dos pre.iuízos causados ao CONTRATANTE. além das sanções previstas nc.:r,
instrumento.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcEIRA, - DA vrNculAÇÃo Ao EDTTAL
Este contratt'r possui vínculo editalício por estar enquadrado no processo licitatório. Tomada de preÇ.s :r'
0ll202l (art.55. inc. XI):

cLÁusuLA »Écnue eUARTA- DA LEcÍsLAÇÃo ApLrcÁvEL
14. I . O presente Contrato rege-se pelas seguinres nomtas:

a) Constituição Federal de lgBB:
b) Lei Federal n" 10.520. de l7 dc.lulho de 2002. e. sribsidiariarnenre. Lei Federal n.'8.66ó. de ll ri.

junho de 1993. bem como suas alterações posteriores:
c) Lei Cornplemenrar no 123. de l.l de dezembro 2006 e alteraçôes:
d) Decreto Federal rro 7.892 de 23 de Janeiro de 2013
e) tjdital da Tomada de Preços no 0l1202l e seus anexos:
l) Denrais normas regulamentares aplicáveis à matéria, doutrina. a jurisprudência e os plirriil:; ,

gerais do Direito.
14.2. Na interpretação. integração. aplicaçâo ou em casos de divergência entre as disposições deste CopÍr.ait -
as disposições dos documentos que o integram. deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.
14.3. Os casos omissos serão decididos peta CONTRATANTE. segundo as disposiçôes contirJas na t ,'i
Federal no 8.666i1993 e dernais normas pertinentes às ticitafões..ont*to, administrariros -.
subsidiariamente. os princípios da Teoria Geraldos Contratos e as disposições de direito prir,ado. enr especiai
a Lei Federal no 8.078. de I I de setcmbro de I990 (Código de Defesa do Consumidor).

cLÁustrt-A nÉctlrll eL:rNTA: DA puBLIcAÇÃo

A CONTRATÀNTE fará publicar o resu_mo do presente Contrato no Diário Oficial. após sua as>inulLr..r
obedecendo o prazo previsto no Parágrafo Ljnico. do artigo 61. da Lei n.'8.666/93.

ct Áusuu DÉCIMA sExrA- DAS coMUMcAÇôEs
Qualquer comunicaçâo entre as partes a respeito do presente Contrato. só produzirá efeitos lc.gais ...
processada por escrito, mediante protocolo ou outro mcio de registro. que comprove a sua efetir.açào. rrii*
sendo consideradas comunicações verbais.

CLÂUSULA DÉCIplA sÉTrrua: DO FoRo
Fica eleito o Foro da Cidade de Barào de Cra.iaú. F.stado do lvlararrhão. para dirirnir quaisquer din i;il:
oriundas do presente instrumento.
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Barào de Grajaú - i\,14. l7 de fbvereiro de ?021 .

{li:ru:
Saúde

Contratsda

(três) vias [e(]t' .
representântcs cllr. p.:, ,.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRÀIAÚ

ORDE]IT DE SERVTÇO REFERENTE AO CONTRATO N'29/202I

TOMADA DE PREÇOS N" 0l/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO : I.'fO2 I

DE BARÃO DE GRÀIAú, sediada na Rua serros da Mota il4. ce,rro.
de Grajaú-MA. CEP no. 65.660-000. Barão de Grajaú - Maranhão. inscrita no CNpJ sob p ,,

autoriza. através da presente ordenr de serviço - o.s. a enrpresa *I. ALIIEII'I'{;
GRIPPO (CON§LiM-A'R COI§TABILIDADE). sediada à Travessa Delfino Coelho. rr.' :,i

Colirras-MA.CEPn"658ó0-000.CNPJno13.891.585/0001-91 aprestarossen.içosdeasscssoriir,

contábil para a secretaria de Assistência Social de Barão cle Grajaú-illA. corrlonnc cpnrrirl.r \.

Barão d': (irajaú ( §{A ). } 6 de t'elereiro de 201 I

NOGUEIRA
Secretária l\,lunicipal de

Recebido enr i,/ ' , -

Representante
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRÀ'ÀÚ

ORDEM DE SERVIÇO REFERENTE AO CONTRATO N" 261202I

TOMADA DE PREÇOS N. 0lil02 r

PROCESSO ADN,IIN ISTRATIVO NO 2 I I2O2 I

MUNTCIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, sediada na Ruâ Serros da Mota 314- ccrrrr,r.
de Grajaú-MA. CEP rro. 65.660-000. Barão de Grajaú -.Maranhão, inscríta no CNp.l sr.rb (, rl'

autoriza. através da presente Ordem de

coNTABTLIDADE),

Sen,iço - O.S. a empresa sI. .A.LBER-I-()
GRTPPO (CONSUMAR sediada à Travessa Delfino Coellro. n .1,)

Centro. Colinas - MA. CEp

consultoria contábil para a

26t2021_

n'ó5860-000. cNPJ no 23.89r.5E5/0001-91 a prestar os sen,iç.s rle asses>oria .
secrçtaria de Administração de Barâo de Grajaú -MA. conforme corlrrato ,,

Barão de Crajaú (MA). l7 de fevereiro de 2021.

Secretário
Barros

Recebido e'n\Ó iüà_ i'

de Administração

DE GRAJAÚ
ult^ Ao}ltMÍplcÂo prt^ iooos

Paulo

mffi

t\*"\\ur:t.),,,çL^ ". \;-,,^,
MARCO ALBERTO TEIXEIRA'GRIPPÕ Ií

Reprcsrntante Legrl de Empresa Contratadall

r]I
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PREFETTURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GR.{'Aú

oRDEM DE SERVIÇO RETERENTE AO CONTRATO N" 27l202r

TOMADA DE PREÇOS N" 0ti?021
PROCESSO ADMTNISTRATIVO N" : I /202 I

Serros da lvlota. 3 l-1. C crrir

inscrita no CNP.I srJb tr i

autorizâ, atra\es da presente Ordem de Serviço - O.S. a empresa M. .{.LBÍiR't {.'

GRTPPO (CONSUMAR CONTABILIDADE). sediada à Travessa Delfino Coellro. rr' :.).
Colinas - MA. CEP n" ó5860-000. CNPJ no 23.891.585/0001-91 a prestar os serviços de assessoria .

consultoria contábil para a Secretaria de Educação de Barão de Grajaú -MA. conforme contrato N" l7'10: I

202 t.Barâo

Representante Legal da

ti
Reçebido.," i(, '^ ,a-

(! rfDE GRAJAÚ
tli.t^ 

^on[{sÍn^c^o 
P^l^ ?ooo§
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EsIÀOO DO MAiAITHÃO .
PRÊFEITUiA MUíIIICIPÂI DE PÂS'ÍOS 8OíIIS. MA :

cilPt_os.n7.naftútrs
Muilrdp' MEMBRo oorERRÍrôno ól o-oríõÀuiiãrnmoo sur MAnA?{HEN'E

Prooesso Administraüvo no 02.0102.050/2021
TOMADA DE PREçOS N.o 001/2021
TIPO: MEilOR PREçO POR ITEM
DATA: O9lO3l2O21
HOúR.IO:08:OO HORAS

C0NTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVrçOS

CoNTRÂTO m.o o80/2o2r, QUE ENTRE Sr
CELEBRAM A PREFETTURA MUNICIPAL DE
PASTOS BONS*IIA E A EMPRESA M ALBERTO
TEIXEIRA GRrppo-ME, PARA O FrM QUEESPECIFTCA. t

Aos doze dias do mês de março do apo de 2021, de um lado a PREFEITURA MUNIGIPAL
DE PASTOS BONS, CNPI n.o 05.27?.173/0001-75, localizada na Avenida Domingos Seffio Â
no1.000, Bairro São losé, cidade de PASTOS BONS - MA, deste ato represeÀtada pelo
Secretário Municipal de Administraçã0, o Sr. Paulo Emílio Alves Ribeiro, Brasileiro, Casado,
portador do RG no03348289+5 SSPMA e CPF no269.662.553-00, doravante denominada .

simplesmente de CONTRATANTE, e do outro lado a empresa M ALBERTO TEIXEIRA '
GRIPPO-HE, CNPJ n.o 23.891.585/0001-82, neste ato representa pelo Sr. Marcos Alberto
Teixeira Grippo, portador do R.G. n.o 0000368813959, e do Cff n.o 014.199.973-00,
doravante denominada simplesmente de CONTRATAD& tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo no 02.0102.0501?A2l, e proposta apresentada, que passam a integrar
este inskumento, independente de tranxrição, na pafie em que com este não conflitar,
resolvem de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o 8.666, de 2l de
junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

cúusum pnrmrrm - oo oarrro

Constitui objeto deste Contrato a prestação dos Serviços de Consultoria em Contabilidade
Pública, de modo a atender as necessidades da Administração Pública de Pastos Bons-MA, de , r\
acordocomaplanilhavencedoraemconformidadecomoEditaldeToMADADEPREÇoSN.o
00U2021, que, com seus anexos integram este instrumento, lndependente de transcrição,
para todos os fins e efeitos legais, O presente Conbato está consubsüanciando no '
procedimento licttatório reallzado na fonna da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações.

cúusuLo s:curoa - po vanoRrour.

O valor do presente contrato e de R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) a ser pago
mensalmente o valor de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), em até 30 dias, após a
execução dos seruiços pela CONTRATADA acompanhada da Nota Fiscal e aprovação do Setor

§
-{i
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Av. Domingos Sertão, 10@ r São José, CEP: 65.870-0O0 . Pastos Bons - MA . Email: prefeitura_pastosbons@hoi.rn

frltllllut
;..,'I-I'1 |

I
I

..-{'-



f rrllllilrí
: **4
,r 1 I-lr Itij :- ..1 ,j+\ r*_:jr-

Fdrrí
ârcç. nr

:
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PREFEIÍURÂ MUNIOPÂT DE PASTOS 8ON5. MA
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abaixo descrita, extraída da proposta de I
PARAGRAFO PRIMEIRO: O preço aqul contratado não sofrerá reajuste e inclul todas as
despesas com lmpostos, transporte, segutos, talos ou outros tributos eventualmente
incidentes sobre os materiais.

cúusuu rrncerm - oes osruencôes ol con_rnarnol

Para a execução deste contrato, entre outras, constituem obrigações da CoNTRATADA:

a) Execuhr fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os
seruiços a serem o(ecutados mantenham todas as especifioções técnims e qualidades
exigidas, cumprindo bdas as especificações esbbelecidas ireste rérmo de Referência

b) Manter, durante todq q. execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumldas, todas as condições de habilitaSo e qualificação exigiOas na licitação;

c) Providenciar a imedlata coneção das deficlêncl* e/ou irregularldades apontadas pela
CONTRATÂNTE;

d) Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRAIANTE e/ou a terceiroq provoedos por
ineficiência ou inegularidade comeflda na execução do Contrato:;

e) Obedecer os prazos de entrega dos serviços, recebirnento e substltulçã0, conforme o Editat
e Termo de Referencia;

f) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus
funcionários venham a Gtusar ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros quando da
execução do Contratoi T
g) Substituir eventuais servÍços que não estejam em conformidade com o termo de referência
e proposta de preços, com as mesmas especiflcações; 

i
h) Comunicar à Administração, no prazo máxlmo de 24 (vlnte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os rnotivos que lmprcibilitem o cumprimento do prazo previsto, côm a
devida comprovação;

l) Não trans{erir a terceiros, por qualqu€r forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontatar qualquer das prestações a que está obrigada, excetul nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou no Termo de Contrato; ,

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhlstas, prevtdenclários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
qualsquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do Contrato.

competente da CONTRATANTE, conforme planitha
preços vencedora do certame:

I
.â,
fl
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ESTAOO OO MÂRÂíTHÃO
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cúusur.e qunRm - ons osRrelcõEs ol coÍyrRATAÍrrE

Para garantlr o fiel cumprimento do obieüo deste conhato, a GoNTRATANTE se compromete
a.

a) Pt§ar as lnforma@s e os esclareclmentos que venham a ser sollcitadas pela
CONTRATADA;

b) Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quanüdade, qualidade e condiçôes
estabelecidas no Edital;

c) Reieitar, no todo ou em pafte, os produtos que a CONTRATADA entregar fora das
especificações do Edital;

d) Comunicar à CONTRATADA apos apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor
responsável pelo recebimenb dos produtos adquiridos;

e) Fiscalizar a execução do Conbato, apllcando as sançôes cabíveis, quando for o caso;f) Efeh.nr o pagamento da CONTRATADA no prazo determinado no EdiEl e em seus
ane»(os, inclrcive, no Contrato;

g) Noüficar, por escrito à COÍ{TRATADA, ocorrência de eventuais imperfelções no curso de
execução do obJeto, fixando prazo parEt a sua coneção.

cúusuu qutxr* - oo pmzo or wcÊxcl oo conrnnro

A CONTRATADA se obriga a se dispor a iniciar a execução do contrato, no prazo de 10 (Dez)
meses, a partir da assinatura dese Juntamente com a ordem de serviços, podendo ser
prorrogado, consoante dispõe o art. 57 da Lei n. 8.666/93, .t

cúusuu sexm - conorcõrs og pacluenrq
:+.

O pagarnento mensal sera feito em fuor da empresa em até 30 (trinta) dias apóq .o
fornecimento por meio de depóslto em conta conente, através de Ordem Bancária ahós a
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que deverão ser discrlminados os nútheros
das respectlvas requlsições. ''.

Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria MUnicipal de AdministraçãO, COnfOrme a
execução mensal dos serviços.

cúusur.lsÉrrun - oe cussrrrc4cÃo oRcaurxrÁnn e supenxo

Av. Domingos Sertão, 1000 ' 5ão José, CEP: 65.87G000 . Pastos Bons . MA . Emall: prefeitura-pastosbons(l0hcr
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ESTADO OO MÂRÂI{HÃO
PREFEMJRA MUNIqPAL OE PASTOS 8ONS. MA

CNPJ _ (xtz77. t73 I üJi,.t-7 5
MUIIICÍPIo MEMBno Íx,TERIrtÚRlo DA clDÁDAfiIA.ERRADo sUI.

As despesas decorrentes deste Contrato corerão à conta de recursos próprios do
segui nte dotação orçamentária :

A4,L22,W20.2m5.m00 Manutenção e Funcionamento da Secrehria de Administração

3.0.00.00.00 - DE§pEsÀs coRRErrES

3.3.00.00.00 - Ou$as Despesas &nentes

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa lurídica

cúusuun ormva - ols prnauonofs

O atraso lnjustlflcado na prstação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a
CONTRATADA à aplicaÉo das seguintes multas de mora:

at
t

ft
ç,1

'{
I

a) Afi3o/o (trinta e hês centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o rralor da parcela do
objeto em atraso, desrle o segundo até o trigésimo dia;

b) 0,660ó (sessenta e s€is centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em
atraso, a partir do kigésimo primeiro dia, não podendo ulhapassar 20% (vinte por cento) do
valor do Contrato,

PARAGRAFO PRIMEIRO - Além das multas aludidas no item anterior, a CONTRATANTE poderá
aplicar as seguintes sançôes à CONTRATADA, garantida a prévia e ampla defesa, nas
hipóteses de inexecução tofd ou parcial do Contrato:

a) advertência escrita;

b) multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do Conmb;

c) lmpedimento para parücipar de licltação e assinar conüatos com o Município de PASTOS

BONS pelo prazo de ate 02 (dois) anos;

d) declaração de inldoneidade para participar de llcltaÉo e assinar confttos com a

Admlnistra$o Públlca, pelo prazo praristo na alínea anterlor ou até que a CONTRATADA

cumpra as condiçôes de reabilitaÉo;

eRnÁcmro sEcuNDo - As sanções preüstas nas alíneas "a1 "c" e "d" poderão ser
aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea "b".

pAúGRAFO TERCEIRO - Caberá ao Fisaldo Contrato, deslgnado pela CONTRATANTE propor

a aplicação das penalidades previsbs, mediante relatório circunstanciado, apresenhndo
provas que justifiguem a proposiçâo.

.1.\,a- 
-',r -
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pap(6papg 
QUARTO - A CONTRATADA dará suieita à apücaÉo de sanções administrativas.

dentre outras hipótesa legais, quando: eer'rrrrrrL'|sr'qJ'

a) presar os serviços ou entregar os materiais em desconformldade com o especinfp eaceito; q

b) não substituir, no prazo stpulado, o material recusado pela CoNTRATANTE; i

c) descumprir os prazos e condlções previsüas neste Contrato. 
*,

PARAGRAro QUINTO - As multas denrerão ser recolhidas no prazo de tS (qutnze) dias.
conrecuüros contados da data da notificação, em conta bancária a ser infà'imaOã peià
CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEffO - O vator da mulb poderá ser desconhdo dos pagamentos ou
cobrado diretamente da GONTRATADÀ amigável ou judicialmente.

PARAGRAFO SÉnrqo --A.licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comporüar-se de modo
inidôneo, flzer declaraÉo falsa ou cometer fraude fiscal, garantido ó Oireito prévio da cibção
e da,ampla defesa, ficará impedldo de licitar e contratar ãom a Administração, pelo prazo'de
até 05 (cinco) anos, enquanto perdunrem os motivos determinantes da fiunição e'até quõ
seJa promovida a reabilltação perante a pmpria autoridade que aplicou a penalidade.

cr.Áusur*l xonl - on nrscrsÃo
A inexecução, total ou parcial, deste Con§ato enseJaÉ a sua rescisão com as conseqüências
contratuais e as previstas em Lel ou regulamento.

PARÁGRÂFQ PRIMEIRfu Constituem moüvos para rescisão de pleno direito do presente
Contrato, as hlpóteses elencadas no art. 78 da Lel 8,666/93 e ocorrerá nos termos do art. 79,
do mesmo diploma legal.

PARÁGRAFO SEGUIIDO - A resclsão do presente C.ontrato poderá ser determinada por ato j,
unilateral e escrlto da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a )CI e XrflI do art.'
78 da Lei n.o 8.666/93, devendo ser procedida de autorização escrita e fundamentada da

PARÁGBAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser resclndido por convenSo das partes,
sem qualquer sanção ou penalidade, rduzido a termo no processo de licitação, desde que'
haja convenlêncla parar a @NTRATANTE, 

!.
PAúGRAF{ OII,ARTO: Flca alnda assegurado à CONTRATANTE, o direito à rescisão .'
unilateral deste Con§ato lndependentemente de aüso extrajudlclal ou interpelafro judicial,
nos seguintes casos: 

,
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ESTÀDtT DO MARAI|RÃO
P§€FE|TIJRA MUi'IOPÂL DE PASTO, BONS . MA

- cNPt_09.27r.L7rlOOOl-75
MUMcÍpro MEMBâo DoTERRtrúRro ór ãoãõnÁilãenmoo sur

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação àConhatada com antecedência mÍnima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado opagamento do produto efetivamente entregue até a clata da rescisão;
b)
c)

descumpri mento de qualquer determinação ca COhITRATAiITE, feita em base contratual;
transferência do obJeto deste Contrato a ter :eiros, no todo ou em pafte, sem autorização

prévia e expressa da CONTRATANTE;
d) desatendimento das determinações reqylare; (e reprsentantes que forem designadofpela
CONTRATANTE para acompanhar, na qualldacle de fiscal, a entrega ào objeto; 

---
e) cometimento reiterado de falhas causadas na enrega do objetã. ,

PÁ!ÁC.RAFO gUIiIrG- Em caso de rescisãr Administraüva flcam reconhecidos os direitos
da Administl?Ção, prevista no art. 77 da Lei 86t:6/93, bem como na legislação especiat no que
couber.

cúusuul oÉcrmn - oos acnÉscrilCIÍLqLfgp3EsssEs

A CONTRATADA se obriga a aceltar nas m,rsmis condições contratuais os acréscimos ou
supressões que se fazem necessários, de atd ãolo (vinte e cinco por cento) do valor inícial
atuallzado do C,ontrato.

DA EXECUçÃO OOS SERVIçOS . 
1,

Os serulços deverão ser executados "IN-LOCC",na sede da PREFErTRA MUNICIPAL DE
PASTOS BONS/MA, devendo o contratado dispdr de funclonário(s) qualificado(s) para a
execução dos serviços junto ao Setor de Conqbilidade, como também no acompanhamento a
disüancia dos serviços necessários ao fielmendrcumprimenb do obieto da licibção

LOCAL DA ErcCUSO DOS SERVIÇOS: Quando necessário o desenvolvimento dos serviço no
Município, os mesmos deverão ser executados no Prédio da Prefeltura Municlpal de PASTOS
BONS/MA, a Av. Domlngos Sertilo, 1000, centrO, na Secretaria Municipal de Administração,
sala denomlnada "SETOR DA CONIABILIDADE" onde se encontsam todos os materiais
necessarios para a plena prestação dos se'iviçós licitados e também na sede da empesa
CONTRATADA a fim de dinamizar as ações em prol do Município.

DAS DEPENDÊNCTAS FÍSTCAS PARA EXECUÇÃA DOS SERVrÇOS:

A Admlnisüação disponibilizará, durante a vigência do contrato, espaço físico e equipamentos
necessários ao dsenvolvimento dos tmbalhos quando realizados na sede do Município que
deverão ser exêcutados no horário de funcionamento do Seüor de C"onAbllidade das 08:00 às
12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, quando necêssárlo, Ílcando o custo de manutenção destas
lnstalações à cargo da Administração.

A Administração será responsavel pelo custeio e disponibilização de todo material de escritório
necessário ao bom e regular andamento dos trabalhos conforme cronograma de execução.

-l
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ESTADO DO MARAIÚHÂO
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A licitante vencedora deverá dispor de
devidamento com registro regular junto

lRAzo DE ErccuÇÃo DoS SERVIÇOS: 10 (dez) meses, podendo ser prorogado conforme
dispositivos da Lei Federal no 8.666/93.

O(s) Funcionário(s) da empresa CONTRATADA terão acesso aos documentos e junto com os
demais funcionários do Município farão tdos os serviços necessários ao bom e fiel
cumprimento as leis de ordem da AdministraÉo Publlca, sua confidencialidade é de suma
importância para o desempenho da função, não sendo aceito a retirada de nenhum
documento do setor sem a derrida autorização.

Qualquer desconformidade na realização dos serviços em relação ao Edital será comunicada
pela Comissão de Recebímento/Fiscal de Contrato, obrigando-se a empresa a realizar
novamente elou substituir os serviços no prazo máximo de 01 (um) dia, sob pena de íncidir
nas penalidades por descumprimento total do contrato, ficando o custo do transporte por
conta da empresa contratada.

No ato da entrega dos serviços, a mesma será após 30 (trinta) dias, a ser entregue
diretamente a Administração mensalmente, de posse da Nota de Empenho/Ordem de
Fornecimento, o recebedor fará o seu RECEBIMENTO PROVISÓRIO através da assinatura do
canhoto de recebido da Nota Fiscaí/Fatura, representando esse ato a conferência do produto
entregue pela contratada, como a quanüdade, valor unitário e o total dos mesmos.

Se, após o recebimento provisório, constabr-se que os serviços executados estão em
desacordo com a proposta, com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a

notificaSo por escrito à contratada serão intenompidos os prazos de recebimento e suspenso

o pagamento, até que sanada a situação.

A aceitação é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINffiVO do material, que será

realizado o<clusivamente pelo recebedor, abavés da aposlção, data e assinatura do carimbo
de "Atesto" na Nota FiscaUFatura.

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e

segurança do serviço, nem ético-profissional pela peffeita entrega do objeto pactuado, dentro
dos limltes stabelecidos pela lei ou por este instrumento.

A empresa fornecedora efetuará a qualquer tempo e sem ônus para o MUNICÍpIO DE PASTOS

BONS/M& independente de ser ou não o fabricante do produto, a substituição de toda
unldacle que aprcscnbr imperfeições, defeito de fabricação, qualsquer irregularidade q,1

divergência com as especificações constantes neste Termo de Referêncla, alnda qüf
constahdos depois do recebimento e/ou pagamento. 

b
CIÁUSUI.A DÉCIMA SEGUNDA - ATUAIJZAGÃO FINANCEIRA. COMPET{SACõES
FINANqETRÂ!'.E DESCONTOS 

i
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E§TADO OO MANÂT{}IIO
PSCTEMJNA MUÍ{IOPÀL DE PASrO§ BONS . MA
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RF = [(1 + IPCA/100) N/30-1] xVp, onde:
AF = atualização flnancelra;
IrcA - percentual atrÍbuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência
a partlr da data do adimplemenüo da etapa;
N = número de dlas entre a data do adlmplemento da etapa e a do efetivo pagamento;
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.

coMpENsAçôrs rrrnNcElRÂs E DESCONTOS
No caso de eventual antecipação de pagamento, o valor devido poderá ser descontado
financelramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo
pagamento, pelo tndice de Preços ao Consumidor Amplo- 1pqq, mediante aplicaÉo da
segulnE fórmula:
Rr = [(1 + IPCA/100) N/30-1] xVP, onde:
AF = atualização financeira;
IPCA - percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consurnidor Amplo, com vigência
a partir da data do adimplemento da etapa;
N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento;
VP = valor da etapa a ser paga, igual ao princlpal mais o reajuste.

cúusur* oÉqil* rrncerRA - RscAL oe coflrRAro

A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO ou EQUIPE DE FISCÂIS, conforme o

c;tso, o qual promovera o acompanhamenb do fomeclmento dos produtos e a fiscalizaçãp do
contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em regisko próprio as falhas
detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrênclas de quaisquer fatos que, a seu

critério, exijam medidas correüvas por parte da mesma, conforme Artigo 58, ínciso IlÍ, c/c
Artigo 67, §91o e 2o da Lei 8.666i93.

Aplicam-se, subsidiariamente as dispsiçües constantes da SEÇÃO V da Lei no 8.666193, qqF

versa sobre inexecução e rescisão dos contratos administraüvos celebrados com a

Administração Públ ica.

Ficam ressalvadas as demais sanções administrativas aplicáveis aos Contratos Administrativos,

conforme disciplinam aos arts. 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/93.

cúusuua oÉsul qulnm - oe armmçÃo,conrnnrux.

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal no 8.666, de

Zlt16llgF,3, desde que hap interesse da CONTRATANTE, coffi a apresenbção das devidas
justificativas' 

Í'i*
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ATUAITZAçÃO rrnnNcEl R^
No caso de eventual de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, O
valor devido será desde a data a que o mesmo se referia
até a data do efetivo de Preços ao Consumidor Amplo- IpCA,
mediante aplicação da seguinte

1
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A CONTRATADA não poderá subcontr:atar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bemoomo cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de tmeáiata *oirao e aplicaçãodas sanções administrativas cabíveis.

A COI{TRATADA terá que manter dur:ante a execução do contrato, em compatibilidade com asobrigações por ela assumidas, as condições oe nadiritaçaü qualificação ex,i1dai ã.ii.ifr|,".
.?

:

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente contrato, só produziÉ efeitoslegais se processada por escrito, mediante prôtocoto oü out o meio de r,"gishã, qu" .o*prou.
a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais.

cúusuLe oÉcna orrlvn - ol pusucÂcÃo 
.. ,

O extrato do presente Conüato será publicado pela CONTRATANTE na imprensa oiciat,
obedecendo ao disposto no aft. 61, parágrafo único da Lei Federal ná S.OOO/rggg,.
sendo a publicação condição indispensávelà sua eficacia.

gúusuu oÉcrul rovl - oos casos ourssos

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei no 8.666/93, e dos princípiris gerats de direito.

cráusuu vreÉsrul - ol vrncuulcÃo oo corrnnro

O presente contrato vincula-se ao Processo do TOMADA DE PREÇOS no 001/2021 e à
proposta vencedora, conforme exposto no inciso XI do artigo 55 da Lei 8.666/93.

cúusuln vteÉstlrl pRrlaerRA - ol REspoxslstuoloe ctwt
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou,
terceiros, raúo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus
pfgpOStOS, lndependentementc de outras eombinações contratuais ou legais, a que estiver
sujeita.

cúusut t vreÉsrun sreunoa - oo roRo
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Av. Domlngos Sertão, 1O00 r São losé, CEP: 65.870-OOO r Pastos Bons - MA . Emall: prefeltura_pastosbons@hoirna
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Êrca elerto o foro da cidade de PASTOS BONS * ptA. com renúÍ'lcia
outro, por rnais privilegiado que seja, para dir.imir quaisquer dúvidas
execução cleste Corrtrato.

êxpressa
ou litígios

..,,

E, para firnreza e como prova de assim haverefir, entre si, ajustaclo e contratado, e iav/qg; o
preserrte itrstrumento ern 03 (tres) vias de igual teor, que, clepois de lido e achadc rtin$inr4.
ti assinado oela Contratac,a e pelas testernunhas abaixo nomeadas. . .

:
PASTOS BONS(MA), 12 de rnarço de 2021.
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Secretário de

M GRIPPO-I{E 't
l4arco AlLrerto Teixeira Grippo - Proprietário

CONTRATADA
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:3;AOO DO ÀIARANHÂO
PR€F€IrURA NrurtlctPAt oE pÂ5lo5 BONS. MÂ

Crip, _ 05.277.17t|oí,íJt.1 I
MU\,r[rr,:g ,çgr"lBno O0 rEnttIoRtCr úÂ ctoÀDÀt!tÂ cíR8Anü 5Ui

PAULOIMIUOALVES
âfifno:ó96ó255!00
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TESTEMUNHAS:
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ReÍ Tomada de Preços n C01i2021

Obleto Seieçâo e ContrataÇào oe pessoa juriorca cte direito prr,rado para a,-eair:açãoroos

Servrçc.s de Consr.rltona em Contabilidade Púbiica. de modo a atender as necess;daoes dá
Adrriinrstraçâo Púbhca Munrcipalde Pâstos Bons. ...

Õigão lnteressado. §ecretaria de Obras e lnfraestrLriura.

pnv3go 0e mo00
a atender as noln

r,'alor Totai de .dêzl
nieses toralízanoo o

Pr.rblrque-se por aÍrxaçáo no local de costume.

PASTOS BONS(MA) t2 Ce março de 20?t

PAULO EMILIO ALVES ^tí!.doú.lqmdr.tdpt?rÜLo
RlBElRo:26e662ssrc0 ÍHllfiffiT'ff

Paulo Emítro Alves Ribeiro
Secretário Municipal de Administraçâo
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12.03.2021
MELO CARVALHO. Presidente CPL

RESULTADO FINAL DA LICITACÃO

A Presidente e Membros da comissão permanente de Licitação - cpl,
designadas pelo Prefeito Municipal de PASTos BoNs/rvÍA" vem, pelo
presente relatório, apresentar o resultado final dos fabalhos desenvolvidoj, ou
seja" a abertuÍa e ojulgamento das propostas das empresas que participaram do
Processo Licitatório ToldADA DE PREÇOS No o0ll202l,naforma seguinte:
MODALIDADE:TOMADA DE PREÇOS No 001/2021
oBJETo: §eleção e contratação de pessoa juridica de direito privado para a
realiz"açáo dos Serviços de Consultoria em Contabilidade Pública, de modo a
atender as necessidades da Administração Pública Municipal de pastos Bons.

EMPRESA PARTICIPANTE:
I) M ALBERTO TEDGIRA GRIPPO.ME

CNPJ If 23.891.58510001 -82

Elv{sRE§A VENCEDORA:
1) M ALBERTO TEDGIRA GRIPPO-ME

B{DEREÇO: AvenidaAlice Brandão No 38, VilaBrandito, Colinas-MA. a
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA:
Valor de B.l$25.000,00 (vinte e cinco mil reais) mensal, pelo período de l0 (dez) meses,

totalizando o valor global de R§250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais);

a

o
L

0

Publicado cm 12,03.2021 por aÍixação no vcstíl>ulo da Prefeittrra Municipal de PÂSTOS

BONSOÍ.A), em locrrl de amplo c tácil acesso ao público (Constinrição do Esado do l\{aranhÍo,
an. 147, inc. I$.

Lq6

e

rct
Fls

a

Av' Danlngo liertâo, .lü) . Sâo Jmá. cEP: ô5.87Gooo . Pesul Bort . MA. Emc[: prufait.rrajasbsbons@hotmall.com
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[!e3tcrl 8o11971,46, {]4 de novembro de 2022.

fi
í'i At. l3tp.1 ÍJ rÍ: IXk tP.^ (;pJppO-ME, CNpJ : l3_B9Z.SBg/000 l-gz
i.:'alirar-rá rra J"riryesr.ô f)".:lfino coelho no39, centrc, ddade de collnas(MA).

PrezarinE senlrorf§,

liolit-lt;rnurc, nr,urlfestação íormal dessa empresa quanto ao lnteresse em rênovai o

conlrâtD 080/e02r, que: vencerá em l: de nwembro de 202, por período igual ao constante no
insirrrmento contratual, iem preiuízo dos compromissos Já

, Atent:t$samtnte'

.,.i ,,.,rrrtní.Ír,t ,,§r t:i(! l$,rri . ".,'rí..1aili. (Í{, 65.Ít'll),Oü0 . PaStOS BOnt - lvlA. Emall: prefeitura-pa§tolbOn5@11,r1'-' '
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rrtnooooumnlufu
pRÉrnÍu8A $r§lcmt Dg pAtÍ06 tÍrÍ§. MÂ

ürr-ot rrr.uvu[ns
uu$eín affuo[o so rÉinlÉna 0â clDÂDruÂttrn m §& rr^nAr{HErtsr

ü

PAULo EMtLto ALvEs fr§[Í§f,f'*
RIBEIRO:269662.55300 §ffiffifr.r:.. {rüÍ

Paulo Emilio Alves Ribelro
sECRFTÁRIO DE ADMINISTRACÃO
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Aryunb: SEGUNDO Adlüvo de prazo
Csntroto no S80/7021
cçntratada: l"t ÂLEIET(} -!-EIXEIRA GRIppo-ME, o.lpJ : z3,g92.sg!t/0001-gz
ioculteaila na fraves:io tlelfrno coelho no3g, cenko, ddade de collna{},tA).

§bleto: Contrataçâo de empresa especlallzadô para oli Sen lços de &nsultorla enr Contabllldade
t'úlrllca para o munlcíplo de Pastos Borç-MA;

(.) Contrato nç 080/2021 &m como objeüo a Contsataf,o de empresa espectalizada parit
". :j'í:Í\,i{;r'}s drr t}rrrsuitoria ern Contabllldade Públlca para o munldplo de Pastos Bors,MÀ

Ocone íJu{ s supracltado contrato tern seu prarc de wlldade de 10 (dez) meses,
rrecessltanclo asslm ser prorrogado por lgual perlodo 10 (dez) mesel O que compreende o período
rb: í'ltlL.l/VtJ2? a t-1/(t91l013), para que seJa mantlda a conünuaÉo dos bons trabalhos prestados

pela contratada,

Em conzulta à contratada, esta maniEsüu o lntercsse em manter a presta$o dos

lerytÇos, requerendo supressão ds valor.

Asstm, aprerentamos a seguh' as razões que nG l§ram a enEnder üávd e Jusüflcada a

urorogaçãu da vlgêncie clo suprccltado contrato:

a) A contlnutrlade na prcstação dos servlços Já ontrabdc mlnlmlzarla custos, vez que

,.1;. q6;1'giçl6rs5 iá estão adaptados com as roünas e lnstrumenbs de trabalho da conffiada, evihndo
:'l,r.lrrl)iaç(ies que pode'riam nos gerar custosl

t;) Pernrlle a continuidade sem tumulto dos serulps, porque não lmpllca em mudanças
',.i11.;'1;'1t:,;

c) Os servtços vêm sendo presEdos de modo regular e tem prcduzldo os ereltos

deseyados, tendo em vlsta que os proftsslonals são habllltados e tem vasta expedênda na área;

d) Sob o ponto de vista legal, o aÉ. 57, § 1o, da Lei 8.666/93, prevê que o prazo de

rJr*ação dos contratos de natureza continuada, como é o calio da conbatda, podem chegar a 60

Áv l]{rmingol Sertâo, 1oo0 . 5áo Joré, CEP: 65.87GOq, . Pa3tos Bon: - MA r Emall: preüeltunpüstosbons€lhotmi',i '
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(sessenta) Í-ne§es, Como a v!çrênda do conhato enr quesüo é lnfrrlor a esse pràzo. sua prorrogação,
srtôria amparada oelo disposibvo legal retrCIclüado.

Destarte, conforme demonstrado acimaf trnto as rrzõas tácÍrlças quanto legals
,lutol li.]m o rrdttamento contratual.

E, asslrn sendo, devendo ser incorporado
ao contrato lá celebrado

Paslos tsons/MA, 07 de novembro de 2022.

; ,,. [.rçr1111116p1 Serti{o. lrj(!í-l . i.1o Josê, CEP: 65.8i,0-OOO . pastot Boos'MA. Emall: pÍêteltuÍe-pàstosbon:@lrctn''

EltrooDo ilâf,âilHÂo

pAULo EMtLto ALVESi mm#*
lll B[ I RO:]6966 25 5 3 00 m;X,*.o]00,

Paulo Emílio Alves Rlbelm
sEcRrrÁRlo DE ADMTNISTRAçÃO

iTUNKIPO

fl
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Mut*dfio MrÍúôno uo

Irasto:. Honsltvlg, 08 rje novembro de 2022.

Para: Procuradnria Jundico

Senhor Procurador,

Tendo em vlsta o lmlnente encenamento da vigÊncla do ontlão em questão e a
neEessidade de celebrar termo adltlvo de prazo do contrdto no (t80/2021 (Contntação de empresa
elpe,jalizada parô os Seruiços de Consultorla enr Conbbilldede Públha parô o rnunlcíplo de pastos
lions-MAi, solicitanros a Vossa Senhoria Eue emlh parecerJurídlo sobre a legalldade doJrsüflcado
e requerldo.

Perllmrx aind6. que sendo possível, seJa daborada a mlnuh do termo adiUvo.

5r:nr mais pedimos a ntaior brevidade posdvel.

Atencfosanrente.il PAULO EMILIO ALVES
RIBEIRO:26966255300

Àth.à d. ,*r dgàlpoí P^tÀo
É,nD^lvIt tiElbãftalr9loo
O.dot á2lr r,l s'íIl|! {.r!d

Paulo Emílio Alves Rlbelro
SECRETÁRIO ra OrtnlXlsMçÃO

À!. I iDrrr,flFos Ser(ilo, ltXio . 5ão Jorê. CEP: 65-870.000 r Pastos Bons - MA r Email: prefelturaSaito3bonsqrDlrstm.l': '

I
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Ç9U8AIAQA;-: M ALBERTO TEIXE|RA GRtppO-ME, CNpJ: 20.&2.585/0001{2
krdiaada na Travsssa Delfino c.osrtn n!Is, cenrm, ck ade ô cotna{MA),

8§[§[O: Coffiata.§ão de empreta especializada pam G §eÍvlps rte Congultorh em Conbbl[úade Rlb[ca psra o
nunlclplo de Paobs Bons*tE..

DIREITO ADI,IN|{IIRATWO. f TERttO ADlnVO. GONTRATo
vtGEirTE ADtTIvo REFERENTE À pnonnoelçÃo DE
PRAZO, NAruREZA ,COMTíNUÀ MATTTTER A§ DEIiJIAIS
cúUsUIÁs co}ITRATUAIs. pnarcÂo LEGAL oPINÂR
APROVAçÃO.

-*_.r-

,::Er;r
lratate de anàlise rla pmsib$idode e @aldade do adbmnb peta Prwrog4áo rb Pluo da Vlgência do

{lnntrafo Artministralivo no 00PQ2l, deconante & procedinenb rcü6Íb & To[,lADA DE pREços no 00í/202í.

S pedldo roi insruido com a solidla@ da §ecreú4h [tnHoel& Adrüristaâo. §r P.auto Emllb Atves

Blbalro, acompenhada da devida frstificâthra edernonrüüfio da vanblgsid& da pronogago conüahral.

Pretanda-se quo a pronogEâo & conlmb reja ma[zada com vlgârcia ü a data do dh í1 da setemho de

?023.

0 procasso íoi remeüdo a eeh Procuradorie Munhipal, pan a anátss pÉvkr doo aspschs luÍldbos e legais

do ?o Tçrno Adi$vo, em consonâneJa com otl tenms do Confah.ÂdqrhF ldiro.0o 80fã21. em estta ohervância

ncs lormos do ad. 57, lflciso il, da Lel no 8.666193,

Êrh Parecsr bm, poÍErto, o 6scúpo de assistir e odenh à §ocroüda Írlkrdcioal de Admünblredo quanto

à los.íldado. luridicHade, vlâbllldsde e economicEadg dos úe adndnbürürme 8 sBÍan pmücador na Êse de

nmrogaçào do rnenconado hsbuínonto conhahd.

Pelo que ssguo, ora o qua ctmpda relatar.

ína 6'Jsp[gLrüçÀ0§.ÃN[tffii -,:_-,i.i,'.]_ ,_:i

{

av. Domíngos Sertllo, lO(X) . São iosé. CEP: 55.870-0@ o Pestos Bons - MA o Email: prehlture-pastosbons@hotmail '

r!i
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üonlorme exposto, vor§am os presentes autos sceisa da sráIss da rcit$lidade, |üilhuada, viabilHade a leglídade
da pmrmgaçáo do Contdo Adminlstratirro no 808021. decononb de TOMADA DE PREÇO§ no 00.|p02i, frmado entre
.r:.+çrpJqlalÚuiçipglSg-âdminhbaçâo e e Empresa: M ALBERTo TEtxEtRA GRtppo-ME cNpJ: 23.9g2.595m001{2,
tacalizada na Travessa Delfino Coelho no3g, Centro, citde do Co[nas(MA);

lnhiahnents, cabs dssbcôr quo, nos confrbs ccl€brados pela Adrdnbhç& Pub[ca, dasde que

'jomonstrada à visbrlidade. economlcHde evanlqloeüade econômtca, pgdsÍà haver pronogação do conçato por

ac.iric entre as partss, ressaltando qrJo, paÍa quo isso eela poeelv{ a dhraÉo [ith da pÍoÍÍWa@ prebldHa,

dero onquadrar-se Bm uma das h@bse§ prevbhs rsürboc c paràgrsts do ert l/, ü tDl no 8.6§6rgl.

Assim, para qtra haie prmogação, ô nacasseb comenm enUs a parbe conbatenbr, iusüficaliva por

escrlto e autruaçáo pÉvia pela Aubddade Compdente, ontuimr determ[ra o §?do arl í da Leidas Llci@es
o Conhatos (8,666193).

l,t)rC9hlç1gSÁ6.-..i-l::--"..;.-.:j:=ffi.--:T:,l:j.-l

1.1. Ante o expoeto, om obssrvância aos precaibs da nonna & üt l/, inciso lle § ? da Lai n.o 8.66683,

I ats ensinamenloç dos dlspositivos nomaüvos e junspndenciab *ima famcribs e, considerando a lusüícativa

aprorontada pela §acreta4e Munhioal de Adminisfa&. OPINÂ-SE FAVORAVEIJIEI{ÍE pêla pronogação

r:rlntrâ{uâl e realtzaçâo do ? (segundo) Termo Mlüvo & Conbafo Âdmhldpüro tro 80Í1021 . por nâo encordrar ôbices

legaie no pmcedimonto,

1.7.. Regisho, por fim, que a uátse corsilpeda nesb parccarse gbtís às qtres6e Jurl&as obervadas

no inrlnrção orocessuill o no conlrato B ssm aneios, não lnduhdo-se no ârüib de análbe dosta Proaradoda os

olonnntm tocnkps p*riinentes ao TeÍmo Adllivo, como aqueh dc odem ftarueira ou orçamenÉriq cuja exatidâo

devarâ ser rcrlffcada pelor sebras nespursàveh, bdyr 6íno, à ayafiqão da opofunidade e convenlÉncia a cago da

aulnrldade compgtente.

É o Parecer. À consUaraçe suporbr.

Pasba Bons/[ulA, I de nowmbm do2g22.

il

OAB'IúA N
Pmcurador Municipal de Pasbc àons/[IA

o" 1o)-_._

m

E
o

Àv, Domiilges Sertão, 1000 . 5ão josé, CEP: 65,870'000 . Pastos Eons - MA o Emall: prefeiüralcasto3bons@hotrnr,'
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Pf,trilm^ mn§PAt 0l m5I0§ toxt . MA
o(Pr - 05.ür.18/0001.?5

rrruxrcino utüsno D0 ÍEIüÍô$o oA goAún CtnnÂoo SUTMÁRA$HÊIIÊ

TERMo DE AuroRrzlçÃo DE ÂDrrAMEt{To

Âsrunto: §EGUNDO ÂdlHvo de prazo
Contrãto no 080/2021

CONITAIAdN: M ÂLBERIO ÍEIXEIRÂ GRÍPPO.T'IE CNPJ: 23.892.585/0001.82
localírada n;r Travessa tlelf,no coelho no3g, cenuo, ddade de cdlnas(MA),

obJoto: Contm6Eio de emprea êspêclaltrado para c h,lçoo & Consulbriâ em Contabllídade
Públtca parô o munlcÍplo de pastos Bons-MA.

Conslderando a Justi0caüva constante dc aub e a emEsão de parec* Jurídico
tavorável ao adltlvo de prazo.

Çonslderando ainda, que concordamos e entendemos ser posshel e legat o adtüvo em
conformrdade com a lei, AUTORf,ZAMOS o adltamento confaUal.

Formalize*e o termo de adlbmenb e promoyasê as publtoções ruessárias para que
o ato possa produzir todos os efeitos prevlsto em lel,

Pastos Bons/MA, 10 de novembro de 2022.

^rordo 
dr bÍlll dgrd9d PAL0o

allx, í-Yt5 tFüroür9.r:a§to0
o.ír ro22.t t.io G2001 {/n

uniceÍ(iJ

il

ü PAULO EMILIOALVES
RIBE|BO269662s5300

Paulo Emílto Atucs Rlbeiro
sEcRETÁRrO DE ADMINISTRAÇÃO

20 so

gÍ ma

Àu l-}cimlngos Sertáo, 1000 . São losé, CEP: 65,E70.00O r Fasros Bo§ - MÀ r Ema,l: preklturagastosbons@hotr"n;r,: ,
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r{P, - É§ Irl rrlrtool ,s
vút{íctrlo §tÀrtno !o ftrt§íno 0A cürÁDÂiltÂ cmÂDo §ut

.". SEGUHTIO TERI{O ÀDrnVO DO COrrÍnAÍO Íto O!or:i02*

PREFETTURA I{uNrclpAL DE pAsros BoÍts, cNpJ'.n.o or.zTl.t7gt@1,7s, locaüzaija na
Avenída Domlngos §ertão nol;000, Baino São losé, cldAde de.pÂSFOS gOItS - M& através.da
Secretaria Municípal de Admlntslração,. ne$ atg re$€§entada pelô Seo,etárto Muniopal de
Admariístração, q S!', Paulo Emílio Aveg RlbeÍro, Bradhtro, Casadq, pcrtàttordo;RG no0334g2gg4-5
§SPMA e cPF no269.662.553-00, doraúante dênomlnada, stfiplesmente oe ioNrnÂTANrE, e do
outro lado da empÍ?sa M ALBERTO ÍEIXEIRA GRlppo4{E, cNpJl 23.892.585/00gt.BZ, tocatizaàa
na Travessa tretfins Coelho no39, Centro,.cidade de Colinai(l..lA), neSte ato rgpfgeenh pelo seu
5óoo Admnistrador o sr, MARCO ALBERTO TEIxEIRA'GRtppo, Biasilêlro, casado, contador,
Portador do RG No 0000368813959 SSPtúlA e CPF ttlo0ttl.{.99.97}00, esidênte'e domtciliado na
cídade de Coilnas, estado do Mannhão; diravante denoinlnada $mpBinênte de @NIRATADA,
resolvem aditar o contrato supr:acltado tneillanE os tennG dasclárrsUlas gue se sgrcm ;

t€láurula' Scg u ad a'+Do.prrzo dev[gê1üa .ao.conqâtu$

l-l-o praao devigência que lindana'em tlltvzazz,Ílca prorrogado atê rr/.09/2023.

2,O - CtáurulE Terceira - Das dlspciiições Gerâl*

1.1 - Permanecem tnalteradas todas as demals cláustrtâ§,cohtrâ.tual3.

E por estarem assim Justos e contratadqs, as parles asslnarn o presente térmo de aditaniento
e 3 (três) vias de lgual teor e formê, na pr€sernça dê 2 (dqas) téstemunhas que a'tudo assistiram.

PA§TOS BONS (MA), 1r de nowmbro de 2022.

pAULO EM1TJO,ALVES
RtsEtRcl696É-2s§300

Paulo Emílio
SECRFTÁRIO DE

CONTNÂTANÍE
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M ALBERTO GRIPPO
MARCO ALBERTO TEDGIRA GRIPPO,

CPF No 014.199.973-00 e RG No 0000368813959 SSPMA
Pela Conüatada
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II(-IRATO DO §EdJN0ô IERMO ADITIVO OE PR^ZO AO
CONIRÂTO No 07ef2021 - GTNTRATANTE: lúr{dglo de Pstlot
Êlons - ÍtáA - CONTRATADA J OUVEIRA LOFES. CNPJ t{'
03.087.91/000140. ESPÊC]EI Con}ab dc Prrechçlo de Sanfoa -
OBJEfO: O pÍcsênt. Tcrmo Aüivo lrm p$ oqctho gorogaro pra
ds vigêÍdà ds qra hrta ! üáuüulâ \4eÕrím PÍtnalr do Cocú8b d.
PíollEÉo doo 8oMçoo dê CoírsLdtoíis tír UdLCo c Cootrrto
Âdx{l{slrirüvos psÍo o munldpb do pollb. Bone{lA, ÍOMADA OE
I,REÇO§ 00A20Zl - VIGÊNCi,k O prsro do vlsâncb ô quc hrb a
gl{§ul,! DâdÍnã PrlrÍsha ica pmnogarlo, úa 11 dc nol,üüro d! 2&2
a ll d6 6ülcmbro dr 20:8. DA RAnÊCAçAO FErn rdíldü t.
damalr dáueuht r,o CmEalo de Pmdação do §e.víços da TOMADA
DE PREÇO§ no 002r20:lt - BASE LEOrrü; Ld n. ô.06ô103 -
§IGiI^TARIOS: Pauto EmÍlio Alves Rlbolro, poítedor do R0
nc0ixl4â289{{ S§PMA e CPF n%8§.682553{,0- §ecrelârlo 0ltr!#pd

,. .-::.r'i'*:'i§:5Í-.
Enoquc FerrGlre Mob Ncto

l.:* : ]ei:i. =l
t;

dc Aüharrçao, pdo @NIRATANIE JCXIÍVALDO OUIEIRA
IOPE§, Cltl lç mfi8lt§ôl . CPF tl. 718,36§333.0r. peh
COiÍÍR/§rAOÀ Plü Bot3 - llÀ í I de novsúo e WA.

CXTRATO DO 9EGUI\DO IERMO ÂDÍTII/O DE PRA& Âo
.Õ. r.oNrRATO lf 080,2021 - C€NIR TAiITE: lihÍdd9ao d. püb
*I RNNS . MA . COÀITRAÍADA TI ÂI.BErrO IEDGNA ORIPPGIIE,
jtr üilpJ: :g.Bst.6aírn0l"6a. EspÊctE: cor{r.b oe p!.crçü da\ff Srrviçorr - 0BJEIO. O proscnts Termo Adlüro brn por il{dllu

triÍ)rrrgor o prrzo rta vigânda de $rD @ I Clârnh Vlgâírna
r"!r!rrs16 do Cútrâto de Ptosüeçe dor Serufpg de Cauultúa em
ÇuttablEdads P0bíce pere o 1nrntcíplo do P.*o. EonrfiÀ TOM^DA
nE pREçOS 00tE02t - VICÊNCtA O pnro do yb&rcie d. qlr? ürb
a Clóusula Dáclrne Plirnefre h FsrogCIdo. d. íí ô nsnnüo ô
1022 a í1 de sobmürc do Z02Z DA RAÍFICAÇ^O: Fbem retrcedrr
er deÍÍEír dllusd* do Conlrsto de Prt@o dc §rnlp dr
1 íJ,üADA DE PREÇOS nc 001,202í - BÂSE t-EGAL: t t Íf. E.6úC,B -
{itGr,lATÁROS: Ferdo ÊmÍIo Alwr Rfrcho. porirdor do RO
nf03348t80it€ SSP}IA e CPF n?68.8@i53.o0- §cteueio iúffid
rtê AdmlntstÍâç!ó. Fôto COI{ÍRAÍAI{IE M R@ ATBERTOrLIx§lR{ (3R|PPO, üPF N'014.193.97.§.(x} a re Nrq,ffi[Aí3o§e
:ll:Pl,.lA . fnh CONTRATXIÀ pôsÔo! Bmo - MÀ 1, ô lobírüío d!
{.\.ar.r

ACRATO DO SEGI.IIIEO TERMO ADrtl\O DE PRAZO AO
COltl?RATO tilc 0E1/20?Í - COt{TMTAi{IE: }nrmblpo rb parb.r
Bstr - MA. @NÍRATADÀ H M A§i8E88OF!A E CON! tLTORtÂ
ElRElJ. CIPJr l7-U?3"9ür0út@. ESpÊOE: Cq'rlbd. FÍlahfro
ü Servhos - OB.Efq O prra$ Tcíno Ádüro len por o{cüro
pí!?to!ü o piElo & ylgoncb do ql,c bd8 g Oúrqrr Mgróslme
Rünoha do CdltCo (b R€sSo üo §erüçoe dB coúulbde om
con[ob líüíno peÍ! o niJnblDb do Pasbe BoÍli-irÀ TOMADA DE
PREçOB (n312(trf - VIBÊllCtA O pnrzo dc ügÉods do $,0 bâta o
C1*.'anh DÍGha Pitrha lor Forog$h. rh 1í de norn<nbro dc 202I
. lí (5 rônbrc d. 2[f2t. DA RATrICâç,AO: Flalm ,rüfc.d.s a§
deíÍrb cf,liür do Ccúrb dr PiüÉo de §endçc d. TOMAD^
E PREçO8 rf ül3/ZAEi - BA§E tEeÂL: LBt ,r!. 8.66üs3 ..
$CNATARIOS Pflb Esl0b AtE Rb.lro, portsbÍ do RG
nrGXXüt88{{ 88PlrA c CFF il269J@-üÍ!.{X}- 8€crüúlo [dunldpst
ô AÍfneüülÉo. pdo CONfRATAIIE, HYOO ROofloUEs cosrA
FERMI{DES, RG lf m00a6410ú$, SESFITA r CPF M
G§396.t83-34, pd. COlffnA'fADÀ Paob. Eono - lrA 1t do
notunbíode 2fi2.
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rrÂ5r L[6ÂL: Ld nr. 6.6661!13 - StctrATÂRtoS: paulo Emfio Alver
ltilr$lro, portador do RG nr0i3481894.S SSptíA e CpF
're189.663.§53t0- Secretárlo r,tunlclpôl dr Âdmlnlstr.rçào, palo
Í0nTrtÁTAHIf, rO§lVÀtDO OUVETRA rOpES. C$t ilr 0ú0151!561 e.rr Ne ?18.366.833.9f, pêla COHTRATADA. pffitos Bon§ - MÂ, 11 dG
,rru.emhro de 2012,

hlóllcadrr por: FAÁ,YCrSCO|úUfú8S DA §,t yÂ M,O
Códígo id entJfrcador Dl3e5ç25339IJ 6039703 t tSaü Aa73

SEI^O. UCfÍAçÃOr pngao B.6nlco n. a4Í2022
CoÍítcÉo de Íürlemrmo daünrdo oo rhndlmrnb drs
Secretarh tlunhScl
UGIf,CTA DÂAÍÂ:
A§StrAruRr: t0ÂL2022. PARTEST Freíeltur.
Penôtrrlrl4A (CI{PJ n' 0G179.í0:lr0001{ll r A A dr Sltyr Hlho grull.Epp
(Ci{PJ n' 40,137 .954,!001-091. [fEt3t l, 2, 4,5.7 € B. VALOB: Rí
8tl:7r,@. A lnt.gra dr Atr se encoaEa no sltc: Pen!lv!.m!.gov,br
rÍüd t{ortoo t'brrln dor smb3/prcak cnto/Cn-

ÂTr D! ttct3rro D! Pt@t il. lot/!!oD
lsPÊOlr EIülb d. Ànp. pnoctS§o lDuusTR tTlvol o25no22-
SEIAD. UCÍrrçÂOr Prcato Eerônlco o. {42022 lsnp}. OSJETO:
Ccd.cÉo d. Êíü.m@ dc$rrdo ro rtardtrnarlo rlu rlcmrrÉas dr
S:cntrrb tlurddprl do Afilnhü.çlo do llrnldplo rh pcrrrlua/ÍrtÂ.
lmülclA DAAtÀ lq$tntt2r WII/202I (12 nns.!). D TA DE
A33lllâÍURA! l0rff/2021 P§Íltr prefcttrrrr Hunlctprt de
F.lllhrartl^ (Olll n. 06.U9.402r0001 81) c Eb Obç6er TêxUi t tOa.-
ilE (citP, n. 3334E.013D00t f6). lTtI{: a vtloR: Rf zl.{00,00. A
lnEgn dr At! $ mconts! no ítg perntve.magov.br. Frcud ÍIortpn
llor*t do3 SrrbíÊdd.tt!rcpL

AÍl Dt ttolSlto D! ?R!çot il. l0Grzqlz
ltÉOEr Eünro dc ÂRp, piocEsso ADrtúú§TRAnue 0252022.
s6lÂD. LIOTrçtOr hagSo Edrônlco n. 104/2022 (SRpl. ogETo;
CoúcÉo rh hnl.nanto dlsüEdo .o .Erdlmatb d8 dêmaúü da
S.cÍrt Íb ütnldprl d" AürlÍdstrrç8o do Hunlcíph de pcndvalt,tA.
ucÊrclA D AÍÂ' 10Ãr,2O:12 o l0Ír120ltil (rj nrsscr). DATA DE
llslilATutA: l0/ll/2022. pAXTtS: prcíeltun tituntctpat de
P€n lvô/l,lA (CNfl n'06,111.02/U0f.gü oJ R S dc Sorc*ilE (CNPJ n.
41.492"93210001{61. mft 6 r 9. VÀLOtr Ri 2L98!r.5O A ln&gr" da
At! !s anrootr! no dtê prn lYlfio{ar.br. Fícld l{oÍton Morclro dos
Se$toú,PllddcnErcfL

àd/frldo pn FtAr{D tt/lnrírío coÍúíátyEs
w hrçffiaíh @$ a0$75,95351a[,úaTarDdú6

EXIRÂTO DO SIOUNDO TENüO ADIÍN'O Dg PTÂZO AO
ri$ÍúÍRÂÍo 

'lr 
08u:t02l. ToitÂDÂ DE pnEço! tlr oo:]2021

r, v r 111\Í() oo sEfírilDo rERrito ÀD|Íwo 0E pnÀzo Ao CoNTRATO l$
rlq!./:011 - CONTRATAI'ITE: Hunlcíplo dê pâstos Eons - l{A .
r !]NIIÂTADÂ: H M ASSESSORIA E COiISULToRIA EIRELI, CIIPJ:
' : ;rj.925r0001-09. E5PÉCE: Contrato dt prtstlçto rtc scrvlços -

.Sai:ir:t o O presante Termo Adltivo tcm por o§rüuo proÍrsg.r g pnrzo

5!S vlsêncta de quc trata a Cláusrla Mgéslma prlrmin do Contnto de
frestaÇào dos Scrúços de Consultoria em ConEolc lntsmo prra o- ,'rurricÍolo de Pô5tos Eons-t A, TOtr{ADÀ DE PREçOS 003/2021 -

,rl(iÊHct& o pr6 d€ vigênclc dc $p tntr a Ofúula D&ima prirdn
ní'a t,oÍÍogádo, de 1l de novemDro dc 2OZl r 1l ü tatêmbÍo de
.'n.,.r. oA RAÍFICÂÇAO: flclm nüacldõ es drma§ clünutls do
'.n,rtiato de PrestaÉo ft S€rvtgos dô TOHADA DE pREçOs n0 003/f@l
- DÂsE LEGAL: Lel ne, 8,666/93 - SIGNATÁR|OS! ptulo Emllo Alvcs.lihelro, portldor do RG nr0!1482894.5 SSpIA e CpF
,ro.169-662.553-00- Srcretárlo üunlclpal d. Admlnlítrçto. pelo
Í-I}N'!.AATAT{TE, HYGO RooRIoUES cosT^ FEnilAtlDEs, RG ilr
il000{6'11039}.1 SÉSpt{Ar CFF Nr 63!.39S.863-3C peh CtilÍn TADÀ
t'r.,tos Êorrs - t{À 11 da rcrrgmbm ds 2022.

iIUNICIPAL DE PIO XtI

EXTR'ITO DE COiTYRATO TI zO:üutOq:lOZI

lrÍrÂ'l0 u COTTiATO t|r 20225001202t1, P rÍEg: SECRETAf,À
XUilrclD^L DE SAÚDE I . slp.tr.: F ti S UttÀ hscrtr no Cfilt sob o
nI tt8 ll7.llar000f.D.0E Efo Forncchrnb dc maErtal hospirltil.
rbrtsndo r§m r nccrrddr&s ô Seo:trrb ilunHpal de Saúdc de
Plo )GltlÀ coúorme ?r.Clo E€tnünko StrP n. 0t9fi1&12 a proposta
rglt!.ntü1.. lâsl tl§ L t8l rcdüal n 10.120, dc 17 dc }Jho de
20Gl. e Ld n' ü666D3 e sns ahrades
YAIO* RÍ 87.9:l7,tl0 loltatt ê §€te mlL novcctÍtos a trlnta e set€
írcb t qu!Íürt! ccntilos!

icorroOrçnuürlor
02 06 FUI{DO N'llcpAt DE SAUDE
02 06 00 R lDo n Mcpât r SAUD€
10 Saúdc
10 30r AEndo Eádca
10 301 0061 PROGnAilA ATE|çÃD EASIC^
10 301 0061 106ô 0000 roffHo D€ trtATBtAL p§rlÂr{ENrE
4.430.52.00 E$*üm.rüoc E trtrEíbl pemülcíü

YIttItCnt gO rL nownbí! d. aa.r2 r !t dr dqrbo d.2O:!2.

Pto )ültlÀ 08 de norrmbo & 2OZ2

hnn ór Prlva do Vrb §cgunô
SEcr€taÍio I'hmlclpd rb $üG

Prú,&l/p W PAIflAAüfAnEAAs[.U ra §Nr$Es
CAfrgo ft*íttflrilfr ,nsfiO&é2bl7:ntÍl§O&c5Éo|zf

?ubll('aaro WG t'e^Ncr5g{, rúlnÍêr D^ stLu^ Ncíro
Cód lga ldcnttfrcadoa dgldeaí,7cô7 ô.ra!, r8,,ilÍeqfti,/l62tt6

__ _TEETEITURAilUN|CIPAL DE PE!|ALVA-
ÀÍÂ DE RIGUSIRO Dt PRt@s

ÀTÀ rl[ Rtct§TRO OE pn8@8 t{. 1o{/:lolz
EtPÉClll Extraüo dc ÂRp. PROCI!üO ADintrlfllAtllm O2$ZIEZ-

SàO LUís, QUINTA I 17 DE NOVEMBRO DE 2022 ' ANO X
rssN 2763.860X

t6rrrntÂDO 0tctlAurbr{rE
Ê. fcxrt cáRr,úBo 0E' i€r\{Po www.famom.org.hr1

t \ 45179

:. ,|.
ttl

NKÍRÂÍO DO SEGUITDO TERIIO ADMVO D! PRâZO AO
í {wrEÂTo t{t 000no2r. roÊrADÂ DE pREp§ 1úr o0u:to:ll

::)ilttAlo tlo SEGUNDo IE[Í]() ADIIWO 0E PRÂZO AO @{TRATO }F''],1tll;ií-t:1 - COITIT8ATAÍ{TE: tiunlcíplo de pastoú tonr . ÍrlA -
: .I}'I'hÂTAOA: Id ALBERTO TEIXEIRÂ GRIPPO.TiIE, CÍ{P':
.'. ri'l};(.88r/ofor.Bz. ESpÉClE: Contrato dê prBtaçâo dê Servlços _

. jt';tTo; 0 oreEnt§ T§rmo Adltivo t8m pof obledvo píúmgôr o pna

.,le.rrgêncla de que rah a eúusdr lílgáCmr prlmclÍ! do CmtÍato da
r-'rççi:Çlo dos §ervlgss de ConsutbÍli! em Conbàfrdadr píô[ca pr: o
nrrrnlcÍolo do Pastos 8on§-triA, TOIIADA DE PREçOS O0UZOZI _

.js{]rp'{a^, o pruo de vlgênctr de qrn ünta a Ctturuh OHn pÍimafr

_ ffu prurrogatlo, ds U de nwernbro de 2022 e ll & ffiúÍg &
- fl0u. uA RATFTCAçÁCI Fkam ratfrorb .3 dsn.b dúunIlrr do

'çq .rurhato de Prertrflo da Servlços dr TOiIADA DE piffi Íp 00lrt@1
FÁ5r LEGAT: Lot nr, 9,606193 - stGt{ATÁ(Kls: prulo Êmfflo Alverli'hciro, portador do R6 nl03i48?994-5 SSpIrlA c Cpl.''ir:'J.§ÍI.S53-0O- Secretúrlo Munlclpol da Admlnlstraçto, pelo

i'lNrBA"lÀilTÊ, MARCO ALBERTO TEIXEIRÂ GRlppO, Cpf tle
Í11d.19S.97J.00 o RG Nr 00003608üt!r59 SSpt{A , p€h COI{TMTADÂ.
pistse Bons - l.{À 1l de setembro de 2022.

P.rà,íôdo pon FRÁiEECO ifl,yEso/l S['yÁ rUgÍO
Códtgo ttuttttlcedor eedct8d5Sí9üfit tüSfic7ll7çtrtd



PNEFEITURA MUNTCTPÀL DE BRE'O I}E AREIA. MA

nESENHA DO 4,TERMOADITTVO DO COIT|TR^ÍOtf l46r2mo.
PROCE§§O ADMTMSTRATTVO tf 053Mm. Conürro dc prcrta.
çito de rcrvbos dc consuhorlejurldlce nr prfcirurarmrnictpd ãc Brrl-
jo dc Âreie - MA. PARTES: Prcfcitürs Munieiptl dc Brcjo dc Aroie/
h{A e s Pesroa Flsico JOAO TEIXE|RA DOS §ÂNTOS: inscrla m
CPFllv{F gob o no l47.Ell.l53-19 OAB: 309,UMÂ. OBTETO DO
ÂDlTlVO: Prorogaçio da vigÊnch do corrao poÍ msit 206 (dúzar
tos e lcir) dns 2lt01n02?. a 20/0U202J, objdhãdo r conrinuidsdc

-43 
qnptSrg_aqs scrviços, corn fulcto no disposro mArt i7, inciao

ll. dr. Lci- n" E:{9F1 Érpcnsr DATA DA ASINATURÂ: Oó Cep-
rrho dc 2000. DOTAÇÃO ORÇAME}ITÁII& Forcde Rcuno:b2
PODER EXECUTIVo;02 0i 0t SEC. DE ADMINISTRAÇÂO; 0{
t.l2 00?0 200.10000 M^NUT. E FtD.tC. DA SEC. Mt NiAI)Ir,{l-
l.tlSTRÁÇÀq 3i.90,39.00 Outmr scrviço DG TçtlÊiÍor - FÊúúoo
Jurlrllcl" BA§E LEOAL: Lci f 8.666/93. A&eUlvAIvtENIO; prütt

{{i!iy_e ,202} Brc}» dc Arcia M^. 27 da jutro & &AL AnÍUR
GOME§ DS SOUSA O,AA/MÂ al79 - Procirndor !únicipât

IIESEI.Í}IA DO6'TERMOADITIVO DOCONTRÀTO Tf I2312019.
PP.OCESSO ADMÍMSTRÀTTVO tf 0JE/20t9. Cortralo do prerta-
crio{o rcrviçor.dc- li9c5.a-nare soÍhvrrç dc úiburor uo nuiiclpio
{e !q19 do Arcia MA.-PAMES: Prcfcirun lrlunkÍprl dc Brei,Ldc
§!!!l_c-r §qqrcq porvER pRrNr coMÉ8clo E sERví@s
tiIDA O.IPJ: 01.ó13.734/000t{9. OBJETO D0 ADÍTwO: Irrdnç
gaçào dl vigÊrria & contralo por rorlr l0 (dcz) allrc. 2ul0rll02il
a 2El0@023. újcthondo n continuidedc dr prcru$o dor rãvlÍyüi
çon fulem no disposto aoArt 57, iriso lt drLci s.t.666D3. DÁTA
DA A§§INATURA: 30 dr dczcmbm da 2t2,t. DOtAÇÃO ORÇA-
MtNIÁMn: Fonrc dc Rccurso: 04.122.0020:004.m00 - Mr\NiJf.
l" Pa,NC DÀ §EC. MUNC. ADM. E PINAIÇAS; projcro Arividr-
dc; J0l7; Elerncüto d? Depca&33.9m5.m - SE&VIÇOS DE COIü
5UlTORIÂ. BASE LEGAL: Lci n" 8.6ó6y'93. AReUÍVAMENTO:
I'açta Adrtivos 202 L Brcjo dc Àrcir MA, 28 dc outubo de 2()22. AR-
TtlR COMES DE SOUSA OABIMn.4279 -Procundor Municiprl.

PREFETTURA I}'UNICIPAL DE PASTOS BONS - MA

EXTRÂTO DO SEGI,,,NDO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO
CONTRÂTO N' 300:02 I - CONTRaT^NTE, Muabipio dc Paaor
Í)onç - MÂ - CA§I!,Áf,ADA; L l'l ENGENHÁRIA BlRELl. CNP,
rr" :7.351.940/tl00t§1. ESPÊCIE: Conrrrro dc PÍEürdo dc ScNi.
ços - OBJETO: O prcrcnrc Tcnno Àditiro tcrn por oqiclivo porÍo-
gnr , ffrzo dc vigÊocir tlc quc tmtr c ClÍtrruts VIS&iÍrra Princin
<ír: Conraro & Prcstaçlo dc Scrviçor dc lrnplmrrçâo ds Sbenr
dc Âbrstlcimcnto dc rigua no Povoodo Tigrcs, zonr rural dc'Partor
Bons-MA. TOMr\l)À DE PREÇOS N'0112021 -\rtGÊNCtr\: O
prezo de vigÉncir dc quc trrur a Cliusula tcrccirâ Íic! eroÍÍopalo.
de H de norqnrbro do l0l2 r (X dc nxio dG l01I- DA RATÍFICA-
CÀOt Ficant mtiftcadrrs as dcrnris cláusulr do Corraro * ncrrrçA
.j.: lJerviços dü TOMADA DE PREÇOS n" 0ll/!0?l - BASE LF-
ÍitIL; Lci rt'. 8.666/93 - SIGNATARIOS: trtra Lúch Fcntin Costl
Itl6ta. ponador do RG n'03i482894-5 SSPltlÁ c CPF r269.ó6L5S!.
(ú- Sccrutária Municipal dc Súdc. pclo CONTRÂTANTE tUlS
I,DLI^RDO FERREIR^ COST^. CPF n". 0t6.t23.38I{5. CNH
(l,t{19918908 DETRANIVíA, pola CONTRÂTADA, Pastos Bons -
lilA, 0{ dc novçmbro de 2022.

EXTR.ATO DO SEÜUNDO TERMO ADITTVO DE PRAZO AO
CONTRÂTO N'080/202 t -ÇôNTRATANTE: Mmiclpio dc Pasroe
Bons - MA - CONTRATADA: M ALBERTO TETXEIRA cRfpFO-
-ME C!.IPJ: ,3392J85,Ir00t{2. EspÉCrE: Conhrro .lc pÉÊrdo
dô spwlçoi - pElrl1§: 

.O p--ot" Tcmo Adtívo tcm por oqpdvo
pmrlosar o Juzo dt vigÊncia dc quo tnrr e Ofunrh vigêrtú fa.
mçin do Contrato dÉ Prltt ç!o dos §cntçol dcCoolultorir cru Cor
trbili&dc Publica pan o municipio rje prtos Bonr-MA. TOMÂDA
DE PREÇOS OOlnO2l - VIGÊNCIÀ: O prazo dc vigência de guc
trrts s Clàtríula Déclma Prirncira fica pmrrogrdo, dc I I dc novrm-,
brn dc 102?. I I I dc sctlmbro d. 2022. DÀ RATIFICACÀOI Fi6m
retiÍicedq as dçmaic cl{,u!ül6s do Contrato dr prestrgo dc SÊn hos
dr TOMADA DE PREÇOS no 001/2021 - BASE IJGAL: Lcl rf.
8.66(í93 - §lcNATÂRlOs; Paulo Emltio Àlvcs Ribcú portador

Nr

ItF

do RO d0B34e1894.5
do Muaicipal dc Adodrúrtnflo. pclo
ALBERTO TBDCSNA GTTPRO. C?F
mú16t813959.§§PMÀ, pch CONTR IADÀ prrooc Bons - MA,
ll dorctsobrudc2ülll.

E,.TR/[TO DO S&tr,'NDOTENMOADIII\O DE PRADAO CON.
TRllitO lf fr9@l€QÍIBlIfÁNIE t,tuntaet e poo Bcr§ - MA
- coF"IrAnA: , OIryEIRA LOPES, CNp, ]1. Alts7.94t/000140.
EIEECIE ConrÍüo dc ftcrtrt'o & Scrvfuor - ôBIETO: O prcrenrc
Tcnao Adhirc tcrn por o_bjaivo prcroger o prrzo & vlgêocli dc que
E tr. Cl olob Waúrrr PÍirtdrr do Oootrto do prcruçfo dos scr-
vlça dc C.iüanlbir cu lJdtrçIo r Cotaoo eôrinlnrrtivc prre o
qrytsrlo do Pa*or BoadúÀ TO[r DA DB PREçOS 002/201t -
!ílfrhElAiO pruodc vigÊncirdc quc uart rCládshDécinE pri.
mcln ílce prurojrdo, dc I I dc mvcnrbrc b Ntt a I I dc, .ctcrnbÍo
dc 2G13. D^ B^íIFICACIO: Flcrar nüôcrdrr rr dqmb c-lâttulaç
ô Cqarr dc Pn*rÉo ê ScÍniçG dt It MADA DE PREÇOS
f wzl2,0,2t - BA,gP LECAL Ld d. 8.666/93 - STGNATÁR.|oS:
Polo E nlllo Alv€ itbcirD, poír.ôr do RG nT3t{E2B9,l-5 SSPMA
e CPF n?69.661553{Xl-. §ccrafdo Mruricipal de Admininnçào.
pclo CONI?.AIAI{TE,JOSÍVALDO OLIVEIRA LOPEI. cNH N"
000111356l o CPFtf 71t366.83i1-91, peh @NTR/[HDÀ pas-

b. Botr - MÀ I I da novtabro daZWL

P(TRATO DO SEGT.INDO TERMO ADTNVO Dg PRAZO AO
CONTL{[() N! (tslrlüll - COÀIIRâI \rrr. Municlpio dc pastos

Boll5. M^. SQIEBT(ÉDA H M A§§E§§ORIÀ.E coNsUUTo-
RtA EIRELI. CIIPI: 172?3.92JI@0t{9. EsEÊclEi Conrnb dc
Pttctr$o do Scrvi(§t - QÂlEIDf O prrsrlc Tcrnro Âdit'rvo tm por
objaivo procogaro peer rlc vigtoch dc qrr lntr a Clàrsrh VigÉsi-
mr Prirncin do Contrrlo dc Prcstrçtro dos §cwtçor dê Cotrsultorir crn
Cootsoh lotemo prn o ouiciplo dc Prslos Bons.tvlÀ TOI!ÂDA
DE PREçOS m3D@,l -VIGÊNCIA: O pozo dc vigtacb dc quc
tntr r Cl&rrlrlr Dicirn Prlocin lce ponogdo, dc Ll dl uovco-
bro & 20211 r .l I .dc rcuúo & ?frí&. DA nATIFtCAcÀo: Ficam
rdi8crdu rs dcmdL dfuolrr do Cootnto ds &ÉtrÉo do §crviços
dETOMADA DE PR-BçOtl n'003/2021'-8A§EJ.E§ÀLI Lci n'.
t.66ô!3 - SICNÁf,ÂRIOS: Prulo Ernllio Alvet Ribciro, portrdor
do RO n{334t289íó §llPMA c CPF o269.662J53{O- Scoc-
Itrio Municipd drAdtlidtlr.çfo, pcto @NTRáXANT& HYGO
noDRtouES ClgrA FTRNANDBS, Rd I{" tX}004ó{tOJ95-t
SESPM^c CPF No 635395.863-34, pcla CONTRÂTADA- Pastos
Bonr-MA ll dcnowmbrc dc?;022.

PREFEXTI'RA MI'MCXPAL I'E ?AI'LINO NEVE§. MA

' n269.662.553d)- SccrtÁ-
COlffR^T/U.ffE, MARCTO
}f 014,199.97100 c RG l'1.

-{}

I
EiXTRATO DO ?RIMEIR,O T€RMO ADITIVO . ADTNVO N'
OOI AO COIITThÂTÍ' tf üI'IOXL PRETEIrI'BÂ }IUNICIPAL
DE PAT'UNO I{RYE§'MA ORIT'NI'O DA TOMADA DE PRS.
Ç§l.lcots 11tr2PlÁI,!{ M.rpPRocEs§oADIlt§oüIn 320ü.0r
- PMPN. BASE LIGAIÁ' U 8.666Dt e rltrnçôrr O&I§TOI
coMR.ÀT^ÇÃO DE EI|PRE§A ESPECIAUZITDA pAnA
EXECüçÃO DE SAnYÍÇOS DE ENGENH^n|À VI§ANDO 

^coN§TtuÇÃo DE FollTEs DE MáDEInÀNO§ ?IOVOADOS
BOA VTSTAT CACHOETRA, §ÃO RAIM UIIDO E SrM pLlCtO,
TOI'A§ TI)CAI.IZÂDA§ NA ZONA NURAL DO MI'MCÍPIO
DB PAT LINO NUvE§+lA, DE ACOnDO COr[ CONDIçÔEq
EISPECIFICA.çÔEI E QUANTIDADES CONSTANTES NO
En(»BfO BA§ICO.CONTn rADor r.& M^ctt^Do coN§-
TRUçoES UrDA-rÃEr CNPJ n. 0lr.03t.5lzn00tr0. vtGÊN.
CIA:04 (qutro) mcrÊr, §ota trÍÍoo lnlcht l4/lt/'lüXl c vigÊocia rÉ
t4lÍ[Mlo23. DOTAÇÃO ORCAMEI\rrÁRI& 26.782"tI]2t.1043.00
OO/4.4.90.'I.OO. DATÀ DAASSINáTURA DO TERMO DE ADITI.
VO: @ dc qndro dê 20ZL ORDENADORES DE DESPESÀ§: JO.
SEILDON SOARES DE §OUSA - Sccntlrlo Munícid dc Ptancjc.
mcnro.e Flnança;. ,oÀo MASEDO DA SILVA -Ctlc& do Glbinoto.
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PREFETTURA MTJNICIPAL DE MIRADOR

Rur Jornalista Mauritonio Meirer 22 - Centro - CEp 6S.gS0-m0
CNPJ n" 06.140.81 8/0001-96

CONTRATO

Contrato n" 013/2021
PROCE§SO ADMINISTRATWO N" 024/202 I.CPL/PMM

Contrato de prestação de servjÇos, que
entre si celebram o MUNICIPIO DE
MIRADOR e a CONSUMAR
CoI{TABILIDAI»E (M. ALBERTO
TID(EIRA GRIPPGME), mediante as
cláusulas e condições seguintes:

O MUNICÍHO or MIRADOR Estado do Maranhão, pessoajurídica de Direito
Público Interno, inscrito no CNPJ no 06.140.81810001-96, sediada na Rua Jornalista
Mauritonio Meire no 22. CEP: 6585(F{»0 - lVlirador/I[A, através da Secretaria
Municipal de Administração e Finanças neste ato representada pela Secretária
Municipal, Senhora Josinete Rodrigues da Costa, portadora do RG n" 0?30§?§8201&
6 - ssP/${A e cPF n" 386.549.113-87, e CON§UMAR CONTABTLIDADE (M.
ALBERTO TED(EIRA GRTPPO-ME), inscrita sob o Ct\tPJ no 23.891.s8s/000l-82,
neste ato representada por Marcos Alberto Teixeire Grippo, portador do CPF n"
014.199.973-00 e da cédula de identidade no 00368813959 SSP/MA, doravante
denominada CONTRATAIIA, celebram o prescnte Contrato de presação de serviços,
formalizado nos autos do PRocESso ADMIIIIISTRATTVo N. oz4nozt-Cpllplulvl,
com fundamento na Lei Federal n" 10.52012002; Lei Complementar n' L23DAA6, alterada
pela Lei Complementar no 147/2014 e pela L,ei Complementar no 155/2016; Decreto
Federal no 3.55512000; Decreto Federal n'7.89212013 àherado pelo Decreto Federal no

?.4-88"de 30 de agosto de 2018, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei
Federal n' 8.ó6611993 e demais normas pertinentes à espécie, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁU§ULA PRI},IEIRA _ DO OBJETO
í.1- O presente contrato tem por objeto contnataçâo de escritório especializado na prestação
de serviços de consultoria e execução orçamentiâria/contribil, incluindo o ,"g,rirtq

a) Consultoria na Emissão dos liwos contábcis: diário erazÁo,consoante nonnas
do Conselho Federal de Contabilidade;

g( fnanea
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b) Consultoria parar registrar a execução orçamentária, por meio de emissão,

liquidação e pagamento de empeúos de despesa;

c) Consultoria na Elaboração de demonstrativos
patrimoniais;

orçamentários, financeiros e

d) Consultoria na Elaborago de balanços c balancete,s para atendimento dc
exigências legais e rcquisitos gerenciais;

e) consultoria no Registro de lançamentos contábeis, inclündo receias e
despesas;

0 Consultoria na Geração de dernonstrativo para elaboração dos Relatórios de
Cestão Fiscal e Resumo de Execuçâo Orçamcntária, consoante regulanrentaçâo
da Lei de Responsabilidade e da sestetrria do Tesouro Nacional.

g) Orientaçâo dos servidores dos departamentos de contabilidade, finanças,
administração e de pessoal paÍa processamento da contrbilidade, folha de
pagamento, execução do orçamento, comp,reendendo as fases da despesa
pública de: empeúo, liquidação, pagamcnto, incorporaçâo patrimonial,
processamento do moümento banoário e outros.

h) Acompanhar os serviços contábeis das enüdades acima rclacionadas, com o
padrão de qualidade, perman@endo o acompanhamento por parte da empresa
conúatada para dar orientação téçnicq por meio de:

i) Prestadores de sewiços da empresa contratada à disposição da Prefeitura
Municipal e seus entes;

j) Visitas tecnicas regulares do contador responsável;

k) Atendimentos e visitas emergenciais, sempre que for necessário;

I) Atendimento de servidores da Prefeitura e s€us entes na sedc da empresa
conúatada" para oricntações técnicas específicas, produção de tabalhos
especiais, orientaçõcs, treinamentos e coruilltorias;

m) Resposta de consultas por telefone, dirctas e por meio dos sistemas de
comunicação disponíveis, como: e-mail, telefone e ,'on-line".

n) Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a proccssos
administrativos de prestaçõ€s de contas de govemo, de gestâo, além de tomada
de contas especiais oriundos do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão -
TCE/MA.
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2.1. O CONTRATANTE e a CONTRA

Pnoc ll1

RUÊelcÀ

Contrato e aos documentos adiante
TADA vinculam-se plenamente ao presente

enumerados, colacionados ao ProcessoAdministrarivo no 0}4/ZOZI-PMM e que são partes integrantes deste instrumento,independente de transcrição

a| Projeto básico;

b) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados noprocedimento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGI§LAÇÃO APIICÁVEL
3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:

a) Constituiçõo Federal de 19gg;

bl Lei Federal no I0.520, de 17 de julho de 2002, e, súsidiariaÍnente, Lei Federal
no 8-666, de 2l de junho de 1993, bem como,u"" uít""rç0", posteriores;
c) Lei complementar no 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei
Complementar.n'^147 de 07 de agosto de20l4 e pela Lei Compleil;rnr í. iss, d.
27 de outubro de 2016;

dl Lei Federal no 12.527,de l g de novembro de 201 l;
e) Decreto Federal no 3.555, de 0g de agosto de 2000;
f) Decreto Federal no 7.892, de 23 de janeiro de ZOl3;
g) Decreto Federal no 9.48g, de 30 de agosto de 20lg;
h) Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015;

i) Edital do Pregão presencial e seus anexos;

jllnstrução Normativa n' 005/2014-sLTyMpoG, enquanto parâmetro de boa
prática;

k| demais norrnas regulamentares aplicáveis à matéria;

l) subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
üreito privado, em especial a Lei Federal no 8.078, de ll de setembio aL tggO
(Código de Defesa do Consumidor).

1:2.N1 interpretaçâo, integtação, aplicação ou em cÍrsos de divergência entre as
disposições deste Conüato e. as disposlçeies dos documentos que o iitegram, deverá
prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.

3.3. Os casos omissos serâo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei Federal n' 8.ó66i1993 e demais noÍm.§ pertinãnrcs às lici'taçõcs e
contratos administrativos e, subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos
Contratos e as disposlç^et 0: direito privado, em especiaia Lci Federal no g.07g, de
I I de setembro de 1990 (código de Defesa do consumidor).

CLÁUSULA QUARTA. DO VALOR TOTAL ESTIIVTAIX)
*'&o valor total deste Contrato é de R$ 146.400100 (cento e quarents e seis mil equatrocentos) perfazendo o valor mensal de Rs 12:200100 (àoze mil e juzentos
reaic).
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l.Z. No valor acima esülo inclúdos todas os custos diretos e indiretos, tributos,
contribuições, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
inte$al do objeto da contratação.

cr,Áustrr.A errrNTa - DA DorAÇÃo oRÇaMENT/iRrA
5.í. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dc recursos consignados no
orçamento da Secretaria de Administraçâo e Finanças:

PODER: 02 PODER EXECUTTVO ÓNCÃO: 02 §NCRETARIA DE
ADMINI§TRAÇÃO GERAL E TTNAI\IÇAS T}NIDADE ORÇAMENTÁRIA
0202ffi: SECRETARIA DE AI}MINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇA§
U.122.0203.2007.m00 - Manutençâo e Funcionamento da Sec. de Administração
Gersl e Finançes 3.3.9039.00 - Outros §erviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁU§ULA §EXTA - Do PRAzo I}E VIGÊNCIA
8.í. O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da daa de sua assinatura e
vigorará até por 12 (doze) meses, condicionada sua ãficácia após a publicação do seu
exüato na imprensa oficial, prorrogáveis por até 60 (sessenta) mãses a óritério do
municipio.

6.2. A CONTRATADA fica obrigada a iniciar os serviços dcste Contrato no prazo
máximo de até 05 (ciuco) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento
da Ordem de Serviço.

6.3. O prazo de início dos serviços poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que
demonstrado o interesse público e a critério do CONTRATAIIIE, observado o
disposto no artigo 57, § 1o, da Lei Federal no 8.666/1993.

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJU§TE

7.í. o presente conffito, por meio de pedido da CONTRATADA, será reajustado
anualmente pelo IGP-M.

cLÁusuLA oTTAVA -DA IiI§CALTZAÇÃO DO OBJETO
E. í . A fiscali zação do cumprimento do ConEato cabcrá a Pre itrâ, atrc Íés da Secretsria
Municipal de Administração e Finanças.

8.2. Verificada a ocon€ncia de inegularidade na execugão dos serviços, a fiscalização
tomará as medidns cabíveis.

8.3. A CONTRATADA se obriga a permitir, ao pessoal da Fiscalização, liwc aocsso
aos locais das suas dependências permiüdos peio funcionário Oa CbfifnnfAD4
possibilitando o exarne,das instalaçõcs e também das anotações relativas às máquinas,
aopessoal e ao materisl, fomecendo, quando for solicitado, todos os dados e elementos
referentes aos serviços contratados.
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cr,Áusur,A NoNA - Do RECEBTMENTo Do oBJETo
9'1' A prestação dos serviços seú acomparúada pelo Fiscal do Contrato da Secretaria
Municipal de Administração e Finanças
§ 8o, da Lei Federal n" 8.666/1993.

aplicando-se subsidiariamente o artigo 15,

9.2. o recebimento dos serviços observani os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisório: os serviços serão recebidos provisoriamente,
mediante verificação concomitante quanto à conformidade e qualidade, de acordo
com a§ especificações constantes neste Projeto Brísico e na Proposta de Preços da
empresa, bem como atendimento das obrigações estipuladas no ôontrato;
b) Recebimento DeÍinitivo: Os serviços serão recebidos definitivamente após a
verificação pelo Gestor do Contrato e consequente aceitação, mediante "ateste"
dos serviços.

9.3. O Recebimento Definitivo será realizado pelo Crestor do Contrato em ate 0S
(cinco) dias úteis após o recebimento provisório dos serviços.

9.4. Qualquer elro ou omissão na execução dos serviços obrigará a CONTRATADA a
refazer, às suas expsnsas, por sua conta e riscos, no todo óu em pffiCI, os serviços
impugnados, observado o pÍazo a ser estabelecido na respectiva NotiÍiceçao
9.6. O Recebimento Definitivo e condição indispensável para o pagamento dos
serviços.

9.6. o aceite/aprovação do serviço pelo Gestor do Contrato não exclui a
responsúilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade do
serviço ou disparidades com as especificaçôes estabelecidas, verificadas
posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades preüstas no artigo 18,
da Lei Federal n'8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA DEz - DA SUBCoNTRATAÇÃo, CpssÃo oU TRANSTERÊNCIA

í0.1. A CONTRATADA não poderá subcontatar total ou parcialmente o objeto deste
Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena dé imediata
rçscisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.

cLÁrJsuLA 0NZE - DAS OBRTGAÇôES Ol CONTRATADA
íí.Í. Dentre outras atribuições decorrentes da cclebração da couúatação, a
CONTRATADA, obriga-se a:

a) Prestar o serviço, com eskita observância ao projeto Msico, observando os
criterios dc qualidade técnica, prazos e custos previstoi;
b) prestar as informações que venham a ser solicitâdas pelo CoNTRATANTE
sobre o sewiço prestado;

c) garantir a qualidade do senriço prestado, na forma da legislagão específica;

d) manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os eqüpamentos
medidores de armazenamento de sua propriedade;

{P 4t
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'rtéelzelar pela. segurança das pessoas e das insalações, pela saúde de seusempregados, bem como pcla protcção ao meio ambieáe, áriror* r"à.rúo 

"-ügor;

f)-entregar o serviço no endereço indicado na ordem de serviço,
identificação.

g) providenciar a seguinte documentação para fins de instnrção do prooesso de
Fgametrto, devidamente atualizados:

9.1)Certidâo Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Díüda Ativa
da União;

g.2l certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Esadual;

g.r) Çertidão Negativa de Inscrição de Débitos na Díüda Aüw, junto à Fazenda
Estadual;

g.a) certidâo Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

p.f ! ÇgniOao Negativa de Inscrição de Débitos na Díüda Ativ4 junto à Fazenda
Municipal;

9.8) Certificado de Regularidade do FGTS{RF;

s.7) Ceftidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

h) responsabilizar-se solidariamente com os fomecedores dos serviços (fabricante,
produtor ou importador) pelos ücios de qualidade e/ou quantia*í. qu" os torne
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a qüe se destinam;

l) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

i) designar preposto c aprcsentar rclação com endcrogos fisico c clehônico (c-mail),
telefones, fac-símiles, nomes dos responúveis, para fins de conhto'p"ru ái
chamados de manutenções corretivas;

k) idcntificar seu pessoal nos atendimentos de entnega dos serviços;

l) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estaüÍo social, razão social,
CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fa.x e outros dados que forem
importantes;

m) responsabilizar-se pela qualidade dos sewiços fornecidos, sob pena de responder
pelos danos causados à Administração ou a terceiros,

n) arcar com irs despesas- de embalagem, fiste, despesas com transporte, carga e
descar-ga, encargos, tributos, seguros, contibuições e obrigaçõcs' socíais,
trabalhistas e prcüdenciárias e quaisquer outras despesas aecorreritei da prestaçãó
do serviço;

o) respeitar e fazer c-om que seu pessoal respeite as normas de segrsança da
repartição pública onde serão entregues os serviços;
p) rcspcitar ç fazcr Çom quc scu pcssoal rsspci& as norÍnâs dc scgurança" higiene e
medicina do trabalho;

q) responder pela supervisão, direção tccnica e administrativa e mão-de-obra
necessárias à execução do objeto, como unica e exclusiva empregadora;

r) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando
em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e preüdencierias ttres assegurem;

Lc)
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s) respon§abilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fomecimento ào,
serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsàUifiaaOe a fiscalização ou o
acompanhamento pela Administração;

cLÁusuLA cAToRzE - DAS oBRrcAÇôrs oo CoNTRATA-I\ÍTE
í2.í. OMtiMCÍplO pf MIRADOR, pessoajurídicadedireitopúlicointemoobrip-se
a:

a) emitir as Notas de Empeúo e respectivas Nota de Entrega e/ou Ordem de
§erviço quando de eventuais e futuras contratações;

b) acompanhar e fiscalizar a instalação e fornccimento dos serviços;

clreceber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade,
qualidade, prazos e demais condições esabelecidaç no Projeto básico e na Proposta
de Preços:

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos
serviços;

e) notificar a CONTRATADA, para a substinrição de serviços reprovados no
recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;

0 notificar a CONTRATADA para a substituição de serviço que apresentarem
ücios redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento
definitivo, conforme Termo de Recusa;

g) efetuar os pagamentos de acordo com a forma e pmzo estabelecidos, observando
as nofinas administrativas e financeiras em vigor;

h) comunicar à toda e qualquer oconência relacionada com a prestação dos
serviços;

i) prestar as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pelos
empregados da CONTRATADA;

j) propor a aplicação das sanções administativas e demais cominações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas;

CLÁUSULA TREZE _ DO PAGA}IENTO

13.í. O pagamento será feito mensalmente em favor da CONTRATADA, atavés de
depósito bancário na sua conta corrente, por intermedio de Ordem Bancáriq em ate 30
(trinta) dias consecutivos, contado a partir da dnta de assinatura do Termo de
Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota FiscaUFatura, desde que não haja
fator impediüvo provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Ordem de Serviço;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Fedcrais, Dívida
Ativa da União;

d) certidão Negativa de Debitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

@
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Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativq i*to !'r"# a We) Certidâo

Estadual;

o certidito Negativa de Debitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;
glcqrtiaag Negativa de Inscrição de Débitos na DÍüda Aüva, junto àMunicipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRI;

i) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas_CNDT.

í3'2' A Nota FiscayFatura será conferida e atestada pela Comissão de
FiscalizaçãolFiscal de Contrato responsável pelo recebimenio Aor s.*ilor, qu,
também deverá conferir toda a documentação.

]3.3. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA mediante ordem
bancária em conta corrente por ela indicada

13'4' Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por eÍTo ou incorreções, o
prazo para pagamento passará a ser contado a partir da daÍa da sua reapresentação.

í3.5' Em caso de ausência ou inegularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e
Trabalhista, o plazg de pagamento será contado a prtir da-sua apresentaçao,
deüdamente regularizadas.

í3.8. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação' o objeto não estiver de acordo com as especificaçdes apresenadas e aceitas.
13.7- A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes
a multas ou indenizações devidas.

í3.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que
não teúa sido ocasionado direta ou indiretamente e este tenha cumprido integralmente
as obrigações contatuais, a prefeiture Municipal de Miradãr nca slu.leita .o
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme ôHusula
específica do contrato administrativo.

CLÁUSULA QUATORZE - DAS SANÇÔE§ ADMINISTRATTVAS
ra'r ' O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,
sujeitará a CONTRATADA às sanções pri,ristlu na Lei feáeral no 1A.520/2002,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Fedeial no g.óó611993.

í4-2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n 8.666/1993, o atraso
injustificado na entrega ou subsütuiçào dos serviços sujeitará a CoNTRATADA às
seguintes multas de mora:

a) multa moratÓria diária de 0,O6yo (seis centésimos por cento) incidente sobre ovalortotal dos serviços entregues com atraso, até o lunite del}í/otoe, poi cento);
b) mula moratória diária de O06% (seis centésimos por cento) incidente sobre owalor total dos servigos reprowados no reccbitnento piowisório ou q.." .p."""rrt.-
defeito de fabricação ou impropriedades, até o limite de loo/o (dez ior ;rb)

í4'3' Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no
item anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar * r"g*irt*
sanções:

a) advertêncie;
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b) multa de l0o/" (dez por cento) sobre o rralor total deste conrato;
c) suspen§ão temporária de participsção em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anro§;

cl) declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a
Públicaenquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
promoüda a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

s,1ÍTlaflg.

2 t .()

õ,
ou até que
penalidade.

í4.4. As sanções preüstas nas aríneas oar, c"'r e sd, poderão ser aplicadas
conjuntamente com a prevista na alinea ..br.

í4.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não
maltiver a proposta, falhsr ou fraudar na execução da contratqpo, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaragão falsa ou com€ter fraude fiscal, garantiào o direito
prévio da ampla defesa" ficará impedida de licitar e conmtar com I prefeitura
Municipal de Mirador, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquaÍrto pcrdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que *ja promovida a reaUitiúção perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicaçãô das multas
previstas neste item e das demais cominações legais.

14.6. Cabera ao Gestor do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas,
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas quejustifiquem aprôposiçao.

14.7. Apos a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita e
publicação no Diário Olicial da Uniâo e/ou Di{rio Olicial do Estado do Meranhío-
DIOE/IVIA, constando o frrndamento legal, excluidas os casos de aplicação das
penalidades de advertência e mula de mora-

14.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da
data da notificaçõo, em conta bancríria a ser informada pelo CONTRATA),ITE.

í4.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagament,os devidos pela
Admínistração ou cobrados diretamente amigável ou judicialmente.

cLÁusuLA etrrr{zE - DA REscrsÃo
í5.í. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei Federal no
8.666fi993.

15.2. Os casos de rescisâo contatual serão formalmente motivados nos autos do
Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada
a instruçâo inicial, a CONTRATADA tcná o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se
manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade do CONTRATAIITE
adotar, motivadamente, proüdências acaúeladoras.

í5.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administraçíto;

!) amigevgl, por acordo entre as partes, rsduzida a termo no processo da licitação,
dcsde quo haja çonvcniência pra o CONTR{TANTE;
c) juücialmente, nos termos da legislação.

15.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o
caso, seÉ esta ressarcida dos prejuízos regularmcnte comprovados que houver sofrido,
tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execuçâo do presõnrc Contruo até a
data da rescisão.
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CLÁU§ULA DEzEssEIs - DA PUBLICAÇÃo
í8.í. O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRRTAITITE, conforme dispõe o
artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal no g.666/1993.

CLÁU§ULA DEZESSETE - DO FORO

í 7. í . Fica eleito o Foro da Justiça Estadtral, da Cornarca do MIIMCÍHO DE MIRADO&
Estado do Maraúâo, paÍa dirimir toda e qralquer questão que derivar dcste Contrato.
17.2.8 assim, por estarem de acordo, ajstadas e contratsdas, após lido e achado
conforme, a§ partes a seguir Íirmam o presente Conhato, em 03 (irê§) vias de igual
teor e forma, para um só efeito, peraüte 02 (duas) testemunh$ que também as
subscrevem.

í5.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a
dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao
CONTRATANTE, além das sanções preüstas neste instrurnento.

Primeira Testemuúa:

\r, Segunda 16 3 qri ltl u. '

2

gÍma Aê;,),

Secreúrio(a) Municipal de Administreção e
Finanças

Josinete da Costa Marcos Alberto Teixeira Grippo
Consumar Contabilidade

irtLu'tt
tdó..

Mirador/tvÍA" 13 de abril de202t.
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." O7 .624.570r000i -00

ÍÍ\ane

o ?20
a.uronrzaÇÃo

Autorizo, na forma da Lei n" 8.666193, o prosseguimento do feito para acontratação

de prestação de serviços técnicos e singulares de notória especialização.

Outrossim, esclarecemos que as despesas se encontram em consonância com a LDO,

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC n" l0l/00).

Barão de Grajaú (MA), 30 de março de2023.

Neto
Presidente

T,

CNPJ n.o 07.624.57010001' -00 . Rua Seroa da Mota,5l2. CEp 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA



Estado do Maranhão
Câmara Municipalde Barão de GraJaú

CNPJ n." 07 .624.57 Ol000i -00

gln LanfugL&áf" 
s,Ç/tar"i !ur* no

Secretária Executiva do Presidente

gíma,

!,
TJ 22it

Aos 31 dias do mês de março de 2023 (dois mil e vinte e três), AUTUO o presente

fcitO, CUJO ObJCtO CONSiStC NA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARÂ A
TNTSTIçÁO DE SERYIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA

CONTÁBIL, tombando-o sob o no 00212023.

Barão de Grajaú (MA), 31 de março de 2023.

CNPJ n.' 07.624.570/000.t -OO . Rua Seroa da Mota, S72. CEp 65.660_00 . Barão de Grajaú _ MA
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Estado do Maranhão
Câmara Municipalde

CNPJ n." 07.624.
Barão de Grajaú
57010001-00

eII
91

Referente: Processo de Inexigibilidade de Licitação n" 00212023.

Prezado Seúor,

Encaminhamos os autos do processo em epígrafe para fins de emissão de
despacho orçamentiíLrio que informe o suporte contábil legal (dotação orçamentária) para a
prestação de serviços de assessoria contríbil, com valor total estimado de R$ 156.000,00
(cento e cinquenta e seis mil reais).

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração.

Barão de Grajaú (MA), 31 de março de 2023

,2»:

c\* LanfrgL&H" sftâ&"*r"i !**u,*
Secretária Executiva do Presidenle

CNPJ n.'07.624.570/000í -00 . Rua Seroa da Mota, S72 . CEp 65.660-00 . Barão de cralaú _ MA

Para:

Setor de Contabilidade
A/C/: Marcelene de Sousa Carvalho - Contador



Estado do Maranhão
Gâmara Municipal de Barão de Grajaú

CN PJ n." Ol .624.570/000í -00

pnpvrsÃo pB nrcunsgs oncavrrcNrÁnros ,a
LL)

Objeto: Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria

em contabilidade Pública para câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA.

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa do

Exercício referente à contratação do objeto acima, no valor total de R$ 156.000,00 (cento e

cinquenta e seis mil reais), conforme classiÍicação abaixo:

OI.OI _ CÂUANE MLINICIPAL
01.O3I.OOO1.2OO1 - DESCzuÇÃO: UENUT. E FUNC. DA CÂMARA MLINICIPAL
3.3.90.3s.00 - SERVrÇOS DE CONSULTORTA

Fonte de Recurso - 001

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em consonância com a
LDO, LOA e PPA.

Barão de Grajaú (MA), 3l de março de 2023.

<)

M'kfu3*b
Contadora

CNPJ n." 07.624.570/0001-00' Rua Seroa da Mota, 572 . CEP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA



Câmara Munici
CNPJ n.o 0

Estado do Maranhão
pal de Barão de Grajaú
t7.624.5701000í -00

Processo de Inexigibitidade n' 00212023

Barão de Grajaú (MA), 03 de abril de2023.

Para
Assessoria Jurídica

Solicitamos a emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de contratação direta, por
inexigibilidade de licitação, nos seguintes termos:

I - CONTRATADO: M. ALBERTO TETXETRA GRrppo - Epp (ct[pJ23.891.585/0001-s2)

TI . CARACTERIZAÇÃO OA. SITUAÇÃO QUE JUSTTFICA A INExIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO

A contratação pretendida para a prestação de serviços de assessoria contábil, por inexigibilidade de
licitação, se funda no artigo 25,I1 da Lei no 8.666/93 c/c art.25, §§ lo e 2o do Decreto-Lei no 9.295146
e, portanto, se justifica pela inviabilidade de competição ante a singularidade técnica e notória
especialização do profi ssional titular da pessoa jurídica contratada.

rlr - RAZÃO DA ESCOLHA DO PRBSTADOR DE SERVrÇOS
conforme já abordado, o profissional cuja contratação é pretendida presta serviços de assessoria
contábil no âmbito da Administração Pública há anos, sendo, portanto, dotado de notória especialização
em decorrência de experiência e desempenho anteriores.

rv - JUSTTFTCATTVA DO PREÇO

Mesmo considerando a inviabilidade de competição fora promovida pesquisa de preço dos serviços cuja
contratação é pretendida, junto ao sistema de controle de contratações do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão e portais da transparência de municípios, incluindo entes administrativos em que a pessoa
jurídica cuja contratação e pretendida, por seu titular, atua recebendo a título de contraprestação valores
compatíveis com o orçamento apresentado nos presentes autos, conforme Contrato n" 15.01.31/2OZl
celebrado com o município de João Lisboa (MA), no valor total de RS 180.000,00, e Contrato no

13.01.0112023, celebrado com o município de Buritirana (MA), no valor total de R$ 162.000,00. Desta
feita, extrai-se que a média dos serviços contábeis praticada na região e pela pessoajurídica sob comento
encontra-se compatível com o valor proposto para aCàmaraMunicipalde Barão de Grajaú.

CNPJ n.o 07.624.570/0001-00' Rua Seroa da Mota, 572 . CEP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA



Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.5701000í -00
Segue em anexo a minuta do contrato administrativo para apreciação e aprovação.

Outrossim, esclarecemos que as despesas se encontram em consonância com a LDO, LOA e

PPA. (art. 16,II, da LC no 101/00)

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

gtntc^gn"htt*,w"s,Ç/pá,f.i,â*)ut)^r^

Secretária Executiva do Presidente

ca,.L
,o

na eÍ11

CNPJ n.o 07.624.5tOtOOO1-00 . Rua Seroa da Mota, Sl2. CEp 65.660-00 . Barão de Grajaú _ MA
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Estado do Maranhão
Gâmara Municipal de Barão de Grajaú

570/000í -00CNPJ n." O7.G24.

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
cELEBRAM A cÂMARA ruumõp,q,L DE ranÃô
D_E_GIAJAU (MA) E A EMPRESA M. ALBERTO
TEDGIRA cRrppo - Epp, rARA A pREsrAçaó or
sERvIÇos DE AssEssoRrA coNrÁnn

Instrumento particular de contrato que entre si fazem, de um.lago, o poder Legislativo de Barão de Grajaú,através da cÂuana MI'TNICIPAT og gaúo Díõiüiau, pessoa Jurídiá de Direito público Intemo,situada à Rua seroa da Mota, no 572 - Ba1ão de Grajaú - MA, inscrita no cNpJ sob no. 07.624.570/0001-00,representada neste ato pelo Presidente da Câmara Teãtonio Alves Da Costa Neto, Brasileiro, Casado, portadordo RG n" 996990984 - SSP-MA, e CPF n1 870.602.053-49, doravante denominado CoNTRATANTE, e aempresa M' ALBERTo TEXETRA GRTPPO - ME com sede e endereço nu ru. Delfino Coelho, 39,centro,colinas-MA,cEP:65860-000,inscritanocNPJsoúon" 23.Bgl.5gsio00l-g2,nesteatorepresentada
por Marco Alberto Teixeira Grippo, brasileiro, portador do cpF n.o 014.1gg. g73-ooe RG no 000036gg13g5g- SSP - MA , residente e domiciliado na Avenida Alice Brandão, n 38 - Bairro vila Brandão - Colinas - MAdoravante denominada CoNTRATADA, 

. 
celebram o presente coNTRATo, resultante do procedimento

-iicitatório 
na modalidade de Inexigibilidade, constantes dos autos no 00212023, .orn u finalidade de reger arelação de direitos e obrigaçõet ertr" a cÂuaRa. u cóúrnATADA, nos termos dispostos na Lei g.666,de2l-06.93 e suas alteragões, e segundo as cláusulas e condições seguintes:rÍrur,or-»oonmio

CLAUSULA PRTMETRA - constitui objeto deste contrato à Prestação dos serviços especializados emconsultoria contábil para câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA durante o exercíci o de 2023,conforme
1T?P"!ões_constantes do Anexo I, parte integrante deste 

"Édital,

CLAUSULA SEGUI\DA l o(s) serviço(s), esp-ecificações,luantidades e preços encontram-se definidos naInexigibilidade No 002/2023.

USULA TERCEIRA . Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, eterão plena validade, salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado, os documentos abaixorelacionados, na seguinte ordem de prevalência:
§ 1o - Edital de Licitações Inexigibilidade N.002/2023 e seus anexos;
§20- Proposta da CONTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela CÂMARa.
§30 - Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergênc ia deste Contrato com quaisquer dosdocumentos mencionados no "caput" desta cláusula, ou destes últimos entre si, prevalecerá em primeiro lugar,:ste Contrato, depois, os referidos documentos na ordem em que estão nomeados.

QUARTA - Os serviços deverão ser executados na Câmara Municipal de Barão de Grajaú -MA,
CLÁ

através de visitas periódicas, bem como de acordo com o estabelecido no Projeto Básico.USULA QtItr{TA - Não Será admitida a subcontratação, em nenhuma fase dos serviços objeto desdeContrato.

SEXTA-ACâmaraMunicipal de Barão de Grajaú - MA obriga-se a cumprir os termos deste
estabelecidos.Contrato e, ainda, efetuar os pagamentos das faturas nos prazosv- B

TIMA _ Constitui obrigação da CONTRATADA, além de outras previstas no presenteContrato e nos documentos que o integram, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidadecom as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processolicitatório.
cLÁusuLA orrAvA - A CoNTRATADA obriga-se a cumprir todos os direitos trabalhistas dosempregados conhatados, inclusive o cumprimento d; normas atinentes à saúde, úigi.r. 

" ,.gu.unçu dotrabalho.

nu

e,Í man
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Barão de Grajaú
57010001-00

cr,Áusur,A NONA - Disponibilizar todos os recursos necessários à conclusão dos serviços.
Cr-Áusur,a oÉCfvIA - Arcar com as despesas de mobilização e desmobilização de materiai
o caso.
cLÁusuLA DECTMA PRTMETRA - A CoNTRATADA não poderá, salvo prévia e expressa autorização
por escrito da Câmara Municipal de Barão de Grajaú -MA, ceáer o óontrato ou parte àele, bem .o.à u
qualquer título, tlansferir beneficios ou interesse do mesmo, sendo ainda, vedado u 5,ub 

".pr"itados.cLÁusuLA DÉcrMA SEGUI\DA - Arcar com todos osimpostos e taxas incidentes sobre a os serviços.clÁustllA DÉcrMA TERCEIRA - Assumir integralresponsabilidade pela adoção de todas as medidas
de segurança necessárias à execução dos serviçor, ob;"to deite Contrato, ê será a ínica ,"rponrar.t p.io,
acidentes que porventura venham a ocoÍrer com seu pessoal ou terceiros, inclusive pelos danos materiais
oriundos dos mesmos.
cLÁusULA DÉcrMA QUARTA - os serviços que se fizerem necessário serão de responsabilidade da
Contratada.

s, quando

USULA D QUINTA - A CONTRATADA executará os serviços objeto do presente Contrato,
de acordo com os termos deste Instrumento e seus anexos.

SEXTA - Os preços contratados são aqueles discriminados neste Contrato, conforme
- Proposta da CONTRATADA, nos termos expressamente aceitos pela Câmara Municipal de Barão de Grajaú

- MA.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉrrvra - Fica estabelecido que os preços abaixo contemplem todos os custos
direta ou indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução dos serviços, objeto deste Contrato.CLÁUSIILA DECIMA OITAVA - Os preços estabelecidos neste Contrato são firmes e

gÍ man

22r

irreajustáveis.

NONA - O valor total desta contratação é de R$ R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil
reats

A ação deverá ser realizada através de reuniões e consultoria quinzenalmente, a empresa deverá elaborar relatório
dirimindo as dúvidas do servidor responsável pelos lançamenios/procedimentos contábeis da Câmara Municipal.
O servidor terá orientação da contratada mediante relatóiios consultivos acerca dos itens abaixo:o Abertura da escrituração contábil, orçamenLária, financeira e patrimonial;o Preparação e encaminhamento da documentação que integra a prestação de contas anual da Câmara,

instruída com relatórios de gestão e outros instrumàntos neiessários, consoante legislação específica do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;

o Conferência dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior;o Orientação a Câmara sobre a aplicabilidade das mudanças ocorridas na legislação federal e estadual, da
Secretaria do Tesouro Nac.ional, da Secretaria da Receita Federal, do FundoÍacànal de Desenvolvimento
Educacional, do Sistema Único de Saúde, da Sistema Único de Assistência Social, da previdência Social e
demais legislação correlata;

o Consolidação das informações de patrimônio, licitação, folha de pagamento e contabilidade;o Elaboração de Projetos de Leis, Decretos e Pareceres em matéria orçamentiária e financeira;o Supervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento e as variações
patrimoniais nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio eletrônico;o Implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade, , com instruções passo a
passo' para processamento da execução orçamentâria e contabilidade, nos sistemas oiçamôntário,

ITE
M DESCRTÇÃO UNI) QUANT

VALOR
MENSAL(RS)

VALOR
TOTAL

0l

Contratação de
dos serviços

empresa para prestação
especializados em

consultoria contábil para a Câmara
de Barão de

Mês t2 13.000,00 156.000,00
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financeiro, patrimonial e compensado, que permita: Emissão dos livros contábeis: diário te

a

a

a

a

a

Supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta, orientação, organização, elaboração
(usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensal contábil a iâmariMunicipá1, de acordo
com a legislação vigente, escrituração dos livros diários, razão e caixa, impressão de fichas ie tancário e
de receita_e_ despesa, conciliação e classificação de contas, consolidação mensal dos dados da Unidade
Gestora, elaboração do balancete mensal;
Elaboração, regularização, cadastramento e execução da escrituração conúbil, orçameniária, financeira e
patrimonial nos módulos de Planejamento, Cadastro e Execução da Unidade ôesto.a nó Sistema de
Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do Maranhão, de acordo com o calendário de compromissos;
Elaboração dos balanços anuais e relatórios de prestação de contâs de Gestiio Anual da Unidaáe Gestora;
Elaboração de estudos de impacto orçamentário;
Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas de decisões dos gestores;
Elaboração e acompanhamento da execução da programação Financeira e do cronograma Mensal de
Desembolso;
Elaboração de justificativas técnicas, defesas e recursos concemente aos serviços técnico-contábeis
relacionadas às prestações de contas conüíbeis nos moldes do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão;

normas do Conselho Federal de Contabilidade; Registro da execução orçamentiíria, por melo emissão,
liquidação e pagamento de empenhos de despesa, bem como emitir razão de empenhos; Elaboração de
demonstrativos orgamentários, financeiros e patrimoniais, bem como plano de contas; Elaboração de
balanços e balancetes de forma analítica e sintética para atendimento de exigências legais e requisitos
gerenclal s; Registro de lançamentos contábeis, incluindo receita e da despesa, supervisão e orientação paÍa

C
a)

TITUL IX. D C{IRS R ARIO
C USULA VIG IMA - Os recursos orçamentários correspondentes a esta Contratação estão no
orçamento de 2023:

01.01 - CAMARÁ M(INICIPÁL
O1.O31.OOO1,2OO2,OOOO - MANUT. E FLTNC. DÁS ÁTIYIDÁDES ÁDMNISTRATIVÀS
3.3.90.3s.00 - SERVIÇ0S DE CONSULTORA
FONTE DE RECURSO - OOl

TÍTUL -DOF o
USULAVIG SIMA PRIMEIRA - Os documentos de cobrança serão os a seguir discriminados

Nota Fiscal/Faturas emitidas pela CONTRATADA
-DA ODE GAME

CL I]LA VIG IMA SEGTINDA - Os pagamentos dos serviços serão efetuados conforme definidos
pela CONTRATANTE, mediante a apresentação da Fatura,Nota Fiscal, conferida e atestada pela
CONTRATANTE, em confo rmidade com o Anexo I do edital da Inexigibilidade 00212023
§ 1" Os serviços serão realizados, a critério da Contratant€ com base no projeto básico aprovado, contados a
partir do início efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados e concluídos
satisfatoriam ente no período. Entendem-se como serviços concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente
aprovados pela Contratada dentro do prazo estipulado.
§ 2" o pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo
desde gue não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, deverá apresentaÍ juntamente com a
Nota Fiscal e fatur4 acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de rãgularidade fiscal:
Prova de regularidade relativa à Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Trlbutos Federais,
Dívida Ativa da União e Seguridade Social; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentagão da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) diretamente na conta que o fomecedoi apresentar no
ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número âa agência e

<-

con

_cÍ 
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conta corrente onde deverá ocoÍrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a
partes interessadas.

das

E e

§ 3" Os atrasos ocasionados por motivo
(quarenta e oito) horas e aceitos pela
contratual.

de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento

§ 4'O prazo será realizado conforme Anexo I do edital da Inexigibilidade OO2/2023 em conformidade com a
Proposta apresentada pela empresa. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os
trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área
abrangida pelo serviço prestado.
CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA: DA FISCALIZAÇLO DOS SERVIÇOS - A qualquer tempo a
Contratante poderá exigir quaisquer obrigações legais impostas pela legislação trabalhistas e normas atinentes
ao trabalho.

§ 1" Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente
atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.
§ 2" A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em
desacordo com o CONTRATO.
§ 3" Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão

- sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a áreaabrangida pelo serviço, porv- pessoas devidamente credenciadas.

§ 4" A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal (is) credenciado(os) ou por
Comissão Fiscal.

§ 5"À Fiscalização compete o e amplo da execução dos serviços, até a sua conclusão.

VIG QUARTA: os preços constantes deste contrato, em conformidade com a planilha
Contratual de Quantidades e Preços, não estarão sujeitos à atualização financeira entre a data do adimplemento
e do efetivo pagamento

USI]LA QUINTA - O presente contrato terá vigência de 08 (oito) meses, contados da
assinatura deste instrumento Conforme prevê o aÍt.57, inciso II, da Lei Federal n.o 8.666/93, à prestação de
serviços a ser executada de forma contínua, poderão Ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos
períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas a Administração, limitada a sessenta
meses. Portanto, desde que haja interesse de ambas as partes em prorrogar o contrato por esta licitação
desenvolvido, e, seja notório o real desenvolvimento da qualidade de ensino implantada no município, nádu
obsta por esta prática.
CLAUSULA VIGESIMA SEXTA - O presente Contrato vigorará até 3l de dezembro de 2023 a partir da
data de sua assinatura.
rÍTul,o xTv - DA MT,LTA E PENALIDADE

ojustificadosnoprazodeexecuçãodosserviçossujeitarão
a CONTRATADA à multas de 0,16%o (dezesseis décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valoriotal da
Fatura, até o limite de l0 (dez) dias, podendo a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito
da CONTRATADA oriundo deste Instrumento Contratual.
§ 10 - Quando o valor da multa ultrapassar o período estabelecido acima, a Câmara Municipal, a seu exclusivo
critério, se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este Instrumento e aplicar as penalidades previstas
em lei.

§20 A inexecução total ou parcial deste Contrato sujeitará o Contratado, à aplicação de sanções
Administrativas, previstas nos incisos I a IV do artigo 87 da Lei 8 .666193 e suas alterações.

E
VIG orrAvA - As partes não serão responsáveis pela não execução total ou parcial

de suas obrigações desde que essa falta resulte, comprov
impedir. Essa exoneração de responsabilidade produzirá
do Código Civil Brasileiro.

'adamente, de fato cujo efeito não é possível evitar ou
efeitos nos termos do Parágrafo Único do Artigo 393
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QUINTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contrafu ais, mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de quantitativos de serviços até o limite de
25%o (vinte e cinco por cento) do valor do Conhato, em decorrência da eventual variação das quantidades dos
serviços constantes da Planilha contratual de euantidades e preços, bem como emrazão dos serviços extras
que porventura se façam necessiírios.
TITULO XXI - DO FOROffisExrA
MA, para solução de qualquer questão oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 (duas) vias de
igual teor e forma, e para um só efeito.

Barão de Grajaú./MA, de de 2023

Estado do Maranhão
mara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n.o 07.624.52010001 -00

§ 1o - A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à C9NTRATADA, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
cLÁusuLA TRrGÉSrMA - No caso de rescisão do contrato, a GONTRATADA ficará sujeita àspenalidades deste Instrumento e às consequências descritas no Artigo 80 da Lei 8.666193 e suas alter;;ões.

- 1IT,.U=L=gXV[ - DA,PITBLICD E
- CLAUSULA TRrcÉsrvra PRTMETRA - A CoNTRATADA é vedado prestar informações a terceiros

sobre a naífieza ou andamento deste Contrato, fazer publicidade, por qualquer Àeio de divulgação, relativoao objeto deste Instrumento, salvo com autorização, por escritô, da Câmara Municipal, {ué oávera ter
conhecimento antecipado da matéria a ser publicada.
rÍJI{!,o xvrr - p+ rEr ApI,rcÁ
CLAUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - o presente Contrato rege-se pela Legislação Brasileira, e os casos
omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, delnais iegislação, júrisprudência e doutrinas
ap,licáveis à espécie, e à legislação sobre o plano Real.

CLAUSULA TRIGESIMA TERCEIRA - es cta*ulas e condições estabelecidas neste Contrato somente
poderão ser alteradas por meio de Termo Aditivo.

- As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Barão de Grajaú -

,,r. 210
t4

L
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Teotonio Alves Da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA

Contratante

Marco Alberto Teixeira Grippo
M. ALBERTO TEIXEIRA GzuPPO - ME

Contratada

TESTEMUNHAS:
l,)
CPF

CPF
2u)
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penecen uuRÍotco

"Prestação de seruiços de assessoria
contábil junto a Administração púbtica.
Seruiços Excepcionais. lnexigibilidade de
Licitação. Possibilidade. pressuposÍos
legais,"

A Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Barão de Grajaú, no exercício
de suas atribuições legais, vem proceder à análise e emissão de Parecer Júrídico.

Trata-se de solicitação de realizaçáo de despesa preterida de procedimento
licitatório, por meio da qual aduz, dentre outros Íundamenios, que ,[...] A contratação do
obieto deve'se à necessÍdade de assessorar o corpo técnicõ tótaao no setor de
contabilidade, orientando e acompanhando os irabathos desenvolvidos peíos
servídores a fim de que seiam obseruado.s Íodos os preceito.s tegais pertineites a
matéria. [...]"

Assevera que "[...] Justifica-se ainda a contratação em decorrência da
experiência do profiss-ional responsável pela execução do obieto, cuja singularidade
dos seruços e notória especialização restam évidenciados 

-petãs 
documentos

acosÍados ao feito, especialmenúe os aúesúados de capacidade técnica lavrados por
gesÚores da adminis-tração ptiblica. [...]" e que "[...1 a notória especialização e atuação
do profrss ional que integra os quadros da pesso a jurídica a ser contatadá demonstíam
a experiência do mesmo no tocante a prestação dos servíços de assessoria contábil
iunto a administração pública (desempenho anterior e expériência), trazendo à tona a
essencialidade e adequação da contratação pretendida. [...!"

Sustenta que a contratação "se funda no artigo 25,lt da Lei no 8.666/gJ c/c art
25, §§ 10 e 20 do Decreto-Lei no 9.295/46 e, poftanto, se justifica pela inviabitidade de
competição ante a singularidadetécnica e notória especialização do profissional titutar
da pessoa jurídica contratada."

Registra que "[...] Mesmo considerando a inviabitidade de competição fora
promovida pesgutlsa de preço dos seruigos cuja contratação é pretendida, junto ao
sÍsúema de controle de contrataçôes do Tribunal de Confas do Estado do Malanhão e
portais la transparência de municípios, incluindo enúes administrativos em que a
pessoa jurídica cuja contratação é pretendida, por seu titular, atua recebendo a título
de contraprestação valores compatíveis com o orçamento apresentado nospresenÍes
auÚos. Desúa feita, ertrai-se que a média dos seruços contábeis praticada na região e
pelapessoa jurídica soó comento é compatível com ovalor proposÍo de R$ 13.OOO,OO,.

Por fim, pugna pela contratação direta da pessoa jurídica M. ALBERTO
TEIXEIRA GRIPPO - EPP, inscrita no CNPJ sob o no 23.89't.585/0001-82.

Foram acostados ao feito os documentos jurídicos e fiscais da pessoa jurídica
acima citada, bem como a prova de especializaçáo e, ainda, experiência anterior do
profissional titular, responsável pela execução dos serviços, demonstrando que os serviços
técnicos a serem executados, além de singulares, são revestidos de notória especialização.

2 ç
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Também foi aportada informação do setor de folha de pagamento esclarecendo
que_ inexistem nos quadros da Câmara Municipal servidores dotados ãe qualiÍicação técnica
na área de atuação objeto do contrato (assessoria contábiljunto a administração puutica;.

Este é o relatório. Passo a opinar.

com efeito, a constituição da Repúbrica prevê a possibiridade da aquisição de
produtos e contratação de serviços, por parte da Administração pública, sem 

'prévio
procedimento licitatório.

Essa é a letra do art. 37, )ü1, da Carta Magna, in verbis:

Estado do Maranhão
Câmara Municipalde Barão de GraJaú

CN PJ n.o Ol .624.57 Ot000í -00

de advoeados inexisibilidade licitaçâo

"ressalvados os casos esoecificados na leqislacão, as obras,
serviços, comprag e alienações serão contratados mediante
procêsso de licitação pública que assegure igualdade de
condiçôes a todos os concorÍentes, cóm clãusulas que
estabeleçam obrigaçôes de pagamento, mantidas as
condições efetjvag da proposta, nos têrmos da lei, o qual
some-nte permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações." (destaques e grifos nossos)

. Da leitura do dispositivo regar acima invocado depreende-se que, em regra, toda
e qualquer.contratação de produto ou serviço levada a efeito pela Administiação priUÍcã aeve
:ef pleclqida do competente procedimento ticitatório, o quat é regido peta Lei n; e.àãoiss,
Lei no 10.520/02 e demais normas pertinentes.

. . 
Pof ouko ânguro, o 

. 
Estatuto das Licitações e contratos Administrativos,

regulamentando a primeira parte do art. 37, XXl, da carta Magna, estabeleceu em iàu art.
25 e incisos as hipóteses e pressupostos em que se torna admÉsivet a contrataçao oiãia oe
produtos e serviços, em decorrência da inviabilidade de competição.

No caso em tera, os documentos acostados ao processo administrativo,
mormente no que tange a especialização e experiência anterior do titular da pessoa jurídica
a ser contratada, demonstram a singularidade técnica dos serviços a serem 

'prestad'os 
pelo

mesmo, coadunando-se com o que disciplina o art. 25, §§ 1o e 2ódo Decreto-Lei no g.29sl46
e aÍt. 25, ll, c/c art. 1 3, lll, da Lei no 8.666/93.

. Acerca da possibilidade de contratação de serviços de assessoria contábil, por
in_o<§ibilidade de licitação, urge citar o posicionamento do E. srF nos autos do lnquériio no
3074-sc, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, julgado peta primeira Turma em 26toatioti e o
lnquérito no 3.077lAL, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado pelo pleno em 2gto3l12, conforme ensina
Fabrício Motta 1:

',.1....! q) É possível a contratação precedida de inexigibilidade
de licitação, com base no aÉigo 25, ll, atendidos os requisitosda lei. As interpretações extremadas que preiendem
simplesmente aniquilar a possibilidade fática dê contratação
dirêta não se coadunam com as disposições da Lei de
licitações;

A lei de co
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b) Esta hipótese de contratação direta tem cabimento mesmo
quando haja uma pluralidade de especialistas aptos a
prestarem os serviços à Administração, porquanto não se
trata de hipótese de exclusividade. Desta forma, não cabe o
argumento de que a existência de potenciais outros
profissionais ou empresas aptos a prestarem o serviço
impede a inexigibilidade de licitação;

c) Uma vez presentes os requisitos da Lei no 8.666/93, a
decisão de contratar e a escolha do contratado - dentre os que
cumprem os pressupostos, obviamente - inserem-se na esfera
de discricionariedade própria da Administração pública;

d) A eventual existência de corpo jurídico próprio não obsta a
possibilidade de contratação direta, cumpridos os requisitos
legais. Se a existência do corpo jurídico fosse impeditivo, o
artigo 13, incisos ll, Ill e V da Lei 8.666/93 seria
inconstitucional, porquanto admite expressamente a
contratação de pareceres, consultoria, assessoramento e
patrocÍnio de causas judiciais e administrativas. Além disso, é
de rigor avaliar concretamente a aptidão profissionaldo corpo
jurídico disponível para a Administração e a questão da
confiança, Iigada a aspectos discricionários, deve ser
considerada para fins de licitude da decisão,,.

No que tange a "confiança", um dos requisitos da contratação, trazemos à baila
parte da ementa do HC 86.198/PR, julgado pelo STF, cuja relatoria foido Ministro Sepúlveda
Pertence, vide:

"[...] lll - Habeas Corpus: crimes previstos nos artigos g9 e g2
da L. 8.666/93: falta de justa causa para a ação penal, dada a
inexigibilidade, no caso, de licitação para a contratação de
serviços de advocacia.

A presença dos requisitos notória especialização e confiança,
ao lado do relevo do trabalho, que encontram respatdo da
inequívoca prova documental trazida, permite concluir, no
caso, pela inexigibilidade da licitação para a contratação dos
serviços de advocacia.

Extrema dificuldade, de outro Iado, da licitação de serviços de
advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações
técnicas e legais da profissão (L. 8.906/94, art. 34, tV; e Código
de Ética e Disciplinada OAB/t'ggS, art.loi.

O plenário do STF assim se manifestou nos autos da Ap no 34g:

"AÇÃO PENAL pÚBLtCA. CONTRATAçÃO EMERGENCTAL DE
ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO
DA ADMTNTSTRAçÃO MUNtCtpAL SUCED|DA. L|CTTAçÃO.
ART. 37,_XXt DA CONSTITUIçÃO DO BRASIL. DISPENSA DE
LrcrTAçÃo NÃo coNFtcÚRADA. tNEXtctBtLtDADE DE

\
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ITA Ão cARAcr DA ELA oTo
ESPE ZA PR ts TRA S
c ROVADA A T LIADA ONFIA DA

INISTRA POR F DA. PREVI o
LEGAL, "
seryt

colhe cont acordo última i ncra co
o ora de confian oue ela o Íia. Admi istracão. deposite
na es ializacão desse con do. Nesses casos, o requisito
a con adaA tra o uem cont

b etiv ue o cedim licita
ac ode rvt edi id

entre outros. Dê o princíoio do iuloamento obi e
incompatível com a atribuieão de exercí cro de subietividade
que o direito confe re à Administracão para a colha
do" balho essencial e indiscutivelmente mais adeo uado à

ob eto ntra " (cf. o § 10 do art 25 dã
Lei 8.666/93). O que a norma extra ída do texto legal exige é a
notória especialização, associada ao elemento subjetivo
confiança". (destaques e grifos nossos)

Na mesma esteira, colacionamos o entendimento do E. Superior Tribunal de

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE
ADMTN|STRAT|VA. CONTRATAçÃO DE SERVTçOS
ADVOCAT|CTOS COM D|SPENSA D-E L|C|TAçÃO. mJ. rz oa
LIA. ART. 295, V DO CPC. ART. í78 DO CC/í'6. AUSÊNC|A DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ARTS.
13 E 25 D.A LEI 8.666/93, REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE
LrcrrAÇÂo. S|NGU,LAR|DAoE Do sERVtÇo. rNúr,letlroeoe
DE_^_ corupEflçÃo. NoróRn -ESpECtALIátÃo
DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA
DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O
INTERESSE PÚBLIco E INocoRRENre o oÉêÚro oe
PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. í. euanto à ategada viotação ao 17, §§ 70,

!o, 9i e_!0 da Lei 8.429t92, art. 295, V ão CpC e ãrt. t Ze, s óó, V,
"b".do_CC/16, constata-se que tal matéria não restou debatida no
acoroao recorrido, carecendo de prequestionamento, requisito
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Âplicáveis,
assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 2. Em que pese a natureza
de.ordem pública das questões suscitadas, a iorte Especial deste
Tribunal já firmou entendimento de que até mesmo as matérias de
ordem_pública_devem estar prequestionadas. precedentes: AgRg
l9?-FIF9p 1.253.38e/Sp, Ret. Min. HUMBERTo MART|NS, óJé
0210512013; AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, Rel. Min. ELTANA
CALMON, DJe 20t02t2A13: AgRg nos EREsp 947.23ílSC, Ret.Min. JOAO OTAVTO DE NORONHA, DJe
1010512012.3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei

CNPJ n.o 07.624.570/oooí -00. Rua Seroa da Moüa, S72. CEp 65.660_00. Barão de Grajaú - MA
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8.666/93 que, para a contratação dos serviÇos técnlcos
enumerados no art. 13, com inexigibilidade de licitação,
imprescindível a presença dos requisitos de natureza singular do
serviço prêstado,. inviabilidade de competição e notória
especialização. 4. É impossível aferir, mediante processo
licitatório, o trabalho intelectual do Advogado, pois trata-se de
prestação de serviços de natureza personalíssima e singular,
mostrando-se patente a inviabilidade de competição. S, A
singularidade dos serviços prestados pelo Advogado consiste em
seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação
profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor
profissional, para prêstar serviço de natureza intelectual, por meio
de licitaçáo, pois tal mensuração não se funda em critérios
objetivos (como o menor preço). 6. Diante da natureza intelectual
e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados,
principalmente, na relação de confiança, é lícito ao administrador,
desde que movido pelo interesse público, utilizar da
discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do
melhor profissional. 7. Recurso Especial a que se dá provimento
para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da
inexistência deimprobidade administrativa."(grifo nosso)
RECURSO ESPEC|AL No ,t.í92.332 - RS (20í0/0080667_3)
RELATOR: MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE: Étero DE MENDONçA SENNA ADVOGADO:
JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNOUETRA E OUTRO(S)
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

"ADMINISTRATIVO. AçÃO CVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADM|NTSTRAT|VA. ART. 535, [, DO CpC. ALEGAçÕES
GENÉRICAS, SÚMULA 284/STF. CONTRATAÇÃO DE
ESCRTTÓRrc DE ADVOCAG|A. LtctTAÇÃo. tNExctÚuDADE.
EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO SINGULAR E
NOTÓRN ESPECIALIZAçÃO. REEXAME- DE CúUSULAS
CONTRATUAIS E OE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS
5 E_7 DO_S-TJ. 1. Alegaçóes genéricas quanto à violação do artigo
535 do CPC não bastam à abertura da via especial, com base no
art. 105, inciso lll, alínea "a", da CF. lncidência da Súmula
384{STf: 2. A contratação de serviços de advogado por
inexigibilidade de licitaçáo está expressamente previsla na Lei
8.666/93, art. 25, ll c/c o art. 13, V. 3. A conclusão firmada pelo
acórdão objurgado decorreu da análise de cláusulas contratuais e
do conjunto fático-probatório dos autos. Dessarte, o acolhimento
da pretensáo recursal, no sentido da ausência dos requisitos
exigidos para a contratação de escritório de advocacia por meio da
inexigibilidade de licitação, esbarra no óbice das Súmulas 5 e
7/STJ. Precedentes.4. Recurso especial não conhecido (REsp
1285378/MG, Rel. Ministro CASTRO ME|RA, SEGUNDA TURMÁ,
DJe28l03l2O12).

2lÊ
á tls

n n e(, eI
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especialização somênte é cabível qua
de natureza singular, capaz de exigir,

"A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços
técnicos com pessoas fisicas ou jurídicas de notória

i oÍ fl14Íl e/

</

tls L}Y

Também sobre o requisito "confiança" vem o verbete no 264 da Súmula do
Tribunal de Contas da União assim disciplinar:

ndo se trataÍ de serviço
na selecão do exêcutor

de co fianca. orau e subietivida insuscetívêl de ser

processo de licitacão, nos termos do
8.666/93". (destaques e grifos nossos)

de ualifi rneren
art. 25, inciso ll, da Lei no

dido flos

Acerca da particularidade dos serviços a serem prestados (assessoria contábil
em matérias atinentes a administração pública), suficientemente demonsirada e comprovada
pelos documentos anexados aos autos, extrai-se que o profissional titular da pessoajurídica
há.anos atua na região junto a administração pública, ora na qualidade de agente respánsável
pela condução dos procedimentos contábeis, ora na funçáo de assessõr contábil, o que
reflete na singularidade e especificidade dos serviços.

Ensina Pedro Ulysses Buritisal Alves de Souza2 que:

,,Além do mais, a natureza do objêto da assessoria junto aos
Tribunais de Contas é bastante singular, e neste ponto temos
que analisar o entendimento da expressão ,,natureza singular,,
sob _três aspectos: a) em relação ao próprio objeto; É) em
relação ao seu executor; e, c) em relação aomodo áe executar.
Nas palavras de BRAZ 12012,p. 1,11_112):

"O objeto da contratação não podê ser, à toda evidência, um
serv_iço comum, passível de ser rêalízado por qualquer
profissional, especializado ou não. Não deve, todavia,'ser
entendido como um serviço único, predeterminado. pode têr
naturêza genérica, desde que possua características
particulaÍizantes e específicas, como por exemplo, assessoria
!urídica."
Neste..caso_, yê-se que a assessoria iurídica junto
aos T.ribunais_ de Contas preenche perfeitamente o reqúisitoda singularidade do objeto, haja vista não ser do
conhecimento geral o modo como proceder com tal
assessoria, sendo gue poucos os profissionais que se
aventuram nessa área tlio específica do direito.
O executor deve ser proÍissÍonal possuidor de notória
êspecialidade em relação ao objeto da contratação, dessa
espêcialização extrapola a singularidade espécífica, Já

'? SOUZA, Pedro Ulysses Buritisal
iuridica. Revista Jus Navigandi, ISSN
em: https://jus.com. brlpareceres/SoOO7.

lnexio ibilidade de licitacáo oata na
eresina, ano 2í, n. 4902,2deL. 2016. Dis

Alves de.
15 18-4862, T
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a 2

abordou-se com bastante detalhos o presente ponto êm lin
passadas.

BRAZ (20'12, p. í í 2), citando Toshio Mukai, esclarece:

"Não basta a singularidade do objêto e a especialização do
exêcutor, necessário se faz, pera a junção dêssês fatores, quê
o sujeito executê de modo especial o objeto, o que é, em
síntese, o que busca a Administração Púbica: a execução do
serviço de modo particularizado, de forma a assegurar seja
alcançado o objetivo almejado, atendendo ao interesse
público."

Viu-se que a contratação direta de advogado para prestar
assessoria jurídica por inexigibilidade de licitação é possível,
desde que o objeto seja singular e o profissional de notória
especialidade,"

"Este Tribunal tem entendido ser hipótese de inexigibilidade
licitatória a contratação de assessoria contábil e júrídica. A
própria Auditoria sinaliza a existência de procedimentos de
inexigibilidade para as despesas em favor de Josélía Maria de
Sousa Ramos (assessoria conÉbil) e Johnson Abrantes
(serviços advocatícios). Assim, as despesas devem ser
excluídas do rol das não licitadas,', (parecer ppL - TC no
00020/16)

"[.,,] esta Corte já pacificou entondimento pela legalidade das
contrataçõg! de serviços contábeis e advocatíciõs, por meiode inexigibilidade de licitação, assim como,' firmou
entendimento de quê as assessodas não são,
necessariamente, prestadas por meio de parecer escrito ou
qualquer documênto que comprove sua materiatidade,,,
(Acórdão APL - TC no 008í0/20í6)

CNPJ n.' 07.624.570/000í -OO . Rua Seroa da Mota, S72. CEp 6S.660_00. Barão de Gr4aú - MA
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cumpre registrar que a confiança nos trabarhos a serem desenvorvidos pero
profissional a ser contratado, resulta da vasta atuaçáo do mesmo junto a vários órgãos da
adminiskação pública, não podendo ser objeto de aferição por meiode critérios objetÍvos, ou
seja, por simples disputa de preços.

o rribunar de contas do Estado da paraíba pacificou o entendimento acerca da
legalidade do procedimento de inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços
jurídicos e contábeis, se.ia para assessoria em gestáo ou patrocÍnio de causas, senão
vejamos:

"Em relação a contratação de escritórios de advocacia, este
egrégio Tribunal dê Contas, já vem considerando regular as
contrataçõês de tais serviços por meio de inexigibiliàade de
licitação, o que esvazia a discussão sobre a singularidade do
serviço aventada nos autos, entretanto, cabe a devida
justificação dos preços ora contratados.,, (Acórdão ApL _ TG
00205/í 5)"
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'jt..:.-1" despesas com serviços advocatícios e de assessoriajurídica (R$ 35.200,00), bem como aquelas com seruiços
contábeis (R$ 78.000,00), estão devidamente licitaàa", 

"o, "apresentação das lnexigibilidades no o1l2o14 e o2l2o14(Documentos TG no 15.411tí6 e í5.4íg116), como-tem sido
admitido nas reiteradas decisões desta corie de contas [...]',(Acórdão APL Tc 633/20í6),,.

Por outro ângulo, a pesquisa de-preços aportada pela secretaria de origem,evidencia que o valor proposto para a execução dós serviços cuja contratação é pretendida
encontra-se devidamente albergado pela razóabilidade e proporcionalidade.

Por derradeiro, após a devída análise, aprovamos a minuta do contratoadministrativo posto que observadas as disposiçÕes rãôais atinentes , ,átéri.. (art. 3g,parágrafo único da Lei no 8.666/93)

Dessarte, uma vez presentes os pressupostos autorizadores da contrataçãodireta, p-or inexigibilidade de licitação, opinam àste óigão pela legalidade do procedimentopara a "prestação de serviços de assessglil co\a\il iinto a-adminisiiaçao púbtica,,,observado o procedimento disposto na Leino 8.666/93. oJráÜoir;;;1í;;;ãàais apticáveisà matéria.

Este é o parecer

Barão de Grajaú (MA), 03 de abrit de 2023

lclis de Moura Sousa
Assessor Jurídico

Ç
o,8q

ÍÍI-\aneto
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Processo de lnexigibilidade no 00212023

Barão de Grajaú (MA), 03 de abril de 2023

Após a devida análise e emissão do competente parecer jurídico,

encaminho os autos do processo administrativo em epígrafe para prosseguimento em

seus ulteriores termos.

lclis de Moura Sousa
Assessor Jurídico

,ç,

E cFls L
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Processo de Inexigibilidade n" 00212023

Barão de Grajaú (MA), 03 de abril de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encamiúamos os autos do processo em epígrafe para fins de ratificação da

contratação por inexigibilidade de licitação cujo objeto consiste na Prestação de serviços

contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria em Contabilidade pública para

Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

91't,Lagnkx*,w"s,Ç/H.çr.i§**o,
Secretária Executiva do Presidente

gÍ Íflang.

Fls
c
§,
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narrr'[cacÃo or rNrxrcrnrr,ro,tor

REF.: PROCESSO ADMINISTRATM N" 002/2023
INEXIGIBILIDADE N' OO2I2O23
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ArtigO 25, TT, LEi 8,666/93 C/ C Art. 25 , §§ 1" e 2o do Decreto-
Lei no 9.295146
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Barão de Grajaú (MA)
CONTRATADA: M. ALBERTO TEIXEIRA GRIppO-- Epp (cNpJ 23.8gt 5S5/0001-82)

OBJETO: Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria
em contabilidade Pública para câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA.

Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado se encontra regular e legalmente
desenvolvido, e estando ainda presente o interesse priUti.o na contratação que deu-ensejo à
instauração do processo, ratifico a contratação, por Inexigibilidade a" Liciàção, pelos seus
próprios fundamentos, em conformidade, ainda, com o Parécer da Assessoria Jurídica.

Publique-se.

Barão de Grajaú (MA), 04 de abril de 2023.

Neto
Presidente

CNPJ n.o 07.624.57010001-00 . Rua Seroa da Mota, 572. CEp 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA



Estado do Maranhão
Câmara Municipa! de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.57010001 -00

cÂM,q.nq, MUNICIPAL DE nanÃo oB cnnraú
EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO. INEXIGIBILIDADE
DE LICITaçÃO N". 002/2023. Ratificando nos termos do art. 26, dalei no. g.666193 o ato

da Comissão Permanente de Licitação que dispensou a licitação nos termos do inciso II, do

art., 25, do diploma legal invocado, para Prestação de serviços contínuos técnicos

especializados em assessoria e consultoria em Contabilidade Pública para Câmara Municipal
dE BATãO dE GTAJAú - MA. CONTRATADO: M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - EPP,

CNPJ n'23.891.585/0001-82, estabelecida na Travessa Delfino Coelho, no 39 - Centro -
Colinas - Maranhã, com o valor de R$ 156.000,00 (Cento e cinquenta e seis mil reais).

Teotônio Alves da costa Neto. Barão de Grajaú, 04 de abril de 2023.

Oj
<)
§r

E
o Lq

ma
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INEXIGIBILIDADE N' OO2l2023

OBJETO: Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria
em contabilidade Pública para câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA.

Encaminho os autos do Processo Administrativo em epígrafe para fins de
elaboração do termo de contrato e demais providências cabíveis

Barão de Grajaú (MA), 04 de abril de 2023.

Neto
Presidente
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coNvocAçÃo peRe AssTNATURA DE coNTRATo

EMPRESA: M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
ENDEREçO: Tv. Delfino coelho,39, centro, colinas -MA, cEp: 6s860-000.
CNP|: 23.89 1,585/0001-82

Prezado Representante,

A Câmara Municipal de Barão de Grajaú, através do Gabinete da presidência no uso de
suas atribuições legais coNVocA a empresa M. ALBERTO TEIXEIRA GRIppo - ME estabelecida na
Tv' Delfino Coelho, 39, Centro, colinas -MA, cEP: 65860-000, inscrita no cNpf ns 23.8g1.585/0001-
82 para assinatura do coNTRATo No oo2/2o23, decorrente da Inexigibilidade oo2/2022,
Processo Administrativo oo2/2023, objetivando a contratação de prestação dos serviços
especializados em consultoria contábilpara Câmara Municipalde Barão de Grajaú - MA.

sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

Barão de Grajaú - MA, em 04 de abril de Z0Z3

TEOTONIO Al VFs AíínàdodeíbmàdqhàtrcÍ
TTOTONIO ÂLV€S OA COSTA

DA COSTA Ngro:s7o6o2ori4e

NETO:87060205349 $ffi 
:o:;or'uos'zz'tt

Teotônio Alves Da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal

Cienteem:_ /_/
Arldo&íomdigt tB
MArcOMEÂrcTAXAU
GRIPEOI'IB'3@
Ol& &23.4q 0:a9{3{rw

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
CNPf : 23.89 1.585/000 1-82
Marco Alberto Teixeira Grippo
CPF: 014.199.973-00

MARCO ALEERTO
TEIXEIRA

GRtPPOO14199973o0
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CN PJ n." 07.624.570/0001-00

C0NTRATO NeOO2/2023
Processo Administrativ o ne OOZ / 2OZ3

CoNTRATO QUE ENTRE Sr CELEBRATTI a cÂruaRa
MUNIcTrAL or eaRÃo oE cneyaú7MA EA EMnRESA M.
ALBERTo TEIXEIRA GRIppo _ ME rARA nnrsreçÃo
DOS SERVIçOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORTA
corvrÁur peRe cÂu.tRA MUNrcrpAL DE sRRÃo pr
cneJeú - MA DURANTE o ExERcíctooezozs.

Instrumento particular de contrato que entre si fazem, de um lado, o poder Legislativo de Barão de Grajaú através daCÂMARA MUNICIPAL DE BARÃo DE GRAIAÚ, Pessoa Jurídica de Direito público Interno, situada à Rua seroa da Mota,ne 572' Barão de Grajaú - MA, inscrita no cNPf sob ns. 07.624.570/0001-00, representada neste ato pelo presidente
da câmara Teotonio Alves Da costa Neto, Brasileiro, casado, portador do RG nc gg6gg0gg4 - ssp-MA, e cpF ns.870'602'053-49, doravante denominado coNTRATANTE, e a empresa M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPpo - ME com sedee endereço na Tv' Delfino coelho, 39, centro, colinas -MA, cEp: 65g60-000, inscrita no cNpJ sob o na 23.8g1.585/0001-82' neste ato representada por Marco Alberto Teixeira Grippo, brasileiro, portador do cpF n.s 014.1gg.g73-00 e RG n.0000368813959 -ssP - MA , residente e domiciliado naAvenidaAlice Brandão, n 3B - Bairrovila Brandão - colinas -MA doravante denominada coNTRATADA, celebram o presente coNTRATo, resultante do procedimento licitatório namodalidade de Inexigibilidade, constantes dos autos ne oo2/zoz3,com a finalidade de reger a relação de direitos eobrigações entre a CÂMARA e a G0NTRATADA, nos termos dispostos na Lei g.666, de 21.06.g3 e suas alterações, esegundo as cláusulas e condições seguintes:

TÍTUror-pooBIETo

ctÁusulA PRIMEIRA - constitui objeto deste contrato à Prestação dos serviços especializados em consultoria contábilpara câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA durante o exercício de z0z3,conforme especificações constantes doAnexo I, parte integrante deste Edital.

cúusulA SEGUNDA - O(s) serviço(sJ, especificações, quantidades e preços encontram-se definidos na InexigibilidadeN.00212023.

CLÁUSULA TERCEIRA - Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição e anexação, e terão plenavalidade' salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado, os documentos abaixo relacionados, naseguinte ordem de prevalência:

§ 1'- Edital de Licitações Inexigibilidad e N"002/2023 e seus anexos;

§ 2o - Propostâ da C0NTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela cÂMARe.

§ 3o - 0correndo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência deste contrato com quaisquer dos documentosmencionados no "caput" desta cláusul4 ou destes últimos enffe;i, prevarecerá em primeiro luga., este contrato, depois,os referidos documentos na ordem em que estão nomeados.

ctÁusulA QUARTA - 0s serviços deverão ser executados na câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, através devisitas periódicas, bem como de acordo com o estaberecido no projeto Básico,

cLÁusuLA QUINTA - Não será admitida a subcontratação, em nenhuma fase dos serviços objeto desde contrato.

CNPJ n.e 07.624.57010001-00 . Rua Seroa da Mota, 572 , cEp 65.660_00 0 Barâo de Grajaú _ MA
MARCO
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CN PJ n." O7 .624.5701000í -00

rÍruro rv - nls osnlclÇÕrs pa cÂMaRA

ClÁUSUla SEXTA - A Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA obriga-se a cumprir os termos deste Contrato e, ainda,
efetuar os pagamentos das faturas nos prazos estabelecidos.

rÍrulo v - ons osnrclçôrs oe coNrRAraoe

CLÁUSULA SÉTIMA - Constitui obrigação da CONTRATADA, além de outras previstas no presente Contrato e nos
documentos que o integram, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

cLÁusuLA oITAVA - A CONTRATADA obriga-se a cumprir todos os direitos trabalhistas dos empregados contratados,
inclusive o cumprimento de normas atinentes à saúde, higiene e segurança do trabalho.

CLÁUSUIA NONA - Disponibilizar todos os recursos necessários à conclusão dos serviços.

cLÁusULA DÉCIMA - Arcar com as despesas de mobilização e desmobilização de materiais, quando for o caso,

cúusulA DÉCIMA PRIMEIRA - A C0NTRATADA não poderá, salvo prévia e expressa autorização por escrito da
Câmara Municipal de Barão de Grajaú -MA, ceder o Contrato ou parte dele, bem como a qualquer título, transferir
benefícios ou interesse do mesmo, sendo ainda, vedado a sub empreitados.

ctÁusuut DÉCIMA SEGUNDA - Arcar com todos os impostos e taxas incidentes sobre a os serviços.

cúusutA DÉCIMA TERCEIRA'Assumir integral responsabilidade pela adoção de todas as medidas de segurança
necessárias à execução dos serviços, objeto deste Contrato, e será a única responsável pelos acidentes que porventura
venham a ocorrer com seu pessoal ou terceiros, inclusive pelos danos materiais oriundos dos mesmos.

cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA - os serviços que se fizerem necessário serão de responsabilidade da contratada,

TÍTULo vr - pA ExECUçÃo pos sFRvrços

clÁusuut DÉCIMA QUINTA'A CONTRATADA executará os serviços objeto do presente contrato, rigorosamente de
acordo com os termos deste Instrumento e seus anexos.

TÍTUro vrr - po pREÇo

cúusulA DÉCIMA sExrA - os preços contratados são aqueles discriminados neste contrato, conforme proposta da
CoNTRATADA, nos termos expressamente aceitos pela Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA.

ctÁusuut DÉCIMA SÉTIMA - Fica estabelecido que os preços abaixo contemplem todos os custos direta ou
indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução dos serviços, objeto deste Contrato.

ctÁusulA DÉCIMA oITAvA - 0s preços estabelecidos neste contrato são firmes e irreajustáveis.

TÍTULO VIII - DOS VALORES.QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIçO

cL{usuLA NoNA'o valor total desta contratação é de R$ R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais)

CNPJ n'e 07 '624.570/0001-00 ' Rua Seroa da Mota, 572. CEp 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA
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Contratação de empresa para prestação
dos em

Mês 72 13,000,00 156.000,00
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Câmara M
CNPJ

Estado do Maranhão
unicipal de Barão de Grajaú
n." O7 .624.570/0001 -00

consultoria contábil para a Câmara
Municipal de Barão de Grajaú.

A ação deverá ser realizada através de reuniões e consultoria quinzenalmente, a empresa deverá elaborar relatório
dirimindo as dúvidas do servidor responsável pelos lançamentõs/procedimentos .ontáb"i, da câmara Municipal. 0servidor terá orientação da contratada mediante relatórios consuliivos acerca dos itens abaixo:o Abertura da escrituração contábil, orçamentária, financeira e patrimonial;

r PreparaÇão e encaminhamento da documentação que integra a prestação de contas anual da Câmara, instruída
com relatórios de gestão e outros instrumentos necessáiios, consoante legislação específica do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão;

o conferência dos saldos bancários e conciliação do exercÍcio anterior;o Orientação a Câmara sobre a aplica_bilidade das mudanças ocorridas na Iegislação federal e estadual, da
Secretaria do Tesouro Nacional, da Secretaria da Receita Federal, do FundJNacional de Desenvolvimento
Educacional, do Sistema Único de Saúde, da Sistema Único de Assistência Social, da previdência Social e demais
legislação correlata;

o Consolidação das informações de patrimônio, licitação, folha de pagamento e contabilidade;o Elaboração de Projetos de Leis, Decretos e Pareceres em mâtéri; oiçamentária e financeira;o Supervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos relativos ao orçamento e as variações patrimoniais
nesta Unidade Gestora pelo método das partidas dobradas e em meio eletiônico;o Implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade,, com instruções passo a
passo, para processamento da execução orçamentária e contabilidade, nos sistemas orçamentário, finánceiro,
patrimonial e compensado, que permita: Emissão dos livros contábeis: diário e razão, consoante normas do
Conselho Federal de Contabilidade; Registro da execução orçamentária, por meio de emissão, Iiquidação e
pagamento de empenhos de despesa, bem como emitir razão de empenhos; Elaboração de demonsftalivos
orçamentários, financeiros e patrimoniais, bem como plano de contas;tlaboração de bálanços e balancetes de
forma analítica e sintética para atendimento de exigências legais e reqúsitos gerenciais; Registro de
lançamentos contábeis, incluindo receita e da despesa, supervisão e orientação para a conciliação dás contas
bancárias;

o Supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta, orientação, organização,elaboração
(usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensal contábil a iâmarittunióipal, de acoido
com a legislação vigente, escrituração dos Iivros diários, razão e caixa, impressão de fichas de bancário e de
receita e despesa, conciliação e classificação de contas, consolidação mensal dos dados da Unidade Gestora,
elaboração do balancete mensal;

o Elaboração, regularização, cadastramento e execução da escrituração contábil, orçamentária, financeira e
patrimonial nos módulos de Planejamento, Cadastro e Execução da Unidade Gestora no Sistema de Auditoria
Eletrônica do Tribunal de Contas do Maranhão, de acordo com o calendário de compromissos;

o Elaboração dos balanços anuais e relatórios de prestação de contas de Gestão Anual da Unidade Gestora;o Elaboração de estudos de impacto orçamentário;
o Elaboração dos relatórios gerenciais para as tomadas de decisões dos gestores;
o Elaboração e acompanhamento da execução da Programação Financeira e do Cronograma Mensal de

Desembolso;
o Elaboração de justificativas técnicas, defesas e recursos concernente aos serviços técnico-contábeis

relacionadas às prestações de contas contábeis nos moldes do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão;

rírulo rx- oo RncuRso oRçeurrurÁruo

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Os recursos orçamentários correspondentes a esta Contratação estão no orçament o d,e 2023:

01,01 _ CAMARA MUNICIPAL
01,O31,OOO1,2O02,OOOO - MANUT. E FUNC, DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS
s.3.90.35.00 - sERVrÇ0s DE CONSULT}RTA
FONTE DE RECURSO - OO1

CNPJ n.e 07.624.57010001-00 . Rua Seroa da Mota, 572 . CEP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA
MARCO ALEERTOTffiêh@r
rErxErRÂ .ã.Xf-*
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Estado do Maranhão

mara Munlclpalde Barão de GraJaú
GN PJ n." OZ .624.5T OtO001 -00

ríruto t - oo paruuurrlro

cúusulA vlcÉsrMA pRTMEIRA - Os documentos de cobrança serâo os a seguir discriminados.

a) Nota Fiscal/Faturas emitidas pela CONTRATADA.

TíTULo xt - pÁ coNptçÂo pF pÂcaMENTo

cúusulA VIGÉSIMA SEGUNDA - Os pagamentos dos serviços serão efetuados conforme definidos pela
CoNTRATANTE, mediante a apresentação da Fatura/Notâ Fiscal, conferida e atestada pela CoNTRATANTE, em
conformidade com o Anexo I do edital da Inexigibilidade 002/2023.

§ 1c 0s serviços serão realizados, a critério da Contratante com base no projeto básico aprovado, contados a partir do
inÍcio efetivo dos serviços, considerando os serviços efeüvamente realizados e concluídos satisfatoriamente no perÍodo,
Entendem-se como serviços concluídos saüsfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela contratada dentro do
prazo estipulado.

§ 2e 0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de recebimento deÍinitivo desde
que nâo haiâ fator impeditivo provocado pela C0NTRATADA, deverá apresentariuntâmente com a Nota Fiscal e Fatura,
acompanhada da respectiva ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: prova de regularidade relativa àcerttdão coniunta Negadva de Débitos Relativos a Tributos Federats, Divida Âtiva da união e-seguridade social;
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de seMço, FGTS, prova de reguliidade relativa à
Justiça do Trabalho, mediante apresentação da certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (cN;T) diretamente na
conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, parâ o que deverá, na oportunidaje, inúmar o nome do
Banco e número da agência e contâ corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras
sem a anuência das partes interessadâs.

§ 3e os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 4g (quarenta
e oito) horas e aceitos pera coNTRATANTE, não serão considerados como inadimpremento contrâtual.

§ 4e 0 prazo será realizado conforme Anexo I do edital da Inexigibilidade 002/2023 em conformidade com a proposta
apresentada pela empresa Sem prejuÍzo da plena responsabilidade da coNTRATADA, todos os trabalhos contratados
estârão suieitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço
prestado.

cúusulA vlcÉslMA TERCETRÁ: DA FtscAltzAçÀo Dos sERVtÇos - A qualquer tempo a contratante poderá exigir
quaisquer obrigações legais impostas pela legislaçâo trabalhistas e normas atinentes ao trabâlho.

§ le Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao obieto do C0NTIiATO deverão ser prontamente atendidas pela
C0NTRÁTADA, sem ônus para o C0NTRATANTE.

§ 2c A CoNTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com
o CONTRATO.

§ 3q sem prejuÍzo da plena responsabilidade da c0NTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais
ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço, por pessoas devidamente
credenciadas.

§ 4e A CoNTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu[sJ fiscal (is] credenciado(os) ou por comissão
Fiscal.

§ 5! À Fiscalização compete o acompanhamento e ampro da execução dos serviços, até a sua concrusão.

cNpJ n.e 07.624.570/0001{0 . Rua seroa da Mota,572 . cEp 55.660-00. Barão de Grajaú - MA
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n.o 07.624.570/0001-00

rÍruro xrr - pa arulrrzacÂo rrruerucnrnl

cúusum vtcÉsIptl QUARTA: Os preços constantes deste contrato, em conformidade com a planilha contratual de
Quantidades e Preços, não estarão suieitos à atualização financeira entre a data do adimplemento e do efetivo
pagamento.

nruto xtn - no pmz

cúusum VIGÉSIMA QUINTA - O presente contrato terá vigência de 0g (oito) meses, contados da assinatura desreinstrumento conforme prevê o arl- 57, inciso II, da Lei Federal n.e 8.666/93, à prestação de serviços a ser executada deforma contÍnua, poderão Ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos perÍodos com vistas a obtenção de preços
e condições mais vantajosas a Administração, limitada a sessenta meses. portanto, desde que haja interesse de ambas
as partes em prorrogar o contrato por esta licitação desenvolvido, e, seja notório o real desenvolvimento da qualidade
de ensino implantada no município, nada obsta por esta prática.

CLÁUSUIA VIGÉSIMA SEXTA - O presente contrato vigorará até 31 de dezembro de 2023a partir da data de suaassinatura.

TÍTULo xlv. DA MULTA E PENALIDADE

clÁusulll vlcÉslMA SÉTIMA - Atrasos não justificados no prazo de execução dos serviços sujeitarão a c0NTRATADA
à multas de 0,160/o fdezesseis décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total da Fatura, até o Iimite de 10 (dez)
dias' podendo a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da GoNTRATADA oriundo desteInstrumento Contratual.

§ 1'' Quando o valor da multa ultrapassar o perÍodo estabelecido acima, a câmara Municipal, a seu exclusivo critério,
se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este Instrumento e aplicar as penalidades previstas em lei.

§ 2''A inexecução total ou parcial deste contrato sujeitará o contratado, à aplicação de sanções Administrativas,
previstas nos incisos I a IV do artigo 97 daLei8.666/93 e suas alterações.

cúusutA VIGÉSIMA oITAvA ' As partes não serão responsáveis pela não execução total ou parcial de suas
obrigações desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujo efeito não é possÍvel evitar ou impedir. Essa
exoneração de responsabilidade produzirá efeitos nos termos do Parágrafo único do Artigo 393 do código civil
Brasileiro.

§ 1o'No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir alguma de suas obrigações, por motivo de forçamaior' deverá informar esse fato à outra parte, por escrito e com aviso de recepção, no máximo até 10 (dez) dias
contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento.

§ 2'- A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a caracterização dos serviços e as justificativas
do impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior brevidade, todos os elementos comprobatórios e deinformação, atestados periciais e certificados, bem como comunicando todos os elementos novos sobre a evolução dosfatos ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas para reduzir asconsequências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o cumprimento desuas obrigações contratuais.

TÍTULo xvl - DA REsCIsÃo

CNPJ n'e 07.624.570/0001-00 o Rua Seroa da Mota, 572 . CEp 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de G raiaít

cNPJ n." O7.624.570/0001-00

clÁusuLA VtCÉStue NoNA - O presente contrato, além do estabelecido na cláusula supra poderá ser rescindido deacordo com o previsto na Lei 8.666/93,acarretando as consequências previstas no artigo g0 da citada Lei.

§ 1" - A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à C0NTRATAD§ nos casos enumeradosnos incisos I a XII e XVII do artigo 7g daLeig.666/93 e suas arteraçàes.

CLíUSULA TRIGÉSIMA ' No caso de rescisão do contrato, a G0NTRATADA ficará sujeita às penalidades desteInstrumento e às consequências descritas no Artigo B0 da Lei 8.666/g3e suas alterações.

TÍTULo xvII - DA PUBLICIDADE

cúusulA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - À coNrRarADA é vedado prestar informações a terceiros sobre a natureza ouandamento deste contrato, fazer publicidade, por qualquer meio de divulgação, relativo ao objeto deste Instrumento,salvo com autorização' por escrito, da câmara Municipal, que deverá ter conhecimento antecipado da matéria a serpublicada.

TÍTUI,o xuII - DA LEI APTICÁVEL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA ' O presente contrato rege-se pela Legislação Brasileira, e os casos omissos serãoresolvidos à luz da Lei 8'666/93 e suas alterações, demais legislação, jurisprudência e doutrinas aplicáveis à espécie, eà legislação sobre o plano Real.

ctÁusulA TRIGÉSIMA TERCEIRA - As cláusulas e condições estabelecidas neste contrato somente poderão seralteradas por meio de Termo Adiüvo.

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei g.666/93, desde que haja interesse daAdministração do c0NTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

cLíusutA TRIGÉSIMA QUARTA - DA ATUAT lz çÃ}FINANCEIRA - Em caso de atraso no pagamento efetuado peloC0NTRATANTE da fatura apresentada pela GONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma deatualização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,equivalente ao Índice de 0,000164 4, ,,pro rata die,,.

PARÁGRAFo ÚuIco - caso o pagamento devido seja antecipado pelo C0NTRATANTE, o respectivo montante poderásofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidai na Cláusula Nona.

TÍTUro xx - pA DrsposrÇÂo FrNAL

cLÁusuLA TRIGÉSIMA QUINTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de quantitaüvos de serviços até o limite de ZÍ,/o(vinte e cincopor cento) do valor do contrato, em decorrência da eventual variação das quantidades dos serviços constantes daPlanilha contratual de Quanüdades e Preços, bem como em razão dos serviços extras que porventura se façamnecessários.

TÍTULo x*I - Do FoRo

CLÁUSUUI rRIGÉSIMA SEXTA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Barão de Grajaú - MA, para soluçãode qualquer questão oriunda do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

cNPJ n's 07 '624'57010001-00 ' Rua seroa da Mota, 572 , cEp 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA
MAFCO ALEERTO Àüâh@
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n.o O7.624.570/000í -00

IâllrXl'|[#;lil],JÊ:il.e 
contratadas, as partes assinam o presente contrato, em 2 (duas) vias de iguat teor

Barão de Grajaú/MA,04 de abril de2023

]TOTONIO ALVES OA
cosÍA
N€TO:87060205349

e'&ôh&ufi,
iIolN{6D^C8^

0&I2U4É&lt{lú

Teotonio Alves Da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal de Barão de Grajaú _ MA

Contratante

MAREcojLBERTo 
fr#iij,#j#Jl#'

GRIPPO:0141 9997300 h& 2023 8q 6:a2:55

Marco Alberto Teixeira Grippo
M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME

Contratada

TESTEMUNHAS:
1u) .........,.....,..

CPF

CNPJ n'e 07.624.57010001-00 ' Rua Seroa da Mota, 572. CEP G5.OGo-00 . Barão de Grajaú - MA

2a)
CPF

._-

tÍna

2 L Ç5FI
FllE

Ett
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Câmara M
CNPJ

Estado do Maranhão
unicipal de Barão de Grajaú
n." OT .624.5701000í -00

ORDEM DE SERVIÇO

conforme procedimento licitatório em epÍgrafe, e consequente Termo de Adjudicação eHomologação, autoriza-se a Prestação dos serviços especializados em consultoria contábil para câmaraMunicipal de Barão de Grajaú - MA, nos termos e condições do coNTRATo No ooz/zol3,resultante doInexigibilidade Na 002/2023 desta administração, no valor de R$ R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seismil reais), C0NFORME QUADRO A SEGUIR:

Barão de Grajaú - MA, em 04 de abril de 2023.
rEoroNro ALVES fi:+:3?jififfi!,T,i
DA COSTA cosrA NEro:8706020534e

NETO:87060205349 
?'3loosj 

2023 04'04 oe:38:I8

Teotonio Alves Da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal de Barão de Grajaú _ MA

Recebido em,....../........./.,........

MARCO ALBERTO eúôhd{d6
TETXEIRA ffijlfi§,H"*
GRIPPO:o,|41 9997300 ú.&!0s8rrã{,ü

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
CNPf n' 23.891.585/0001-Bz

GNPJ n.o 07.624.57010001-00 . Rua Seroa da Mota, 572 . cLp 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA
Página 1 de 1

e5\
a4

Íflan €11

!c,

a tls

ITEM UND QUANT VALOR MENSAL(R$) VATOR TOTAT

01

Contratação de empresa
serviços especializados

para prestação dos
em consultoria

contábil para a Câmara Municipal de Barão de
durante o de 1.

Mês L2 13.000,00 156.000,00

u
-§-

M. ALBERTO TEIXEIRA GRIPPO - ME
Tv, Delfino Coelho, 39, Centro, Colinas -MA, CEp: 65860_000

DESCRICÃO



Estado do Maranhão
Câmara Municipa! de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.5701000í -00

cÂnnana MrINrcIpAr, oB n,q,RÃo DE cnq*Iaú/tvrA

RESENHA DE CONTRATO. CONTRATO N" 002/2022 - Processo Administrativo no 00212023 -

PARTES: CÂUANE MUNICIPAI- PE BERÃO DE cnalaÚIuA E A M. ALBERTO TEIXEIRA

GRIPPO - ME CNPJ n'23.891.585/0001-82. OBJETO: Prestação dos serviços especializados em

consultoria contábil para Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA. DATA DO CONTRATO:

04/0412023 -VIGÊNCIA: 08 meses. VALOR: RS 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais).

BASE LEGAL: Lei no 8.666193. DOTAÇÃO ORÇAMENtÁrue: 01.01 - Câmara Municipat;

01.031.0001.2021 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas; 3.3.90.35.00 - Serviços de

Consultoria; Fonte de Recursos - 001 . Teotonio Alves da Costa Neto - Pela Contratante e Marco Alberto

Teixeira Grippo - Pela Contratada. Barão de Grajaú, 04 abril de 2023.

i

FÇE-í

r-..:

CNPJ n.e 07.624.570/0001-00 o Rua Seroa da Mota, 572 . CEP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA



ATOS DO PODER PUBLICO MUNICIPAL

CÂMARA MUNIcIPAL DE BARÃo DE GRAJAÚ - MA

ExrRATo DE TERMo oe narrrrceçÃo.
tNExlctBtLtDADE DE uctreçÃo No. ooi/2023.

Ratificando nos termos do art. 26, da Lei no. 8.666/93 o ato da
Comissáo Permanente de Licitação que dispensou a licitação nos
termos do inciso ll, do art., 25, do diploma legal invocado, para

Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em
assessoria e consultoria em Contabilidade Pública para Câmara
Municipal de Barão de Grajaú - MA. CONTRATADO: M. ALBERTO

EIXEIRA cRIPPO - EPP, CNPJ n'23.891.585/0001-82, estabetecida

-na Travessa Delfino Coelho, n" 39 - Centro - Colinas - Maranhá, com
o valor de R$ 156.000,00 (Cento e cinquenta e seis mil reais). Teotônio
Alves da Costa Neto. Baráo de Grajaú, 04 de abril de 2023.

DIARIO OFICIAL ELETRÔI.IICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAU.MA DE GRAJAU

wrôMm4loP rrÍoB

m.ffi
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QUARTA-FEIRÂ, 12 DE ABRIL OÊ 2023 i ATOS MUNICTP AIS

DÉRIo oFlctAL
07 No 0778 - PÁGINAS i29

GÂMARA MUNICIPAL DE BARÃo DE GRAJAÚ. MA

EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAçÃO.
INEXIGtBIL|DADE DE LIC|TAÇÃO No. od2l2023.

RatiÍicando nos termos do art. 26, da Lei no. 8.666/93 o ato da
Comissão permanente de Licitação que dispensou a ticitação nos
termos do inciso ll, do art., 25, do diploma legal invocado, para
Prestação de serviços contÍnuos técnicos especiarizados em
assessoria e consultoria em Contabilidade pública para Câmara
MUN|C|PAI dE BArãO dE GrAJAú . MA. CONTRATADO: M. ALBERTO
TEIXE|RA cRtppO _ Epp, CNpJ n" 23.891.S8S/0001_82, estabetecida
na Travessa DelÍino Coelho, n" 39 _ Centro _ Colinas _ Maranhã, com
o valor de R$ 156.000,00 (Cento e cinquenta e seis mil reais). TeotônioAlves da Costa Neto. Barão de Grajaú, 11 de abril de
2023.REPUBL|CADO POR tNcoRREÇÃo

RESENHA DE C-ONTRATO. CONTRATO NO OO1/2023.
PROCESSO ADMINTSTRATIVO NO OO1 12023

PARTES: CÂII,INRA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA E A
M.R.S. MENDES EIRELI inscrita no CNpJ sob o no 29.297.800/0001_

-- OU. OBJETO: prestaçáo do Serviços contÍnuos técnicos
especiarizados em assessoria e consurtoria em ricitações e contratospara Câmara Municipal de Baráo de Grajaú - MA. DATA DO
CONTRATO: 03t03t2023 _ VlcÊNCtA: 12 meses. VALOR: Rg
36.000,00 (trinta e seis mir reais). BASE LEGAL: Lei n" 8.666/93.
DOTAÇÃO oRÇAMENTÁRh: 01.oí _ câmara Municipat;
01.031.000.1.2001 _ Manut. e Func. da Câmara Municipat; 3.3.90.35.00
- Serviços de Consultoria. Teotônio Alves Da Costa Neto _ pela
Contratante e Márcio Roberto Silva Mendes _ pela Contratada. Barão
de Grajaú, 03 de abril de 2022.

RESENHA DE CONTRATO. CONTRATO NO OO2I2O22.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'OO2/2023

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAU/MA E A M.ALBERTO TE|XE|RA cRtppO _ ME CNPJ n. 23.891.S85/OOO1_82.
oBJETO: prestaçâo dos serviços especiarizados em consurtoria
contábil para Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA. DATA DO
CONTRATO: O4tO4t2O23 _ UGÊNC|A: Oe meses. VALOR: Rg
156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais). BASE LEGAL: Lei no
8.666/93. DOTAÇÂO ORÇAMENTÁR|A: 01.0i _ Câmara Municipat;
01.031.000í.202í - Manut. e Func. das Atividades Adminislrativas;v 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria; Fonte de Recursos _ 001.
Teotonio Alves da Costa Neto _ pela Contratante e Marco Alberto
Teixeira Grippo - pela contratada. Barão de Grajaú, oí abrir de 2023.

EXTRATO DE DTSPENSA DE LICITAçÃO

Processo Administrativo n 0Ml2O23 _ Dispensa de Licitação n o

001t2023: Favorecida: CONTROLE GESTÃO púaUce LiÁer_r,
CNPJ n. 40.S2í.092/OOO1-70. Objeto: prestação de Serviço de
lmptantação de rotinas administrativas para a Cãmara Municipal de
Barão de Grajaú - MA; Valor R$ 7.OOO,OO (Sete mil reais). Fundamento
legat: Art. 24, inciso ll da Lei g.666/93 e suas alteraçÕes. Barão de
Grajaú - MA, 12 de abrit de 2022. RAT|FICAÇAO: Teotônio Alves da
Costa Nelo - presidente da Câmara Municipal.

RUA sERoA DA MorA' No s14' cENrRo - cEP:65.660'000 - BARÃo DE cR.AJAúrLrA - cNpJ: o6.4lz.o22tooo14 fllltl;ltElln
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